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As  presentes  notas  de  politica  constitucional 
foram-nos  suggeridas  pela  campanha  revisionista, 
ultimamente  agitada,  justamente  no  capitulo  que 
serve  de  thema  ás  mais  acirradas  controvérsias. 

Não  nos  inspirou,  no  estudo  perfunctorio  dos 
factos,  a  menor  preoccupação  pessoal.  Do  ponto  de 
vista  em  que  nos  collocamos,  pensamos  ter  feito 
justiça  aos  autores  da  constituição  de  1891,  aos 
elevados  sentimentos  que  a  ditaram,  bem  assim 
aos  presidentes,  que  dignamente  serviram  ao  paiz, 
habilitando  o  regimen  a  ser  comprehendido  e 
executado. 

O  pessimismo,  malsão  da  parte  de  uns,  pedante 
da  parte  de  outros,  compraz-se  no  pernicioso  e  de- 
primente critério  de  desenhar  a  vida  das  insti- 
tuições republicanas  com  as  mais  sombrias  cores. 
A  simples  lição  dos  factos  mostra  o  exaggero 
dessa  orientação.  Por  isso  mais  do  que  nunca  com- 
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pete  aos  que  tem  fé  na  Republica  presidencial  e 
não  descrêm  do  nosso  povo,  das  suas  tradições, 
das  suas  energias  cívicas  e  das  suas  poderosas  re- 
servas moraes  contribuir  com  qualquer  esforço 
para  conter  a  injustiça  e  salientar  a  verdade. 


Rio,  abril  de  1916. 

A.  F. 


DA  DIVISÃO  DOS  PODERES  NO  DIREITO  FEDERAL 

A  constituição  brazileira  inseriu  nos  seus  dispositivos 
o  principio  clássico  da  divisão  dos  poderes,  adaptando-o 
ás  normas  estabelecidas  pela  doutrina  americana . 

Formulado  por  Montesquieu,  que  se  inspirou  de 
preferencia  no  estudo  das  instituições  inglezas,  esse  prin- 
cipio logrou  a  quasi  unanimidade  do  apoio  dos  publicis- 
tas e  recebeu  a  consagração  definitiva  nos  estatutos  con- 
stitucionaes  dos  paizes  democráticos. 

Antes  do  autor  De  VEsprit  des  lois  ter  synthetizado 
em  periodos  lapidares  o  conceito  da  delimitação  dos  ór- 
gãos do  poder  publico,  os  propugnadores  da  escola  do 
direito  das  gentes  se  referiam  explicitamente  aos  diversos 
attributos  da  soberania  e  na  Inglaterra,  no  século  XVII, 
já  elle  procurava  firmar-se,  embora  sob  formas  transitó- 
rias. Mas  foi  Montesquieu  que  coordenou  o  principio, 
com  a  concisão  que  o  tornou  um  paradigma  no  direito 
publico. 

A  constituição  norte-americana  adoptou-o  çm  seus 

termos  fundamentaes,  não  como  uma  theoria  scientifica, 
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sim  como  uma  regra  jurídica  (i).  Isto  indica  que  era  ne- 
cessário oppor  ao  principio  as  limitações  conducentes  ao 
seu  regular  exercicio  e  desenvolvimento,  para  que  clle 
se  não  reduzisse  a  ticar  como  uma  phantasia  arbitraria  de 
ideólogos. 

Montesquieu  imaginou  a  divisão  dos  poderes  sobre- 
tudo pelo  interesse  supremo  da  liberdade  e  pela  repulsa 
á  oppressão.  ««  Quando  numa  mesma  pessoa  ou  no  mes- 
mo corpo  de  magistratura  o  poder  legislativo  está  reuni- 
do ao  executivo,  não  ha  liberdade,  porque  se  pôde  temer 
que  o  mesmo  mouarcha  ou  o  mesmo  senado  façam 
leis  tyrannicas  para  executal-as  tyrannicamente.  Não  ha 
ainda  liberdade  se  o  poder  de  julgar  não  está  separado 
do  poder  legislativo  e  do  executivo.  Tudo  estaria  perdido 
si  o  mesmo  homem,  ou  o  mesmo  corpo  dos  principaes, 
dos  nobres  ou  do  povo  exercessem  esses  três  poderes  : 
o  de  fazer  as  leis,  o  de  executar  as  resoluções  publicas 
e  o  de  julgar  os  crimes  ou  os  diflferendos  dos  parti- 
culares »  (2). 

O  exercicio,  porém,  desse  principio,  se  fora  levado  a 
todas  as  suas  consequências,  traria  a  perturbação  ao  Eis- 
lado  e  a  confusão,  tão  fatal  ao  mecanismo  politico.  Foi 
preciso  na  pratica  idear  um  systema,  que,  estabelecendo 
como  fundamental  a  separação  dos  poderes,  os  collocasse 
em  condições  de  desempenhar  os  seus  fins,  sem  riscos 
de  coliisão  e  anarchia . 

Por  isso  os  fautores  da  constituição  norte-amcricana 
de  1787  procuraram  realizar  um  regimen   de  runcçr)cs 


(i)  Goodnow  —  Les  príncipes  du  droit  adminislratif  des  ETtals 
Unis,  traducçflo  Jézc,  1907,  pag.  33. 

(j)  Montosquien  —  De  Vesprit  des  lois,  livro  .\I,  capitulo  VI,  p*g. 
M3. 


correspondentes  e  delimitadas,  instaurando  a  verdadeira 
coordenação  dos  poderes . 

Releva  notar  que  na  constituição  dos  Estados  Uni- 
dos não  se  encontra  um  só  artigo  que  se  retira  expressa- 
mente ao  principio  da  divisão  dos  poderes,  como  o  fa- 
zem a  constituição  brazileira  e  a  portugueza  de  191 1, 
qne  reproduziu  textualmente  o  dispositivo  da  nossa,     • 

A  constituição  norte-americana  ennumera  as  attribui- 
çôes  especificas  de  cada  poder  e  o  que  o  texto  não  for- 
mulou, coube  fazel-o  á  jurisprudência  dos  tribunaes,  que 
é  a  força  viva  da  elaboração  e  crystalização  do  direito 
constitucional  dos  Estados  Unidos . 

A  constituição  politica  do  império  declarava  no 
art.  9  :  «a  divisão  e  harmonia  dos  poderes  políticos  é  o 
principio  conservador  dos  direitos  dos  cidadãos  e  o  mais 
seguro  meio  de  lazer  effectivas  as  garantias  que  a  consti- 
tuição oíferece».  No  art.  loaccrescentava  :  «  Os  poderes 
políticos  reconhecidos  pela  constituição  são  quatro  :  o 
poder  legislativo,  o  poder  moderador,  o  poder  executi- 
vo e  o  poder  judicial  » .  A  redacção  do  primeiro  desses 
artigos  evidentemente  aberrava  da  tradição,  que  imprime  á 
factura  das  leis  a  natural  concisão,  de  maneira  que  se  não 
tornem  um  campo  de  explanações  doutrinarias.  Entre- 
tanto, póde-se  attribuir  o  facto  à  impressão  profunda  pro- 
duzida no  espirito  da  geração  politica  de  1823  pelas  idéas 
de  Locke  e  Montesquieu,  a  despeito  de  se  ter  creado  um 
quarto  poder,  de  que  estes  não  cogitaram.  Mais  concisa, 
a  constituição  da  Republica  synthetizou  a  idéa  primacial 
no  art.  15:  «  São  órgãos  da  soberania  nacional  os  pode- 
res legislativo,  executivo  e  judiciário,  harmónicos  e  inde- 
pendentes entre  si » .  Esse  artigo  é  reproducção  exacta 
do  disposto  no  decreto  do  governo  provisório,  de  22 
de  junho  de  1890. 


No  congresso  constituinte  este  artigo  não  soÔrcu  dis- 
cussão. Apenas  ao  projecto  de  constituição  foram  apre- 
sentadas emendas,  umas  suppressivas  do  artigo,  outras 
que  o  modificavam,  mantendo  embora  o  seu  substractum. 
Das  primeiras  uma  era  tirmada  pelo  professor  José 
Hygino,  autoridade  de  incontestável  competência.  O 
s«u  illustre  autor,  porém,  não  se  referiu  a  ella  nos  notá- 
veis discursos  proferidos  na  constituinte.  Outra,  do  Sr. 
Lauro  Sodré  e  dos  representantes  do  Pará,  consoante 
a  verdadeira  doutrina,  assim  dizia  :  «  O  poder  é  um  e 
pela  diversidade  de  suas  funcções  divide-sc  cm  três  ra- 
mos :  legislativo,  executivo  e  judiciário».  A  terceira, 
assignada  por  individualidades  que  tiveram  influencia  na 
propaganda  republicana  e  das  quaes  ainda  hoje  algumas 
culminam  no  parlamento,  Annibal  Falcão,  Antão  de 
Faria  e  os  srs.  Barbosa  Lima,  Alcindo  Guanabara  e  De- 
métrio Ribeiro,  era  concebida  nas  seguintes  termos  : 
«  Os  órgãos  do  apparelho  governamental  são  :  p<xler 
legislativo  e  executivo,  a  representação  nacional  e  o  po- 
der judiciário,  harmónicos  e  independentes  entre  si.  » 

Todas  foram,  porém,  rejeitadas  e  prevaleceu  a  da 
commissão  de  redacção  do  projecto. 

Inspirada  no  direito  americano,  a  constituição  de 
1891  delimitou  as  funcções  próprias  de  cada  ramo  do 
poder  publico  e,  tornando-os  independentes,  não  os  en- 
cerrou num  circulo  absoluto.  Todos  entrelaçam-se  por 
disposições  adequadas  á  feição  característica  de  cada  um 
e  contribuem  assim  para  a  ordem  constitucional.  E'  in- 
tuitivo que  a  órgãos  distinctos  correspondem  funcções 
difíerentes.  Mas  essa  diflerenciaçâo  não  implica  em  se- 
paração completa. 

Atiendcndo  á  realidade  dos  factos  e  corporificando 
tendências,  que  à  primeira  vista  podem  parecer  antago- 


nicas  mas  que  tendem  todas  a  um  objectivo  commum, 
os  constituintes  norte-americanos,  dos  quaes  os  nossos 
são  verdadeiros  tributários,  procuraram  realizar  uma 
engrenagem  capaz  de  resistir  aos  impulsos  da  extensa 
acção  governativa  do  Estado .  A  elasticidade  de  inter- 
pretação pode  haver  por  vezes  originado  o  desvirtua- 
mento do  texto  da  lei.  Onde  tenha,  porém,  falhado  o 
intuito  do  constituinte,  não  foi  de  certo  por  falta  do  pen- 
samento director  que  o  dominou . 

No  tocante  á  organização  dos  poderes  políticos,  o 
systema  constitucional  brazileiro  os  erigiu  em  soberanos 
mas  limitados.  Com  o  característico  formal  e  rigido  da 
independência,  que  a  lei  lhes  attribue,  nenhum  delles 
tem  subordinações  a  outro  e  guardam  todos,  no  evol- 
ver da  acção  respectiva,  a  harmonia  indispensável  á 
efFectividade  do  systema . 

Combinando-se  em  determinadas  circumstancias 
quanto  aos  meios  de  exercer  as  attribuições,  que  o  es- 
tatuto constitucional  lhes  commetteu,  os  órgãos  em  que 
se  divide  a  soberania  nacional  fiscalizam-se  mutuamente, 
para  melhor  garantia  do  regimen  federativo,  ao  qual  o 
principio  da  separação  dos  poderes  está  visceralmente 
ligado,  (i) 

No  systema,  á  semelhança  do  nosso,  de  poderes 
ennumerados  e  limitados,  é  indispensável  que  os  órgãos 
do  poder  publico  procurem  coordenar-se.  A  constitui- 


(i)  Dicey  declara  ate  que  é  a  divisão  dos  poderes  que  distingue 
um  systema  de  governo  federal  de  um  systema  de  governo  unitário. 
Para  elle  «  unitarismo  »  significa  concentração  da  autoridade  do  Es- 
tado nas  mãos  de  um  poder  soberano  apparente,  quer  esse  poder 
seja  um  parlamento  ou  um  czar.  «  Federalismo  »  significa  distribui- 
ção da  Ibrça  do  Estado  entre  um  certo  numero  de  corpos  coordenados, 
creados  uns  e  outros  pela  constituição  e  por  ella  fiscalizados. 
InlrodiicHon  á  Véliide  du  droit  constitutionnel,  1902,  pags.  137  a  139. 


ção  dos  Estados  Unidos  não  tem  neste  particular  as 
vantagens  do  methcdo  e  precisão,  que  tão  grande  realce 
dão  à  nossa . 

Não  c  do  dominio  da  anecdota  o  facto,  referido  por 
Bryce,  do  inglez,  que  levou  dois  dias  a  folhear  a  consti- 
tuição norte-americana  sem  encontrar  o  artigo,  que  dá  á 
Suprema  Corte  a  faculdade  de  julgar  da  constitucionali- 
dade das  leis,  quando  em  nenhum  paiz,  como  nos  Es- 
tados Unidos,  a  autoridade  do  poder  judiciário  tem 
maior  força  e  as  suas  sentenças  mais  esplendor. 

A  constituição  brazileira  procurou,  tanto  quanto  pos- 
sivel,  realizar  a  coordenação  dos  poderes  por  meio  de  dis- 
posições razoáveis.  Na  elaboração  das  leis,  nãocollocou 
o  executivo  na  posição  de  mero  espectador,  autómato  e 
machinal.  O  presidente  pôde  propor  ao  congresso 
medidas  de  interesse  publico  (art.  29).  Para  a  ultima- 
ção  da  lei,  intervém  com  a  vSancção  (art.  16).  Para 
contrapor  á  influencia,  que  se  poderia  tornar  maléfica, 
das  legislaturas,  ha  o  recurso  do  veto  (art.  36  §  1°). 
Com  os  principaes  auxiliares  do  executivo  o  congresso 
estabelece  igualmente  relações,  em  bem  da  regularidade 
da  administração  publica  (art,  51). 

Por  outro  lado  o  legislativo  tem  sobre  o  chefe  do  ex- 
ecutivo o  poder  do  impeachmefU  e  o  senado  intervém 
na  escolha  de  altos  funccionaríos,  cuja  validade  depende 
do  seu  consentimento,  (arts.  53,  48  n.  12).  (i) 

Entre  o  judiciário  e  os  outros  poderes,  não  são  menos 
systematizadas  as  relações.  Para  a  nomeação  dos  mem- 
bros do  Supremo  Tribunal  Federal  ó  indispensável  o 
concurso  do  senado,  afim  de  ratificar  a  escolha  feita  pelo 
executivo  (art.  48).  O   poder  judiciário,  além  da  fun- 


(1)  Joflo  Barbaiho,  Commentarios,  iguo,  pag.  4B. 


cção  de  resolver  e  decidir,  em  ultima  analyse,  da  vali- 
dade das  leis,  o  que  lhe  dá  na  pratica  do  regimen  indis- 
cutível saliência,  tem  ainda  a  funcção  de  julgar  o  pre- 
sidente da  Republica,  nos  crimes  communs,  e  os  mi- 
nistros de  Estado,  nos  crimes  communs e  de  responsabi- 
lidade (arts.  52  §  2°,  53  e  59  n.  i  lettra  a). 

Dir-se-á  que  na  realidade  esse  systema  de  freios  e 
contrapesos,  como  o  qualifica  Cooley,  é  puramente 
illusorio. 

Não  é  lógico  argumentar  com  os  desvios  do  bom 
senso,  que  dimanam  de  situações  politicas  inferiores,  nem 
com  as  adulterações  do  regimen,  que  os  governos  fac- 
ciosos suscitam  ou  acoroçoam . 

E'  certo  que  o  systema,  tomado  no  seu  conjuncto, 
não  illidiu  o  pensamento  que  o  imaginou.  Não  ha  nelle  a 
separação  dos  poderes,  tal  como  a  entendiam  os  forma- 
listas do  antigo  direito  publico.  No  direito  americano, 
desde  a  interpretação  dos  seus  mais  antigos  commen- 
tadores,  de  Hamilton,  de  Madison,  de  Story,  de  Cooley, 
de  Tucker,  até  á  exegese  dos  modernos,  de  Bryce, 
de  Woodburn,  de  Willoughby,  de  Beard,  resalta  a 
theoria  da  coordenação  dos  poderes.  Definiu-a  um  aresto 
da  Corte  Suprema  :  «  Os  ramos  do  governo  são  coorde- 
nados na  proporção  dos  poderes  delegados  a  cada  um 
delles.  Cada  um  desses  ramos,  no  exercício  de  suas  attri- 
buições,  é  independente  dos  outros  ;  mas  todos  os  actos 
feitos  por  um  delles,  quando  o  são  legalmente,  tornam-se 
obrigatórios  para  os  outros .  »  ( i ) 

Um  autor  dos  mais  recentes  expressa-se  da  mesma 
forma,  accentuando  o  caracter  jurídico  do  principio  : 


(i)  18  Howard,  Dodge  V.  S.  Woolsey.    p.  347.  Apud  Adolphe  de 
Chambrum  —  Le  pouvoir  exéciítif  aux  Èhts  Unis  1896,  pag.  40. 


«  The  separation  of  powers  is  a  doclrine  which  publicists 
delight  to  expound  with  great  show  of  historical  barn- 
ning  ;  it  is  a  legal  principie  interpreted  by  the  courts 
and  applied  to  concreto  case  like  any  other  rule  of  the 
Constitution » .  (i)  E  como  uma  doutrina  legal  toi 
applicada  pelos  tribunaes,  entre  outros,  no  caso  Hayburn, 
relativo  a  um  acto  do  congresso  autorizando  os  juizes  de 
circuito  a  receber  e  ouvir  certas  reclamações  sobre  pen- 
sões, sujeitas  aos  poderes  de  inspecção  do  secretario  da 
guerra.  Os  juizes  decidiram  que  o  poder  do  congresso 
não  tinha  natureza  jurídica  e  recusaram-se  a  um  acto, 
para  o  qual  não  dispunham  de  capacidade  bastante.  (2) 

Essii  doutrina  não  se  confinou  no  circulo  das  consti- 
tucionalistas do  direito  americano.  Ella  encontrou  gua- 
rida em  escriptores  de  nota  e  um  delles  conceitua  :  «  Os 
poderes  separados  não  são  simples  competências  ;  são 
forças  jurídicas.  Do  mesmo  modt)  que  o  poder  publico 
em  seu  conjuncto,  os  poderes  em  que  é  dividido  signi- 
ficam cada  um  uma  certa  faculdade  de  agir,  de  produzir 
uma  vontade  de  uma  certa  qualidade  jurídica  ».  (3) 

Occorre  aqui  lembrar  a  questão,  tantas  vezes  deba- 
tida, de  saber  se  neste  regimen  de  direito,  em  que  as 
competências  dos  ramos  do  poder  publico  são  traçadas 
pelo  legislador  constituinte,  não  se  dará  a  predominância 
de  um  poder  sobre  os  outros,  difficultando  a  estes  a  acti- 
vidade e  reduzindo  lhes  a  somma  da  capacidade  jurídica 

Como  se  vô,  a  questão  fica  restricta  aos  regimens  de 
poderes  limitados,  porque  a  Índole  geral  nos  paizes  re- 


(1)    Ucard,    American  government  j«.<  l'i>iMws,Sc\\    Vork,  n^i 
pag.  153. 

(3)  Supremc  court  Jecisíons  ;  2  Oullas,  410. 
(3)  Otto  Maycr,  DroH  aáminislráltl  alUofoi     n  i.1m.-.Ai.  irniu-.-7 
1903.  tomo  I,  paç.  6. 


gidos  pelo  governo  parlamentar  é  a  da  absorpção  pelo 
ramo  do  poder  publico,  que  mais  directamente  encarna  e 
representa  a  soberania .  No  nosso  ponto  de  vista  espe- 
cial, cumpre  indagar  se  na  pratica  do  systema  a  ten- 
dência notada  é  a  da  execução  do  plano  ideado  pelo 
constituinte,  ou  se  da  observação  dos  factos  resalta,  ine- 
quivoca,  a  supremacia  de  um  dos  poderes  que  corpo- 
rificam a  vontade  soberana  da  nação. 

Não  nos  importa,  para  elucidação  do  caso,  inquerir 
da  doutrina  e  da  pratica  do  constitucionalismo  europeo . 
Este  saturou-se  durante  longo  espaço  de  tempo  das 
ficções  e  miragens,  determinadas  pela  ascendência  das 
assembléas  populares,  esó,  diante  da  renovação  crescente 
do  papel  do  Estado  no  progresso  social  e  da  evolução 
de  novas  formas  de  satisfação  dos  interesses  coUectivos, 
se  apercebeu  de  que  o  executivo  não  é  um  poder  apagado 
e  manco.  Mesmo  nos  mais  impregnados  do  liberalismo 
representativo,  accentúa-se  a  certeza  de  outros  horizontes 
na  distribuição  das  competências  dos  poderes  do  Estado 
e  a  sciencia  do  direito  publico  encontra  nos  Jellineck  e 
nos  Duguit  os  cooperadores  de  novas  e  radiosas  idèas . 

Na  formação  constitucional  norte-americana  preva- 
leceu a  idéa  de  conter  o  poderio  das  legislaturas  e  á 
outra  causa  não  se  filia  a  concepção  do  executivo  forte, 
de  que  tanto  se  ufanam  os  seus  commentadores  e  trata- 
distas. Na  convenção  de  1787,  Madison  dizia  :  «  A  expe- 
riência ensina  que  tem  existido  uma  tendência  em  nossos 
governos  para  impellirtoda  a  força ámachina  legislativa. 
As  legislaturas  são  omnipotentes.  Se  não  se  desco- 
brir um  meio  efficaz  contra  a  intrusão  delias  será  in- 
evitável uma  revolução  ».  Nas  paginas  do  Federalisl, 
o  grande  obreiro  da  democracia  americana  também  for- 
mulara suas  apprehensôes  sobre  o  dominio  absoluto  do 


legislativo  :  «  E'  contra  a  arrojada  ambição  dos  corpos 
representativos  que  o  povo  deve  manifestar  a  maior 
desconfiança  e  esgotar  todas  as  precauções  ».  (i) 

Pouco  tempo  depois,  Jeflferson,  em  carta  dirigida  ao 
mesmo  Madison,  assim  se  expressava  :  «  O  poder  exe- 
cutivo não  é  o  único  do  nosso  regimen  nem  talvez  o 
mais  importante  objecto  de  meus  cuidados.  A  tyrannia 
do  legislativo  é  presentemente  e  constituirá  ainda  muito 
tempo  o  perigo  mais  formidável.  » 

Quasi  não  variam  nesse  julgamento  os  escriptores, 
que  posteriormente  se  têm  occupado  do  assumpto.  Story 
exprimiu  a  sua  opinião,  na  linguagem  concisa  e  serena, 
que  lhe  era  habitual :  «  Se  algum  dos  ramos  do  governo 
pode  dispor  de  indébita  influencia  ou  de  poder  absor- 
vente, não  é  o  poder  executivo  nem  o  judiciário. »  (2) 

Ainda  cincoenta  e  sete  annos  depois,  um  publicista 
eloquente,  o  actual  presidente  dos  Estados  Unidos,  que 
pôde  agora  examinar  de  perto  a  veracidade  dos  conceitos 
emittidos,  asseverava  num  livro,  que  obteve  o  mais  amplo 
êxito :  «  Não  é  do  executivo  que  se  devem  receiar  os 
perigos  de  maior  força.  A  legislatura  ó  o  poder  aggres- 
sivou  E'  a  força  motriz  do  governo  >».  (3)  Tal  o  espirito 
que  neste  particular  presidiu  á  confecção  da  constituição 
nortc-americana ;  tal  a  summula  da  opinião  dominante 
nos  círculos  dos  seus  interpretes  e  commentadorcs. 

No  nosso  regimen  não  são  tão  constantes  os  assertos 
dos  publicistas.  No  começo  da  vida  institucional  da 
Republica,  o  Sr.  Ruy  Barbosa  escreveu,  jà  com  a  auto- 
ridade, que  o  progressivo  desenvolvimento  das  suas 


(1)  Le  FéJèralisU  —  cdiçAo  de  Bouça  rd  e  Jézc.  1902,  pag.  410. 

(a)  CommenUrios,  traducçáo  de  Theophilo  Ribeiro,  tomo  a»,  pagina 
398. 

(3)  Woodrow  Wilson—  Congressional  government,  1893,  pag.  35. 
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maravilhosas  aptidões  e  o  cunho  imperecível  dos  seus 
trabalhos  transformaram  em  verdadeiro  pontificado  na 
jurisprudência  constitucional  brazileira  :  «  Pela  própria 
Índole  do  regímen  democrático  no  jogo  do  seu  meca- 
nismo, a  instituição  mais  inclinada  a  excessos  e  mais 
formidável  nelles  é  a  das  assembléas  populares. »  (i) 

Estávamos  então  numa  phase  tumultuaria.  Se  o 
poder  legislativo  reincidia  na  pratica  de  processos  incom- 
patíveis com  a  feição  do  systema  estabelecido,  o  exe- 
cutivo entrega va-se,  por  sua  vez,  a  excessos  e  violações 
da  lei,  oriundos  alguns  da  perturbação  lançada  pelas 
revoltas  contra  a  autoridade  constituída. 

Em  certos  momentos  da  vida  nacional  irrompe  dos 
jornaes  e  dos  grupos  políticos,  desalojados  das  posições 
ofBcíaes,  a  campanha  revisionista  e,  dentre  os  argumentos 
com  que  a  reforçam  e  procuram  augmentar  a  sua 
repercussão  nas  camadas  menos  lettradas  do  paiz,  sobre- 
sáe  o  de  que,  na  realidade,  o  systema  brazileíro  se  reduz 
á  omnipotência  do  executivo.  Esse  conceito,  em  termos 
tão  geraes,  implica  com  o  conhecimento  verdadeiro  dos 
factos  políticos. 

Restabelecida  a  ordem  civil,  em  1894  durante  os  go- 
vernos, que  se  inspiraram  no  respeito  ás  leis  e  mostraram 
a  comprehensão  dos  princípios  estatuídos  no  systema 
constitucional,  o  poder  executivo  teve  de  supportar 
óbices  creados  pelo  legislativo.  O  Sr.  Amaro  Cavalcanti, 
que  á  qualidade  de  membro  notável  da  constituinte  e 
ministro  da  justiça  no  governo  Prudente  de  Moraes 
allíou  a  alta  íuncção  de  ministro  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  declarou  no  seu  livro  capital  Regimen  Federa- 
tivo :  «  Na  Republica  Brazileira  se  felizmente  não  temos 


(i)  Actos  inconslUucionaes  do  Congresso  e  do  Executivo,  iQ()z,  pâg. 
169. 
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a  registar  pretenções  intrusivas  do  poder  legislativo  com 
relação  ao  poder  judiciário,  temol-as  tido,  entretanto, 
de  sobra,  com  relação  ao  poder  executivo,  desde  os  pri- 
meiros dias  do  regimen  republicano  constitucional.  »  (i) 

E'  certo  que  os  vicias  da  nossa  educação  politica, 
inveterados  pelo  poder  pessoal,  omnimodo,  que  domi- 
nou todo  o  segundo  reinado  —  sem  embargo  da  admi- 
ração, que  devemos  ter  por  Pedro  2.°— levam  muitas 
vezes  á  crença  no  deslumbramento  do  poder  do  presi  • 
dente  da  Republica.  Dahi  cederem-lhe  por  vezes  prero- 
gativas,  que  a  lei  faculta  explicitamente  a  outro  ramo 
do  poder,  ou  animarem-no  à  pretençâo  de  exercer  uma 
verdadeira  tutella  politica  sobre  os  homens  e  as  coisas. 

O  mal  não  é  intrínseco  ao  regimen  e  a  experiência 
tem  ensinado,  de  maneira  concludente,  que  a  coorde- 
nação dos  poderes,  tal  como  a  instituiu,  previdente  e 
sabiamente,  a  constituição  federal,  é  fecil  de  ser  exe- 
cutada e  cumprida,  com  as  limitações  c  equilíbrios  sugge- 
ridos  para  a  efficiencia  do  systema . 

Não  ha  meio,  pela  exacta  applicação  dos  textos 
constitucionaes,  de  se  estabelecer  a  supremacia  de  um 
poder  sobre  outro.  E' inevitável  a  tendência,  ncs  go- 
vernos representativos,  que  se  baseiam  na  expressão  da 
vontade  nacional  pelo  sufíragio,  de  fazer  das  legislaturas 
o  ponto  convergente  das  aspirações  geraes. 

Por  outro  lado,  a  enorme  expansão  das  faculdades  do 
Estado,  em  matérias  que  até  então  estavam  quasi  sub- 
trahidas  à  sua  acção  fiscalizadora  e  previdente,  contribue 
para  dar  força  e  incremento  á  maior  autorídade  do  poder 
administrativo.  Assim  contrabalançam-se  e  não  ha  que 
temer  pela  absorpçâo  de  um  ou  de  outro. 


■  (I)  Regimen  FitderãUvo  e  a  Republica  BrazUeira,  1900,  pag.  aii  e 
Rdàiorio  do  MinisU-rio  Ja  Justiça  de  189B,  pags.  6  c  seguintes. 
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Não  é  inopportuno  notar  que  a  jurisprudência  do  Su- 
premo Tribunal  Federal  raramente  decide  sobre  uma  vio- 
lação da  constituição  praticada  pelo  poder  legislativo,  ao 
passo  que  avultam  os  julgamentos  contra  deliberações  e 
actos, do  executivo,  na  applicação  das  leis  ou  no  uso  de 
medidas  de  interesse  geral,  notadamente  no  provimento 
dos  cargos  públicos  e  destituição  dos  respectivos  func- 
cionarios.  A  jurisprudência  norte- americana,  á  qual  a 
nossa  se  Klia,  por  traços  inconfundiveis,  para  prestigiar 
a  acção  da  legislatura,  procurou  definir  o  poder  interpre- 
tativo dos  tribunaes  e  dos  juizes,  afim  de  que  a  sua  elas- 
ticidade não  comporte  abusos.  Cooley,  citando  um  aresto, 
disse:  «A  duvida  acerca  da  validade  constitucional  de  uma 
lei  não  é  nunca  motivo  sufficiente  para  que  ella  seja  posta 
de  lado .  «  Não  é  por  uma  leve  supposição  nem  por  uma 
vaga  conjectura  que  se  deve  declarar  que  o  poder  legis- 
lativo excedeu  a  orbita  da  sua  competência  e  os  seus 
actos  considerados  nullos.  A  discordância  [opposition] 
entre  a  constituição  e  a  lei  deve  ser  tal,  que  se  apodere  do 
juiz  a  clara  e  viva  convicção  da  incompatibilidade  entre 
uma  e  outra  » .  (i)  Assim  até  para  o  exercício  do  poder 
interpretativo  do  judiciário  ha  limites  naturaes  e  impre- 
screptiveis . 

Na  disciplina  das  funcções  dos  três  ramos  do  poder 
publico  assenta  a  supremacia  do  nosso  systema .  O  seu 
êxito  ou  o  seu  desfavor  dependem  somente  da  segurança 
de  vistas  dos  que  o  executam  e  applicam . 


(i)  Fletcher  V.  Peck,  6  Cranch  37,    128  — Cooley,   Constitulional 
Law,  cap.  VII,  n.  q. 
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DO  PODER  EXECUTIVO,  SUA  ORGANIZAÇÃO 
E  TENDÊNCIAS 


A  organização  do  executivo,  pela  sua  própria  natu- 
reza, sobreleva  ás  dos  demais  poderes . 

O  poder  legislativo  exerce  as  suas  funcçôes  periodi- 
camente, dentro  de  prazos  prefixados.  O  poder  judiciário 
só  é  chamado  a  decidir  em  casos  concretos  e  a  sua  acção 
circumscreve-se  ás  regras  im manentes  do  estatuto  con- 
stitucional. O  executivo  funcciona  permanentemente. 
Destinado  a  impulsionar  e  dirigir  a  acção  administrativa, 
não  é  possivel  negar-lhe  a  plasticidade  indispensável  ao 
mecanismo  governamental . 

Por  isso  mesmo  todas  as  organizações  politicas  mo- 
dernas timbraram  em  adoptar,  na  formação  deste  poder, 
as  regras,  que  o  tornem  forte  sem  o  fazer  absorvente,  um 
propulsor  de  energia  sem  degenerar  em  instrumento  de 
oppressão.  Nas  democracias,  assoberbadas  pelos  con- 
flictos  de  paixões  populares  e  pela  erupção  de  instin- 
ctos  de  revolta,  avulta  a  necessidade  de  resguardar  os  in- 
teresses supremos  do  Estado,  pela  constituição  de  um 
governo  capaz  de  resistir  á  pressão  de  elementos  dissol- 
ventes. 
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Nos  paizes,  em  que  o  sentimento  da  responsabilidade 
se  fortificou  atravéz  das  gerações  pela  pratica  constante 
da  liberdade,  a  questão  do  executivo  fica  insulada  na  dou- 
trina ou  no  direito  consuetudinário.  Outra  é  a  feição  dos 
povos  que  tiveram  de  elaborar  a  sua  constituição,  depois 
de  phases  successivas  de  uma  organização  precária,  como 
succedeu  nos  Estados  Unidos,  ou  após  uma  transforma- 
<^o  radical  da  forma  de  governo,  a  exemplo  do  que  oc- 
correu  no  nosso  paiz , 

Basta  ennumerar  as  attribuições  conferidas  pela  con- 
stituição ao  poder  executivo  para  se  ter  a  impressão 
exacta  das  suas  responsabilidades  e  da  relevância  do  seu 
papel  na  marcha  da  administração  publica.  No  meio  das 
theorias  contradictorias,  que  alargam  ou  restringem  a  ca- 
pacidade de  acção  do  poder  executivo,  ha  a  solução  ra- 
cional, ratificada  pela  experiência.  Adoptado  o  critério 
da  coordenação  dos  poderes,  o  que  Combothecra  deno- 
minou de  «verdadeira  união  cooperativa»,  é  claro  dis- 
tinguir nos  três  ramos  do  poder  publico  órgãos  corres- 
pondentes, dimanando  da  mesma  origem  — a  soberania, 
e  circumscriptos  nos  limites  traçados  por  um  estatuto 
commum . 

A  theoria,  que  a  tantos  apraz  sustentar,  de  ser  o  exe- 
cutivo um  mero  agente  do  legislativo,  pois  o  seu  papel  se 
limita  ao  de  executor  das  leis,  formuladas  por  aquelle, 
não  encontra  acolhimento  deante  dos  princípios  do  di- 
reito federal  e  assim  só  pôde  ser  validamente  discutida 
nos  paizes,  em  que  constitucionalmente  as  legislaturas 
detém  maior  somma  de  poderes  e  tornam  o  executivo 
delias  dependente. 

As  theorias  modernas  do  direito  publico  estabelecem 
que  os  poderes  do  Estado  tôm  funcções  por  direito  pró- 
prio e  com  direito  próprio  sobre  ellas.  Productos  da 
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mesma  vontade,  os  «  poderes  que  integram  o  governo, 
diz  Rehm  na  Doutrina  do  Estado,  se  encontram  col- 
locados  em  um  pé  de  perfeita  igualdade  juridica.  » 

Um  dos  autores  francezes  contemporâneos  de  maior 
realce  (i)  renovou,  com  uma  argumentação  brilhante,  a 
doutrina  do  executivo  agente,  partindo  do  principio  de 
que  a  soberania  não  se  fracciona  e  portanto  só  pôde  exis- 
tir num  único  poder. 

Antes  delle,  Otto  Mayer  desenvolveu  uma  theoria  en- 
genhosa a  respeito  da  natureza  do  poder  executivo.  To- 
dos sabem  que  a  distincção  entre  o  executivo  e  o  legisla- 
tivo não  corresponde  na  ordem  concreta  dos  factos  á 
diíFerenciação  entre  a  vontade  e  a  acção.  (2).  O  executivo 
tem  igualmente  a  sua  vontade  e  para  objectival-a  não  lhe 
basta  a  faculdade  outorgada  na  sancção  das  leis.  Ha 
ainda  o  poder  regulamentar,  que  lhe  dá  uma  força  con- 
siderável na  engrenagem  administrativa,  e  o  poder  des- 
cricionario,  embora  limitado  ao  que  a  lei  não  prohibe 
categoricamente.  Mas  essa  vontade  não  é,  diz  o  autor 
allemão,  «necessariamente  livre  e  soberana.  Quando  o 
legislador  exprime  a  sua  vontade ,  esta  é  preferida  á  do 
executivo  »  ;  é  o  que  elle  denomina  a  «  preferencia  da 
lei»  (3). 

Até  ahi  nada  ha  a  incriminar  á  observação  do  trata- 
dista tudesco.  Mas  elle  accrescenta,  apoiado  por  Barthe- 
lémy;  «  quando  o  legislador  dirige  uma  ordem  ao  exe- 
cutivo, este  está  juridicamente  ligado  ;  se  o  executivo  é 
livre  não  o  é  senão  nos  limites  impostos  pelas  leis.»  E'  o 
que  Mayer  chama  a  «  reserva  da  lei  ». 


(I)  Duguit,  Traitc  de  droit  conslitutionnel,  1911,  tomo  I. 

(3)  Joseph  Barthelemy  —  Le  role  du  foitvoir  executif  dans  les  Ré- 
fubliques  modernes,  1906,  pag.  ia. 

(5)  Droit  administratif  allemand,  traducçâo  Boucard  e  Jézc, 
tomo  II,  pag.  94. 
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Ahi  a  illusão  do  autor  allemão  é  inilludivel .  Sc  o 
executivo  é  obrigado  a  cingir-se  ás  leis,  o  legislador  nâo 
pôde  igualmente  sair  da  orbita  que  lhe  foi  traçada.  A  lei 
é  o  regulador  supremo  e  só  ha  um  poder  que  se  lhe  con- 
trapõe, o  da  constituição.  Producto  da  vontade  collcc- 
tiva  pelos  orgâos  autorizados  a  exprimil-a,  não  encontra 
no  regimem  de  direito  senão  a  limitação  da  concordância 
com  o  estatuto  básico.  O  legislativo  não  tem  autoridade 
bastante  para  se  superpor  ao  critério  da  constituição.  O 
próprio  judiciário  tem  a  sua  actividade  funcccional  cir- 
cumscripta.  Se  assim  acontece  com  os  três  poderes,  não 
é  o  argumento  da  limitação  do  exercício  delles  pela  lei 
que  pôde  validar  a  doutrina  desenvolvida  por  Oito 
Mayer. 

A  natureza  do  poder  executivo  em  nosso  systema 
constitucional  é,  em  relação  aos  outros,  a  de  um  poder 
igual  na  sua  origem,  embora  differcnte  nos  seus  fins. 
Nas  suas  múltiplas  funcções  não  o  tolhe  senão  a  lei  e  se 
esta,  para  completar-se,  precisa,  na .  generalidade  dos 
casos,  da  interferência  do  executivo,  não  é  lógico  preten- 
der a  subordinação  jurídica  deste  ao  legislativo. 

Sobre  a  expressão  poder  executivo,  embora  seja  cor- 
rente em  direito  publico,  ainda  hoje  subsistem  as  mesmas 
criticas  relativas  à  sua  verdadeira  'significação.  Blunst- 
chili,  na  Tlieorie  générjle  de  fEtat,  salientou  ser  ella  in- 
feliz ;  occasiona  muitos  erros  e  não  exprime  nem  o  ca- 
racter essencial  do  governo  nem  a  sua  verdadeira  relação 
com  o  legislativo  e  os  tribunaes .  «  Ha  execução  quando 
se  realiza  uma  decisão  própria  ou  em  mandato  de  ou- 
trem ;  e  em  ambos  os  casos  é  a  decisão  que  desempenha 
o  primeiro  papel  »  ( i ) . 


(I)  THéoru  ginéraU  de  lEtat,  pag.  460. 
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Criticando  igualmeate  a  impropriedade  da  expressão, 
Orban  observou  que  a  execução  propriamente  dita  das 
leis  consistiria  em  fazer  o  que  ellas  determinam  ;  não  in- 
cumbe assim  nem  especialmente  nem  exclusivamente  ao 
poder  qualificado  de  executivo.  Incumbe  aos  próprios  ci- 
dadãos, ás  autoridades  locaes,  ao  poder  legislativo  e  ao 
próprio  poder  judiciário,  quando  as  leis  se  limitam  a 
prohibir  (prohibitivas)  ou  a  permittir  (permissivas). 
Por  isso  elle  adopta  a  expressão  poder  governamental, 
apoiado  pelo  Sr .  ministro  Viveiros  de  Castro .  ( i ) 

A  substituição  do  termo  ladearia,  porém,  as  diffi- 
culdades  surgidas  quanto  á  exacta  significação  do  que 
elle  se  destina  a  caracterizar  ? 

As  mesmas  divergências  apparecem  no  exame  da 
palavra  governo,  tomado  em  accepções  diíferentes  e 
empregado  pela  nossa  constituição,  ora  como  o  con- 
juncto  dos  poderes  politicos,  ora  como  o  poder  executivo 
e  até  como  a  própria  União. 

O  termo  governo  tem  hoje  uma  accepção  lata  e  o 
legislador  constituinte,  empregando-o  para  designar  o 
poder  executivo,  incorreria  em  critica  mais  fundamentada 
do  que  a  com  que  se  pretende  fulminar  uma  expressão 
clássica  no  direito  publico . 


O  poder  executivo,  na  sua  organização,  pôde  assumir 
duas  formas  essenciaes:  unipessoal  ou  collegiado. 

A  tendência  dos  regimens  representativos,  mormente 
o  presidencial,  é  estabelecer  a  unidade  do  poder  execu- 
tivo ;  assim  se  observa  nos  Estados  Unidos,  no  Brazil, 


(i)  Orhan—Droit  conslitutionnel  de  la  Belgique,  igcjS.tomo  II,  pags. 
152  e  153  —  Viveiros  de  Castro  —  Estudos  de  direito  publico,  iqis,  pag 
393- 
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Argentina,  Uruguay,  etc.  Dos  paizes  da  Europa,  como 
se  sabe,  só  a  Suissa  adopta  a  forma  collegiada.  Mas  ahi 
a  adaptação  politica  desse  processo  fez-se  oaturalmente, 
pelos  antecedentes  que  a  historia  regista.  Desde  muito 
tempo  esta  forma  existia  em  cada  um  dos  cantões  inde- 
pendentes. O  poder  executivo  destes  consistia  num  con- 
selho eleito  {Regierungsralh)  e  um  dos  commentadores 
da  legislação  helvética  poude  assim  affirmar  que  se 
estava  de  tal  modo  habituado  a  esta  organização  que,  ao 
se  discutir  a  constituição,  em  1848,  não  houve  diver- 
gências na  formação  do  executivo . 

A  favor  da  forma  collegial  não  têm  faltado  argu- 
mentos .  Antes  de  tudo  os  seus  propugnadores  acham 
que  ella  é  preferível,  nos  regimens  republicanos,  porque 
afasta  na  organização  do  poder  central  quacsquer  vesti - 
gios  de  approximação  com  a  forma  monarchica.  Desde 
que  a  acção  está  dividida  e  não  pôde  haver  assim  tynr 
011  predomínio  absoluto,  os  sentimentos  democra:  — 
mais  se  avigoram  e  fortalecem .  Pela  sua  própria  natu- 
reza, accrescentam,  a  forma  collegial  evita  mais  efficaz- 
mentc  os  attrictos  e  collisões  do  executivo  com  os  outros 
poderes. 

Um  autor  uruguayo,  de  uma  linhagem  tradicional 
de  políticos  e  juristas,  o  Sr.  Jímerez  de  Arechaga, 
apresenta  uma  formula  interessante  do  executivo  col- 
legiado,  em  livro  publicado  por  occasião  das  ultimas 
tentativas  de  reforma  constitucional  no  seu  paiz .  Diz 
elle:  «a  forma  collegial  mais  respeita  os  princípios  or- 
gânicos do  governo  da  democracia  e  è  a  única  que  pôde 
dar  garantias  reaes  á  liberdade.»  (i)  Por  este  projecto 


(i)  EX  poier  ejeculivo  y  sus  ministros  —  Montevideo,  1913— "%Mao 
II,   P*g.  399-  * 
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O  poder  será  exercido  por  uma  junta  governativa 
composta  de  sete  membros.  A  junta  será  eleita  por  uma 
convenção,  que  se  reunirá  na  capital  da  Republica, 
devendo  ser  formada  pelo  duplo  do  numero  dos 
membros  do  poder  legislativo.  A  junta  será  renovada 
em  sua  totalidade,  de  sete  em  sete  annos,  e  presidida  por 
um  de  seus  membros,  designado  pela  convenção  elei- 
toral, o  qual  terá,  além  de  certos  poderes  especiaes,  o 
commando  das  forças  de  terra  e  mar,  a  representação  do 
Estado  no  interior  e  no  exterior . 

Para  justificar  a  creação  deste  systema,  o  autor  invoca 
razões  especiosas .  «  A  pratica  da  democracia,  são  pala- 
vras suas,  que  se  ha  convencionado  em  chamar  pura, 
com  todos  os  inconvenientes  do  regimen  do  patriciado, 
e  a  necessidade  de  manter  a  harmonia  entre  interesses 
ethicos,  políticos  e  religiosos,  absolutamente  dispares, 
não  permittiam  a  creação  de  um  executivo  federal 
unipessoal . » 

Todas  essas  razões,  embora  a  forma  brilhante  de  que 
se  revestem,  collidem  com  a  evidencia  dos  factos.  E' 
noção  corrente  que  em  todos  os  planos  e  systematizações, 
destinados  a  regularizar  as  relações  entres  os  homens, 
a  unidade  produz  a  força  e  assegura  a  energia.  Nos 
grupos  governativos  dá-se  sempre  a  dispersão  dos 
esforços  solutares .  Invalidadas,  por  vezes,  pelo  choque 
das  ambições  contrarias,  as  suas  deliberações  podem 
resentir-se  de  instabilidade  e  indecisão.  A  continuidade  da 
direcção  administrativa  perderia  assim  na  sua  efficiencia . 
Em  que  contraria  o  principio  da  democracia  o  facto  de 
um  dos  poderes  do  Estado  ser  encarnado  num  só  indi- 
viduo, com  attribuições  limitadas,  responsável  pelos  seus 
actos  perante  os  outros  poderes ,  cingido  á  autoridade 
suprema  da  constituição  e  tendo,  nos  regimens  formados 
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á  feição  do  nosso,  o  anteparo  do  poder  judiciário  para  os 
seus  desvarios  e  abusos  ? 

Porventura  o  espirito  de  liberalismo,  que  a  consci- 
ência contemporânea  reflecte  e  se  espraia  indefinida- 
mente na  renovação  de  todas  as  formas  do  trabalho 
humano,  se  vê  cerceado  pela  representação  do  poder 
executivo  numa  pessoa  que  o  voto  popular,  directo  ou 
por  delegação,  elevou  á  direcção  dos  negócios  públicos  } 
Não  são  por  acaso  os  grupos  governativos  os  mais  pro- 
picies ao  tumulto  das  idéas,  á  dissociação  dos  elementos 
estáticos  col lectivos? 

Os  governos  collegiados  acabam  sempre  na  pratica 
reduzidos  ao  mais  forte  ou  ao  mais  astuto  do?  seus 
mentores.  A  nossa  historia  politica  republicana  guarda  a 
impressão  indelével  do  que  foram  as  juntas  governativas 
estabelecidas  nos  Estados,  após  a  queda  do  Império . 
Os  choques  entre  os  seus  membros  tomaram  por  vezes 
proporções  de  verdadeiros  pugilatos.  Muitas  delia§ 
foram  elementos  deletérios  na  inauguração  do  regimen, 
justamente  quando,  para  infundir  no  povo  o  respeito 
pela  federação  e  pela  Republica,  os  seus  primeiros 
servidores  deviam  prcmunir-se  contra  as  perversões  da 
boa  educação  politica. 

O  governo  provisório  não  tinha,  no  sentido  legal,  a 
forma  de  um  corpo  coUegiado.  Delle,  porém  recebia 
certos  caracteristicos.  Não  é  justo  n^ar-lhe  um  tra- 
balho ingente  no  direito  novo  e  na  reconstrucção  da 
nossa  nacionalidade.  Das  innovações  por  elle  feitas 
muitas  ainda  hoje  perduram  e  basta  a  sancção  do  tempo 
para  lhes  authenticar  a  verdade.  Mas  o  facto  é  que,  por 
entre  essas  projecções  de  luz,  irradiavam  a  vontade  e  a 
intelligencia  de  um  só  homem.  Do  testemunho  dos  con- 
temporâneos, dos  documentos  da  época  resulta,   nítida, 


a  impressão  de  que  o  governo  provisório  foi  sobretudo 
o  Sr.  Ruy  Barbosa. 

Dos  dois  paizes,  que  maior  influencia  tèm  exercido 
na  evolução  da  nossa  nacionalidade,  a  França  e  os 
Estados  Unidos,  a  primeira  pela  ascendência  de  sua 
cultura  e  penetração  e  clareza  dos  guias  de  sua  intel- 
ectualidade, o  segundo  pela  suggestão  convincente  do 
seu  systema  de  governo,  de  ambos  nos  vêm  fecundos 
ensinamentos  em  prol  da  unidade  do  poder  executivo. 

De  Tocqueville,  nos  Souvenirs,  referindo-se  aos 
trabalhos  da  constituição  de  1848,  disse :  « Passou-se 
ao  estudo  do  poder  executivo  e  não  houve  discordância 
em  confial-o  a  um  só  homem . »  E  Armand  Marrast,  em 
parecer,  declarou:  «  Os  espíritos  esclarecidos  sabem  bem 
que  tanto  mais  a  deliberação  é  larga  e  completa,  tanto 
mais  a  execução  deve  ser  firme,  prompta  e  resoluta.  A 
experiência  está  de  accordo  com  a  theoria  para  demonstrar 
que  todo  poder  executivo  entregue  a  diversos  torna-se 
dentro  em  breve  um  poder  nullo . »  E  o  duque  de  Broghe 
enunciou,  como  garantia  necessária  ao  governo  repu- 
blicano :  «  Un  chef,  un  seul  chef ;  poiut  de  gouverne- 
ment  á  plusieurs  têtes.» 

Nos  Estados  Unidos  as  opiniões  não  differem.  Depois 
de  alludir  ás  divergências  suscitadas  na  convenção  de 
Philadelphia  entre  Hamilton,  que  propunha  a  escolha  de 
um  presidente  eleito  por  collegios  eleitoraes,  desem- 
penhando o  cargo  emquanto  sua  conducta  fosse  correcta 
{during  good  behaviour),  e  Sherman,  que  preferia  um 
magistrado  executivo  simples  agente  do  poder  legislativo, 
Chambrun  salientou:  «Outros  iam  mais  longe  e  con- 
testavam o  principio  mesmo  da  unidade  e  diziam  que  o 
poder  executivo  não  poderia  ser  confiado  a  um  só  homem 
sem  perigo  para  a  liberdade .   Depois  de  longos  debates, 
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a  convenção  acabou  mantendo  o  principio  da  unidade ;  o 
poder  executivo  foi  confiado  a  um  magistrado  único»,  (i) 
Hamilton,  justificando  as  suas  idéas,  assim  se  expressou: 
"  O  temor  de  perder  a  própria  reputação  tem  menos 
força,  quando  a  vergonha  de  uma  acção  má  deve  ser 
repartida  entre  um  certo  numero  de  pessoas,  do  que 
quando  ella  deve  recahir  sobre  uma  só ;  o  espirito  de 
facção,  cujo  veneno  infecta  tantas  vezes  as  deliberações 
dos  corpos  políticos,  pode  arrastar  certas  pessoas  a  erros 
e  demasias  de  que  cada  uma  delias  se  envergonharia  se 
se  achasse  sósinha , » 

Bem  avisados  andaram,  pois,  os  nossos  legisladores 
constituintes,  estabelecendo  a  unidade  do  poder  exe- 
cutivo, (art.  4:).  A  constituição  usa  das  expressões  — 
chefe  electivo  da  naqâo,  denominação  imprópria.  A  nação 
é  um  todo,  de  que  o  governo  é  parte ;  e  o  presidente  não 
é,  cstrictamente  encarada  a  locução,  o  chefe  desse  tock). 
Ha  entre  os  poderes,  na  phrase  de  Burgess,  a  inter-acção, 
que  os  toma  iguaes.  A  constituição  norte-americana  em- 
prega uma  expressão  mais  adequada  e  que,  na  sua  sim- 
plicidade, abrange  todo  o  alcance  da  norma  politica :  <«  o 
poder  executivo  será  investido  na  pessoa  de  um  presidente 
dos  Estados  Unidos  da  America  »  (secção  i*  do  art.  20). 
E  a  locução  empregada  pelo  nosso  estatuto  fundamental 
está  cm  contradicção  com  o  seu  próprio  art.  15,  que  fala 
em  órgãos  da  soberania  nacional,  nivelando  na  mesma 
essência  os  três  jxxieres. 

Entre  as  condições  indispensáveis  para  ser  eleito  pre- 
sidente ou  vice-presidente  da  republica,  a  constituição 
ennuraera  as  seguintes :  i«.  ser  brazileiro  nato;  2°.  estar 


(1)  Le  pouvoir  exicuHf  aux  Etats  Vnis,  pag.  53. 
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no  exercício  dos   direitos   políticos  ;  3".  ser  maior  de 
trinta  e  cinco  annos. 

De  accôrdo  com  o  critério  dos  regímens  democrá- 
ticos, a  constituição  tornou  accessivel  o  exercício  da  alta 
magistratura  executiva  a  todos  os  nacionaes,  que  preen- 
cham aquelles  requisitos,  sem  distincção  de  classes,  de 
títulos,  de  condições  de  fortuna  ou  de  crenças  religiosas. 

A  exigência  da  nacionalidade  acha-se  iuscripta  em 
quasi  todas  as  constituições.  E'  intuitivo  que  a  presença 
de  um  estrangeiro  na  direcção  do  governo  pôde  produ- 
zir embaraços  extraordinários ,  mesmo  que  elle  se  tenha 
naturalizado.  Na  constituinte,  o  sr.  Guimarães  Natal, 
actual  ministro  do  Supremo  Tribunal  Federal,  apresentou 
emenda  suppressiva  da  palavra  nato,  a  qual  foi  rejeitada. 

Em  19 10,  na  eleição  do  presidente  Hermes,  on.  3  do 
art.  41  foi  objecto  de  longo  debate. 

Não  sendo  o  marechal  Hermes  eleitor,  embora  com 
todas  as  condições  de  alistavel,  o  seu  competidor  sr.  Ruy 
Barbosa,  na  contestação  eleitoral  apresentada  ao  con- 
gresso, abordou  a  questão  e,  depois  de  uma  erudita  serie 
de  considerações  doutrinarias,  impugnou  preliminarmente 
a  eleição  do  marechal  Hermes,  sob  o  fundamento  da  sua 
inelegibilidade,  por  não  preencher  as  condições  essenciaes 
para  ser  presidente  da  Republica.  Invocando  os  assertos 
das  maiores  autoridades  no  direito  civil,  sobre  o  exercício 
e  o  goso  dos  direitos  índíviduaes  e  apreciando  as  opi- 
niões de  vários  constitucionalistas  sobre  o  assumpto, 
assim  concluiu  :  «  o  exercício  dos  direitos  políticos  fi- 
gurado no  art.  41  é  inquestionavelmente  o  exercício  dos 
direitos  de  eleitor.  Mas  de  taes  direitos  só  tem  exercício 
o  cidadão  ahstado  na  forma  da  lei.  E'  o  art.  70  da  con- 
stituição que  peremptoriamente  o  declara.  Logo,  o 
marechal  Hermes,  que  se  não  alistou  na  forma  da  lei,  não 
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tem  o  exercício  dos  direitos  politicos.  Logo,  não  podia  ser 
eleito  presidente  da  Republica.  Logo,  eleito  não  está». 

Os  adversários  do  candidato  contestante,  no  congres- 
so e  na  imprensa,  discutindo  a  questão,  apoiaram-se  na 
identidade  entre  os  direitos  politicos  e  os  direitos  de  ci- 
dadão brazileiro  e — o  que  c  curioso— no  próprio  art.  70, 
invocado  pelo  sr.  Ruy  Barbosa,  pela  circumstancia  de  ser 
assim  redigido:  «São  inelegíveis  os  cidadãos  não  alis- 
táveis ».  Além  disso  argumentaram  com  a  não  applicação 
das  regras  de  direito  civil  aos  casos  politicos  c  o  seu  /c- 
ader.  Germano  Hasslocher,  declarou  em  discursos,  na  ca- 
mará: «Osr.  Ruy  Barbosa  argumentou  no  sentido  de 
mostrar  que  a  constituição,  empregando  o  termo  exercí- 
cio, quiz  usar  de  uma  expressão,  cujo  alcance  differe 
essencialmente  do  de  goso  e  para  isto  se  amparou  nos 
civilistas ;  pois  nestes  civilistas  eu  aprendo  que  não  tem 
applicação  á  matéria  de  direitos  politicos  a  distincçâo 
entre  goso  e  exercício  » . 

A  esse  argumento  revidou  o  sr.  Irincu  Machado,  com 
as  seguintes  eloquentes  palavras:  «  É  justamente  no  di- 
reito de  voto  que  mais  se  accentúa  e  materializa  a  dis- 
tincçâo entre  goso  e  exercício  dos  direitos.  No  alistavel 
e  alistado  existe  voto,  mas  em  duas  situações  jurídicas 
absolutamente  distinctas.  Entre  o  goso  e  o  exercício 
nesse  direito  medeia  o  alistamento,  cuja  omissão  reduz 
o  alistavel  ao  goso  e  cuja  observância  franqueia  o  exercício 
ao  alistado....  Não  ha  instituto  de  direito  publico  que  não 
resulte  da  adaptação,  do  desenvolvimento  ou  da  genera- 
lização das  idéas,  leis,  normas  e  dos  princípios  já  domi- 
nantes na  ordem  privada  e  coUvStituindo  o  corpo  do  direito 
civil.  Pois  os  próprios  casos,  que  ora  discutimos,  da:< 
nuliídades  estatuídas  pelos  nosso  direito  eleitoral,  que 
outra  coisa  significam  sinão  a  applicação  da  theoría  das 
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nuUidades,  segundo  o  direito  privado,  á  ordem  politica, 
ao  processo  do  recebimento  do  suíFragios  e  ao  seu  apura- 
mento »  } 

A  questão  interessou  os  círculos  políticos  e  um  an- 
tigo jurisconsulto  e  vulto  saliente  do  regimem  extincto, 
Andrade  Figueira,  acudiu  em  defesa  dessas  doutrinas  e, 
em  artigos  no  periodismo  partidário,  declarou  :  «  Nomear 
para  o  alto  cargo  de  presidente  da  Republica  o  cidadão 
que  não  é  nativo,  senão  naturalizado,  e  o  cidadão,  que 
não  exerce  de  facto  e  direito  seus  direitos  políticos, 
chega  a  ser  tão  absurdo  e  irracional  quanto  o  nomear  o 
ignorante  e  o  incompetente  ».  (i) 

O  congresso,  porém,  approvou  a  eleição  do  mare- 
chal Hermes  e  reconheceu  assim  os  fundamentos  jurídicos 
do  parecer  da  commissão,  que  declarou  bastar  a  quali- 
dade de  alistavel  para  ser  eleito  presidente  da  Republica. 

A  constituição  argentina,  além  dessas  condições, 
exige  mais  que  o  candidato  tenha  uma  renda  annual  de 
dois  mil  pesos  fortes  ou  vencimentos  equivalentes  e 
pertença  á  communhão  catholica,  apostólica  e  romana 
(art.  73).  SãorestricçÕes,  que  desnaturam  a  feição  liberal 
dos  governos  da  democracia . 

Sobre  a  duração  do  mandato  presidencial,  não  se 
manifestam  accordes  os  escriptores .  A  tendência  geral  é 
para  augmentar  a  duração  do  prazo  do  governo,  atten- 
lando-se  em  que  a  continuidade  da  direcção  administrativa 
favorece  o  desenvolvimento  do  paiz. 

D  entre  os  elementos  essenciaes  á  bôa  organização  do 
executivo,  o  Federalista  do  qual  dizia  Guizot  a  Rosh  — 
é  o  maior  livro  que  eu  conheço  —  ennumera  em  primeiro 
logar  a  unidade  e  logo  após  a  duração.  E'  claro,  accres- 


(i)  A  inelegibilidade  do   Marechal  Hermes,    artigro  no    Diário  de 
Noticias,  de  28  de  março  de  1910. 
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centava  Hamilton,  que  tanto  mais  as  suas  funcçócs 
durarão,  tanto  maiores  probabilidades  ha  de  se  obter  van- 
tagens importantes.  Se  aquelle  que  occupa  a  magis- 
tratura de  um  paiz  sabe  que  dentro  cm  breve  tem  de 
deixal-a,  interessa-se  pouco  pela  sua  funcção,  com 
receio  de  incorrer  em  alguma  censura  importante  ou 
grave  inquietação,  ou  teme  aífrontar  o  máo  humor  pas- 
sageiro de  uma  parte  do  poder  legislativo.  Em  qualquer 
caso  a  fraqueza  e  a  ir  resolução  se  tornariam  os  caracteres 
distinctivos  desta  magistratura  » .  (i) 

A  nossa  constituição,  a  exemplo  da  dos  Estados 
Unidos,  íixou  em  quatro  aanos  o  período  presidencial 
(art.  43).  Na  Argentina  o  prazo  é  de  seis  annos,  de 
quatro  no  Uruguay . 

Nos  projectos  de  revisão  constitucional,  que  tèm  sur- 
gido no  Brazil,  observa-se  a  preocupação  de  dilatar  o  prazo 
de  duração  do  mandato  executivo.  Devia  bastar- nos  a  ex- 
periência de  um  governo  calamitoso  para  a  formal  repulsa 
a  esta  idéa .  Dir-se-á  que  os  bons  governos  não  podem 
assim  completar  o  seu  útil  programma.  E'  obvio,  porém, 
que  as  más  administrações  produzem  num  curto  período 
de  tempo  transformações  tâo  profundas  na  marcha  gover- 
namental que  o  prazo  por  nós  estabelecido  não  deve  ser 
alterado. 

A  constituição  brazileira  prohibe  a  reeleição  do  pre- 
sidente. Foi  uma  medida  movida  por  idéa  salutar. 
Neste  ponto  o  legislador  afastou -se  do  modelo  que  o 
inspirou.  Nos  Estados  Unidos  prevaleceu  a  doutrina 
da  reeleição,  pelo  pensamento,  que  pode-se  dizer,  asso- 
berbou o  espirito  dos  convencionaes  de  1787,  de  tornar 
o  executivo  um  poder  essencialmente  forte  c  pareceu- 


(I)  Ptdtralist,  pags.  594  -  s<«. 


29 


lhes  que,  para  assegurar  as  vantagens  da  continuidade 
administrativa,  era  conveniente  assentar  a  faculdade  de 
poder  o  presidente  ser  reeleito.  Mesmo  na  União  norte- 
americana,  em  1829,  Jackson  recommendou  ao  congresso 
a  adopção  de  uma  emenda  constitucional,  no  sentido  de 
não  permittir  que  o  prés  dente  possa  ser  eleito  uma 
segunda  vez.  Chambrum,  no  seu  livro  clássico,  aíBrmou 
que  desde  então  «  a  questão  tem  sido  sempre  agitada  e  os 
inconvenientes  que  resultam  do  systema  actualmente  em 
vigor  têm  sido  assignalados  por  excellentes  espíritos»  (i). 
E  sabe-se  que  nas  mais  recentes  campanhas  presidenciaes 
o  povo  yankee  afastou  deliberadamente  a  idéa  da  reelei- 
ção do  chefe  do  executivo  (2). 

Dados  os  nossos  hábitos  políticos,  que  só  o  constante 
exercicio  das  praticas  institucionaes  e  a  veraz  compre- 
hensão  das  virtudes  fundamentaes  do  regimen  poderão  ir 
extirpando,  a  reeleição  seria  uma  arma  perigosa,  facili- 
tando graves  adulterações  do  systema  constitucional. 
Imagine- se  si  existisse  a  probabilidade  da  reeleição,  o  que 
seria  da  Republica,  nas  mãos  de  presidentes  inescrupu- 
losos,  que  tudo  envidariam  para  a  conservação  do  seu 
predomínio .  Não  nos  entibia  o  desalento  na  nossa  capa- 
cidade politica.  O  nivel  das  relações  entre  os  dirigentes, 
porém,  tem  incontestavelmente  baixado  e,  se  vigorasse  a 
clausula  da  reeleição,  o  paiz  poderia  ter  enfrentado  com 
a  possibilidade  de  dictaduras,  que  degradariam  a  nossa 
posição  no  continente  e  nos  poderiam  levar,  pela  bar- 
baria dos  processos  de  governo,  á  desintegração  terri- 
torial. 


(i)  Obra  citada,  pag.  67. 

(2)  De  1787  até  hoje  lograram  ser  reeleitos  dez  presidentes  :  Was- 
hington, Jefferson,  Madison,  Monroe,  Jackson,  Lincoln,  Grant, 
Cleveland,  Mac  Kinley,  e  Rooscvelt. 


Outra  das  condições  essenciaes,  segundo  o  FeJera- 
list,  para  a  independência  necessária  ao  poder  executivo, 
foi  a  certeza  de  dar  ao  presidente  os  recursos  necessários 
á  sua  manutenção,  O  legislador  acertadamente  con- 
siderou que  o  chefe  do  poder,  mais  directamente  in- 
teressado e  envolvido  nos  negócios  administrativos, 
devia  ter  reí^uardada  a  sua  indepjendencia  pessoal . 

Assim  a  constituição  dos  Estados  Unidos  estipulou 
que  «o  presidente  perceberá  pelos  seus  serviços,  em 
determinadas  épocas,  um  estipendio,  que  não  poderá  ser 
augmentado  nem  diminuído,  durante  o  período  para  que 
haja  sido  eleito,  e  durante  esse  período  não  poderá  per- 
ceber nenhum  outro  emolumento  dos  Estados  Unidos  ou 
de  qualquer  dos  Estados.»  Hamilton,  no  seu  enthu- 
siasmo  pela  máxima  independência  do  poder  executivo, 
chegou  a  considerar  esta  disposição  como  a  mais  sabia 
que  neste  particular  se  pôde  imaginar . 

A  nossa  constituição  completou  o  pensamento  do 
legislador  norte-americano,  tornando  ■  expressa  a  fixação 
do  subsidio  no  período  presidencial  antecedente  (art.  46). 
João  Barbalho  accentúa  que,  embora  o  referido  artigo 
não  o  diga,  «  para  servir-lhe  antes  ao  intuito  do  que  á 
letlra,  o  subsidio  deve  ser  fixado  anteriormente  â 
eleição»  (i). 

Não  faltam  objurgatorias  contra  a  somma  de  dez 
contos  annuaes,  destinada  por  leis  ordinárias  ao  subsidio 
do  presidente.  E'  possível  que,  no  momento  em  que  a  lei 
a  fixou  pela  primeira  vez,  fosse  um  pouco  além  do  neces- 
sário. De  1889  a  esta  data  as  contingências  da  vida 
social  sofFreram  visível  elevação  e,  ao  passo  que  os  ven- 
cimentos de  todos  os  fuaccionarios  públicos  foram  au- 


(I)  Ob.  citada,  pag.  170. 
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graentados  por  assim  dizer  progressivamente,  o  subsidio 
do  chefe  de  executivo  permaneceu  inalterável.  Nos 
Estados  Unidos  o  presidente  tem  o  subsidio  annual  de 
setenta  e  cinco  mil  dollars  ou  cerca  de  duzentos  e  cin- 
coenta  contos  e  ninguém  se  lembrou  de  o  exprobrar 
como  uma  liberalidade  sumptuária. 

Por  uma  má  comprehensão  do  papel  do  presidente  nos 
paizes  democráticos,  procura- se  entre  nós  sequestral-o 
do  convívio  social,  tornando-o  somente  figura  de  apparato 
nas  solemnidades,  que  a  pragmática  cultiva  e  requinta. 

Não  é  justo  insular  o  presidente,  fazendo- o  difíerente 
da  entidade,  que  a  natureza  das  instituições  comporta. 
Expoente  da  vida  social,  elle  tem  de  acompanhar  esta, 
sem  que  a  sua  autoridade  diminua  e  se  enfraqueça. 
Nos  paizes  de  aristocracias  fundadas  em  brazões  heredi- 
tários, que  uma  longa  estratificação  tornou  instrumentos 
da  própria  civilização,  comprehende-se  a  magestade 
exterior  dos  que  encarnam  a  realeza .  Mas  nos  regimens 
de  democracia,  onde  os  filhos  dos  camponios  ou  dos 
operários  podem  aspirar  á  direcção  dos  seus  conci- 
dadãos, o  presidente  deve  ser  o  núcleo  da  actividade 
social,  com  ella  confundindo-se  e  irmanando-se . 

Com  a  agudeza  de  penetração  e  o  brilho  de  lin- 
guagem, que  tornam  o  contacto  com  os  seus  livros  um 
prazer  ineíFavel,  Bryce  salienta  que  «  o  presidente  é  sim- 
plesmente o  primeiro  cidadão  de  um  paiz  livre,  não 
tirando  seu  prestigio  nem  de  um  titulo,  nem  de  um  cos- 
tume official  nem  de  insígnias  especiaes  ás  suas  funcções» 
(i).  Objectar-se-á  que  nos  Estados  Unidos,  conforme 
accentúa  o  mesmo  escriptor,  quiz-se  ao  principio  dar 
ao  presidente  o  titulo  de  «  Sua  grandeza  »  ou  de  «Pro- 


(i)  Republique  ^4»ienc-ai;ie,  edição  franceza,  igii,  tomo  I.pag.  119. 
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tector  das  liberdades  dos  Estados  Unidos»,  reminis- 
cências da  Republica  ingleza  do  século  VII,  e  Washin- 
gton quasi  se  deixou  seduzir  pela  expressão  hollandeza 
de  «  Alto  Poder». 

Desenvolvendo  considerações  sobre  o  assumpto, 
Bryce  accrescenta  que,  depois  das  oscillações  entre  o 
ceremonial  de  Washington,  que  ia  abrir  o  congresso,  na 
sua  carruagem  puxada  a  seis  cavallos,  com  os  pa- 
laíreneiros  de  libré,  e  a  simplicidade  toda  ostentação  de 
Jeflerson,  que  se  dirigia,  só,  ao  edifício  do  congresso, 
e  elle  próprio  atava  o  animal  de  montaria  à  porta  da 
entrada  ;  entre  essas  duas  altitudes  antípodas,  o  pre- 
sidente guarda  o  «  meio  termo  entre  o  prefeito  de  uma 
grande  cidade  ingleza  numa  íèsta  publica  e  a  de  um  mi- 
nistro de  gabinete  europeu  numa  excursão  politica.» 

As  nossas  tradições  não  destoam  deste  quadro. 
Também  temos  as  alternativas  entre  a  simplicidade 
sincera  e  a  ostentação  artificiosa.  Floriano,  desconfiado 
e  astuto,  simples  até  á  rudeza,  reflectia  nos  actos  c 
palavras  a  sua  verdadeira  Índole  concentrada  c  esquiva . 
Prudente  de  Moraes,  austero  e  sisudo  em  todas  as  emer- 
gências de  sua  vida,  quasi  que  se  isolou  do  convívio 
social,  embora  recebesse  sem  dificuldades  quantos  o 
procuravam.  Naquella  individualidade  poderosa,  que 
as  virtudes  sagram  e  illuminam,  não  se  escondia  o 
menor  traço  de  vaidade.  Tudo  nelle  era  natural, 
sem  affectação,  traindo  os  verdadeiros  sentimentos. 
Campos  Salles,  viajado,  de  cultura  brilhante,  era  mais 
propenso  á  ostentação  e  os  fastos  da  época  guardam, 
pelos  coramentarios  extravasados,  a  impressão  que  pro- 
duziam no  publico  as  suas  attitudes  pessoaes  e  a 
sua  prompta  adaptação  aos  processos  de  elegância 
mundana.    O  Sr.    Rodrigues    Alves,  impregnado  de 


um  espirito  de  ponderação  e  equilibrio,  que  o  fazem  um 
typo  de  estadista  á  parte,  guardou  o  meio  termo  entre 
esses  prismas  oppostos  ;  nem  um  isolado,  nem  um 
mundano.  E  dos  presidentes  mais  recentes,  os  Srs.  Nilo 
Peçanha  e  Hermes  da  Fonseca  não  se  eximiam,  mor- 
mente o  segundo,  de  sair  á  rua,  sosinhos,  sem  apparatu, 
como  qualquer  cidadão.  Ficou  assim  provado  que  é 
fácil  generalizar  esses  hábitos  e  com  o  adoptal-os  não 
sofFre  a  posição  nos  seus  naturaes  melindres . 

O  presidente  do  Brazil  tem  uma  casa  civil,  composta 
de  um  secretario  e  dois  oíficiaes  de  gabinete  — houve 
presidente  que  angmentou  discrecionariamente  o  nu- 
mero desses  officiaes  —  e  uma  casa  militar,  com  um 
chefe,  um  sub-chefe  e  quatro  ajudantes  de  ordem. 

Nos  Estados  Unidos  o  presidente  tem  um  secretario 
particular,  um  pro-secretario  e  dois  amanuenses.  A 
praxe  em  nosso  paiz  ha  sido  a  de  escolher  o  secretario 
da  presidência  dentre  os  parentes  ou  pessoas  ligadas  ao 
titular  do  executivo.  Comprehende-se  que  assim  seja  e  a 
escolha  de  pessoas  estranhas  ao  presidente  ou  indicados 
por  terceiros  pôde  produzir  incidentes  desagradáveis, 
como  recentemente  occorreu . 


Bryce  tem  no  seu  primoroso  livro  sobre  a  Republica 
norte-americana  um  capitulo  intitulado  —  Porque  os 
grandes  homens  não  são  escolhidos  presidentes.  É  igual- 
mente uma  das  objecções  frequentes  com  que  os  refor- 
madores intentam  atacar  o  regimen  brazileiro.  Não 
sendo  o  executivo  dependente  do  congresso  e  estando  as 
eleições  a  cargo  dos  grupos  preponderantes  nos  Esta- 
dos, a  que  por  sua  vez  se  subordina  a  escolha  dos  minis- 
tros, a  ascensão  á  presidência  ou  ás  secretarias  de  Estado 
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fez-se  de  accòr Jo  com  os  interesses  desse  syndicato  p<jli  - 
lico.  Dahi  o  afastamento  dos  homens  capazes  desses 
postos  de  saliência.  Náo  é  outro  o  extracto  da  linguagem 
dos  revisionistas  radicaes . 

Corresponde  ella  á  verdade  dos  factos  ? 

A  observação  de  Bryce  foi  feita  numa  época  cm  que 
era  grande  o  numero  dos  presidentes  mediocres  nos  Es- 
tados Unidos.  Elle  mesmo  confessa  agora,  na  ultima 
edição  do  seu  livro,  que  a  situação  é  outra .  Realmente 
depois  do  exemplo  de  Roosevelt,  a  Casa  Branca  não  é 
o  refugio  de  individualidades  apagadas,  que  ali  tenham 
chegado  apenas  pela  inércia  intellectual  e  com  as  quaes 
se  poderia  deslustrar  a  tradição  dos  Monroe,  dos  Adams, 
dos  Jefferson. 

No  Brazil  a  escolha  dos  presidentes  não  tem  sido  uma 
mera  manipulação  eleitoral  ou  o  resultado  de  conchavos 
corruptores.  Felizmente  os  detentores  da  nossa  magis- 
tratura executiva  não  se  enxovalharam,  para  conquistal-a, 
em  preoccupaçr>es  inconfessáveis,  e,  se  o  espirito  de 
acommodaçâo  com  ambições  incontidas  provocou  uma 
escolha  nefasta,  não  se  pode  levar  essa  transigência  h 
conta  do  regimen.  A  França  parlamentar  teve  Mac 
Mahon,  guardadas  as  distancias  entre  os  dois  vultos,  e 
talvez  tenha  escapado  de  Boulanger,  pelo  ridiculo  que 
por  fim  cercou  o  suicida  de  Bruxellas. 

No  nosso  paiz  não  podemos  ter  os  choques  de  opinião 
que  sacodem  os  povos,  onde  se  degladiam  partidos  orga- 
nizados. Os  agrupamentos  succedem-se  mas  só  se  pare- 
cem, atteniando-se  nos  mesmos  homens  que  os  compõem. 
Não  vivem  pelas  idèas,  cujo  influxo  dispensam  para 
maior  elasterio  de  sua  acção.  Formam-se  e  desfazem-se 
ás  mais  das  vezes  pelas  perspectivas  de  vantagens  fortui- 
tas e  em  canipanhas  politicas  de  relevância  tem-se  visto  o 
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encontro  de  figuras,  com  princípios  dispares  e  tendências 
oppostas. 

A  penúltima  eleição  presidencial  procurou  operar-se 
indiscutivelmente  em  torno  de  certos  princípios  estabili- 
zados. Um  candidato  pregava  a  revisão  em  termos  res- 
trictos  e  outro  sustentava  a  necessidade  indeclinável  de 
manter  o  systema,  tal  como  o  formularam  os  constituin- 
tes. A  ninguém   causou  estranheza  que  chefes  consa- 
grados do  movimento  revisionista  apoiassem  e  applau- 
dissem  a  candidatura  hostil  ás  suas  idéas  directoras . 
Para  a  outra  afíluiram  conservadores  confessos  do  sys- 
tema actual  ou  revisionistas  radicaes,  cujas  larguezas 
de  reforma  se  não  acommodavam  com  a  plataforma  res- 
tricta  do  candidato .    Forçosamente  as  eleições  presiden- 
ciaes  hão  de  se  resentir  dessa  instabilidade  de  opinião . 
As  escolhas  feitas,  na  generalidade,  não  são  productos 
da  victoria  de  princípios  dominantes,  a  cuja  suggestão 
se  subordinassem  ;  mas  nenhuma  se  originou  de  qualquer 
combinação  entre  os  directores  políticos  e  os  manejadores 
dos  altos  negócios . 

Não  se  faz  mister  entrar  em  detalhes  acerca  da  eleição 
do  primeiro  presidente,  feita  pelo  congresso,  em  circums- 
tancias  especiaes,  e  antes  como  uma  homenagem  ao  fun- 
dador da  Republica  do  que  a  resultante  de  um  conflicto 
de  interesses  e  paixões.  Prudente  de  Moraes,  grande  figu- 
ra de  democrata,  pela  sequencia  na  nitida  e  varonil 
comprehensão  do  seu  papel,  foi  eleito  á  revelia  de  seu 
antecessor,  antes  com  manifesto  desagrado  deste,  num 
pleito  que  representou  um  verdadeiro  desafogo  da  cons- 
ciência nacional.  Não  era  elle  um  anonymo  nem  um 
afortunado.  Viera  da  propaganda  até  á  presidência  do 
congresso  constituinte,  numa  continuidade  de  processos 
de  absoluta  correcção  politica.   Não  havia  candidatura 


mais  natural,  mais  lógica,  mais  cohercnte  no  momento 
em  que  surgira.  A  de  Campos  Salles,  feita  sem  a  inter- 
ferência de  seu  antecessor,  que  deixou  a  solução  do 
caso  ao  partido  que  o  apoiava,  não  foi  uma  decepção  ou 
surpieza.  Espirito  liberal  e  adiantado,  coube  áquelle  reali- 
zar, no  inidp  do  regimen,  uma  obra  de  organização  judi- 
ciaria, que  encerra  defeitos,  mas  foi  feita  com  cohercncia, 
brilho  e  firmeza.  Parlamentar  saliente,  não  se  p<')de  sem 
injuria  depreciar  a  sua  investidura  no  mandato  supremo. 
O  terceiro  presidente,  o  sr.  Rodrigues  Alves,  vinha 
desde  o  império  com  tradições  de  administrador,  que 
as  suas  gestões  das  fínanças  republicanas  mais  illustraram 
e  desenvolveram.  Além  de  financista  ponderado  e  com- 
petente, era  o  presidente  de  S.  Paulo,  como  o  era  Campos 
Salles,  ao  ser  elevado  ao  governo.  AfFonso  Penna  não 
desmereceu  de  companhia  tão  digna.  Afora  o  seu  reno- 
me, deixado  em  missões  administrativas  e  parlamen- 
tares bem  assim,  no  professorado  superior,  na  sua  terra 
natal,  o  seu  vulto  impunha-se  ao  respeito  dos  bra- 
zileiros  pela  sua  attitude  serena  e  corajosa,  na  presidência 
de  Minas  Geraes,  quando  a  guerra  civil  avassallou 
o  paiz. 

Por  este  escorço  imperfeito  não  ha  animo  desprevenido 
que  possa  imputar  ao  systema  vigente  o  afastamento  dos 
capazes  e  dos  dignos  da  direcção  da  Republica.  Abrimos 
é  verdade  uma  excepção,  a  todos  os  respeitos  dolorosa, 
com  a  escolha  de  um  «  não  preparado  »,  que  anarchizou 
o  paiz,  desrespeitou  a  autonomia  dos  Estados,  incendcu 
a  luta  armada  entre  patricios,  mandou  bombardear  cida- 
des indefesas,  consentiu  no  exterminio  da  propriedade 
alheia,  lançou  o  Brazil  num  tremedal  de  diflSculdades  fi- 
nanceiras. Mas  esse  caso  único  não  pôde  infirmar  a  rccrra 
geral. 
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Vêm-se  constantemente  referencias  ao  predomínio 
de  S.  Paulo  na  composição  do  poder  executivo,  por  ter 
dado  três  presidentes  successivos.  Bryce  salienta  qne  nos 
Estados  Unidos,  a  região  do  Midle  West  e  do  Noroeste, 
comprehendendo  os  Estados  de  Ohio  a  Mortara,  por 
ser  mais  populosa,  é  a  que  mais  influencia  exerce  no 
pleito  presidencial.  Na  Argentina  é  Buenos  Aires  que 
fornece  maior  contingente  de  presidentes,  com  Mitre, 
Saenz  Pena,  pae  e  filho,  Quintana,  Pellegrini,  Quirno 
Costa. 

Para  melhor  comprehensão  do  systema  e  sua  estabi- 
lidade, de  modo  a  que  possa  completar  os  seus  benefícios 
e  demonstrar  amplamente  as  suas  vantagens,  cumpre  é 
restringir,  pela  acção  conservadora  dos  homens  públicos, 
pelas  successivas  demonstrações  da  opinião  independente, 
a  omnisciência  do  poder  do  presidente . 

Até  certo  ponto  explica-se  essa  tendência  de  fazer  do 
presidente  o  ponto  de  confluência  dos  desejos  politicos  e 
dos  interesses  das  facções.  O  regimen  monarchico  dei- 
xou-nos  saturados  do  poder  pessoal.  A  chamada  rotação 
dos  partidos  não  era  mais  que  um  simulacro  para  disfar- 
çar as  preferencias  do  imperante.  Com  a  Republica,porém, 
urge  que  desappareça  essa  anormalidade.  Das  soluções 
propostas,  todavia,  nem  o  parlamentarismo  nem  a  eleição 
indirecta  podem  remedial-a.  O  defeito  não  é  integrante 
do  regimen  e  sim  oriundo  dos  hábitos  da  direcção 
politica.  E  a  prova  é  que  com  os  presidentes,  que  não 
mostram  as  suas  aspirações  de  tutella  sobre  os  partidos 
estadoaes  e  os  seus  directores  e  representantes,  os  casos 
occorrentes  não  tèm  a  importância  que  assumem  noutras, 
administrações,  em  que  se  professa  a  concentração  do 
predominio. 
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A  constituição  creou  permanentemente  o  cargo  de 
substituto  do  presidente,  o  vice-presidente,  eleito  simul- 
taneamente com  elle  (art.  41).  As  condições  de  elegibi- 
lidade são  as  mesmas  e  o  processo  de  eleição  idêntico. 

No  caso  de  impedimento,  o  vice-presidente  substitue 
o  prefiidente  ;  e  succede-lhe  no  caso  de  falta  (í;  1"  do 
art.  41). 

O  vice-presidente  da  Republica  será  o  presidente  do 
senado,  onde  só  terá  o  voto  de  qualidade  (art.  33). 

Na  creação  deste  cargo  o  constituinte  brazileiro 
seguiu  ainda  uma  vez  o  exemplo  do  direito  norte-ameri- 
cano.  Na  elaboração  constitucional  dos  Estados  Unidos 
justificaram  essa  idéa  pela  necessidade  de  não  desfalcar 
qualquer  Estado  de  um  voto  na  sua  representação  no 
senado.  Sendo  este  a  expressão  directa  da  vontade  das 
partes  componentes  da  Federação,  podia  acontecer  que 
o  Esta4o,  que  tivesse  um  dos  seus  representantes  eleito 
presidente  do  senado,  se  visse  muitas  vezes,  na  resolu- 
ção de  um  caso  importante,  diminuído  pela  perda  de  um 
voto  decisivo. 

Nos  Estados  Unidos,  o  cargo  de  vice-presidente  tem 
despertado  acerbas  criticas.  A  combinação  constitu- 
cional, diz  Chambrun,  em  virtude  da  qual  o  vice-presi- 
dente pôde  substituir  eventualmente  o  presidente,  «apre- 
sentou até  aqui  inconvenientes  da  natureza  mais  grave  e 
se  bem  que  esta  questão  não  tenha  attraido  a  attenção 
publica  no  gráo  que  seria  para  desejar,  é  possível  que 
cedo  ou  tarde  se  torne  o  objecto  de  discussões  profun- 
das. Como  quer  que  seja,  a  clausula  da  constituição 
relativa  à  vice-presidencia  não  deveria  ser  imitada  por 
outros  nações»,  (i). 


(1)  Obra  citada,  pag.  47. 
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As  successivas  modificações  na  politica  interna  dos 
Estados  Unidos  não  modificaram  na  sua  substancia  o 
juizo  do  escriptor  francez.  O  mais  brilhante  dos  autores 
que  têm  estudado  as  instituições  norte-americanas  es- 
creveu muito  mais  tarde  :  «  Sendo  o  cargo  pouco  impor- 
tante, a  escolha  do  candidato  desperta  fraco  interesse  e 
os  managers  politicos  servem-se  especialmente  delia  para 
conciliar  uma  fracção  de  seu  partido.  Torna-se  o  que 
SC  chama   «uma  designação  complementar»  (i). 

Varias  vezes  na  historia  dos  Estados  Unidos ,  se  tem 
dado  a  hypothese  do  vice-presidente  substituir  ao  presi- 
dente. Por  morte  de  Harrison,  Tyler  succedeu-lhe  ;  o 
mesmo  occorreu  no  governo  de  Taylor,  substituido  por 
Fillmore.  Por  occasião  do  assassinato  de  Lincoln,  deu- se 
a  successão  por  Johnson.  Era  1881  Arthur  substituiu  a 
Garfield  e  mais  recentemente,  assassinado  Mack-Kinley, 
subiu  ao  governo  o  sr.  Roosevelt . 

Não  foram  insignificantes  as  consequências  dessas 
mudanças  de  governo.  Segundo  o  testemunho  dos  es- 
criptores,  Tyler  teve  uma  administração  agitada,  bem 
assim  Fillmore,  embora  em  menor  gráo.  Com  Johnson 
a  situação  tornou-se  critica,  chegando  ao  extremo.  Com 
a  ascensão  do  sr.  Roosevelt  os  factos  não  tiveram  a 
feição  de  desmarcada  violência  que  estymatizou  a  admi- 
nistração de  Johnson .  Mas  a  transformação  na  politica 
foi  profunda.  EUe  mesmo  comprehendia  o  seu  papel 
sob  outro  aspecto,  e,  tendo  estabelecido  desde  o  prin- 


(i)  Bryce.  ob.  citada,  tomo  I,  pag.  438.  Não  é  outra  a  opinião  de 
James  Woodburn,  professor  de  historia  politica  na  Universidade  de 
Indiana:  <  Tiie  ability  and  public  lecord  of  the  nominee  are  not 
duly  considered,  and  the  result  is  that  obscure  and  second-rate 
men  are  apte  to  be  nominated  for  vice-president  ».  The  AittL-rican  Rc- 
public,  1903,  New  York,  pag.  138. 
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cipio  um  programma  de  vitalidade  e  energia,  procurou 
cumpril-o  com  firmeza.  Sâo  palavras  suas  : 

« O  vice-presidente  deve,  tanto  quanto  possível, 
representar  as  mesmas  vistas  e  princípios  que  asse- 
guraram a  nomeação  e  eleição  do  presidente,  e  deve  ser 
um  homem  de  posição  elevada  nos  conselhos  do  partido, 
com  a  confiança  dos  seus  companheiros  de  direcção... 
Deve  ser  sempre  um  homem  que  possa  ser  consultado 
pelo  presidente  em  cada  questão  importante  de  par- 
tido »  ( I ) . 

Releva  notar  que  o  sr.  Roosevelt,  ao  ser  eleito  vice- 
presidente ,  já  era  candidato  indicado  á  presidência,  da 
qual  o  afastaram  as  machinações  politicas  dirigidas  prin- 
cipalmente pelo  senador  Hanna. 

A  escolha  dos  nossos  vice-presidentes  tem  sido 
cuidadosa.  Manoel  Victorino  era  um  talento  brilhante, 
orador  vigoroso  c  cujas  aptidóes  singulares  realçavam 
em  todo3  os  domínios  da  intelligencia,  no  professorado, 
na  clinica,  no  jornalismo,  na  tribuna  parlamentar.  Houve 
apenas  a  lamentar  que  o  brilho  de  suas  idéas  não  tivesse 
um  coetrjapeso  na  ponderação  indispensável  aos  admi- 
nistradores. O  sr.  Rosa  e  Silva,  além  da  notoriedade 
de  seu  valor  como  financista,  revelado  nos  debates  sobre 
todas  as  questões  económicas  e  financeiras  suscitadas 
desde  a  constituinte,  adquiriu  uma  reputação  politica 
de  primeira  ordem,  mais  accentuada  na  presidência  da 
camará  dos  deputados,  no  periodo  Floriano,  e  onde  con- 
solidou o  renome  de  firmeza  na  autoridade  e  critério  na 
deliberação.  A  Affonso  Penna,  digno  pela  sua  elevação 
moral  do  respeito  unanime  dos  seus  concidadãos,  já 
tivemos  opportunidade  de  nos  referir.  O  sr.   Nilo  Pe- 

(i)  Ameiican  Jdeal,  pag.  331 . 
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canha  ascendeu  da  presidência  do  Estado  do  Rio  á  iflce- 
presidência  da  Republica,  por  um  gradação  successiva, 
em  cargos  de  mandato  popular,  e  o  seu  governo  repre- 
sentou a  victoria  da  nova  geração  de  políticos  repu- 
blicanos, cheios  de  enthusiasmo  e  de  fé. 

Na  nossa  historia  constitucional,  a  instituição  da 
vice-presidencia  tem  dado  logar  a  dissençóes  e  a  tornar 
o  seu  titular  o  centro  dos  que,  por  qualquer  circums- 
tancia,  discordam  da  orientação  do  presidente. 

A  maior  luta  politica  da  Republica ,  que  degenerou 
em  tremenda  guerra  civil  e  se  estendeu  da  opposiçao 
parlamentar  de  1892  á  revolução  federalista  e  á  revolta 
da  esquadra,  foi,  póde-se  aíBrmar,  provocada  pela  insti- 
tuição da  vice-presidencia.  Tendo  Floriano,  em  1892, 
substituído  Deodoro,  por  motivo  de  renuncia  deste, 
quando  ainda  não  haviam  decorridos  dois  annos  do 
período  presidencial,  levantou-se  grande  questão  sobre  a 
legitimidade  do  exercício  eíFectivo  da  presidência  pelo 
vice-presidente.  Os  adversários  deste  não  se  satisfizeram 
com  a  interpretação  legal  dada  e  procuraram  pelas  armas 
destituil-o  do  cargo . 

Os  vice-presidentes  têm  sido  no  regimen  republicano 
opposicionistas  ao  presidente .  Floriano  tornou-se  orien- 
tador das  combinações  contra  Deodoro.  Sabe-se  da  parte 
que  Manoel  Victorino  desempenhou  na  opposiçao  a 
Prudente  de  Moraes.  Era  inviável  uma  approxímação 
entre  ambos ;  temperamentos  oppostos,  as  díssenções  de 
ideias  haviam  de  leval-os  á  separação  irreductivel .  Os 
ardores  da  refrega  dos  partidos  envolveram  o  vice-pre- 
sidente e  tal  phase  recorda  um  dos  períodos  mais  agi- 
tados da  Republica  e  que  a  autoridade  serena  e  firme 
de  Prudente  poude  solver,  sem  graves  perturbações 
do  regimen.  O  sr.  Rosa  e  Silva  divergiu  de  Campos 
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Salles,  embora  mantendo  sempre  a  compostura  e  se- 
riedade, que  lhe  são  características.  Aftonso  Penna  esteve 
separado  do  sr.  Rodrigues  Alves  e  conhece-se  a  sua 
cooperação  na  politica  do  chamado  «bloco»,  sem 
quebra,  porém,  da  sua  natural  resena.  O  mesmo 
aconteceu  em  relação  ao  sr.  Nilo  Peçanha  com  Af- 
fonso  Penna,  e  por  morte  deste,  ao  assumir  aquelle  o 
governo,  produziu-se  no  paiz  certo  movimento  de  ancie- 
dade,  logo  dissipado  pelo  tacto  com  que  o  novo  chefe  do 
executivo  soube  compor  o  ministério,  organizando-o  até 
com  elementos  divergentes  da  sua  orientação  politica  no 
caso  do  pleito  presidencial,  então  em  foco.  O  sr.  Wen- 
ceslao  Braz  julgou  do  seu  dever  de  republicano  e  pa- 
triota retirar-se  virtualmente  da  vice-presidencia,  dei- 
xando a  direcção  dos  trabalhos  do  senado,  desde  que 
as  suas  judiciosas  ponderações  não  poderam  influir  no 
espirito  do  presidente  Hermes,  quanto  á  attitude  abusiva 
das  forças  federaeé  no  pleito,  que  se  realizou  em  1911, 
em  Pernambuco,  para  governador  do  Estado.  Desde 
então  conservou-se  em  attitude  systematica  de  isola- 
mento, sem  querer  o  menor  contacto  com  a  direcção  dos 
negócios  públicos,  até  que,  pela  conciliação  das  força? 
politicas,  se  assentou  no  seu  nome  para  a  investidura 
presidencial,  no  quatriennio  vigente. 

Esboçando  as  suas  theorias  sobre  a  revisão  consti- 
tucional, na  plataforma  com  que  disputou  os  suffragios 
nacionaes,  no  pleito  de  1910,  osr.  Ruy  Barbosa  assim 
se  expressou  :  « Desejaria  eu  que  não  houvéssemos 
copiado  aos  Estados  Unidos  a  instituição  vice-presi- 
dencial,  ali  admittida,  em  sua  origem,  «  graças  aos  pe- 
quenos Estados,  por  obra  de  espíritos  pequeninas, 
levados  de  pequeninos  motivos  >» .  Reputo  como  os  ame- 
ricanos «  ill(^ica,  desnecessária  e  perigosa  »  essa  creação 
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em  que,  aliás,  tive  parte.  Não  faço,  porém,  da  sua  elimi- 
nação capitulo  de  programma,  por  não  saber  se  ga- 
nharíamos com  a  troca  inevitável,  em  tal  caso,  dessa 
entidade  estável,  consagrada  a  uma  funcção  determinada, 
pela  successão  aleatória  do  vice-presidente  do  senado,  do 
presidente  da  camará,  do  do  Supremo  Tribunal,  ou  dos 
ministros,  como  se  instituiu  nos  Estados  Unidos,  por 
uma  lei  de  ha  treze  annos  » . 

No  primeiro  Congresso  jurídico  brazilcíro,  reunido 
no  Rio  de  Janeiro,  em  1908,  discutiu-se  a  questão  de 
saber  se  o  vice-presidente  da  Republica,  pelo  facto  de 
ser  presidente  do  senado,  tem  immunidades  parlamen- 
tares. 

O  relator  geral  das  theses  de  direito  constitucional , 
o  sr.  ministro  Viveiros  de  Castro,  baseando-se  princi- 
palmente na  circumstancia  de  haverem  sido  as  immu- 
nidades taxativamente  conferidas  pela  constituição  aos 
senadores  e  deputados  c  não  sendo  admissível  na  espécie 
a  interpretação  extensiva  e  ainda  menos  a  applicação  do 
methodo  analógico,  concluiu  pela  negativa  á  questão 
proposta,  convindo,  entretanto,  na  decretação  de  uma  lei, 
concedendo  ao  vice-presidente  immunidades  especiaes . 

Com  a  precisão  dos  conceitos  que  tanto  distingue  os 
seus  trabalhos,  o  sr.  João  Luiz  Alves,  no  correr  dos 
debates,  levantou  com  muita  propriedade  a  objecção  de 
que  seria  inconstitucional  uma  lei  ordinária,  dando  ao 
vice-presidente  immunidades  especiaes  (1).  Realmente 
as  leis  constitucionaes,  na  sua  verdadeira  accepção,  con- 
sagram os  princípios  fundamentaes  da  organização 
politica  e  determinam  as  medidas  assecuratorias  da  inde- 


(1)  Relatório  Geral  dos  Trabalhos  do  Primeiro  Congresso  Jurídico 
Brazikiro,  1909,  pags.  187  e  230. 
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pendência  dos  órgãos  do  poder  publico.  As  immu- 
nidades  não  são  privilegio  do  representante  nem  uma 
regalia  especial,  que  lhes  é  concedida.  Constituem  uma 
garantia  da  funcção,  a  que  são  inherentes.  O  representante 
não  pode,  por  simples  alvedrio  seu,  despojar-se  delias, 
porque  seria  desintegrai izar  o  mandato,  que  recebeu  in- 
tacto. Se  a  constituição  silenciou  sobre  as  immunidades 
do  vice-presidente  é  porque  não  as  considerou  objecto  de 
cogitação  e  nem  nas  discussões  do  congresso  constituinte 
a  ellas  se  alludiu  sequer.  O  pensamento  do  legislador 
foi,  portanto,  restringir  aos  deputados  e  senadores  a 
inviolabilidade  no  exercício  do  mandato.  Poderá  ter  sido 
um  erro  não  resguardar  o  vice-presidente  de  possíveis 
machinações  e  instituir  para  elle  um  toro  especial,  mas 
parece  irregular  sanar  a  falta  numa  lei  ordinária. 

Houve  um  caso  em  que  a  questão  levantada  no  pri- 
meiro Congresso  jurídico  brazileiro  teve  applicaçáo. 
Em  1897,  o  vice-presidente  Manoel  Victorino  foi  pro- 
cessado criminalmente,  á  revelia  do  senado.  No  mesmo 
anno,  o  senador  Lauro  Sodré  apresentou  um  projecto, 
tornando  extensivas  ao  vice-presidente  da  Republica  as 
disposições  das  leis  ns.  37,  de  7  de  janeiro  de  1892,  e 
n.  30,  do  mesmo  mer  e  anno.  Esse  projecto  porém,  não 
teve  andamento . 

Para  os  casos  de  vaga  da  presidência,  no  impedi- 
mento ou  falta  do  vice-presidente,  serão  successi vãmente 
chamados  o  vice-presidente  do  senado,  o  presidente  da 
camará  e  o  presidente  do  Supremo  Tribunal  Federal 
(art.  41,  §  20). 

*  A  mesma  disposição  vse  observava  nos  Estados  Uni- 
dos ;  levantaram-se,  porém,  a  essa  regra  três  objecções  : 
1»,  se  o  impedimento  se  verificar  no  termino  de  uma 
legislatura  e  o  encontro  de  outn^  podem  surgir  serias 
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duvidas  sobre  a  legitimidade  dos  presidentes  das  duas 
casas  do  congresso ;  2°,  se  a  presidência  fôr  parar  ás 
mãos  desses,  o  executivo  fica  virtualmente  na  depen- 
dência da  legislatura,  o  que  contraria  o  principio  da 
divisão  dos  poderes ;  3°,  por  esse  systema  de  successão, 
o  presidente  do  senado  ou  o  presidente  da  camará 
podem  ser  de  partido  diflFerente  do  que  escolheu  o  presi- 
dente da  Republica,  e  isto  seria  a  queda  da  politica  vo- 
tada pelo  povo.  Por  essas  razões,  foi  elaborado  o  Presi- 
dential  Succession  BUI,  em  1886,  providenciando  a 
successão  temporária  do  presidente  pelos  ministros,  na 
seguinte  ordem  :  secretario  do  Estado ;  secretario  do 
thesouro  ;  secretario  da  guerra  ;  atlorney  general ;  secre- 
tario dos  correios ;  secretario  da  marinha ;  secretario  do 
interior,  (i) 

Se  no  caso  de  vaga,  por  qualquer  causa,  da  presi- 
dência ou  vice-presidencia,  não  houverem  ainda  decor- 
ridos dois  annos  do  periodo  presidencial,  proceder-se-á 
á  nova  eleição  (art.  42).  A  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro 
de  1892  (art.  37),  determina  que,  no  caso  de  vaga  occor- 
rente  no  primeiro  biennio  do  periodo  presidencial,  se 
proceda  á  eleição  dentro  de  três  mezes  contados  da  vaga. 

Esse  artigo  suscitou  uma  questão  politica  das  mais 
serias  que  têm  agitado  a  Republica  e  á  qual  já  tivemos 
occasião  de  alludir.  Renunciando  o  governo  o  marechal 
Deodoro,  por  motivo  do  contra-golpe  de  23  de  novembro 
de  1891,  assumiu  o  poder  o  vice-presidente  marechal 
Floriano.  Houve  tentativas  suasórias  da  parte  de  in- 
dividualidades de  valor  para  que  este  mandasse  pro- 


(i)  Estaé  a  ordem  da  creação  dos  «departamentos».  Por  isso  os 
secretários  da  agricultura  e  trabalho  e  commercio,  creados  após  a  lei, 
nao  têm  o  poder  legal  de  succeder  ao  presidente.  Woodburn,  Ame- 
rican Repnblic  and  its  government,  1903,  pag-.  143. 
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ceder  á  nova  eleição.  Floriano,  porém,  apoiado  cm 
opiniões  vultuosas,  julgou  que  não  era  caso  de  se 
applicar  o  dispositivo  constitucional.  A  contenda  tomou 
proporções  extraordinárias  e  chegou  até,  pela  indisci- 
plina de  representantes  das  forças  armadas,  á  anar- 
cliia.  A  6  de  abril  de  1892,  treze  altas  patentes  do 
exercito  e  da  marinha  enviaram  ao  chete  do  Estado  um 
manifesto,  concitando-o  4  mandar  proceder  á  eleição 
presidencial.  No  congresso,  onde  a  questão  já  havia  sido 
levada,  por  meio  de  uma  indicação,  tormaram-se  opiniões 
diversas,  prevalecendo  a  doutrina  exarad;i  nos  pareceres 
das  comniissões  de  leíiislaçãoejastiça  das  duas  casas  do 
congresso.  A  da  camará  ( i )  disse:  «  É  certo  que,  consi- 
derado unicamente  em  sua  lettrar  o  art.  42,  à  primeira 
vista,  parece  prohibir  que  o  vice-presidente  succecia  ao 
presidente,  cj\iatido  se  der  vaga  deste  cargo  dentro  dos 
dois  primeiros  annos  do  periodo  presidencial.  Mas,  como 
já  ensinavam  os  jurisconsultos  romanos  seire  leffis  mm 
est  verba  earum  te  nerc  sedvim  ac  proleslatem.  Coofron- 
tando-se  o  art.  42  com  o  art.  41  Jç  i**,  ver-se-á  que,  sem 
attribuir  ao  legislador  o  mais  irrisório  dos  absurdos,  não 
se  poderá  attender  unicamente  á  lettra  do  art.  42... 
E'  evidente  que  o  art.  42  refere-se  á  hypothese  de  vagarem 
os  dois  cargos  de  presidente  e  vice-presidente,  não  ha- 
vendo ainda  decorridos  dois  annos  do  periodo  presi- 
dencial ;  e,  para  impedir  que  succedesse  ao  presidente 
qualquer  dos  substitutos  mencionados  no  §  a*'  do  art.  41 
mandou  que  se  procedesse  áF  âova' eleição.  »  Depois  de 
douçrfha  tão  contraria  ao  espiriíp  do  texto  constitucional, 


(i)  A  commissAo  era  composta  de  Chagas  Lobato,  Dutra  Nicacio, 
França  Carvalho,  relator  do  parecer,  e  dos  Srs.  Glyccrio,  Fclisbello 
Freire,  Alcindo  (iuanabnra  e  Augusto  de  Freitas.  Este  assignou 
vencido. 
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O  parecer  invocou  o  §  2°  do  art.  1°  das  disposições  tran- 
sitórias ,  que  regulou  o  modo  da  eleição  do  primeiro  pre- 
sidente e  é  assim  concebido  :  « O  presidente  e  vice- 
presidente,  eleitos  na  forma  deste  artigo,  occuparão  a 
presidência  e  vice-presidencia  da  Republica  durante  o 
primeiro  periodo  presidencial »  e  concluiu  por  declarar 
legal.de  accordo  com  o  voto  do  senado,  a  permanência  do 
marechal  Floriano  no  governo  até  15  de  novembro 
de  1894. 

O  presidente  e  o  vice-presidente  não  podem  sair  do 
território  nacional,  sem  permissão  do  congresso,  sob 
pena  de  perderem  o  cargo.  (art.  45) 

Igual  disposição  encontra- se  nas  constituições  .dos 
Estados  Unidos  e  da  Argentina.  Esta  dispensa  a  auto- 
rização do  congresso,  na  ausência  deste,  por  graves  mo- 
tivos de  serviço  publico .  Durante  todo  o  periodo  repu- 
blicano só  um  presidente  se  ausentou  do  paiz,  Campos 
Salles,  por  occasião  de  sua  visita  a  Buenos- Aires, 
em  1899. 


III 


DA   ELEIÇÃO  DO  PRESIDENTE  E  VICE-PRESIDENTE 
DA   REPUBLICA 


Três  são  os  systemas  consagrados  na  doutrina  e  na 
pratica  para  a  escolha  do  chefe  do  poder  executivo  :  a 
eleição  directa  pelo  povo,  a  eleição  indirecta  ou  de  dois 
gráos  e  a  eleição  pelo  congresso. 

A  primeira  vigora  nas  constituições  do  Brazil,  Mé- 
xico, Venezuela,  Bolivia  ;  a  indirecta  acha-se  estabelecida 
pelos  Estados  Unidos,  Republica  Argentina,  Chile  e 
Cuba  ;  e  a  terceira  pela  França  e  Uruguay, 

A  constituição  brazileira  preferiu  adoptar  o  primeiro 
systema  e  estatuiu  que  o  presidente  e  vice-presidente 
serão  eleitos  por  suftragio  directo  da  nação  e  maioria 
absoluta  de  votos.  (art.  44). 

A  eleição  realiza-se  no  dia  i  de  março  do  ultimo  anno 
do  periodo  presidencial,  procedendo-se  na  Capital  Fe- 
deral e  na  capital  dos  Estados  á  apuração  dos  votos 
recebidos  nas  respectivas  circumscripções.  O  congresso 
fará  a  apuração  na  sua  primeira  reunião  do  mesmo  anno, 
com  qualquer  numero  dos  membros  presentes.  (§  i°.) 
Se  nenhum  dos  votados  houver  alcançado  maioria  abso- 
luta, o  congresso  elegerá,  por  maioria  de  votos  presentes, 

809  . 
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um,  dentro  os  que  tiverem  alcançado  as  duas  votações 
mais  elevadas,  na  eleição  directa.  Em  caso  de  empate, 
considera r-se-â  eleito  o  mais  velho.  (5;  2*). 

Convém  demorar  a  attençáo  nos  debates  travados 
sobre  o  assumpto  no  congresso  constituinte,  para  bem 
lhe  íixar  os  intuitos  e  disposições.  Depois  das  questões 
relativas  á  organização  do  poder  judiciário,  o  que  bem 
revela  a  preoccupação  dos  constituintes  em  dotar  o  paiz 
de  um  regimem  de  liberdade  e  de  direito,  foi  este  o  ponto 
mais  amplamente  discutido. 

A  luta  não  se  travou  entre  dois  princípios  contrá- 
rios, que  se  defrontassem  rigorosamente,  dentro  dos  seus 
termos  essenciaes.  Havia  soluções  dispares,  como  se  vac 
ver. 

O  projecto  da  com  missão  do  governo  provisório 
estabelecia  que  o  presidente  e  vice-presidente  seriam  es- 
colhidos pelo  povo,  por  eleição  indirecta,  formando  os 
Estados  circumscrijTções  eleitoraes,  tendo  cada  qual  um 
numero  de  eleitores  igual  ao  decuplo  da  sua  representação 
no  congresso.  A  commissão  dos  si  congressistas,  /  ' 
para  dar  parecer  sobre  o  projecto  (i),  opinou  no  sen 
da  eleição  ser  feita  pelos  Estados,  tendo  cada  um  deiles 
somente  um  voto,  sendo  este  voto  o  da  maioria  dos  seus 
eleitores  qualificados  para  as  eleições  de  deputados  ao 
congresso  nacional.  As  camarás  legislativas  dos  Estados 
ficariam  incumbidas  de  apurar  os  sufFragios,  sendo  pro- 
clamados candidatos  do  Estado  os  cidadãos  que  obti- 


(i)  A  coinm{.ssto  dos  ai  compoz-sc  Jc  Manoel  Francisco  Ma- 
chado, Casimiro  Júnior,  Theodoro  Pacheco,  Joaquim  Catunda,  Jclo 
Neiva,  José  Ilygino,  Virtíilio  Damásio,  (íil  (ioulart,  Bernardino  Jc 
Campos.  I^aj-cr,  Júlio  de  Castilhos,  João  Pinheiro,  Aquilino  do  .\maral 
c  di>s  Srs.  Lauro  Sodrí,  Amaro  Cavalcanti,  Gabino  Besouro,  Oli- 
veira Valladao,  Lopes  Trovão,  Ubaldlno  do  Amaral,  I^uro  MUUcr  e 
LiCopoldo  de  Bulhões. 
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vessem  a  maioria  dos  votos  contados .  O  congresso  na- 
cional proclamaria  então  presidente  e  vice-presidente  os 
cidadãos  que  lograssem  a  maioria  absoluta  dos  votos  dos 
Estados.  Justificando  essas  alterações ,  a  commissão  es- 
creveu :  «  a  commissão  prescinde  de  um  processo  artifi- 
cial, tão  desacreditado  nos  Estados  Unidos,  justamente 
em  matéria  de  eleição  presidencial,  quanto  entre  'nós, 
pela  amarga  experiência  colhida  sob  o  longo  regimem 
anterior  á  lei  de  1881,  e  confere  aos  Estados,  como  enti- 
dades politicas,  que  são  os  membros  immediatos  da  União, 
a  igualdade  de  sufíiragio,  meio  este  considerado  o  mais 
efíicaz  pela  maioria  da  commissão  para  estabelecer  o 
equilíbrio  entre  elles  e  fortalecer  o  elemento  federal,  na- 
turalmente fraco  em  um  corpo  politico,  que  apenas  acaba 
de  tomar  a  tórma  de  republica  federativa,  por  uina  rá- 
pida transição  do  império  uno  e  da  centralização  admi- 
nistrativa . » 

Estava,  porém,  latente  a  tendência  da  maioria  do 
congresso  de  estabelecer  o  methodo  da  eleição  directa, 
como  o  que  melhor  attende  ás  suggestôes  das  ideas  de- 
mocráticas. Representou  essa  corrente  o  mallogrado 
Júlio  de  Castilhos,  em  voto  em  separado .  «Entendo,  são 
declarações  suas,  que  o  supremo  funccionario  nacional 
deve  ser  eleito  pela  nação,  representada  pela  maioria  do 
eleitorado,  que  se  compõe  de  todos  os  cidadãos  activos. 
Desde  que  seja  eleito  pelos  Estados, representando  cada  um 
destes  um  voto,  pôde  facilmente  acontecer  que  seja  eleito 
pela  minoria  nacional  o  presidente  da  Republica.  Uma 
vez  adoptado  o  processo  electivo,  com  todas  as  suas  na- 
turaes  imperfeições,  como  único  meio  de  determinar  o 
pessoal  que  deve  exercer  os  supremos  poderes  públicos, 
devemos  ser  lógicos :  façamos  prevalecer  a  maioria  dos 
suffraírios  dos  cidadãos  » . 
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No  plenário  rompeu  o  debate  o  Sr.  Adolpho  Gordo. 
Criticando  o  plano  da  eleição  indirecta,  o  representante 
de  S  Paulo  invocou  a  autoridade  dos  cscriptores,  que  já 
nos  Estados  Unidos  o  consideravam  artificial,  inseguro 
e  tallaz.  Não  apoiando  igualmente  a  emenda  da  com- 
missão.  apresentou  substitutivo,  confiando  a  eleição  ás 
legislaturas  dos  Estados  (i).  Justificando-o,  o  autor  do 
substitutivo  declarou:  «osystema  não  é  perfeito,  mas 
acredito  ser  o  que  melhor  consulta  todos  os  interesses . 
Os  membros  das  magistraturas  locaes  não  são  eleitos  es- 
pecialmente para  eleger  o  presidente  e  vice-presidente 
da  Republica,  mas  para  tratar  dos  interesses  mais  impor- 
tantes do  Estado,  de  modo  que  não  estão  nas  condições 
de  um  colleg^o  especialmente  incumbido  daquella  eleição. 
Accresce  que,  não  funccionando  todos  num  mesmo  logar, 
mas  cada  representação  em  seu  respectivo  Estado,  têm 
os  representantes  mais  calma  e  isenção  de  espirito  e 
estão  menos  sujeitos  ás  transacções  e  conchavos . . .  Devo 
declarar,  porém,  que  si  por  acaso  a  maioria  do  con- 
gresso rejeitar  a  emenda,  então  votarei  pela  emenda  do 
Sr.  Júlio  de  Castilhos,  (apoiados)  que  estabelece  o  suf- 
fragio  directo  » . 

Falou  então  o  Sr.  Amaro  Cavalcanti.  O  seu  discurso, 
erudito,  moderado,  em  linguagem  eloquente,  foi  a  defesa 
do  parecer  da  commissão.  Representante  de  um  Estado 


(1)  A  emenda  era  igualmente  assignada  por  Moraes  c  Uarros, 
Paulino  Carlos,  Mursa  epelo  Sr.  Rodulpho  Miranda  c  defendida  com 
ardor  pela  maioria  da  representação  de  S.  Paulo. 

Não  é  desarrazoado  pensar  que  a  emenda  reflectia  o  pensamento 
de  Prudente  de  Moraes.  Asslgnavam-na  seu  irmão  e  cunhado,  com 
os  quacs  leve  sempre  absoluta  identidade  de  vistas  e  é  natural  que, 
em  as$umpto  de  tamanha  magnitude,  procurassem  ouvir  a  opinião  de 
Prudente,  que,  pelo  escrúpulo  natural  com  que  desempenhou  a  fm  .> 
de  presidir  o  congresso.  nSo  queria  manifestar  preferencias,  dei\  : 
a  este  plena  liberdade. 
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pequeno,  —  Rio  Grande  do  Norte,  dominou-o  a  idéa 
de  não  deixar  nas  mãos  dos  grandes  Estados  a  escolha 
dos  presidentes  da  Republica.  Depois  de  fazer,  com  a 
lição  dos  escriptores  americanos,  a  critica  do  processo 
adoptado  nos  Estados  Unidos,  assim  se  enunciou:  «  Ou 
entregue-se  á  nação  o  direito  pleno  e  exclusivo  de  dizer 
por  todas  as  suas  vozes  autorizadas,  pelo  suíFragio 
popular,  pelo  voto  directo  do  eleitorado  quem  é  o  pre- 
sidente da  Republica,  porque  assim  ficará  representado 
todo  o  elemento  nacional,  sem  se  poder  levantar  objecção 
seria,  ou  então  adopte-se  o  systema  da  commissão, 
porque  este  representa  também  a  igualdade  politica  das 
entidades,  de  que  se  compõe  a  União  « .  Neste  ponto 
Moraes  e  Barros,  que  se  externava  sempre  em  tudo  com 
absoluta  franqueza,  replicou  :  « Igualdade  que  iguale 
Minas  a  Sergipe  ».  E  o  Sr.  Amaro  Cavalcanti  respon- 
deu-lhe,  com  a  vivacidade  e  energia  do  seu  espirito: 
«  Minas,  a  quem  respeito  muito,  debaixo  do  ponto  de 
vista  de  Estado ,  não  é  mais  nem  menos  do  que  o  Rio 
Grande  do  Norte,  tanto  é  igual  a  S.  Paulo,  como  a 
qualquer  outro.  (Apoiados)  ». 

Foi  apresentada  então  pelo  Sr.  Muniz  Freire  a 
emenda,  que,  depois  de  ser  ligeiramente  retocada,  se 
tornou  o  texto  constitucional .  Firmaram-na,  entre  outras, 
individualidades  que  exerceram  e  ainda  exercem  no  re- 
gimen alta  influencia,  Júlio  de  Castilhos,  Pinheiro  Ma- 
chado, e  os  Srs.  Borges  de  Medeiros,  Assis  Brasil,  Bar- 
bosa Lima,  Leopoldo  de  Bulhões,  Guimarães  Natal,  Ser- 
zedello  Corrêa  e  Fernando  Abbott. 

Entrou  no  debate  o  Sr.  Justiniano  de  Serpa,  que, 
collocando-se  em  ponto  de  vista  inteiramente  difFerente 
dos  outros  oradores ,  declarou :  «  Sob  dois  aspectos  pôde 
a  questão  ser  estudada :  considerando-se  o  chefe  do  poder 
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executivo  representante  da  nação,  como  o  fez  a  consti- 
tuição argentina  e  indirectamente  o  pretende  o  projecto 
da  commissão;  ou  considerando-se,  como  o  senado, 
representante  dos  Estados,  como  o  fez  a  constituição  da 
Republica  norte-americana.  Na  primeira  hypothese,  a 
escolha  do  presidente  deve  ser  feita  pela  nação,  devendo 
o  respectivo  processo  aproximar-se,  tanto  quanto  fôr 
possivel,  do  suffragio  universal.  Na  seg^unda  hypothese 
a  soberania  reside  nos  Estados,  estes  é  que  têm  de  fazer 
a  escolha  e  a  elles  deve  caber  a  organização  da  formula 
processual. »  Estudando  separadamente  as  soluções  pro- 
postas, acabou  por  apoiar  o  systema  da  eleição  directa, 
que  tinha  dois  grandes  motivos  para  a  preferencia  do 
orador  :  «  i''  ser  o  systema  que  mais  se  harmoniza  com 
os  princípios  consignados  no  projecto  ;  2°  o  único  que, 
adoptado,  não  deixa  os  Estados  do  norte  entregues  desde 
logo  á  vontade  dos  Estados  do  sul.  Obedece  a  um  plano 
de  doutrinas  ;  considera  o  presidente  da  Republica  um 
delegado  da  soberania  nacional  e  quef  que  para  a  sua 
escolha  se  manifeste  directamente  a  vontade  do  paiz 
{apoiados)  >> . 

Em  sessão  de  3  de  janeiro  de  1891,  foi  approvada  a 
emenda  Muniz  Freire,  por  88  votos  contra  83.  Os  seus 
impugnadores  não  se  conformaram  com  o  resultado  da 
votação,  e  attendendo  à  pequena  diíferença,  apezar 
de  já  feita  a  verificação,  pretenderam  forçar  novo  es- 
crutínio e  nesse  sentido  Moraes  Barros  requereu  votação 
nominal,  allegando  que  poderia  ter  havido  erro  na  conta- 
gem dos  votos .  A  resistência  opposta  por  Zama  e  pelo 
Sr.  Serzedello  Corrêa  a  esta  anomalia  do  direito  parla- 
mentar encontrou  repercussão  na  assembléa  e  o  autor  do 
requerimento  julgou  mais  acertado  retiral-o. 

Inquestionavelmente  o  suffragio  directo  é  o  que  me- 
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Ihor  corresponde  á  natureza  do  systema  politico  vigente. 
Não  é  possivel  que,  sendo  os  poderes  perfeitamente 
iguaes,  não  dimanem  da  mesma  origem.  O  systema  con- 
stitucional estabeleceu  os  três  poderes  como  órgãos  ne- 
cessários da  vida  do  Estado  e  os  instituiu  como  ex- 
poentes da  soberania  nacional.  Seria  falsear  a  essência  do 
regimen  prescrever  de  modo  diverso  a  organização  do 
poder  executivo. 

E'  frequente  a  objecção  de  que,  neste  caso,  também  o 
poder  judiciário  devia  se  originar  do  voto  popular. 
Antes  de  tudo  os  legisladores  não  innovam  senão  apoi- 
ados na  razão  fundamental  de  todos  os  moveis  humanos. 
Cingem-se  ao  evolver  da  sciencia,  sem  o  repudio  da 
lição  da  experiência.  Nenhum  regimen  constitucional 
submetteu  a  organização  do  poder  judiciário  ás  conti- 
gencias  do  sufFragio  popular.  Por  aua  natureza  especial, 
é  justo  livral-o  da  influencia  dos  partidos  e  das  agitações 
dos  pleitos  eleitoraes.  Além  disto,  a  constituição  empre- 
gou na  organização  delle  os  cuidados  recommendados 
pelo  exemplo  de  instituições  congéneres  e,  devido  ao  con- 
senso do  senado,  fez  intervir  a  vontade  popular  na  com- 
posição do  mais  alto  tribunal  judiciário . 

Todos  os  nossos  commentadores  louvam  a  adopção 
do  voto  directo .  João  Barbalho  assim  se  manifestou : 
«  E  a  consagração  a  mais  positiva  do  principio  demo- 
crático ;  é  o  systema  o  mais  natural  numa  Republica  ;  é  o 
mais  simples,  não  complicado,  nem  artificioso  ;  faz  inte- 
ressar no  acto  eleitoral  a  nação  inteira,  chamando  ás  urnas 
todos  os  cidadãos  activos  ;  desperta  e  eleva  o  sentimento 
civico  do  povo  e  dignifica-o,  commettendo-lhe  a  gran- 
diosa tarefa  de  nomear  elle  mesmo  o  chefe  da  nação.»  (i) 


(i)  Obra  citada,  pag.  178. 
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Eis  a  opinião  de  um  homem,  a  quem  se  não  pôde 
atirar  o  aleive  de  ser  um  tetichista  ou  um  utópico.  Nunca 
o  inspiraram  escravizações  do  seu  pensamento  e  o  seu 
exercicio  na  alta  judicatura  revelou-se  sempre  pela  refle- 
xão e  sisudez. 

Não  ficam  ahi  os  testemunhos  probantes  em  prol  do 
i^ystema.  «E'  nossa  opinião,  diz  o  Sr.  Amaro  Caval- 
canti, que  o  modo  de  investidura  do  chefe  do  Poder  Ex- 
ecutivo, por  eleição  popular  directa,  como  faz  a  con- 
stituição brasileira  corresponde  melhor  aos  principies 
democráticos  e  á  independência  do  eleito,  do  que  o  mo- 
delo adoptado  pelas  constituições  americana,  argentina  e 
suissa.  »  (i)  O  autor  do  Regimen  federativo  exerceu  fun- 
cções  nos  três  altos  poderes  do  Estado,  parlamentar  na 
constituinte,  ministro  de  Estado  em  1897,  ministro  do 
Supremo  Tribunal  Federal  de  1900  a  1915;  sobra-lhe 
autoridade,  além  da  que  a  sua  valiosa  producção  intelle- 
ctual  garante,  para  que  se  possa  dar  às  suas  palavras 
indiscutível  força  de  persuasão. 

Argumenta-se  contra  o  methodo  adoptado  pela  con- 
stituição brazileira,  dizendo-se  que  na  pratica  elle  não 
tem  dado  os  resultados  que  seria  para  desejar.  Não  ha 
systema  eleitoral  que  possa  evitar  de  modo  terminante 
abusos  e  não  tenha  sido  duramente  combatido  e  inve- 
ctivado. Os  mais  engenhosos  e  subtis,  os  mais  apurados 
em  precauções  para  a  garantia  do  suftragio,  têm  tido 
trmchas  por  onde  a  fraude  consegue  penetrar,  insuflando- 
Ihcs  a  desorganização  e  a  ineflicacia .  Por  menos  arrai- 
gada que  seja  a  convicção  na  bel leza  do  voto  popular, 
é  forçoso  convir  em  que  os  pleitos,  em  que  elle  se 
possa  manifestar  em  toda  sua  plenitude,   revestem  o 


(1)  Obra  citada,  pag.  m8. 
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mandato  politico  da  autoridade  necessária  para  a  sua 
independência  e  inteireza.  Para  eíFeitos  de  uma  politica 
de  depuração,  seria  talvez  de  vantagem  seleccionar 
igualmente  o  eleitorado  incumbido  da  escolha  do  mais 
alto  funccionario  do  paiz .  Mas  não  attenta  esse  critério 
contra  a  Índole  do  systema  e  não  leva,  na,  hypothese 
particular  de  nosso  paiz,  á  incongruência  de  se  esta- 
belecer a  differenciação  no  exercício  do  mais  alto  dos 
direitos  políticos  entre  as  classes  de  uma  sociedade,  na 
qual  nem  desigualdades  profundas  de  nascimento,  de 
hierarchia  social,  ou  de  fortuna  estabelecem  barreiras 
intransponíveis  } 

Nos  escriptos  dos  impugnadores  do  systema  vigente, 
e  que  na  sua  maioria  se  inclinam  a  afifectar  ao  congresso 
a  eleição  do  presidente,  apparece  sem  solução  de  con- 
tinuidade a  allegação  de  que  o  resultado  desse  pleito  no 
Brazil  não  exprime  de  nenhum  modo  a  opinião  nacional. 

Em  certos  períodos  de  estagnação  politica,  ou  nas 
phases  de  renovação  material,  em  que  o  paiz  esteve  de 
preferencia  voltado  febrilmente  para  uma  intensa  acção 
constructora,  os  pleitos  presidenciaes  foram  estéreis  de 
vibralidade.  Entretanto,  ao  lado  dessa  sombra,  é  razoável 
esquecer  o  sopro  de  patriotismo  e  anciedade  pela  paz 
que  a  eleição  de  Prudente  de  Moraes  representou  ? 

Dezeseis  annos  mais  tarde,  sob  esse  mesmo  systema 
tão  malsinado,  o  paiz  inteiro  tomou  parte  numa  cam- 
panha, que  o  historiador  pátrio,  quando  tiver  de  lixai-a 
na  escripta,  ha  de  distinguil-a  como  o  mais  bello  movi- 
mento civico  da  vida  republicana . 

Então  os  defeitos  e  as  imperfeições,  que  com  tanta 
acrimonia  hoje  se  apregoam ,  não  resaltaram  ao  choque 
desse  dissídio  máximo  nas  lutas  eleitoraes  do  paiz. 
Assistiu-se  ao  facto  de  um  povo  inteiro  interessar-se 
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pelo  pleito,  querendo  por  toda  a  parte  fezcr  valer  o 
direito  que  a  constituição  lhe  outorgou. 

Não  é  da  Índole  deste  trabalho  o  estudo  das  questões, 
uma  por  uma,  que  a  campanha  de  1910  suscita.  Mas, 
para  salientar  a  inconsistência  das  opiniões  oppostas, 
relevera-nos  precisar  pontos  essenciaes.  Mesmo  no 
exame  desse  pleito  memorável,  em  detrimento  do  sys- 
tema  vehementemente  combatido,  allega-se  que  a  von- 
tade popular  não  se  manifestou  amplamente  nos  Estados 
do  norte,  onde  foi  diminuta  a  votação  do  candidato 
civilista.  Ha  evidentemente  um  erro  de  apreciação  neste 
caso.  Sabem  todos  que  nos  Estados  do  norte,  a  outra 
candidatura,  se  não  despertou  enthusiasmo,  obteve  o 
apoio  das  facções  politicas,  das  situações  estaduaes  e  das 
opposições,  estas  desejosas  de  mando  e  vendo  na 
escolha  de  um  candidato  de  força,  marechal  do  exercito, 
a  possibilidade  de  realizarem  as  suas  ambições.  Nos 
Estados,  porém,  como  o  Piauhy,  onde  a  opposiçâo 
local  destoou  da  norma  seguida,  a  candidatura  civilista 
obteve  votação  regular . 

Ainda  mais.  Attribuem  ao  congresso  a  depuração 
do  voto  popular,  com  a  escolha  do  candidato  go- 
vernista.  Entretanto  os  mesmos  que  lançam  ao  con- 
greSvSo  a  culpa  dessa  malversação  do  sentimento  demo- 
crático, querem  entregar-lhe  definitivamente  a  escolha 
do  presidente.  Se  uma  assemblea  politica  não  tem  a 
hombridade  bastante  para,  num  exame  de  documentos, 
distinguir  a  verdade  da  mentira,  a  realidade  do  voto  da 
sua  mystificação,  como  conferir-lhe  discrecionariaraente 
a  escolha  do  chefe  do  poder  executivo,  na  qual  então  ella 
teria  de  intervir  somente  com  o  seu  arbítrio  ? 

O  pleito  de  19 10  poz  em  conflicto  Estados  fortes 
ante  a  União  poderosa.  Como  forças  antagónicas,  dois 
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candidatos,  que  reuniam  esperanças  devictoria;  um, 
apoiado  pelo  governo  federal,  por  individualidades 
politicas  de  indiscutível  valor  e  animado  pelo  apoio 
franco  da  maioria  das  forças  armadas,  que  lhe  levaram, 
em  circumstancia  solemne,  o  testemunho  publico  de  seu 
applauso ;  outro,  com  a  custodia  de  seu  génio  e  am- 
parado por  uma  corrente,  formidável  no  numero,  na 
inquebrantabilidade  e  no  vigor.  O  resultado  do  pleito 
collocou-os  quasi  em  condições  de  igualdade,  des- 
contados os  exageros  recíprocos  de  apreciações.  Não 
pôde  haver  melhor  prova  em  favor  da  eleição  directa. 
Desde  que  forças  divergentes  se  defrontem  e  o  povo 
queira  realmente  interessar-se  no  pleito,  as  vantagens 
do  suífragio  directo  naturalmente  se  impõem. 


O  systema  da  eleição  indirecta  ou  de  dois  gráos  tem 
levantado  igualmente  enthusiasmos  e  objecções.  De  uns  e 
de  outras  póde-se  inferir  o  seu  valor  como  methodo  elei- 
toral, determinador  da  vontade  da  nação. 

Diz-se  que  a  eleição  indirecta  representa  igualmente  a 
expressão  da  vontade  collectiva  e  expõe  menos  a  escolha 
de  um  órgão  tão  importante,  como  o  executivo,  ás  sur- 
prezas  e  variedades  de  um  pleito  mais  afervorado  e  in- 
tenso. Seria  prudente,  dizem,  estabelecer  maior  rigor  na 
creação  do  corpo  eleitoral,  incumbido  da  escolha  do  pre- 
sidente da  Republica.  Pela  selecção  obter-se-hia  maior 
discreção  de  julgamento  e  capacidade  de  discernimento 
no  exame  dos  candidatos. 

Em  primeiro  logar,  no  systema  indirecto,  artificial  e 
incommodo,  realizam-se  dois  pleitos,  em  vez  de  um, 
com  os  seus  naturaes  consectarios,  a  agitação,  os  meios 
de  compressão  e  os  abusos  que  destes  se  originam.    As 
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lutas  de  interesses  surgem  primeiramente  na  escolha  do 
corpo  eleitoral  seleccionado  e  se  estendem  até  o  exercicio 
da  acção  que  lhe  toi  commettida. 

Os  autores  da  constituição  dos  Estados  Unidos  ti- 
veram em  vista,  s^undo  a  explanação  de  Hamilton,  que 
«a  eleição  fosse  feita  por  pessoas  mais  capazes  de  apreciar 
as  qualidades  requeridas  para  o  posto  de  presidente, 
sendo  particularmente  para  desejar  deixar  a  menor 
opportunidade  possível  de  desordem  e  tumulto,  afas- 
tando os  obstáculos  cfficazes  á  cabala ,  à  intriga  e  á  cor- 
rupção» .  Como  se  illudiu  em  todos  os  pontos  o  demo- 
crata norte-americano,  a  historia  da  presidência  dos 
Estados  Unidos  o  comprova. 

Preliminarmente  suri,Mu  a  objecção  de  saber  se  os 
eleitores  presidenciaes  seriam  escolhidos  pelo  povo  ou 
pelas  legislaturas  dos  Estados.  Hamilton,  no  Federalista 
disse  textualmente  :  «  A  eleição  foi  confiada  não  a  algum 
corpo  preexistente,  mas  a  pessoas  escolhidas  pelo  povo 
para  este  objecto  especial  e  para  esta  circumstancia  par- 
ticular». E,  completando  a  enunciação  de  sua  idéa,  disse 
adeanle  :  «  Um  pequeno  numero  de  pessoas,  escolhidas 
por  seus  concidadãos  na  grande  massa  do  povo,  está 
melhor  nas  condições  de  ter  os  conhecimentos  e  infor- 
mações necessárias  para  se  entregar  a  esse  trabalho  com- 
plicado». Ninguém  mais  autorizado  para  interpretar  o 
substratum  da  concepção  jurídica  da  constituição  norie- 
americana.  Entretanto,  ha  autores  illustres  que  levantam 
duvidas  sobre  o  fundamento  dessa  interpretação.  Bur- 
gess,  entre  outros,  salientindo  que  a  designação  dos 
eleitores  de  cada  região  é  assumpto  regulado  plena  c  ex- 
clusivamente pelo  seu  poder  legislativo,  salvas  as  res- 
tricções  devidas  a  outras  disposições  constituí^onaes, 
declarou  :  «Sustentam  alguns  que  os  eleitores  presiden- 
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ciaes  devem  ser  designados  por  eleição  popular  ;  é  dizer 
que  o  poder  legislativo  da  região  não  tem  attribuições 
para  dispor  que  sejam  eleitos  de  outro  modo...  Pa- 
rece-me  manifesto  que  a  intenção  primitiva  da  consti- 
tuição foi  investir  as  camarás  das  regiões  de  faculdades 
plenas  para  a  nomeação  dos  eleitores  presidenciaes  e  ex- 
cluir toda  intervenção  nesta  esphera  não  só  do  governo 
geral,  como  de  qualquer  outro  órgão  da  região.»  (i) 

Pondo  de  lado  estas  questões  de  detalhe,  vejamos 
como  na  pratica  se  realizou  o  ideal  da  eleição,  «  eivada 
de  corrupção,  agitação  e  suborno  » ,  imaginada  em  pura 
consciência  pelo  constituinte  norte-americano . 

Falle,  pela  sua  primazia  indiscutível,  o  clássico 
Story :  «Sob  todas  as  relações,  as  idéas  largas  e  liberaes 
dos  autores  da  constituição  e  as  esperanças  do  publico 
toram  de  todo  frustadas  na  pratica  do  systema,  no  que 
concerne  á  independência  do  eleitorado  do  segundo  gráo. 
E'  notório  que  os  eleitores  são  agora  escolhidos  para 
eleger  determinados  candidatos  e  com  o  compromisso  de 
só  nelles  votarem .  »  Bryce  desenvolve  em  paginas  admi- 
ráveis da  sua  opulenta  obra  uma  campanha  presidencial 
nos  Estados  Unidos ,  os  debates  que  ella  comporta ,  as 
questões  que  lhe  são  attinenles  e  o  resultado  moral  que 
delia  resulta.  De  referencia  especialmente  ao  methodo 
eleitoral  posto  em  pratica,  diz  :  «  o  systema  de  eleição  do 
presidente  por  pessoas  capazes  parecia  afastar  as  dif- 
fículdades  e  foi  por  conseguinte  recommendado  com 
confiança.  Entretanto,  os  eleitores  presidenciaes  torna- 
ram-se  simples  zeros  e  de  facto  o  presidente  é  eleito  pelo 
povo  em  geral .  A  única  importância  deste  mecanismo 
complicado,  creado  pela  constituição,  é  que  elle  impede 


(i)  John  Burgess  —  Ckncui  poHlica  y  derccha  constitucional  comj^a- 
r:í.<o,  traducçâo  hespanhola,  tomo  II,  pags.  2456  347. 


um  simples  voto  popular,  no  qual  a  maioria  da  nação 
prevaleceria,  e  faz  depender  o  resultado  da  eleição  do  voto 
de  certos  pivoLf  ».  ( i ) ,  E  rematando  noutra  parte  critica 
tão  independente  e  segura  affirma  :  «  A  experiência  ame- 
ricana não  é  feita  para  recommendar  esse  processo.  A 
eleição  do  presidente  não  deu  os  resultados  que  seus  au- 
tores delia  esperavam  ».  (2). 

Não  destoa  deste  conceito  a  opinião  dos  escriptores 
mais  recentes.  Beard  assevera,  depois  de  salientar  os  in- 
tuitos do  leerislador  constituinte  :  «  The  original  design 
has  been  upset,  however,  by  the  rise  oí  politicai  par- 
tias». (3). 

Penetrando  mais  directamente  nos  diversos  aspectos 
da  questão  eleitoral,  não  variam  os  autores  na  condem- 
nação  a  eSvSesystema.  Num  dos  seus  últimos  livros,  Jesse 
Macy,  professor  de  historia  constitucional  no  collegio 
de  lovva,  constata  que  não  só  as  assembléas  primarias  nas 
eleições  americanas  não  conservam  sua  liberdade,  que 
abdicam  nas  mãos  de  al|funs  chefes,  mais  ainda  que 
«  esses  chefes  não  são  os  melhores  dentre  o  povo  e  sim 
os  mais  corruptores  e  os  mais  corrompidos  ».  (4). 

Embora  sem  a  dureza  dessa  linguagem,  Ostrogorski 
espraia-se  no  seu  notável  livro  em  descripções  das  lutas 
eleitoraes  nos  Estados  Unidos.  Os  seus  organizadores 
não  consultam  a  opinião  publica.  Manipulam  as  es- 
colhas, corrompem-nas,  dominam-nas.  A  designação  do^ 
eleitores  é  feita  assim  arbitrariamente  (5). 


totno 


(1)  Obra  citada,  tomo  I,  pag.  43f>. 
(3)  Obra  citada,  tomo  IV,  pag.  416. 

(3)  Obra  citada,  pag.  166. 

(4)  Our  governmenlftíoslon,  1903,  pag.  241 . 

(ç)  La   democralie  cl    l'organisation    dts    p.irtif  í^iii^ue»,    içov 
10  II. 
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Com  a  eleição  indirecta,  tal  como  a  pratica  tem  ensi- 
nado, pôde  acontecer  que  seja  eleito  presidente  o  candi- 
dato que  não  represente  a  vontade  do  próprio  eleitorado 
especial  encarregado  da  escolha.  Woodburn  é  bastante 
claro  neste  ponto  :  «Um  presidente  pôde  ser  eleito  a 
despeito  de  uma  maioria  popular  adversa  » .  (i) 

Por  todos  estes  motivos  desde  1826  surgiu  no  se- 
nado a  idéa  de  modificar  o  systema,  substituindo-o  pela 
eleição  directa,  propagada  por  Jackson,  em  1829.  Ha 
ainda  o  plano  districtal,  The  Michigan  Plan  e  o  plano 
de  representação  proporcional . 

No  seu  paiz  de  origem,  pois,  a  eleição  indirecta  reve- 
lou-se  tal  qual  é  :  artificial,  incompleta  e  contrapro- 
ducente. 

Resta  o  systema  da  eleição  do  presidente  pelo  con- 
gresso. Evidentemente  elle  sô  é  possível  nos  paizes  em 
que  vigora  o  regimen  parlamentar.  Na  França,  que  c  o 
paradigma  do  systema,  a  reaçao  contra  elle  já  se  manifes- 
tou até  no  testemunho  dos  que  exercem  o  posto  execu- 
tivo. Os  que  conhecem  a  historia  constitucional  da  França 
recordam -se  da  celebre  carta  de  Casimir  Perier,  antigo 
presidente,  em  que  dizia  :  «  dentre  todos  os  poderes  que 
lhe  são  conferidos,  só  ha  um  que  o  presidente  pôde  ex- 
ercer livre  e  pessoalmente,  é  a  presidência  das  solemni- 
dades  nacionaes.»  E  Barthélemy  constata  que,  tanto  pelo 
vicio  da?  instituições  como  pela  falta  dos  homens,  o 
presidente  não  pôde  existir  senão  com  a  condição  de 
não  agir. 

Eis  em  synthese  o  systema  preconizado  na  actuali- 
dade, no  plano  geral  de  salvação  das  difficuldades  que 

(i)  American  Republic,  pag.  129. 
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assediam  o  Brazil .  Examinando-o  no  paiz ,  onde  tem  a 
sua  applicação  mais  antiga, vê-sc  que  elle  coUoca  o  poder 
executivo  na  dependência  do  legislativo,  que  o  tutela  c 
vigia  suzeranamente.  As  escolhas  feitas  não  exprimem, 
salvo  a  do  actual  presidente,  a  vontade  do  paiz. 

Embora  contrario  ao  sufíragio  directo,  liarthélemy 
declara  :  «  Um  grande  numero  de  espiritos  sérios  julga 
necessário  fazer  alguma  coisa  para  permittir  ao  presidente 
sustentar,  em  face  do  parlamento,  seu  papel  de  represen- 
tante, segundo  o  espirito  da  constituivão  de  1875.  Sem 
ir  até  o  suíFragio  universal,  propõem  alargar  o  collegio 
eleitoral  do  presidente  da  Republica,  «(i)  E  um  dos 
mais  brilhantes  escriptores  do  direito  publico  francez, 
Duguit,  propõe  que  sejam  utilizados  para  esse  fim  os 
conselhos  geraes,  «  força  conservadora  e  sabiamente  pro- 
gressista»». (2). 

No  Brazil  datam  do  começo  da  pratica  do  regimen 
os  trabalhos  feitos  em  prol  da  eleição  do  presidente  da 
Republica  pelo  congresso.  Paulo  Egydio,  na  imprensa  e 
em  discursos  no  congresso  de  S.  Paulo,  propugnara  por 
ella  e  o  partido  federalista  rio-grandense  a  capitula  no  seu 
programma  revisionista,elaborado  em  1896,  com  o  apoio 
de  Silveira  Martins.  Os  federalistas  sul  rio-grandenses 
são  pefeitamentc  lógicos  c  coherentes ;  querem  a  repu- 
blica unitária  e  parlamentar,  com  a  eleição  do  presidente 
pelo  congresso  e  a  responsabilidade  dos  ministros  de 
Estado. 


(i)  Obr.  citada,  pag.  73S- 

(})  Como  acc«Dtú&  itartht^lem^*,  a  idéa  procede  de  Julas  Simon 
e  figurou  no  projecto  de  constituiíflo  apresentado  por  Thiers  :  «o 
collegio  eleitoral  do  presidente  da  Kcpublica  compõo-se  dos  se- 
nadores, dos  deputados  e  de  uma  ddcgaçflo  de  três  membros  de- 
signados por  cada  um  dos  conselhos  geraes  da  França  e  da  AN 
geria.» 
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Do  Rio  Grande  nos  vem  igualmente  uma  opinião 
valiosa  em  prol  da  mesma  idéa,  a  do  eminente  Sr.  Assis 
Brazil,  no  seu  livro  Do  Governo  presidencial  na  Republica 
Brazileira.  O  autor,  aliás,  assignou  a  emenda  que  hoje 
vigora  na  constituição,  estabelecendo  a  eleição  do  pre- 
sidente por  suífragio  directo.  Mas  pretende  conciliar  o 
regimen  presidencial,  ao  qual  se  conserva  fiel,  com  a 
escolha  do  presidente  pelo  congresso . 

Até  que  ponto  é  possível  harmonizar  as  duas  dispo- 
sições ?  Por  muito  que  mereça  a  autoridade  do  Sr.  Assis 
Brazil,  permanecemos  na  convicção  de  que  a  medida 
pleiteada  só  se  coaduna  com  o  regimen  parlamentar. 

Na  technica  do  direito  publico,  as  duas  formas,  o 
parlamentarismo  e  o  presidencialismo,  apresentam  ní- 
tida diííerenciação,  amplamente  consagrada  na  legislação 
e  na  pratica.  No  governo  presidencial,  os  poderes  são 
respectivamente  independendentes,  gravitam  numa  orbita 
de  acção  própria,  com  as  relações  limitadas  pela  consti- 
tuição ;  o  presidente  tem  a  plena  responsabilidade  de 
seus  actos  e  na  escolha  do  ministério  procede  livremente, 
sem  a  obrigação  de  attender  ás  suggestões  do  legislativo. 
No  governo  parlamentar,  o  presidente  depende  do  par- 
lamento, que  o  nomeia  e  intervém  na  escolha  dos  seus 
ministros.  Para  contrapor  a  esta  ordem  de  coisas,  eviden- 
temente de  molde  a  reduzir  a  vontade  do  executivo, 
ha  a  irresponsabilidade  do  presidente,  que  é  figura 
decorativa  e  innocua,  de  mero  apparato. 

Tornar  o  presidente  eleito  pelo  congresso  e  manter 
o  regimen  presidencial,  que  se  tunda  na  independência 
dos  poderes,  parece-nos  illogico  e  um  attentado  á  essên- 
cia do  mesmo  regimen.  Neste  ponto  são  accordes  os 
escriptores.  Valham-nos  as  opiniões  de  muitos  dentre  os 
mais  autorizados. 

809  5 
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João  Barbalho  assim  se  exprimiu  :  v<  Altribuir  ao 
congresso  nacional  a  eleição  do  presidente  da  Republica 
é  falsear  completamente  a  posição  do  eleito,  íazendo-o 
creatura  das  camarás  (numa  forma  de  governo  em  que 
ellas  em  caso  algum  podem  ser  dissolvidas  e  só  são 
adiadas  de  sua  própria  autoridade)  e  tornando-o  seu  su- 
bordinado, por  força  das  manobras  e  compromissos  que 
antecederam  e  produziram  a  eleição  dellc.»  (i). 

O  Sr.  Amaro  Cavalcanti  ainda  é  mais  explicito  e 
preciso:  «  É  esta  independência  completa  do  executivo 
diante  do  legislativo  que  caracteriza  o  governo  presiden- 
cial em  contraposição  ao  governo  parlamentar.»  E  noutra 
pagina  affirma :  «  Quanto  ás  federações  da  America  e 
particularmente  da  Republica  Brazileira,  consideramos 
que  a  adopção  da  eleição  pelo  congresso  teria  sido 
mais  um  erro  grave  contra  a  constituição  e  contra  o  paiz. 
A  experiência  dos  factos  autoriza  a  affirmar  sem  receio 
que  essa  forma  seria  para  a  Federação  brazileira  o  peior 
dos  systemas.»  (2). 

Bastar-nos-ia  ficar  aqui  para  deixarmos  evidenciada  a 
collisâo  entre  o  regimen  presidencial  e  o  plano  da  eleição 
pelo  chefe  do  poder  executivo  pelo  congresso.  Vejamos, 
entretanto,  a  opinião  de  escriptores,  que  t(}m  estudado  as 
instituições  de  governo  parlamentar. 

Burgess,  antigo  professor  da  Faculdade  de  Sciencias 
^x)liticas  no  collegio  universitário  de  Nova  York,  assim 
distingue  claramente  os  dois  systemas  de  governo:  «  o 
governo  dos  Estados  Unidos  ó  presidencial .  A  posse  da 
chefia  executiva  c  independente  em  seu  começo  e  em 
seu  termino  do  poder  legislativo 


(i)  Obra  citada,  pag.  178. 

(2)  Obra  citada,  pags.  311,  1526  153. 


Ó7 


O  governo  francez  é  parlamentar.  A  constituição  con- 
fere a  eleição  presidencial  á  assembléa  formada  pelas 
duas  camarás.»  (i). 

Tratando  da  distincção  entre  um  executivo  parlamen- 
tar e  um  executivo  não  parlamentar  —  são  os  termos 
por  elle  usados  —  Dicey  exprimiu -se  nestas  palavras 
significativas  e  irrecusáveis:  «  O  governo  representativo 
não  exprime  por  toda  a  parte  a  mesma  coisa .  Elle  apre- 
senta ou  tende  a  apresentar  duas  formas  distinctas,  dois 
typos,  que  se  separam  um  do  outro  pela  differença  que 
existe  nas  relações  entre  o  executivo  e  o  legislativo.  Sob 
a  primeira  forma,  a  legislatura  nomeia  e  demitte  o  ex- 
ecutivo ,  que  nestas  condições  é  em  geral  escolhido  entre 
os  membros  do  corpo  legislativo .  Um  executivo  deste 
género  pôde  ser  propriamente  qualificado  de  «  executivo 
parlamentar.»  Na  outra  forma,  o  executivo,  quer  seja 
um  imperador  e  seus  ministros  ou  um  presidente  e  seu 
gabinete,  não  é  nomeado  pela  legislatura.  Um  executivo 
deste  género  pôde  ser  propriamente  chamado  «  executivo 
não  parlamentar.»  (2). 

Barthélemy,  examinando  as  concepções  do  executivo 
nas  differentes  formas  de  governo,  chega  á  seguinte  con- 
clusão :  «Se  sequer  fazer  do  executivo  um  representante, 
um  orgam  directo,  um  governante  da  nação,  deve-se 
tornai- o  independente  da  legislatura.  Esta  não  poderá 
nem  nomeal-o  nem  demittil-o .  Esse  executivo  será  cha- 
mado —  não  parlamentar.  »  (3). 

Eis  em  seus  lineamentos  a  theoria  dominante  e  ver- 
dadeira .   A  situação  ahi  está  perfeitamente  debuxada  e 

(i)  Obra  citada,  pags.  20  e  34. 

(3)  Dicey,  Introdtiction  á  Véliide  du  droit  conslilutiond,   pag.  385. 

(3)  Obra  citada,  pag.  33. 
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parece  que  o  escriptor  fraacez  escrevia,  tendo  em  vista  o 
plano  suggerido  por  parte  de  revisionistas  brazileiros. 
Estabelecer  a  eleição  do  presidente  pelo  congresso  é 
abater  o  regimen  nos  seus  fundamentos  ;  é  a  incongruên- 
cia erigida  em  norma  de  direcção  politica  ;  é  uma  super- 
fetação  inconciliável  com  a  doutrina  e  a  experiência. 
Propugne-se  então  francamente  pela  adopção  do  parla- 
mentarismo, com  a  sua  estructura  demarcada  e  completa 
e  não  pela  elaboração  de  um  arremedo  de  regimen , 
viciado,  illogico,  que  tiraria  de  uns  e  outros  caracte- 
rísticos dispares  e  fatalmente  terminaria  pela  confusão 
nas  relações  entre  os  poderes. 

Delimitando,  tanto  quanto  possível,  as  difícrenças 
entre  os  dois  regimens,  Marnoco  e  Souza^  attribue 
como  caracter  permanente  do  systema  presidencial  a 
eleição  do  presidente,  directa  ou  indirectamente  pelo 
povo,  e  accrescenta:  «  A  eleição  do  presidente  pelo  par- 
lamento contraria  a  divisão,  dos  poderes,  base  do 
regimen  republicano  presidencial.  «Estudando  os  cara- 
cterísticos do  regimen  parlamentar,  estabelece  como 
essencial  a  eleição  do  presidente  pelo  parlamento  «  como 
consequência  da  solidariedade  que  o  systema  parlamentar 
procura  estabelecer  entre  o  poder  executivo  e  o  poder 
legislativo.  »  (i). 

Não  podem  ser  mais  concludentes  as  lições  dos  dou- 
tos. Que  ellas  aproveitem  e  inspirem  os  legisladores  pá- 
trias na  condemnação  de  um  processo  antinomico  com 
a  forma  de  governo  estabelecida,  fementido  na  sua 
origem  e  vicioso  na  sua  pratica . 

Sò  ha  um  paiz  em  que,  sob  o  regimen  presidencial. 


(i)  Commenlario   á   Constituição  Politica  da  Reputica  Porlugueta, 
«9«3.  pag-  •-  *■  '-«• 
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se  mantém  a  eleição  do  presidente  pelo   congresso,  o 
Uruguay. 

A  constituição  uruguaya  estabelece  a  eleição  per  vo- 
tação nominal,  á  pluralidade  dos  sufFragios. 

O  systema  também  não  correspondeu  ás  intenções  dos 
que  o  ditaram.  «  O  pavor  á  tyrannia,  diz  um  autor,  le- 
vou-nos  fatalmente  a  organizar  um  systema  olygarchico; 
a  legitima  aspiração  de  conter  aos  primeiros  caudilhos 
conduziu-nos  a  assegurar  a  feliz  successão  de  caudilhos 
evolucionados  até  ás  formas  civis.  O  systema  deverá  ser 
substituído.»  (i). 

Em  1908  e  1910  cogitou-se  de  reformar  a  constitui- 
ção e  embora  todas  as  emendas  referentes  á  organização 
do  poder  executivo  tenham  mantido  esse  «  systema  mon- 
struoso »,  na  phrase  de  Jimenez  de  Arechaga,  dos  parla- 
mentos eleitores  dos  presidentes,  dominou  o  congresso  o 
receio  de,  estabelecendo  modificação  no  processo  de  elei- 
ção, legislar  para  peior.  Tal  o  pensamento  de  escriptores  e 
congressistas,  como  Alfredo  Vidal,  D.  Júlio  Sosa,  Carlos 
Travieso,  Juan  Ramirez.  Este  diz  claramente,  no  seu 
trabalho  Vindicaciones  de  los  constituyentes:  «Yo  consi- 
dero maio  el  sistema  de  elecion  presidencial  por  el  cuerpo 
legislativo  ;  entiendo  que  deprime  la  asembléa  legislativa 
por  la  sencilla  razon  de  que  tanto  los  electores  como  el 
gobierno  se  preoccupan  mais  de  buscar  electores  de  pre- 
sidente de  la  Republica  que  de  buscar  legisladores  ;  mas 
no  me  hago  ilusiones  solene  el  resultado  que  tendria  esa 
reforma ;  no  creo  que  surgiera,  como  por  encanto,  la 
libertad . » 

A  campanha  contra  o  systema  recrudesceu  agora. 
Por  ella  vé-se    que  em   todos  os  paizes  os  regimens 


(i)  Jimenez  de  Arechaga,  obra  citada,  tomo  II,  pag.  30. 
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eleitoraes  são  julgados  diversamente  e  uns  pro- 
curam appellar  para  soluções  já  fulminadas  por 
outros. 

Que  vantagens  haveria  em  recorrermos  a  um  processo 
que  a  experiência  de  outras  nações  tem  condemnado  e 
que  só  poderia  ser  amplamente  exercitado,  com  a  mudança 
radical  do  systema  politico  estabelecido  >  A  maior  alle- 
gação  a  favor  delle  é  de  que  convém  entregar  logo  ao 
congresso  a  eleição  dos  presidentes  da  Republica  desde 
que  oa  realidade  é  elle  quem  os  escolhe. 

Vô-se  bem  que  o  argumento  é  fallaz,  porque  se  os 
congressistas  intervêm  na  escolha  dos  candidatos,  nada 
ha  ahi  de  estranhavel,  pois  são  elles  os  representantes 
naturaes  das  torças  politicas  da  União  e  se  nos  atives- 
semos  a  essa  lógica  licticia  então  deveriamos  concluir 
por  abolir  o  regimen  representativo,  pois  na  pratica 
as  eleições  são,  na  sua  generalidade,  o  resultado  da  von- 
tade  dos  grupos  preponderantes  nos  Estados. 

Não  nos  apressemos,  pois,  em  innovar  para  peior.  O 
conservantismo  dos  systemas  políticos  vale  sempre  como 
poderosa  torça  moral  na  evolução  das  nacionalidades  c 
não  ha  de  ser  com  successivas  mutações  na  nossa  es- 
tructura  governamental,  adoptando  processo  de  mero 
mistiforio,  que  poderemos  realizar  o  ideal  da  maior 
lil-Hírdade  na  maior  cultura. 


IV 
DAS  ATTRIBUIÇÕES  DO  PODER  EXECUTIVO 


O  nosso  direito  constitucional  distingue  entre  as 
attribuições  privativas  do  presidente  da  Republica  e  as 
que  elle  pôde  exercer  por  delegação  ou  em  collaboração 
com  o  poder  legislativo. 

A  constituição  tem  um  capitulo  —  attribuições  do 
poder  executivo,  mas  no  artigo  que  as  ennumera  declara 
expressamente  que  ellas  competem  ao  presidente  da  Re- 
publica. Assim  é  no  governo  presidencial,  em  que  o 
poder  executivo,  juridicamente  considerado,  se  reduz  ao 
seu  chefe,  que  pôde  tomar  designações  difFerentes,  mas 
unicamente  encarna  esse  ramo  do  poder  publico.  Os  mi- 
nistros ou  secretários  são  simples  agentes,  destinados  a 
auxiliar  o  presidente  na  consecução  da  acção  adminis- 
trativa. 

Por  isso  se  explicam  a  ascendência  que  o  assumpto 
da  competência  do  poder  executivo  tem  nas  republicas 
modernas  e  a  necessidade  de  delimitar  as  suas  fiincções, 
de  maneira  a  deixar  os  outros  poderes  na  situação  de 
independência,  que  o  espirito  do  estatuto  constitucional 
irretorquivelmente  lhes  marcou. 
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Muitas  vezes,  por  ambição  ou  calculo,  ou  mesmo 
movida  pelo  desígnio  supremo  da  defesa  dos  interesses 
collectivos,  a  acção  do  poder  executivo  pôde,  por  falta  de 
fronteiras  delimitadoras  de  suas  attribuiçôes,  occa- 
sionar  attrictos  e  provocar  perigosas  interrupções  na 
marcha  administrativa.  Dir-sc-á  que  muitas  consti- 
tuições, e  de  paizes  notáveis,  são  deficientes  na  cata- 
logação dos  deveres  do  poder  executivo.  Ha  a  objectar 
que  nesses  paizes  a  jurisprudência  e  a  decisão  dos  casos 
se  estabelecem  e  tirmam  através  de  uma  copiosa  série  de 
arestos,  mantidos  pela  continuidade  da  jurisdicçâo  com- 
petente para  resolver  as  hypotheses  controvertidas.  Nos 
paizes  em  que  a  elaboração  do  direito  não  tem  essa  regu- 
laridade nem  se  consolidou  pela  experiência  de  séculos,  as 
constituições  são  os  repositórios  mais  cuidados  das  regras 
de  direcção  do  governo  c  assim  convém  que  cilas  especi- 
fiquem devidamente  as  attribuiçôes  respectivas  de  cada 
departamento,  de  forma  a  evitar  ou  attenuar  o  arbitrio  e 
o  poder  discrecionario. 

Os  constituintes  nortc-americanos  não  tiveram  neste 
particular  os  cuidados  dos  nossos.  A  constituição  dos 
Estados  Unidos,  no  capitulo  referente  ao  poder  exe- 
cutivo, insere  nas  secções  2*  e  3'  disposições  apenas  sobre 
certos  assumptos,  (i)  Não  ha  nella  o  meihodo  de  descri- 
minação que  orientou  a  nossa,  com  essa  precisão,  que, 
no  dizer  de  Vauvemague,  c  uma  forma  de  probidade. 

A  experiência  tem  provado  que  essa  delimitação  era 
neceSvSaria.  A  tendência  dos  governos  é  augmentar  o  seu 
poder  de  acção,  para  mais  facilmente  realizar  os  seus 
propósitos.  Sc  alíruns  o  fazem   para  attender  a  solici- 


(i)  Sobre  os  píxlcres  e  Jcveres  do  executivo  nos  Estados  Unido.s 
consulLir  de  preferencia  Willouphby,  The  constUutionãt  hir  of  thí 
Uniled  Stalct.  igm,  tomo  II,  pags.  1 160  c  >iC)f ulntes 
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taçôes  licitas,  outros  usam  da  corrupção  ou  da  violência. 
A  estes  a  resistência  opposta  pela  clareza  dos  textos  leva 
por  vezes  a  recuar,  pois  não  haverá  disfarce  que  retire 
de  taes  desvios  o  caracter  ostensivo  de  violações  das 
regras  constitucionaes , 

Quanto  ao  seu  aspecto  legal,  as  attribuições  do  poder 
executivo  ou  são  exercidas  privativamente  por  elle,  ou 
cumulativamente  com  os  outros  poderes,  mormente  com 
o  legislativo . 

Quanto  á  sua  própria  natureza,  Arechaga  a^rupa-as 
justamente  em  quatro  grandes  categorias  : 

a)  funcções  rigorosamente  executivas  ; 

b)  funcções  de  representação  ; 

c)  funcções  de  poder  co-legislador  ; 

d)  funcções  de  administração  (comprehendendo  nellas, 
se  bem  que  com  alcance  restricto,  o  que  se  chama  a  juris- 
dicção  administrativa). 

Pelo  nosso  systema  constitucional,  são  funcções  pri- 
vativas do  poder  executivo : 

sanccionar,  promulgar  e  fazer  publicar  as  leis  e  reso- 
luções do  congresso  ; 

expedir  decretos,  instrucções  e  regulamentos  para 
sua  fiel  execução ; 

nomear  ou  demittir  livremente  os  ministros  de  Estado; 

exercer  ou  designar  quem  deve  exercer  o  com  mando 
supremo  das  forças  de  terra  e  mar  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil,  quando  forem  chamados  ás  armas,  em  defeza 
interna  ou  externa  da  União  ; 

administrar  o  exercito  e  armada  e  distribuir  as  respe- 
ctivas forças,  conforme  as  leis  federaes  e  as  necessidades 
do  governo  nacional ; 

prover  os  cargos  civis  e  militares  de  caracter  fe- 
deral, salvas  as  restricções  expressas  na  constituição  ; 
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indultar  e  commutar  as  penas  nos  crimes  sujeitos  á 
jurisdicção  federal,  salvo  nos  casos  de  crimes  de  respon- 
sabilidade praticados  por  funccionarios  federaes  e  nos 
crimes  communs  dos  ministros  de  Estado,  bem  assim 
nos  connexos  com  os  do  presidente  da  Republica; 

declarar  immediatamente  a  guerra  nos  casos  de  in- 
vasão ou  aggressão  estrangeira ; 

dar  conta  annualmente  da  situação  do  paiz  ao  con- 
gresso nacional,  indicando-lhc  as  providencias  e  re- 
formas urgentes,  em  mensagem,  que  remetterá  ao  secre- 
tario do  senado,  no  dia  da  abertura  da  sessão  legisla- 
tiva; 

convocar  o  congresso  extraordinariamente ; 

nomear  os  magistrados  federaes.  meJirinte  proposta 
do  Supremo  Tribunal  ; 

nomear  os  membros  do  Supremo  Tribunal  1-^ederal 
e  os  ministros  diplomáticos,  sujeitando  a  nomeação  á 
approvação  do  senado ; 

nomear  os  demais  membros  do  corpo  diplomático  e 
os  agentes  consulares  ; 

manter  as  relações  com  os  estados  estrangeiros ; 

entabolar  negociações  internacionaes,  celebrar  ajustes, 
convenções  e  tratados,  sempre  ad  referendum  do  con- 
gresso, e  approvar  os  que  os  Estados  celebrarem,  sem 
caracter  politico,  submettendo-os,  quando  cumprir,  á 
autoridade  do  congresso.  C  §§  i*>  a  6  ;  8  a  14  e  i6  do 
art.  48). 

São  funcções  cumulativas  do  presidente  com  os 
outros  poderes  : 

Velar  na  guarda  da  constituição  e  das  icis  e  provi- 
denciar sobre  as  necessidades  de  caracter  federal  ;  (i"  do 
a«.  35) ; 

intervir    nos   negócios   peculiares  aos  Estados  só- 
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mente  :  i"  para  repellir  invasão  estrangeira  ou  de  um 
Estado  em  outro  ; 

2°  para  manter  a  forma  republicana  federativa  ; 

S"»  para  restabelecer  a  ordem  e  a  tranquillidade  nos 
Estados,  á  requisição  dos  respectivos  governos  ; 

4°  para  assegurar  a  execução  das  leis  e  sentenças  fe- 
deraes  fart.  6°); 

e  particularmente  com  o  poder  legislativo  e  com  os 
Estados ; 

animar  no  paiz  o  desenvolvimento  das  lettras,  artes, 
e  sciencias  e  bem  como  a  immigração,  a  agricultura,  a 
industria  e  o  commercio,  sem  privilégios  que  tolham  a 
acção  dos  governos  locaes  ; 

crear  instituições  de  ensino  superior  e  secundários 
nos  Estados  (§  2»  e  3°  do  arf  35); 

e  particularmente  ainda  com  o  poder  legislativo  ; 
conceder  licenças  a  funccionarios  federaes  ; 

declarar  a  guerra,  se  não  poder  dar-se  ou  mallograr-se 
o  recurso  do  arbitramento,  salvo  a  guerra  de  conquista, 
que  nenhum  poder  poderá  tentar  (n.  11  doart.  34,  n.  7 
do  art.  48  e  art.  88 ) ; 

fazer  a  paz  ; 

declarar  o  estado  de  sitio  em  qualquer  ponto  do  ter- 
ritório nacional,  nos  casos  de  aggressão  estrangeira  ou 
grave  commoção  intestina  (n.  21  do  art.  34  en,  15 
do  art.  48J. 

Além  das  attribuições,  consignadas  na  constituição, 
o  executivo  tem  outras,  que  nella  se  não  acham  enun- 
ciadas, como  por  exemplo,  a  da  concessão  de  aposen- 
tadorias a  funccionarios  públicos,  a  qual,  nos  termos  do 
art.  75,  só  poderá  ser  dada  em  caso  de  invalidez  em 
serviço  da  nação  ;  a  desapropriação  por  necessidade  ou 
utilidade  publica,  mediante  indemnização  prévia. 
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Henrique  Coelho  { i )  estende-se  cm  considerações 
sobre  a  competência  do  executivo  em  matéria  de  policia 
e  hygiene. 

Essa  competência,  extensiva  ao  poder  legislativo, 
que  regula  os  principies  directores,  entra  no  poder  re- 
gulamentar do  presidente,  o  qual  se  mais  se  tem  alar- 
gado, é  justamente  pela  necessidade  imperiosa  de  atten- 
der  com  maiores  probabilidades  de  efficacia  aos  varia- 
dos problemas  de  liberdade  e  solidariedade  humanas, 
que  agitam  a  época  contemporânea. 

Um  assumpto  que  escapou  ao  constituinte  foi  o  rela- 
tivo á  concessão  de  pensões.  Elle  assumiu  no  nosso  di- 
reito financeiro  posição  excepcional,  pelo  abuso  immo- 
derado  que  dessa  liberalidade  tòm  teito  os  poderes  da 
Republica.  A  competência  do  congresso  no  assumpto 
não  é  implícita  na  constituição  ;  alguns  a  inferem  dos 
termos  do  n.  i  do  art.  34,  que  declara  competir  pri- 
vativamente ao  legislativo  a  fixação  da desj^za  federal. 
O  Sr.  Ruy  Barbosa  é  de  opinião  que' essa  faculdade  de- 
via residir  no  poder  executivo,  ficando  á  autoridade 
legislativa  competência  para  fiscalizar  o  exercício  dessa 
attribuição,  pela  funcção,  que  lhe  é  conferida,  de  fixar  a 
despeza  publica. 

Para  elucidação  do  systema  brazileiro  é  conveniente 
examinar  as  attribuições  do  poder  executivo,  fixadas 
nas  constituições  dos  dois  paizes,  que  mais  contacto 
lém  com  a  nossa.  Conforme  já  salientámos,  a  constitui- 
ção dos  Estados  Unidos  não  se  alarga,  como  a  brazileira, 
na  qualificação  dos  poderes  do  presidente.  Ha  nella  re- 
ferencias explicitas  somente  ao  commando  supremo 
das  forças  de  terra  e  mar,  assim  como  das  milícias  dos 


(1)  o  poder  Ugislalivo  e  o  paUr  executivo  no  direito  putiko  hr.i: 
leiro  —  Sao  Paulo,  tgus,  pags.  277  e  neguintes. 
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Estados,  quando  chamadas  ao  serviço  dos  Estados  Uni- 
dos ;  á  attribuição  de  requerer  por  escripto  do  principal 
funccionario  de  cada  um  dos  departamentos  executivos 
a  opinião  sobre  assumptos  de  serviço  ;  ao  direito  de 
suspensão,  commutação  e  graça  ;  á  conclusão  de  trata- 
dos, com  o  consentimento  do  senado ;  á  nomeação  dos 
embaixadores  e  ministros,  e  juizes  da  Corte  Suprema, 
com  o  consentimento  do  senado ;  ao  provimento  dos 
cargos  (i)  públicos  e  á  convocação  extraordinária  do 
congresso . 

A  constituição  argentina  frisa  bem  a  importância  do 
titular  do  executivo,  se  bem  que  usando  de  expressões 
exageradas .  E'  elle  o  «  chefe  supremo,  encarregado  da 
administração  geral  do  paiz  »  e  logo  após  no  art.  43 
declara-o  o  «  o  chefe  immediato  e  local  da  Confede- 
ração ». 

Além  das  attribuições  registadas  na  nossa  constitui- 
ção, o  presidente  da  Argentina  tem  mais  as  seguintes  : 
abrir  annualmente  as  sessões  do  congresso,  perante  o 
qual  fará  o  seu  relatorio,e  prorogar  as  sessões  ordinárias 
do  mesmo  congresso. 


No  tocante  á  elaboração  das  leis ,  pelo  nosso  direito 
constitucional,  o  poder  executivo  pôde  offerecer  proje- 
ctos á  consideração  do  poder  legislativo,  contendo  me- 
didas qae  entender  convenientes.  Na  factura  material  e 
na  ultimação  das  leis,  collabora  com  a  sancção  ou  pro- 
mulgação.   Compete-lhe,    além  disto,    privativamente, 


(i)  Acto  de  £883  para  a  regularização  e  melhoramento  do  serviço 
civil  dos  Estados  Unidos.  O  tim  desta  lei,  diz  Dareste,  foi  assegurar 
a  escolha  dos  funccionarios  fóra  das  influencias  politicas,  mas  o  fim 
não  foi  attingido.  fConstitutions  modernes,  tomo  ii,  pag.  361). 
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como  já  vimos,  a  faculdade  de  expedir  decretos,  instru- 
cçôes  e  re^^ulamentos  para  a  fiei  execução  das  leis. 

A  constituição  argentina  insere  dispositivo  idêntico, 
mas  accrescenta  taxativamente  que  na  redacção  dos  re- 
gulamentos o  executivo  terá  o  cuidado  de  não  alterar  o 
espirito  das  leis,  pelo  excesso  de  excepções  regulamen- 
tares. 

Surge  aqui  a  grave  questão  do  poder  regulamentar 
do  presidente  da  Republica. 

A  natureza  desse  trabalho  não  pormitte  estudo  deta- 
lhado do  assumpto,  attinente  ao  direito  administrativo. 
Entretanto  tem  elle  assumido  taes  proporções  no  con- 
juncto  da  vida  constitucional  que  convém  nos  dete- 
nhamos ligeiramente  ante  o  exame  da  questão. 

Não  escasseiam  as  definições  de  regulamento.  Re- 
presentando a  escola  que  dá  ao  regulamento  torça  de  lei, 
Moreau  define-o  «  uma  regra  obrigatória  imposta  por 
uma  autoridade  publica  distincta  do  parlamento.»  Jel- 
linek  considera-o  «  como  prescripções  geraes  do  Estado 
emittidas  sem  as  formas  de  legislação.» 

O  antigo  direito  estabelecia  separação  absoluta  entre 
a  lei  e  o  regulamento.  A  subordinação  deste  áquella 
tazia-se  naturalmente,  em  virtude  do  rigorismo  do  prin- 
cipio da  separação  dos  poderes,  pelo  qual  só  um  poder 
tem  autoridade  para  fazer  a  lei .  As  regras  estabelecidas 
pelo  legislador  o  são  de  modo  terminante  e  o  poder  regu- 
lamentar não  p>óde  ir  além  do  que  aquellc  teve  em  vista. 
Essa  doutrina  encontra  um  dos  seus  mais  brilhantes 
defensores  em  Esmein,  que  declara:  «  o  poder  regula- 
mentar é  plenamente  distincto  do  poder  legislativo  c  o 
regulamento  não  é  a  lei .  O  regulamento  feito  em  exe- 
cução da  lei  lhe  é  completamente  subordinado.  Não  pôde 
senão  desenvolver  e  completar  nos  detalhes  as  regras  que 


estabelecer ;   não  pôde  nem  derogal-a,  nem  contrarial-a  ; 
deve  respeital-a  no  seu  espirito . »  ( i ) 

Ha  quem  funde  a  distincção  entre  o  regulamento  e  a 
lei  no  caracter  de  generalidade ,  pois  a  lei  estabelece  o 
principio  geral  e  o  regulamento  as  particularidades.  São 
distincções  subtis  sem  a  menor  consistência  jurídica. 
Meneei  observou  com  jiistesa  que  as  palavras  de  gene- 
ralidade e  particularidade  têm  um  sentido  relativo .  Os 
regulamentos  são  igualmente  feitos  para  casos  hypothe- 
ticos,  genericamente  enunciados.  (2) 

Num  amplo  estudo  das  diversas  modalidades  com 
que  o  assumpto  se  apresenta,  Jean  Cruet  salienta  que 
admittir  que  o  regulamento  é  por  sua  natureza  idêntico 
á  lei  e  pôde  ser  como  esta  limitativo  da  liberdade  indivi- 
dual é  confiar  ao  poder  executivo,  parallelamente  á  auto- 
ridade parlamentar,  o  exercício  da  soberania.  (3) 

Quanto  ao  ponto  de  vista  geral  da  argumentação  do 
autor,  pode-se  dizer,  com  a  formula  de  Bentham,  por  elle 
mesmo  invocada,  que  as  leis  são  feitas  á  custa  da  liber- 
dade. E  tanto  a  lei,  como  o  regulamento,  contém  dispo- 
sições coercitivas,  que  restringem  a  liberdade  e  direitos 
individuaes.  Isto  se  observa  nos  regulamentos  de  orga- 
nização dos  serviços  públicos,  principalmente  nos  regu- 
lamentos chamados  de  policia,  policia  administrativa, 
policia  sanitária,  policia  de  costumes. 

No  tocante  á  allegação  de  que  a  soberania  reside  no 
legislativo,  o  argumento  pôde  ser  procedente  no  regimen 
francez,  em  que  a  supremacia  do  parlamento  é  assegu- 
rada pela  lei  básica  e  pela  pratica  das  instituições .    E , 


(i)  Obr.  citada,  pag.  575. 

(3)  InstUuzioni  di  diritlo  ammmistrativo,  1905,  pa^ 

(3)  JSarbilraire  admiiu<ttralif,  1906.  pag.  27. 
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entretanto,  foi  na  França  que  mais  se  propagou  a  dou- 
trina contraria  á  subordinação  completa  do  regulamento 
á  lei,  entre  outros,  por  Félix  Moreau,  Duguit,  Ber- 
thelemy,  G.  Cahen  (i),  doutrina  que  vae  obtendo  consa- 
gração em  arestos  dos  tribunaes  administrativos  e  judi- 
ciários. 

No  nosso  direito  a  allegação  acima  não  encontra  base 
sufíiciente  para  a  sua  validade.  Todos  os  ramos,  como 
elevadas  exprcvssões  do  poder  publico,  representam  a 
soberania  nacional  e  na  parcella  de  attribuições,  que  lhes 
foi  commettida  e  limitada  pela  constituição,  é  que  se  pode 
encontrar  o  fundamento  para  os  seus  actos  e  decisões. 

As  necessidades  modernas  deram  incontestavelmente 
outro  aspecto  ao  poder  executivo,  poder  de  funcçõcs 
permanentes,  exercendo  a  sua  vigilância  constante  e 
ininterrupta  sobre  a  marcha  e  desenvolvimento  do  paiz 
e  por  isso  mais  propenso  a  uma  intervenção  efticiente  em 
todas  as  manifestações  da  vida  collectiva.  A  extensão 
crescente  do  poder  regulamentar  tem  determinado  nos 
escriptores  de  direito  publico  uma  corrente  de  reacção 
contra  o  caracter  tórmalistico  da  lei,  procurando  irmanar 
a  esta  o  regulamento,  por  derivarem  ambos  do  mesmo 
principio,  se  subordinarem  á  mesma  forma,  tenderem  a 
fins  idênticos,  vincularem  todos  os  jurisdiccionados  ás 
suas  disposições,  obrigatórias  e  geraes.  E  se  o  regula- 
mento não  pode  contrariar  a  lei,  que  vem  completar, 
esta  por  sua  vez  não  pode  contrariar  a  constituição  nos 
paizes  em  que  o  poder  constituinte  não  reside  no  legisla- 
tivo ordinário. 


(i)  Fellx  Moreau  —  Le  régianenl  aJminisIrjtif  —  190a  ;  Duffuit  — 
Lcs  transformations  du  droit  public,  1913,  pags.  73  c  seguintes  ;  Bci- 
thclcmy  —  l^  pouvoir  régUmentiire  du  frésUenl ;  Georges  Cahen  — 
Le  gourernement  Ugistateur,  190,;,  pag.  197, 
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Pôde,  porém,  o  regulamento  conter  disposições,  que, 
embora  não  aífectem  o  espirito  da  lei,  tratem  de  matéria 
de  que  esta  não  cuidou  }  Em  outras  palavras,  o  regula- 
mento pode  legiferar  >  E"  possível  que,  por  omissão,  o 
legislador  tivesse  esquecido  na  lei  disposições  capitães, 
que  reforcem  a  sua  execução  e  concorram  melhor  para 
o  objectivo  visado.  Não  havendo  antimonia  entre  os 
dispositivos,  o  regulamento,  que  tem  de  completar  a 
lei,  pode  tratar  de  matéria  de  que  o  legislador  não 
cogitou,  mas  somente  com  o  fim  de  ampliar  o  espirito 
da  deliberação  legislativa.  Na  hypothese  do  regulamento 
e  da  lei,  o  legislativo  faz  o  arcabouço  e  o  executivo  com- 
pleta a  construcção.  (i) 

No  direito  norte-americano,  conforme  a  lição  de 
Goodnow,  os  decretos  que  o  presidente  pôde  adoptar  são 
de  duas  sortes:  i°  os  que  resultam  simplesmente  do  exer- 
cício do  seu  poder  de  direcção  sobre  os  funccionarios 
administrativos  e  são  unicamente  sanccionados  pelo  seu 
poder  de  revogação  ;  2°  os  decretos  que  devem  ter  força 
de  lei  e  que,  por  conseguinte,  serão  applicados  pelos  tri- 
bunaes.  A  doutrina  assente  está  consignada  no  seguinte 
aresto  da  Suprema  Corte :  «  Os  regulamentos  prescriptos 
pelo  presidente  e  pelos  chefes  dos  departamentos,  em 
virtude  da  autoridade  concedida  pelo  congresso,  podem 
ser  regulamentos  prescriptos  pela  lei,  de  maneira  a  servir 
de  base  legal  aos  actos  feitos  em  virtude  e  em  confor- 
midade com  esses  regulamentos  ;  podem  assim,  num 
certo  sentido,  ter  força  de  lei  ;  mas  dahi  não  se  segue 
que  uma  coisa  requerida  por  esses  regulamentos  o  seja 
pela  lei,  de  sorte  que  a  omissão  de  fazer  a  coisa  constitua 


(i)  Entre  os  autores  francezes  que  recusam  ao  governo  o  direito 
de  estatuir  sobre  matéria  não  legiferada,  notam-sc  Ducrocq,  Esmein 
e  Bartlielemy. 

8o<>  O 
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uma  infracção  criminal  da  parte  de  um  cidadão,  quando 
a  lei  não  taz  catey^oricamente  da  ncgliiícncia  em  questão 
uma  infracção  criminal  » .  Assim  os  regulamentos  devem 
ser  conformes  á  lei;  de  outro  modo,  os  tribunaes  recu« 
sarão  applical-os.  (i) 

A  attribuiçâo  de  nomear  e  demittir  livremente  os 
ministros  de  Estado,  dada  ao  chefe  do  executivo,  é  um 
dos  caracteristicos  do  regimen  presidencial. 

Quanto  ao  commando  supremo  das  forças  armadas,  o 
projecto  de  constituição,  ofterecido  pela  commissão  no- 
meada pelo  governo  provisório,  estabelecia,  á  semelhança 
do  que  faz  a  dos  Estados  Unidos,  que  o  commando  do 
presidente  da  Republica  se  estendia  ás  policias  locaes, 
quando  chamadas  à  defesa  da  União.  Uma  emenda,  apre- 
sentada pelo  Sr.  Gabino  Bezouro  e  approvada,  eliminou 
a  ultima  parte  e  restringiu  o  commando  ao  exercito  c  á 
armada.  O  fim  de  certo  foi  collocar  as  forças  locaes  nu 
salvaguarda  de  qualquer  interferência  do  poder  federal  e 
a  emenda  representa  ainda  uma  manitestação  em  prol  da 
autonomia  dos  Estados,  pensamento  preponderante  no 
congresso  constituinte.  Na  pratica,  entretanto,  as  forçis 
dos  Estados  licam  á  disposição  plena  do  governo  cen- 
tral, como  occorreu  na  revolta  de  6  de  setembro  de  li^()^ 
com  as  forças  de  S.  Paulo. 

Em  relação  ao  provimonio  dos  cargos  civis  c  mili- 
tares, de  caracter  federal,  a  autoridade  do  presidente  é 
apenas  limitada  pelas  restricções  consignadas  aa  consti- 
tuição, em  leis  e  regulamentos.  Assim,  j-Hila  constituição, 
as  nomeações  dos  ministros  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, dos  membros  do  Tribunal  de  Contas  e  dos  mi- 

(I)  .Morril  vs.  Joncs,  lob.  U.  S.,  466.  Guoíaow  — ob.  citada,  pag. 
V3*  0- 
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nistros  diplomáticos  dependem  de  approvação  do  se- 
nado ;  a  dos  juizes  seccionaes  federaes  depende  de  pro- 
posta do  Supremo  Tribunal ;  a  de  procurador  geral  da 
Republica  só  pôde  ser  feita  dentre  os  ministros  do  mes- 
mo Tribunal .  Outra  restricçáo  é  a  relativa  ás  dos  func- 
cionarios  das  secretarias  das  duas  casas  do  congresso  e 
do  Supremo  Tribunal,  as  quaes  são  reguladas  e  feitas 
pelos  respectivos  poderes. 

A  constituição  fala  taxativamente  na  attribuição  pri- 
vativa do  presidente  da  Republica  de  prover  todos  os 
cargos  civis  e  militares.  A  regra  não  é  absoluta.  Em 
muitos  casos  a  nomeação  se  faz  pelos  agentes  do  poder 
executivo,  pelos  ministros  e  pelos  chefes  dos  differentes 
serviços  públicos.  A  nossa  constituição  não  tem  neste 
ponto  a  reserva  exarada  na  constituição  dos  Estados 
Unidos,  que  assim  determina:  «  O  congresso  pôde  por 
uma  lei  attribuir  a  nomeação  de  taes  funccionarios  infe- 
riores que  julgar  conveniente,  quer  ao  presidente  só, 
quer  ás  cortes  de  justiça,  quer  aos  chefes  de  departa- 
mentos [heads  of  departments)  » . 

Estará  porventura  sujeita  à  approvação  do  senado  a 
demissão  dos  funccionarios,  cuja  investidura  foi  por  el!e 
ratificada  ? 

João  Barbalho  explana  perfeitamente  a  questão.  De- 
pois de  alludir  ás  opiniões  desencontradas  dos  dois 
maiores  cooperadores  da  constituição  norte-americana , 
Hamilton  e  Madison,  o  primeiro  achando  que  o  consen- 
timento do  senado  para  a  demissão  é  necessário,  afim  de 
limitar  o  arbítrio  do  presidente,  e  o  segundo,  entendendo, 
ao  contrario,  ser  a  demissão  própria  e  exclusiva  do  poder 
executivo,  necessária  para  prompta  repressão  dos  abusos; 
o  illustre  commentador  pátrio  historia  as  phases  succes- 
sivas  por  que  a  questão  passou  nos  Estados  Unidos .  No 
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tempo  de  Washington,  prevaleceu  a  doutrina  de  Ma- 
dison,  embora  por  pequena  maioria  no  congresso.  Poste- 
riormente, em  1867,  houve  solução  contraria,  liliada  não 
a  considerações  de  doutrinas  e  sim  ao  estado  de  agitação 
politica,  pois,  o  congresso  estava  em  luta  com  o  presi- 
dente Johnson,  a  quem  queria  forçar  a  conservação  do 
ministro  da  guerra  Stanton.  Concluindo,  diz  João  Bar- 
balho :  «  a  dependência  da  confirmação  pelo  senado  das 
demissões  de  íunccionarios  de  ordem  administrativa  não 
só  affronta  o  principio  da  independência  dos  poderes  e  o 
da  responsabilidade  do  presidente,  como  também  traz 
resultados  práticos  damnosos  ao  expediente  e  curso  re- 
gular dos  negócios  públicos  » .  ( i ) 

Allega-se  a  necessidade  do  consentimento  do  senado 
como  uma  garantia  contra  possíveis  abusos  do  pre- 
sidente. Mas  ha  a  attender  que  para  a  destituição  os  altos 
íunccionarios  estão  sob  a  guarda  da  constituição  e 
das  leis. 

Para  a  nomeação,  o  presidente  só  tem  as  limitações 
impostas  pela  constituição  relativamente  aos  ministros 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  que  devem  ser  cidadãos 
de  notável  saber  e  reputação,  elegíveis  para  o  senado. 
Quanto  aos  outros  cargos  prevalece  o  critério  do  presi- 
dente e  commummcnte  vtlm-se  nomeações  de  membros 
do  Tribunal  de  Contas  recaírem  em  quem  jamais  exerceu 
a  magistratura  administrativa  ou  judiciaria  e  para  mi- 
nistros diplomáticos  de  pessoas  absolutamente  estranhas 
à  carreira 

Para  não  serem  destituídos,  porém,  por  simples  ar- 
bítrio do  executivo,  os  altos  íunccionarios,  cuja  nomeação 
depende    de  approvação  do  senado,  encontram  a  mais 


(1)  Ob.  citada,  pag.  193. 
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ampla  garantia  na  constituição  (arts.  57  e  89)  e  nas 
leis  e  regulamentos  que  dispõem  sobre  os  respectivos 
serviços. 

Dentre  os  altos  funccionarios  nomeados  pelo  pre- 
sidente da  Republica  destaca -se  o  prefeito  do  Districto 
Federal. 

A  constituição  estabeleceu  como  condição  primordial 
do  funccionamento  dos  Estados,  entre  os  princípios 
constitucionaes  da  União,  a  autonomia  dos  municípios. 
Equiparado  o  Districto  Federal  a  um  Estado,  poderia 
parecer  que  o  seu  executivo  devesse  provir  da  mesma 
origem ,  do  mandato  popular,  a  que  são  obrigados  os 
chefes  do  executivo  nas  diversas  regiões  da  Federação . 

O  legislador  ordinário  julgou  prudente  estabelecer 
um  regimen  de  excepção  para  a  primeira  autoridade  do 
Districto  Federal .  Não  se  inspirou,  porém,  no  exemplo 
norte-americano,  onde  o  governo  nomeia  para  Washin- 
gton três  commissarios ,  sob  approvação  do  senado,  os 
quaes  dirigem  os  negócios  do  districto,  com  a  fiscalização 
de  uma  commissão  do  congresso.  A  nossa  lei  commetteu 
a  nomeação  do  prefeito  ao  presidente  da  Republica ,  com 
audiência  do  senado,  pelo  motivo  de  que  não  era  razoável 
estabelecer  na  sede  da  capital  do  paiz  a  simultaneidade 
de  poderes  até  certo  ponto  independentes,  podendo  assim 
originar  constantes  conflictos  de  autoridade.  O  legislador 
foi  além.  Os  próprios  representantes  do  prefeito  perante 
o  poder  judiciário,  os  procuradores  dos  feitos  da  fazenda 
municipal,  não  são  nomeados  por  aquelle  e  sim  pelo  pre- 
sidente da  Republica.  (Lei  n.  85  de  20  de  setembro  de 
1892,  art.  37.) 

Não  tem  faltado  opportunidades,  no  desempenho  da 
ampla  e  importante  acção  administrativa  da  autoridade 
executiva  da  capital  do  paiz,  de  attrictos  com  os  agentes 
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do  poder  central.  A  jurisprudência,  porém,  tem  sido  a  de 
que  os  casos  não  são  de  confliclos,  na  accepção  technica, 
que  devessem  ter  solução  judiciaria,  pelo  fundamento  de 
que  o  prefeito  é  uma  autoridade  immediatamente  subor- 
dinada ao  presidente. 

Entre  outros,  o  accordão  do  Supremo  Tribunal, 
n.  199,  de  2  de  dezembro  de  1908,  declarou  terminante- 
mente: « No  intuito  manifesto  de  melhor  acceniuar  o 
pensamento  do  legislador  federal,  emquanto  de  um  lado 
autorizou  o  senado  federal  a  intervir  na  própria  obra 
do  conselho  municipal,  approvando  ou  não  as  vetos  do 
prefeito  aos  decretos  do  dito  conselho  —  de  outro  lado 
conferiu  ao  executivo  federal  o  direito  de  nomear  e 
demittir  livremente  o  prefeito,  tomando-o  desta  sorte 
um  verdadeiro  preposto  do  presidente  da  Republica 
á  administração  local  do  Districto,  aJ  instar  ao  que 
succede  com  os  chefes  superiores  dos  serviços  federaes 
no  mesmo  Districto...  Nãc  assiste  ao  prefeito  o  direito 
de  obstar,  por  acto  seu  tão  somente,  a  execução  dos 
decretos  do  poder  executivo  federal  no  Districto  e  sim, 
quando  entender  que  taes  decretos  lesam  os  direito? 
referidos,  recorrer  ao  judiciário,  solicitando  deste, 
como  poder  independente,  o  remédio  lep^n!  "•'^  cir- 
cumstancias.» 

O  direito  de  indultar  e  commutar  penas  tem  apenas 
a  limitação  constante  do  n.  28  do  art.  34  da  consti- 
tuição, que  confere  ao  congresso  nacional  a  attribuição 
privativa  de  commutar  e  perdoar  as  penas  impostas, 
por  crimes  de  responsabilidade,  aos  funccionarios  fe- 
deraes. 

Se  bem  que  consignado  nas  legislações  como  attri- 
buição do  poder  executivo,  o  direito  de  graça  tem  encon- 
trado por   parte  de  juristas  de  maior  renome  fortes 


impugnações.  Já  Beccaria  (i)  o  coudemnava  e,  embora 
filiado  á  escola  opposta,  Garofalo  censura  em  termos 
vehementes  o  abuso  que  se  tem  feito  dessa  prerogativa 
constitucional,  que  só  se  justifica  como  meio  de  reparar 
algum  erro  judiciário  e  não  como  um  acto  de  clemência 
e  generosidade,  sem  attenção  pela  utilidade  da  pena  ou 
pelo  risco  que  corre  a  sociedade  com  a  sua  abolição 
ou  diminuição.  (2). 

Realmente  o  direito  de  graça  só  deve  ser  autorizado 
para  reparar  um  erro  judiciário  inconteste  ou  como  jus- 
tiça aos  condemnados,  que.  pelo  trabalho  e  bom  compor- 
tamento, mereçam  attenuação  no  rigor  da  pena  com- 
minada. 

No  direito  francez  a  graça  tornou-se  tão  natural  que, 
diz  Esraein,  foi  exercida  na  ausência  de  toda  a  consti- 
tuição, por  governos  provisórios,  como  o  de  1848.  (3). 

No  direito  norte-americano,  o  presidente  tem  o  di- 
reito de  graça  e  perdão  para  os  crimes  commettidos 
contra  os  Estados  Unidos,  excepto  em  caso  de 
wipeachmení.  (art.  2<*,  secção  2^,  clausula  i)  Essa 
restricção  obedeceu  ás  regras  do  direito  inglez,  intro- 
duzidas pelo  Ad  of  setllement,  aliás  interpretado  por 
Blackstone  e  outros  como  tirando  á  Coroa  o  direito  de 
amnistia,  mas  não  o  direito  de  graça,  depois  de  pronun- 
ciada a  condemnação.  (4), 

Os  commentadores  norte-americanos  têm  entendido, 
com  Story,  que  o  presidente  pôde  não  só  exercer  o  di- 
reito de  indulto  e  commutação,  mas,  também,  por  uma 


(i)  Des  délils  et  dcs  peines,  capitulo  XXI. 

(2)  Criminologie,  pag.  448. 

(3)  Obra  citada,  pag.  598. 

(i)  Blackstone  —  CowmeHíjries  ;  B.  IX,  capitulo  XIX. 
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medida  individual,  amnistiar  uma  pessoa  de  um  delicio 
determinado  e  tornar  impossível  qualquer  proseguimento 
judicial. 

Entre  nós,  isto  não  se  pôde  dar,  pois  a  amnistia  é 
attribuição  privativa  do  congresso. 

No  caso  de  declaração  de  guerra,  o  presidente  fica 
adstricto  aos  termos  do  n.  f  i  do  art.  34.  Este  declara  o 
congresso  o  competente  para  autorizar  o  governo  a  de- 
clarar a  guerra,  se  não  houver  opportunidade  ou  mallo- 
grar-se  o  recurso  do  arbitramento,  além  de  lhes  vedar  a 
guerra  de  conquista,  disposições  evidentemente  emanadas 
do  espirito  liberal,  que  dominou  toda  a  nossa  construcção 
constitucional. 

A  extensão  do  poder  do  presidente  da  Republica  |0 
periodo  de  guerra  assume  no  actual  momento  alta  im- 
portância, (i)  Em  conferencia  realizada  na  Escola  de 


(O  Por  motivo  da  guerra  européa,  as  nossas  emprczas  de  na\c- 
(^açao  receberam  vantajosas  propostas  de  compra  das  suas  frotas  por 
parte  de  paizes  bcilígerantes.  O  governo  expediu  em  data  de  ç  de  junho 
de  1915  um  decreto  de  desappropriação  dos  navios  mercantes,  acto  que 
denota  louvável  comprehcnsdo  dos  deveres  dos  orgâos  dtt  Estado.  E' 
este  na  integra,  o  referido  decreto  : 

€  O  Presidente  da  Republica  dos  Estados  Unidos  do  BrazU,  consi- 
derando que  a  na  vegatíâ"  de  cal>»tagcm  nflo  pôde  ser  feita ,  senão  por 
embarcações  nacionaes  (OMistituiçâo,  art.  13,  paragrapho  unico) ;  que 
portanto,  é  uma  necessidade  de  ordem  publica  tomar  providencias  para 
que  nAodcsappareça  a  marinha  mercante  nacional  ou  nSo  se  reduza  a 
ponto  de  nâo  pixler  prestar  o  serviço,  a  que  a  destina  a  ConstituiçAo 
Federal  ;  que  essas  providencias  se  impõem,  no  momento  presente,  por 
se  achar  o  governo  diante  de  um  bem  caracterizado  caso  de  defesa  do 
Estado  (lei  de  9  de  setembro  de  i8a6,  art.  to,  n.  1  -,  decreto  n.  4.956,  de 
Qdc  setembro  de  1903,  art.  3,  n.  1),  defesa  de  vitacs  interesses  econó- 
micos, e,  principalmente,  da  ordem  jurídica  e  constitucional  existente  ; 

Considerando,  também,  que  a  situação  actual  dopaiz,  com  a  cala- 
midade da  sccca  cm  diversos  Estados  d<>  Norte,  exige  augmento  ex- 
cepcional nfw  meios  de  transporte,  quer  para  attender  aos  que.  dei- 
xando a  zona  flagellada,  onde  não  encontram  meios  de  subsí^ 
procuram  abrigo  cm  outros  pontos  da  Republica,  quer  para  se  m 
«occorros,  em  generoo  de  primeira  necessidade  ou  em  matcriacs  pai.i 
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Altos  Estudos  Sociaes  de  Paris,  em  fevereiro  do  anno 
passado,  o  professor  Barthélemy  tratou  amplamente  da 
nova  reforma  do  poder  executivo  em  tempo  de  guerra. 
As  modificações  trazidas  no  estado  social  reflectiram  no 
mecanismo  constitucional  e  determinaram,  no  dizer  do 
autor  :  i°,  a  applicacão  da  legislação  permanente  elabo- 
rada em  tempo  normal  mas  tendo  em  vista  períodos  de 
crise ;  e  no  interesse  da  manutenção  da  ordem,  o  governo 
retirou  dessa  legislação  toda  a  essência  de  bôa  dictadura 
que  era  possível  obter ;  2°,  os  poderes  do  governo  foram 
alargados  por  uma  decisão  formal  do  parlamento, 
augmentando-se  a  liberdade  financeira  do  executivo  de 
maneira  que,  em  quatro  mezes,  elle  pôde  abrir  créditos 
de  perto  de  seis  milhares  e  meio  de  francos ;  3",  a 
deslocação  do  equilíbrio  operada   pela  iniciativa  avas- 


ubras  publicas  ;  que  a  remessa  de  soccorn^s  em  tempo  de  fome  ou  de 
calamidade  extraordinária,  comoé  a  secca,  do  que,  cruelmente  estão 
soffrendo  os  sertões  do  norte,  é  um  caso  de  necessidade  publica,  nos 
termos  da  lei  que  a  definio  (lei  de  9  de  setembro  de  1836,  arts.  1°,  3"), 
e,  consequentemente,  autoriza  a  desapropriação  permittida  pela  Con- 
stituição Federal,  art.  72,  §  17,  como  excepção  á  segurança  por  ella 
dada  ao  direito  de  propriedade  particular,  em  sua  plenitude  ; 

Considerando,  ainda,  que  as  vendas  de  navios  nacionaes  a  extran- 
i,^eiros,  pôde,  pelo  destino  ulterior  que  se  lhes  der,  alterar  a  situação 
da  escrupulosa  neutralidade  que  o  Brazil  resolveu  manter,  na  guerra, 
em  que  se  acham,  presentemente,  envolvidas  diversas  nações  amigas  ; 
que,  na  situação  anormal,  em  que  se  acha  o  mundo  civilizado,  ao 
governo  da  União  cumpre  ter  o  maior  cuidado  e  toda  a  vigilância,  para 
evitar  attritos  internacionaes  que  possam  comprometter  a  cordialidade 
das  relações  de  perfeita  amizade  em  que  felizmente  vivemos  com  os 
outros  povos  ; 

Considerando,  íínalmante,  que  a  frota  mercante  nacional  pôde, 
eventualmente,  se  tornar,  auxiliar  da  armada,  e  que  por  conseguinte 
impedir  a  dissolução  delia  é  prover  á  defesa  do  Estado  ;  e  usando  das 
attrihuições,  que  lhe  confere  o  art.  i8,  n.  i,  da Omstituição,  decreta  : 

Art.  1°.  E'  declarada  de  necessidade  publica,  emquanto  durar  a 
actual  guerra  européa,  a  desapropriação  dos  navios  da  marinha  mer- 
cante nacional. 

Art.  30.  A  desapropriação  será  promovida  pelo  procurador  da 
Republica,  perante  a  justiça  federal,  nos  termos  das  leis  em  vigor.» 


qo 

saladora  éo  executivo,  ratificada  tacita  ou  expressamente 
pelo  legislativo. 

Os  efFeitos  foram  múltiplos  e  o  autor  salienta  a  sus- 
pensão da  applicaçâo  de  leis,  a  violação  das  leis  em  deci- 
srxís  de  espécie  e  a  substituição  pelas  regras  novas  edita- 
das pelo  poder  executivo  das  regras  legaes  anteriormente 
estatuídas  pelo  parlamento.  A  propósito  do  ultimo  caso 
Barthélemy  cita  uma  lei  de  191 2,  que  determina  regras 
para  a  reforma  dos  generaes  do  exercito,  supprimida  por 
simples  decreto  do  executivo  e  até  disposições  do  código 
de  justiça  militar,  referentes  aos  conselhos  de  guerra, 
igualmente  derogadas  por  um  decreto  ( 1 ) . 

Aliás  é  a  revivescência  da  tradição  norte-americana, 
mantida  num  paiz  de  presidencialismo  estricio,  «  onde 
admitte-se  geralmente  que  ha  no  presidente  um  poder  la- 
tente de  acção  discrecionaria  que  se  chama  o  poder  de 
guerra,  (war  povcr)  e  que  é,  em  tempo  de  perigo  extraor- 
dinário, susceptivel  de  grande  extensão.»  (2) 

A  decretação  do  estado  de  siiio  e,  a  par  da  qucstã(i 
da  intervenção  nos  Estados,  das  que  hão  provocado 
maior  numero  de  controvérsias  doutrinarias  e  dado  en- 
sejo a  discussr>es  politicas  de  alta  relevância. 

Dessa  medida  extrema,  outorgada  ao  poder  publico 
para  livral-o  de  enormes  perigos  que  podem  ameaçar  a 
sorte  do  paÍ2  e  a  estabilidade  das  instituiç^KíS,  tem  usado 
quasi  todos  os  governos  da  Republica.  Delia  não  preci- 
saram utilizar-se  trcs  dos  presidentes,  que  se  succederani 

(1)  ProtUmes  de  folilique  et  flnances  de  guerre.  por  G.  Joc.  Bar- 
thélemy. RIst  et  Rolland,  i<)«5.  pag.  it>r.  Ver  também  —  Barth-demy 
et  Rolland  —  I)u  droit  futiic  en  lemfs  de  guerre.  1916. 

(I)  Dunnlng.  The  cnnflUulion  in  civil  war—  apud  Ooodnow,  obra 
citada,  pag^.  50. 
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na  alta  administração,   Campos  Salles,  AíFonso  Penna 
e  o  Sr.  Nilo  Peçanha. 

Nesse  ponto  ainda  se  revela  a  preoccupação  do  cons- 
tituinte pela  firmeza  do  systema  politico  ideado .  A  sus- 
pensão da-s  g-arantias  constitucionaes,  que  é  consequência 
immediata  do  estado  de  sitio,  tem  tido  na  nossa  historia 
uma  largueza,  que  se  não  encontra  em  nenhuma  outra 
organização  congénere.  A  expressão—  grave  commoção 
intestina —  ha  soffrido  na  pratica  interpretação  extensiva, 
de  maneira  que  as  perturbações  da  ordem ,  com  um  ca- 
racter de  violência  mais  accentuado,  ou  rebelliões  de 
praças  amotinadas  tèm  determinado  a  applicação  dessa 
arma  excepcional,  posta  á  disposição  do  governo  para 
sua  própria  garantia  e  da  collectividade.  Num  regimen  de 
disposições  legaes  mais  férreas  seria  difficil  acommodar 
a  natureza  desses  movimentos  á  rigidez  dos  textos  de  lei. 

Por  isso  de  1892  até  hoje  o  estado  de  sitio  foi  decre- 
tado seis  vezes,  exclusive  as  prorogações,  quer  pelo  exe- 
cutivo, quer  precedendo  deliberação  do  legislativo. 

Entre  as  attribuições  do  poder  executivo  está  a  de  de- 
clarar por  si  ou  seus  agentes  responsáveis,  na  ausência 
do  congresso,  o  estado  de  sitio  em  qualquer  ponto  do 
território  nacional,  nos  casos  de  aggressão  estrangeira 
ou  grave  commoção  intestina,  (arts.  34,  n.  21,  28,  n.  15 
e8o). 

Pela  nossa  constituição  (art.  80)  e  jurisprudência  as- 
sente, o  estado  de  sitio  tem  os  seguintes  caracteristicos : 
só  pôde  ser  decretado  correndo  a  pátria  imminente  pe- 
rigo, o  que  quer  dizer  que  não  basta  para  a  sua  appli- 
cação que  se  dèm  perturbações  da  ordem,  embora  graves, 
é  indispensável  que  a  commoção  seja  de  tal  modo  in- 
tensa e  avassaladora  que  ponha  em  risco  a  existência  da 
pátria  ou  das  instituições  ; 
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durante  o  sitio  suspendem-se  as  garantias  constitu- 
cionaes,  asseguradas  a  todos  os  cidadãos  na  lei  básica, 
devendo-se  resalvar  as  iramunidades  parlamentares,  por 
serem  inherentes  ao  mandato,  e  violando-as,  o  executivo 
destróe  a  própria  instituição  legislativa ; 

o  sitio  só  pôde  vigorar  durante  um  tempo  determi- 
nado, o  que  até  certo  ponto  serve  para  limitar  o  arbítrio 
do  poder  executivo; 

o  poder  executivo  fica  restriao,  nas  medidas  de  repres- 
são contra  as  pessoas,  a  impor:  i°  a  detenção  em  logar 
não  destinado  aos  réos  de  crimes  communs  ;  2.°  o  des- 
terro para  outros  siiios  do  território  nacional ; 

o  congresso  tem  autoridade  para  exercer  a  funcção 
essencialmente  politica  de  fiscalizar  e  julgar  as  medidas 
de  excepção  tomadas  pelo  poder  executivo  ; 

e  finalmente  a  responsabilidade  do  executivo  ou  seus 
agentes  pelos  abusos  commettidos . 

Limitando-nos  ao  estudo  do  sitio  decretado  pelo  exe- 
cutivo, na  ausência  do  congresso,  vemos  que  essa  medida 
foi  posta  em  pratica  as  seguintes  vezes: 

a)  em  1892,  a  10  de  abril,  na  presidência  do  mare- 
chal Floriano  Peixoto,  logo  após  á  attitude  subversiva 
de  generaes  do  exercito  e  altas  patentes  da  armada,  asso- 
ciados a  elementos  civis.  Convém  rememorar  a  discus- 
são do  caso  no  congresso,  porque  se  ensaiava  então  a 
pratica  do  regimen  e  é  de  vantagem  registar  as  opi- 
niões que  desde  então  se  esboçavam  sobre  a  decretação 
dessa  medida. 

Foi  uma  das  épocas  áureas  do  parlamento  republi- 
cano. Tratava-se  do  mesmo  congresso  que  elaborou  a 
constituição  e  é  assim  evidente  a  sua  autoridade  na  in- 
terpretação dos  textos  da  lei  básica . 

Logo  ao  abrir-sea  sessão  legislativa  de  1892,  a  pode- 
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rosa  minoria  opposicionista  da  camará  agitou  a  questão 
e,  pelo  órgão  de  Cassiano  do  Nascimento,  em  requeri- 
mento assignado  por  quarenta  e  um  deputados,  solicitou 
todos  os  documentos  justificativos  do  acto  do  presidente. 
Aristides  Lobo  iniciou  o  debate.  Exprobrando  aos  auto- 
res do  requerimento  a  inversão  das  regras  dos  processos 
políticos,  opinou  que,  tendo  a  camará  uma  commissão  de 
legislação  e  justiça,  a  esta  devia  caber  o  estudo  do  caso. 
Oradores  jovens,  mas  já  brilhantes,  tomaram  parte 
na  discussão,  entre  elles,  a  favor  do  requerimento ,  o  sr . 
Augusto  de  Freitas,  que  reinvindicou  para  a  camará 
inteira  a  responsabilidade  no  estudo  detalhado  do  si  tio  e 
accentuou  que  «  se  vê  na  historia  da  America  do  Norte, 
que  íoi  o  typo  de  organização  da  Republica  Brazileira, 
a  annullação  do  parlamento  pelo  predomínio  das  com- 
missôes  permanentes,  as  quaes  o  governo  inspira,  no- 
meadas que  são  pelo  presidente  da  camará,  que  symbo- 
liza  a  politica  do  governo  ».  Seguiu- se-lhe  o  Sr.  Felis- 
bello  Freire,  que  íôra  o  relator  do  projecto  de  reorga- 
nização dos  Estados  e  já  havia  conseguido  na  camará, 
pela  sua  erudição  e  competência,  natural  destaque .  Invo- 
cando os  precedentes  do  direito  americano  e  explanando 
theorias  sobre  o  mecanismo  dos  corpos  políticos,  o  re- 
presentante de  Sergipe  secundou  o  requerimento  de  Aris- 
tides Lobo  de  afFectar  o  caso  á  commissão  de  justiça, 
contra  o  da  minoria  opposicionista.  O  sr.  Epitacio  Pes- 
soa, nos  estos  de  uma  eloquência  singular,  defendeu  o 
requerimento  Cassiano,  O  sr.  Alcindo  Guanabara, 
numa  peça  de  notável  elevação  doutrinaria,  interveiu  no 
debate.  Estudando  a  natureza  do  estado  de  sitio  e  justi- 
ficando, com  o  asserto  de  escriptores  norte-americanos,  a 
não  intervenção  do  judiciário  nos  actos  políticos  do  pre- 
sidente, declarou  a  respeito  da  funcção  commettida  ao 
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congresso  de  julgar  os  actos  do  executivo  durante  o 
sitio  :  «  Mas  como  julga  a  camará  >  com  as  restricções 
impostas  pelo  poder  judiciário  >  Pelo  allegado  e  pro- 
vado ■?  Evidentemente  não.  A  camará  julga  como  o 
poder  executivo  age  neste  caso ;  por  provas  moraes,  que 
são  o  asserto  e  a  essência  de  sua  convic^ãD  politica. 
{Muitos  apoiados).  .  .  Não  encontrareis  na  essência 
do  regimen,  nos  largos  alicerces  da  separação  dos 
poderes  em  que  elle  assenta,  na  constituição  que  de- 
cretamos, uma  fresta  por  onde  possa  respirar  esta 
doutrina  que  quereis  dar  por  boa,  om  virtude  da 
qual  poderia  a  camará  dos  deputados  transformar-se 
em  juizo  criminal !  Nós  julgamos  politicamente  ;  somos 
juizes  politicos  de  actos  {")oliticos,  praticados  com  in- 
tuitos politicos.  » 

Um  dos  últimos  oradores  foi  osr.  Nilo  Pcçanha,  que 
atacou  fortemente  a  politica  da  opposiçáo  da  camará, 
«  politica  condemnada  pela  opinião  publica,  politica  de 
golpe  de  Estado,  politica  do  golpe  de  bolsa,  politica  das 
emissões  clandestinas.  «  Sustentando  a  doutrina  de  que 
o  estado  de  sitio  suspende  as  immunidades  parlamen- 
tares, asseverou  :  «<  Affirma-se  que  o  estado  de  sitio  nSo 
inutiliza  as  immunidades  parlamentares.  Manifesto  enga- 
no esse.  Contra  elle  protestam  as  constituições  e  as  leis 
dos  mais  adiantados  paizes,  onde  o  estado  de  sitio  é 
sempre  a  susf)ensão  de  todas  as  immunidades  e  ga- 
rantias » . 

Foi  preciso,  porém,  conciliar  as  opiniões  diver- 
gentes e  o  congresso  reconheceu  a  necessidade  de  do- 
cumentos para  avaliar  da  procedência  da  decretação  do 
sitio  e  ao  mesmo  tempo  commetteu  a  incumbência  do 
exame  á  commissão  de  justiça,  approvando  o  reque- 
rimento formulado  nesse  sentido  por  Arthur  Rios. 
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Foi  incumbido  de  relatar  o  assumpto  o  sr.  Felisbello 
Freire,  que  terminou  o  parecer  com  a  approvação  dos 
actos  do  governo.  Delle  destacamos  pontos  de  doutrinas 
como  esses  :  «  A  constitucionalidade  da  decretação  do 
sitio  só  pode  ser  reconhecida  pelo  poder  legislativo.  Esta 
disposição  torna  a  questão  eminentemente  politica,  fora 
da  alçada  judiciaria  emquanto  depende  desse  julga- 
mento.» Sobre  a  natureza  da  medida,  assim  se  expres- 
sou o  relator  :  «  A  medida  do  sitio  é  uma  medida  de 
segurança,  de  prevenção.  Ella  não  deve  ser  posterior  á 
luta  revolucionaria.  Não  tem  o  intuito  de  punir  e  sim 
prevenir.  Dahi  o  conceito  de  Alcorta  {Garantias  cons- 
titucionales),  que  diz:  «  A  faculdade  de  declarar  o  estado 
de  sitio  pôde  ser  usada,  não  só  no  momento  do  ataque 
ou  da  commoção,  como  também  com  mais  efficacia  e 
talvez  com  mais  propriedade  para  prevenir  essa  com- 
moção ou  ataque  ».  Si  é  este  o  espirito  da  medida,  quem 
pôde  julgar  da  opportunidade  >  Quem  possue  eSvSe 
critério  r  Ahi  estão  como  resposta  as  palavras  de  Story, 
quando  diz  :  «  Quando  a  lei  dá  um  poder  discrecionario 
a  uma  pessoa,  afim  de  que  o  exerça  a  seu  juizo  sobre 
certos  factos,  é  de  regra  que  a  lei  o  constitue  único  e 
exclusivo  juiz  da  existência  de  taes  factos  » . 

O  parecer  foi  combatido  pelo  Sr.  Epitacio  Pessoa, 
que  doutrinou  :  «  Para  que  se  dê  a  decretação  do  estado 
de  sitio  é  mister  que  se  produza  no  paiz  um  abalo  poli- 
tico de  tamanha  gravidade  que  ponha  em  risco  a  vida  da 
Republica . »  Depois  de  citar  o  texto  das  constituições  de 
outros  paizes  e  opiniões  do  Sr.  Ruy  Barbosa,  disse  : 
«  assim  pois  para  que  se  justifique  a  declaração  do  estado 
de  sitio  é  mister  que  se  tenha  produzido  uma  commoção 
capaz  de  aniquillar  a  vida  da  Republica ;  é  necessário 
ainda  que  o  poder  publico,  nos  meios  ordinários  de 
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que  dispõe,  não  encontre  elementos  para  abafar  a  re- 
volta.» 

O  Sr.  Érico  Coelho,  cm  discursos  brilhantes,  discor- 
dou da  orientação  seguida  por  todos  os  oradores,  sus- 
tentando que  o  a  poder  legislativo  só  pôde  decidir  se  as 
medidas  de  excepção  tomadas  pelo  presidente  da  Repu- 
blica devem  ser  approvadas,  quer  dizer  confirmadas,  ou 
se  devem  ser  suspensas,  por  outra  revogadas.»  Do  dis- 
curso do  Sr.  Júlio  de  Mesquita,  que  então  estreou  na 
camará,  ha  a  destacar  o  seguinte  trecho:  «No  Brazil  o 
estado  de  sitio  não  é  medida  de  repressão  contra  pessoas, 
é  medida  de  jepressão  contra  factos.  Emergência  de 
commoção  não  é  a  commoção  na  rua  ;  é  a  commoção 
emergindo.  Foi  o  que  se  deu  em  lo  de  abril ;  dahi  a  con- 
stitucionalidade dos  actos  do  poder  executivo.»  Por  fim 
os  actos  do  governo  foram  approvados . 

b)  Em  março  de  1914,  no  governo  do  marechal  Her- 
mes, foi  o  estado  de  sitio  decretado  pelo  poder  executivo, 
na  ausência  do  congresso,  por  motivo  de  agitação  poli- 
tica, que  repercutiu  no  Club  Militar,  onde  parte  da 
guarnição  se  reuniu  em  attitude  hostil  ao  governo.  Em 
desaccordo  com  as  regras  estabelecidas  e  com  flagrante 
violação  do  5|  3°  do  art.  80  da  constituição,  o  presidente 
Hermes  não  enviou  ao  congresso  o  relatório  das  medidas 
de  excepção  tomadas  no  interregno  parlamentar.  Apenas 
a  decretação  do  sitio  foi  objecto  accidental  de  debate, 
quando  se  votou  a  sua  prorogação  até  outubro.  E 
durante  oito  mezes,  o  paiz  esteve  sob  a  pressão  desta 
medida  radical,  quando  já  havia  cessado  o  motivo  de- 
termmante  da  sua  primitiva  decretação.  Não  ha  na 
historia  de  paiz  algum  exemplo  de  semelhante  attenlado. 

Recapitulando  as  sucessivas  decretações  do  sitio  no 
regimen  republicano,  quer  pelo  executivo,  quer  pelo 
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legislativo,  vemos  que  qiiasi  todos  os  governos  a  elle 
recorreram ; 

governo  Floriano,  em  abril  de  1892  ;  e  em  setembro 
de  1893,  —  a  revolta  da  esquadra  —  a  principio  por  dez 
dias  e  prorogado  depois,  por  deliberação  do  congresso, 
em  actos  successivos,  até  agosto  de  1894  ; 

no  governo  Prudente,  em  novembro  de  1897,  PO'* 
occasião  do  attentado  contra  o  presidente  da  Republica, 
até  fevereiro  de  1898  ; 

no  governo  Rodrigues  Alves,  em  novembro  de  1904, 
por  motivo  da  sublevação  da  Escola  Militar ,  até  março 
de  1905  ; 

no  governo  Hermes,  em  novembro  de  19 10,  devido 
á  rebellião  de  marinheiros,  por  trinta  dias;  e  em  1914, 
de  março  a  outubro,  (i). 

O  art.  80  da  constituição,  accentuando  a  competência 
do  executivo  em  decretar  o  sitio,  na  ausência  do  con- 
gresso, limita,  como  já  observámos,  a  autoridade  da- 
quelle  poder.  Da  noção  puramente  formal  do  texto  se 
evidencia  que  só  o  congresso  pôde  conhecer  e  julgar  dos 
actos  praticados  pelo  poder  executivo  nesta  emergência. 
Mas  os  abusos  por  parte  dos  governos  têm  levado  os 
que  os  soffreram  a  recorrer  ao  Supremo  Tribunal  Fe-> 
deral,  em  defesa  de  seus  direitos  conculcados. 

No  direito  americano  avulta,  desde  a  sentença  de 
Chase,  a  doutrina  de  negar  ao  poder  judiciário  o  exame 
dos  poderes  politicos  do  presidente. 

A  nossa  jurisprudência  não  tem  sido  uniforme  no 
julgamento  desses  casos.  A  principio  o  Supremo  Tribu- 
nal Federal,  em  accordãos  importantes,  entre  outros,  o 


(i)  Consultar  a  coUecção  dos  Documentos  parlamentares.  Estado 
de  sitio,  5  vols.  1892-1910,  excellentemente  organizados  sob  a  pro- 
ticiente  direcção  do  Sr.  Primitivo  Moacyr. 
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de  37  de  abril  de  1892,  por  1 1  votos  contra  um,  reconhe- 
ceu a  sua  incompetência  para  conhecer  das  petições  de 
haheas-corpus  em  favor  de  presos  políticos,  durante  o 
sitio.  Os  fundamentos  desse  accordão  foram  os  seguintes: 
1°  que  durante  o  estado  de  sitio  é  autorizado  o  poder 
executivo  a  impor,  como  medidas  de  repressão,  a  deten- 
ção ou  o  desterro  ;  2°  que  estas  medidas  não  revestem  o 
caracter  de  pena  ;  3°  que  o  exercicio  desta  faculdade  ex- 
traordinária é  conferido  pelas  disposições  constitucionaes 
dos  arts.  34  n.  21  e  80  §  3«  da  constituição ;  4"  que  por 
força  desses  textos  constitucionaes,  vSÓmente  ao  congresso 
compete  examinar  e  avaliar  as  razões  das  medidas  de  re- 
pressão a  esse  tempo  tomadas ;  5"  que,  portanto,  antes 
do  juizo  politico  do  congresso,  não  é  licito  ao  poder  judi- 
ciário apreciar  o  uso  que  tenha  feito  o  executivo  daquella 
attribuição  constitucional  ;  e  que  também  não  é  da  Índole 
do  Supremo  Tribunal  Federal  envolver-se  nas  funcções 
politicas  dos  poderes  executivo  e  legislativo  ;  6"*  final- 
mente que  por  conseguinte,  emquanto  não  se  houver 
pronunciado  o  congresso ,  a  cessação  do  estado  de  sitio 
não  importa  a  cessação  das  medidas  então  decretadas, 
porque,  não  continuando  estas  a  subsistir  até  serem  aub- 
mettidas  a  julgamento  os  accusados,  poder-se-iam  an- 
nuUar  todas  as  providencias  adoptadas  em  virtude  de 
ponderosas  razões  de  ordem  publica . » 

Ainda  em  1894,  em  accordão  de  21  de  janeiro,  o  Su- 
premo Tribunal  negou  a  ordem  de  soltura  de  um  pa- 
ciente, attenta  á  natureza  politica  do  crime  que  lhe  era 
imputado.  A  esse  accordão  José  Hygino  apresentou 
voto  vencido,  subscripto  por  Piza  e  Almeida,  susten- 
tando que,  sendo  a  prisão  do  paciente  illegaj,  por  con- 
travir  ao  disposto  no  art.  80  §  2"  n.  i  da  constituição, 
«  cabe  no  caso  o  habeas-corpus,  poLs  a  suspensão  deste 
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não  pôde  ser  absoluta  e  incondicional,  quando  limitado 
é  o  poder  de  tomar  medidas  de  repressão  conferido  ao 
poder  executivo.  O  excesso  de  poder  no  exercício  de 
uma  tal  attribuição  importa  oíFensa  de  direito  individual, 
que  está  sob  a  protecção  do  poder  judiciário. » 

Neste  mesmo  anno,  porem,  o  Supremo  Tribunal 
iniciou  jurisprudência  diversa  e  passou  a  tomar  em  con- 
sideração 03  pedidos  de  habeas-corpiis  para  presos  po- 
líticos, e  manteve  essa  doutrina  em  accordãos  de  abril 
de  1898  e  de  junho  de  1914,  apenas  com  a  discordância 
da  decisão  de  26  de  março  de  1 898 . 

O  ultimo  accordão  proferido  na  matéria  foi  o  de  10  de 
junho  de  1914,  relatado  pelo  ministro  Enéas  Galvão. 
Tratava-se  da  ordem  de  habeas-corpus,  impetrada  pelo 
Sr.  Ruy  Barbosa  em  favor  do  director  do  7w//)arcza/, 
Sr,  Macedo  Soares,  preso  e  incommunicavel  na  brigada 
policial,  em  virtude  do  sitio  de  março.  O  Supremo 
Tribunal  decidiu,  por  sete  votos,  conceder  a  ordem, 
somente  para  fazer  cessar  a  incommunicabilidade  do 
preso.  (i). 

Accentuando  com  justeza  a  incompetência  do  judi- 
ciário para  julgar  da  constitucionalidade  ou  opportuni- 
dade  do  decreto  do  sitio  pelo  presidente  da  Republica,  o 
accordão  sentenciou  :  «Da  inefficacia  dos  actos  do  le- 
gislativo e  do  executivo,  quando  violadores  do  direito 
individual,  por  meio  de  acção  judicial  em  que  isso  se 
demonstre,  não  se  pôde  concluir  como   possíveis   os 


(i)  Esses  votos  foram  dos  ministros  Manoel  Murtinho,  André 
Cavalcanti,  Oliveira  Ribeiro,  Amaro  Cavalcanti,  Canuto  Saraiva, 
Leoni  Ramos  e  Enéas  Galvão.  Os  ministros  Pedro  Lessa,  Guima- 
rães Natal  e  Sebastião  de  Lacerda  votaram  pela  concessão  do 
<habeas-corpus»  afim  de  restituir  o  paciente  à  liberdade ;  os  minis- 
tros Coelho  e  Campos,  Mibielli  e  Godofredo  Cunha  negaram,  tendo 
este  votado  pelo  não  conhecimento  do  pedido. 


mesmos  resultados,  tratando-se  de  lei  ou  decreto  sobre  o 
sitio ;  a  diííerença  c  palmar  nos  dois  casos ;  por  excepção 
e  por  dispositivo  expresso  da  constituição,  quanto  ao 
sitio,  o  congresso  e  o  presidente  da  Republica  podem 
expedir  actos  ofensivos  de  direitos  proclamados  na  con- 
stituição. Nesse  assumpto  o  poder  judiciário  projecta 
apenas  sua  acção  para  fazer  cessar  etieitos  da  medida 
governamental  que  o  estado  de  sitio,  segundo  a  con- 
stituição, não  pôde  produzir. .  .A  detenção  ou  o  desterro 
dentro  do  território  do  paiz  são  actos  permittidos  no 
sitio,  mas  além  disso  nenhuma  outra  violência  pôde  {-tesar 
sobre  os  detidos  ou  desterrados.  A  incommunicabilidade 
de  que  se  queixa  o  paciente  é,  portanto,  um  excesso 
de  defesa  da  ordem  social,  arbítrio  que  o  sitio  não 
autoriza,  abuso  de  poder,  coação  francamente  illciíal  para 
o  qual  o  habeas-corpus  é  o  remédio  próprio . 

Essa  doutrina  é  a  que  realmente  condiz  com  a  iudole 
do  regimen  e  com  o  contexto  dos  dispositivos  consti* 
tucionaes.  Sendo  o  estado  de  sitio  uma  medida  exce- 
pcional, o  legislador  procurou  cercear  o  seu  uso  de  certas 
precauções,  para  evitar  que  o  executivo  dellc  sc  utilizasse 
contra  as  pessoas  para  lins  tyrannicos  e  oppressores.  O 
poder  politico  do  preíâdente  neste  caso  está  antes  na 
decretação  de  medidas  de  segurança  publica  e  defesa  col- 
lectiva .  Desde  que  uma  ordem  contra  venha  ao  espirito 
da  constituição  e  importe  num  excesso  de  competência,  é 
natural  que  o  poder  judiciário  possa  intervir  com  sua 
acção  reparadora. 


V 
DOS  MINISTROS  DE  ESTADO 


No  regimen  parlamentar,  os  ministros  occupam  po- 
sição preponderante  e  decisiva.  Formando  um  corpo 
collectivo  e  homogéneo,  com  um  presidente  do  conselho, 
mentor  da  politica  geral  do  gabinete,  os  ministros  são 
escolhidos  dentre  a  maioria  das  assembléas  legislativas 
e  destas  depende  o  exercido  de  sua  acção  constitucional. 
Vivem  assim  das  camarás  e  para  as  camarás  e  os  seus 
actos  têm  de  sentir  a  marca  da  orientação  dominante  no 
poder  legislativo,  do  qual  se  constituem  verdadeiros 
tributários . 

No  regimen  presidencial,  os  ministros  são,  segundo 
a  technologia  norte -americana,  «  agentes  encarregados 
da  acção  executiva»,  auxiliares  de  inmediata  contiança 
do  chefe  desse  poder.  Nomeados  e  demittidos  Uvre- 
mente  pelo  presidente  da  Republica,  sem  consideração  ao 
apoio  ou  opposição  das  camarás,  independem  destas  em 
toda  a  esphera  de  sua  actividade. 

Temos  assim  caracterizados  os  dois  regimens.  No 
primeiro,  que  o  constitucionalismo  inglez,  para  frisar  bem 
a  sua  natureza,  sempre  denominou  de  «  governo  de  ga- 
binete»,  a  autoridade  suprema,  que  se  expande  sem 
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limitação  aos  seus  impulsos  ou  paixões,  concentra-se  no 
legislativo.  No  regimen  presidencial,  a  autoridade  po- 
litica dispersa-se  por  difFerentes  poderes  e  todos  agem 
harmónica  e  independentemente. 

Pela  nossa  constituição,  o  presidente  da  Republica 
é  auxiliado  pelos  «  ministros  de  Estado,  agentes  de  sua 
confiança,  que  lhe  subscrevem  os  actos  e  cada  um  delles 
preside  a  um  dos  ministérios  em  que  se  divide  a  admi- 
nistração federal»,  (art.  49). 

A  sua  posição  politica  está,  pois,  pcrteitanientc  acccu- 
tuada ;  a  constituição  a  definiu  cm  termos  precisos 

A  constituição  norte-americana  nào  tem,  como  a 
nossa,  um  capitulo  especial  em  relação  aos  ministros  de 
Estado,  caracterizando-Ihes  a  qualidade.  Apenas  no  nu- 
mero um  da  secção  1 1  haa  attribuição  dada  ao  presidente 
de  poder  pedir  por  escripto  a  opinião  do  principal  fun- 
ccionario  de  cada  um  dos  departamentos  executivos.  E'  a 
única  allusão  que  ella  faz  em  seu  texto  aos  ministros. 
Todos  esses  « departamentos  »  foram  creados  por  leis 
ordinárias,  reguladas  por  ellas  as  suas  attribuições,  de- 
veres e  relações  com  o  legislativo , 

A  constituição  argentina  é  mais  explícita .  O  capitulo 
referente  á  materia-se  intitula  «  Dos  ministros  do  poder 
executivo  »,  Nos  sete  artigos  que  o  compõem  o  legislador 
occupa-se  das  tuncções  dos  ministros,  seus  deveres  e  res- 
ponsabilidade. Os  ministros  sâo  responsáveis  pelos  seus 
próprios  actos  e  solidariamente  pelas  medidas  tomadas 
de  accôrdo  com  os  seus  collcgas.  Entretanto,  não  po- 
dem tomar  decisr)e8  de  sua  própria  autoridade,  salvo  no 
que  é  relativo  ao  regimen  económico  e  administrativo  de 
seus  respectivos  ministérios.  Os  ministros  p(')dem  assistir 
ás  sessões  do  congresso  e  tomar  parte  nos  debates, 
sem  votar  (arts.  85,  86  e  92). 
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Como  se  vê,  são  sensíveis  as  difFerenças  entre  as  con- 
stituições dos  três  paizes.  Todas,  entretanto,  estabelecem 
a  independência  do  ministério  em  relação  ás  camarás  le- 
gislativas, característico  do  regimen  presidencial . 

A  administração  federal  brazileíra  divide-se  em  sete 
ministérios.  A  lei  n.  27  de  30  de  outubro  de  1892  creou 
os  seis  seguintes  : 

da  fazenda ; 

da  justiça  e  negócios  interiores ; 

das  relações  exteriores  ; 

da  industria,  viação  e  obras  publicas  ; 

da  guerra  ; 

da  marinha. 
Posteriormente  foi  creado,  pela  lei  n.  1606,  de  29  de 
dezembro  de  1906,  o  ministério  da  agricultura  e  com- 
mercio,  destacando-se  do  da  viação  diversos  serviços  re- 
ferentes á  industria,  que  passaram  a  competir  ao  novo 
ministério,  Creado  pelo  governo  AfFonso  Penna,  só  em 
1909,  no  governo  Nilo  Peçanha,  foi  definitivamente  in- 
stallado,  sendo  o  seu  primeiro  ministro  o  sr.  Cândido 
Rodrigues,  actual  vice-presidente  do  Estado  de  S.  Paulo. 
Nos  Estados  Unidos  Washington  começou  com 
quatro  secretários  de  Estado:  o  secretario  de  Estado, 
o  secretario  do  Thesouro,  o  da  guerra  e  o  attorney-gC' 
neral.  Em  1798  creou-se  o  secretario  da  marinha,  em 
1829  o  dos  correios,  em  1849  o  do  interior,  em  1888  o 
da  agricultura  e  em  1903  o  de  commercio  e  trabalho, 
formando  ao  todo  nove  secretários . 

Na  Republica  Argentina  a  constituição  de  1853  esta- 
beleceu cinco  ministros  secretários  :  o  do  interior ;  ne- 
gócios estrangeiros;  finanças;  justiça, culto  e  instrucção 
publica  ;  guerra  e  marinha.  Só  em  1898  a  convenção 
nacional,  presidida  por  Quirno  Costa,  elevou  o  numero 
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de  ministros  a  oito  e  a  lei  de  1 1  de  outubro  de  1898 
assim  os  descriminou :  i.°  interior;  2."  relações  exte- 
riores e  culto  ;  3.°  fazenda  ;  4.*»  justiça  e  inslrucção 
publica  ;  5.<»  guerra  ;  6."  marinha  ;  7.0  agricultura  ; 
8. <»  obras  publicas. 


A  constituição  brazileira  não  determina  condição 
alguma  para  a  nomeação  de  ministro.  Não  ha  limitação 
de  idade  (i),  nem  de  títulos  ou  fortuna. 

Em  theoria  os  ministros  são  iguaes,  salvo  em  matéria 
financeira,  na  qual,  pela  própria  lei  ordinária,  os  outros 
ministros  se  devem  conformar  com  a  orientação  do  gestor 
da  pasta  da  fazenda.  Ella  é  sempre  a  orientação  do  pre- 
sidente ;  entretanto,  conforme  as  circumstancias,  pôde 
ter  um  cunho  accentuadamente  pessoal,  segundo  a  auto- 
ridade e  eminência  do  ministro.  Na  nassa  historia,  não  é 
possível  negar  que  a  politica  financeira  do  governo  pro- 
visório foi  producto  exclusivo  da  orientação  do  sr.  Ruy 
Barbosa,  bem  assim  a  da  presidência  Campos  Salles  teve 
a  direcção  incontrastavel  do  saudoso  Joaquim  Murtinho. 

Na  realidade,  o  posto  principal  no  corpo  de  secre- 
tários do  presidente  é  o  de  ministro  da  fazenda,  para  o 
qual  são  escolhidas  de  preferencia  as  individualidades 
mais  notáveis.  \s  presidências  mais  benéficas  obedeceram 
a  este  critério  na  escolha  dos  seus  auxiliares. 


(i)  No  impcrio,  Rodolpho  Dantas  foi  ministro  aos  38 annos,  AffOMO 
Pcnna  e  Ouro  Preto  aos  34  c  ji  annos  ;  o  sr.  Rosa  e  Silva  aos  30.  N* 
Republica  o  sr.  Miguel  Calmon  u  foi  aos  28  e  outro»,  entre  elles  os 
Srs.  Felishcllo  Freire,  Scrzedello,  Alberto  Torres  e  Tavares  de  Lyra, 
entre  31  e  35.  Aliás,  na  historia  inglcza  ha  o  exemplo  de  Pitt  mi- 
nistro e  chefe  de  gabinete  aos  33  annos :  Fox  aos  zr ,  lord  Palmcrston 
e  Robcrt  Peei  &m  24  .-  Gladstonc  aos  33 ;  Canning  aos  33. 
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Nos  Estados  Unidos,  o  Jogar  mais  em  vista  é  o  de 
secretario  de  Estado.  «  E' a  recompensa  suprema,  diz 
Bryce,  muitas  vezes  reservada  ao  homem  a  quem  o  pre- 
sidente mais  deve  a  sua  eleição  ou  pelo  menos  a  um 
dos  leaders  do  partido  »  ( i ) .  Basta  vèr-se  a  lista  dos  que 
o  occuparam,  desde  os  primeiros  dias  da  organização 
constitucional,  os  Jefíerson,  os  Monroe,  os  John  Adams, 
os  Madisou,  os  Elaine,  os  John  Haye,  os  Bryan  e  os 
Lansing .  Destes  muitos  sairam  da  secretaria  de  Estado 
para  a  alta  magistratura  executiva. 

Um  escriptor  affirma  que  a  sua  situação  emparelha 
no  governo,  como  a  do  secretario  do  thesouro,  com  a 
do  chefe  de  Estado,  em  cujo  conselho  entra  antes  como 
seu  sócio  e  collega  na  administração  do  que  como  seu 
auxiliar  consultivo  e  subordinado  ( i ) .  No  nosso  sys- 
tema,  ao  contrario,  o  ministério  do  exterior,  embora 
occupado  por  vezes  no  Império  e  na  Republica  por 
individualidades  prestigiosas  e  de  alto  valor  intellectual , 
conserva-se  restricto  ás  suas  próprias  funcções .  Foi  esta 
a  orientação  seguida  desde  o  começo  da  Republica  e 
firmemente  executada,  com  manifesta  ostentação  desse 
propósito,  pelo  benemérito  brazileiro,  que  lhe  deu  maior 
relevo  e  mais  poderosa  significação,  o  barão  do  Rio 
Branco,  no  seu  longo  exercício  ministerial ,  que  se  pro- 
longou de  novembro  de  1904  a  março  de  1912.  «  Se  o 
barão  do  Rio  Branco  interviesse  nos  casos  de  nossa 
administração  domestica,  disse  Ruy  Barbosa, de  crer  é 
que  as  insignes  vergonhas  deste  governo  encontrariam 
na  sua  impugnação  um  veto  efficaz.  Os  attentados,  por 
exemplo,  da  Ilha  das  Cobras  e  do  Satellite  não  teriam 


(:)  obra  citada,  tomo  I,  pag.  13Ó. 

(i)  Schuyler  —  American  diplomacy  —  Apud  Ruy  Barbosa,  ^1  pasta 
do  exterior,  artigos  do  Diário  de  Noticias,  ianeir o  de  1913. 
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levado,  acredito,  o  rumo  que  levaram.  Nem  o  bombar- 
deio da  Bahia  se  teria  coasummado.  Longe,  pois,  de  ser 
um  acerto,  foi,  ao  contrario,  um  erro  funesto  que,  depois 
de  victimar  o  paiz,  acabou  victimando  o  próprio  barflo 
do  Rio  Branco»  (i). 

Tem-se  adoptado  o  critério  de  considerar  a  pasia  da 
justiça  e  negócios  interiores  a  pasta  politica  por  excel- 
lencia.  Para  avaliar  do  erro  dessa  orientação,  feliz- 
mente modificada  algumas  vezes  pela  escolha  de  homens 
provectos,  basta  attentar  em  que  por  cila  transitam 
todas  as  questões  attinentes  á  justiça,  á  vSaude  publica, 
ao  ensino  superior  e  secundário. 

No  Império,  como  os  ministros  eram  escolhidos 
dentre  os  senadores  e  deputados,  vigorou  a  praxe  de 
confiar  as  pastas  da  guerra  e  marinha  a  civis.  Na  Re- 
publica tem  prevalecido  critério  inteiramente  opposto. 
Entretanto,  como  o  exemplo  da  administração  bené- 
fica de  Thomaz  Coelho  no  ministério  da  guerra  ainda 
perdura  vivaz,  no  próprio  exercito  tem-sc  feito  a  propa- 
ganda de  confiar  a  civis  o  exercício  das  pastas  militares, 
principalmente  como  um  meio  de  evitar  a  predominância 
dos  pequenos  grupos  que,  naturalmente,  se  formam, 
á  semelhança  do  que  occorre  em  outras  claSvSes,  em  redor 
dos  gencraes  mais  influentes.  Allega-se  também  que, 
estando  a  verdadeira  direcção  administrativa  dos  ne- 
gócios da  guerra  entregue  á  chefia  do  estado-maior.nada 
impediria  que  um  civil  podessc  desempenhar  a  contento 
o  encargo  das  pastas  militares.  Até  hoje,  porém,   presi- 


(I)  Em  carta  de  açdc  janeiro  uc  iju.  iii>iamcnlc  quando  o  bom- 
bardeio da  Bahia  era  objecto  de  acerbas  discussões,  dizia  uma  tilha  de 
Rio  Branco  a  pessoa  de  sua  Tamilia  ausente  :  •  As  agitações  na  Bahia 
inquietam  muito  meu  Pae.  Esperamos  que  tudo  isto  muito  breve  se 
acalmar.i».  ftj^ôes  do  advogfado  dr.  Astolpho  de  Rczend--  P.impoii, 
1914. 
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deate  algum  quiz  estabelecer  o  precedente,  e  com  razão, 
pois  é  evidente  que  os  officiaes  generaes  têm  mais  auto- 
ridade moral  e  poder  mais  forte  de  suggestão  sobre  seus 
companheiros  do  que  um  civil,  por  mais  intelligente  e 
ponderado  que  seja. 

No  regimen  parlamentar,  como  se  sabe,  a  composição 
do  ministério  eftectua-se  dentre  o  corpo  legislativo. 

No  governo  presidencial  o  chefe  do  executivo  tem 
inteira  liberdade  de  acção  e  escolhe  os  seus  auxiliares, 
ou  influenciado  pelas  suas  preferencias  pessoaes,  ou, 
o  que  é  mais  natural,  com  a  preoccupação  de  conquistar 
elementos  políticos,  que  possam  coadjuval-o  na  homo- 
geneidade e  inteireza  de  sua  administração .  Entretanto, 
todos  os  presidentes  procuram  de  preferencia  os  seus 
ministros  dentre  os  senadores  e  deputados,  que  acompa- 
nham a  corrente  politica  que  o  elegeu .  Da  formação  da 
Republica  constitucional  até  a  época  presente,  só  não 
eram  congressistas,  poroccasião  da  escolha,  Paula  Souza, 
Limpo  de  Abreu,  Carlos  dt  Carvalho  e  João  Felippe, 
no  governo  Floriano ;  Carlos  de  Carvalho,  Amaro  Ca- 
valcanti, Sebastião  de  Lacerda  e  Moraes  Jardim,  no  de 
Prudente;  Epitacio  Pessoa,  Alfredo  Maia  e  António 
Silva,  com  Campos  Salles ;  Herculano  de  Freitas,  Bar- 
bosa Gonçalves,  Pedro  de  Toledo  e  Edwiges  de 
Queiroz,    no  governo  Hermes. 

Nos  Estados  Unidos,  em  alguns  gabinetes  os  minis- 
tros vieram  de  outros  postos  e  de  funcções  estranhas  á 
poUtica.  Assim  no  governo  Cleveland,  em  1888,  e  no 
de  Harrison,  em  1889,  só  dois  membros  eram  congres- 
sistas. O  mesmo  occorreu  no  governo  Taft.  John  Hay, 
que  tanto  se  distinguiu  na  pasta  do  exterior,  nas  admi- 
nistrações de  Mac-Kinley  e  Roosevelt,  nunca  desempe- 
nhou funcções  electivas. 
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Na  escolha  dos  ministros  o  presidente  revela  logo 
o  seu  tacto,  a  maneira  de  conhecer  os  homens  e  defini r- 
Ihes  os  sentimentos  e  dá  immediatamente  ao  paiz  a  idéa 
de  qual  vae  ser  o  traço  predominante  na  administração. 
Na  historia  americana  sobresae,  em  admirável  relevo,  o 
edificante  modelo  de  Lincoln,  nomeando  secretario  de 
Estado  e  secretario  do  Thesouro,  justamente  os  dois 
postos  mais  importantes,  a  Seward  e  a  Chase,  os  seus 
dois  competidores  mais  hostis  na  eleição  prévia,  feita 
pelo  partido  republicano  para  a  designação  do  candidato 
presidencial.  No  governo  Nilo  Peçanha,  foi  primeiro 
ministro  da  agricultura  o  Sr.  ^  Cândido  Rodrigues,  seu 
adversário  politico,  em  luta  franca  com  o  partido,  que 
apoiava  a  administração  nascente.  O  paiz  estava  dividido, 
por  effeito  da  successâo  presidencial,  e  esse  acto  de  de- 
sprendimento das  paixões  partidárias  repercutiu  de  mo- 
do sensível  no  espirito  publico.  Infelizmente  a  attitude 
extremada  dos  dois  grupos,  aguerridos  na  maior  campa- 
nha politica  da  historia  republicana,  não  p)ermittiu  que  o 
Sr.  Cândido  Rodrigues  continuasse  no  ministério.  Uma 
varia  publicada  no  Jornal  do  Cotnmercio,  na  qual  se  es- 
tranhava que  a  representação  de  S.  Paulo,  tendo  um  dos 
seus  antigos  membros  no  governo,  movesse  contra  este 
animada  hostilidade,  determinou  a  sahida  do  ministro. 
Devido  ás  suggestóes  parlamentaristas  legadas  pelo 
regimen  extincto,  a  posição  dos  ministros  no  regimen 
constitucional  brazileiro  tem  sido  por  vezes  adulterada. 
Procuram  collocal-o  em  igualdade  com  o  presidente, 
como  se  fossem  elementos  uniformes.  No  congresso  des- 
tacam-se  os  ataques  a  ministros,  excluindo  dei les  a  res- 
ponsabilidade do  chefe  do  poder  e.xecutivo.  Noutro  ponto 
de  vista,  presidentes  ha  que  absorvem  até  detalhes  da 
funcçâo  dos  ministros. 
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As  primeiras  soluções  são  abusivas,  mas  a  segunda 
é  deprimente.  Os  ministros  occupam  na  esphera  da 
actividade  constitucional  posição  elevada ;  são  secretários 
do  presidente,  cuja  responsabilidade  é  indivisivel,  mas 
são  igualmente  chefes  dos  departamentos,  em  que  se 
multiplica  a  acção  do  poder  executivo,  e  na  pratica  a  sua 
influencia  não  fica  forçosamente  reduzida  á  simples  fun- 
cção  mecânica  de  referendar  os  actos  presidenciaes. 

No  Estados  Unidos  houve  em  certo  periodo  accen- 
tuada  tendência  de  considerar  a  força  de  alguns  dos  secre- 
tários, já  o  vimos,  como  um  poder  que  contrastava  com 
o  do  presidente.  Bryce  allude  á  expressão  corrente  de 
que  o  presidente  é  dirigido  {run)  pelo  seu  secretario 
de  Estado,  apressando-se,  todavia,  em  accrescentar  que 
isto  só  acontece  quando  o  secretario  é  superior  em  apti- 
dões ao  chefe  do  executivo.  Woodrow  Wilson,  num 
livro  celebre,  dizia  com  absoluta  segurança  :  «  Nossos 
presidentes  da  época  actual  vivem  por  procuração  ;  são 
o  executivo  em  theoria,  mas  os  secretários  são  o  executivo 
de  facto ;  são  antes  os  collegas  do  presidente  do  que  os 
seus  conselheiros.»  (i)  O  escriptor  assim  se  enunciava 
sob  a  influencia  do  exemplo  de  Hamilton,  no  governo 
de  Washington, ou  de  Webster  com  Phillimore.  A  ten- 
dência actual  é  refluir  para  o  executivo  forte,  concen- 
trado nas  mãos  do  seu  legitimo  mandatário,  a  respon- 
sabilidade da  orientação  geral.  Os  autores  recentes 
provam  com  testemunhos  fidedignos  a  inópia  de  infor- 
mações de  Wilson,  que,  actual  presidente,  tem  tido  op- 
portunidade  de  sacrificar  a  sua  antiga  asserção ,  reinvin- 
dicando  a  sua  autoridade  de  director  máximo  dos  destinos 
do  paiz. 

(i)  Congressional  government,  pag.  50. 
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Na  nossa  historia  republicana,  já  o  accentúamos, 
ha  exemplos  de  ministros,  que  exerceram  supremacia 
sobre  o  presidente,  o  Sr.  Ruy  Barbosa,  no  governo  pro- 
visório, Joaquim  Murtinho,  na  presidência  Campos 
Salles,  e  Rio  Branco,  nas  que  se  seguiram  a  esta.  A 
ascendência  do  primeiro  explica-se  pela  singularidade  do 
seu  génio  e  a  influencia  do  segundo  restringia-se  aos 
assumptos  financeiros.  A  de  Rio  Branco  era  cimentada 
pela  aureola  de  integrador  do  território  nacional  e  ex- 
pandia-se  em  circulo  superior  a  paixões  e  a  partidos. 
Neste  ponto,  talvez  em  paiz  nenhum,  a  direcção  da  po- 
litica internacional  esteve  entregue  discrecionariamente, 
por  tão  dilatado  espaço  de  tempo,  a  um  só  homem, 
como  no  periodo  em  que  Rio  Branco  a  fundiu,  nof^sa 
organização  rectilínea  e  sabia,  (i) 


(i)  Foram  ministros  nos  governus  : 

DeoJoro  (novembro  de  1889  a  novembro  de  1091)  -  Fazenda  :  Kuy 
Ikirbosa,  Alencar  Araripo,  bardo  de  Lucena;  Interior:  Aristides 
Lobo,  Cesário  Alvim.  Jodo  Barbaiho,  Alencar  Araripc;  Exterior: 
guintinoBocayuva.- Justo Chcrmont;  Justitja:  Camp«sSalles,  AlTonso 
doCarvallit) :  Agricultura  c  Obras  Publicas:  Demétrio  Ribeiro,  Fran- 
cisco Glycerio,  João  Barbalho;  (íuerra:  Benjamin  Gjnstant,  Fluriano 
Peixoto,  Falcdo  da  Frota;  Marinha:  Eduardo  Wandclkok,  Forstcr 
Vidal.— ao  todo  dczcscte. 

Floriano  (novembro  1891  —  novembro  1804)  —  Fazenda  :  Rodrigues 
Alves,  Anta»  de  Faria,  Scrzcdello Corrêa ,  Felisbcllo  Freire  c  Cassiano 
do  Nascimento;  Interior:  Jtsè  Hygino.  Scrzedello,  Fernando  I>)boe 
Cassiano  do  Nascimento;  Exterior:  Fernando  I»bo,  Scrzedello,  Custt>- 
dio  de  Mello,  Paula  Souza,  Felisbello  Freire,  Joilo  Fclippe  Peteira, 
Carlos  de  Carvalho  e  Cassiano;  .Vgriculturae  obras  publicas:  Antão 
de  Faria,  Serzedcllo,  Limpo  de  Abreu,  Paula  e  Souza  c  J<ia<i  Felippe; 
iiuerra:  José  Simcâo,  Francisco  Moura.  Bibiano  Costallat  c  Rulino 
Kiiéas  (ialvflo:  Marinha:  Custodio  de  Mello,  Firmino  Chaves,  Francisco 
Coelho  .Netto  e  Gonçalves  Duarte;— dezcnovc. 

I*rudentc  de  .Moraes  (novembro  de  1894  —  novembro  de  1898)  —  í''a- 
zenda:  Rodrigues  Alves  e  Bernardino  de  Campos  ;  Interior:  Gonçal- 
ves Ferreira,  Alberto  Torres  e  Amaro  Cavalcanti:  Exterior:  Carlos  de 
Carvalho e  Dyonisio  Cerqueira;  Viação:  António  Olyntho,  Joaquim 
Murtinho,  Sebastião  Lacerda  c  Moraes  Jardim;   Guerra:  Bernardo 
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Pela  nossa  constituição,  os  ministros  de  Estado  não 
poderão  accumular  o  exercicio  de  outro  emprego  ou 
funcção  publica,  nem  ser  eleitos  presidente  ou  vice-pre- 
sidente da  União,  deputado  ou  senador.  O  que  acceitar  o 
cargo  de  ministro  de  Estado  perderá  o  mandato  e  pro- 
ceder-se-á  im mediatamente  á  nova  eleição,  na  qual  não 
poderá  ser  votado  (art.  50  e  paragrapho  único). 

O  projecto  apresentado  pela  commissão  do  governo 
provisório  dizia  :  «  accumular  outro  emprego  ou  funcção 
publica».  Almeida  Nogueira  apresentou,  então,  emenda 
para  ficar  o  artigo  redigido  tal  como  está.  Realmente  se 
passasse  a  proposta  rigorista  da  commissão,  «  ter-se-iam 
de  incompatibilizar  para  a  tarefa  de  ministro  muitas 
aptidões  especiaes » . 

Vasques,  Paulo  Argollo,  Machado  Bittencourt,  Thoniaz  da  CaiUuaria; 
Marinha:  Eliziario  Barbosa  e  Alves  Barbosa;— dczcsete. 

Campos  Salles  (novembro  de  1898  —  novembro  de  1902)  —  Fazenda: 
Joaquim  Murtinho  e  Sabino  Barroso  ;  Interior  :  Epitacio  Pessoa  e  Sa- 
bino Barroso;  Exterior:  Olyntho  de  Magalhães  ;  Viação  :  Severino 
Vieira,  Alfredo  Maia,  António  Augusto  da  Silva;  Guerra  :  Mallet  ; 
Marinha:  Carlos  Balthazar  da  Silveira  e  Pinto  da  Luz;—  dez. 

Rodrigues  Alves  (novembro  de  iç/ja  —  novembro  de  1906)  —  Fazen- 
da :  Leopoldo  de  Bulhões  ;  Interior  :  Seabra  e  Félix  Gaspar  ;  Exte- 
rior :  Barão  do  Rio  Branco  ;  Viação  :  Lauro  Miiller  ;  Guerra  :  Paula 
Argollo  ;   Marinha  :  Júlio  de  Noronha; — sete. 

Aftbnso  Penna  (novembro  de  1906—  Junho  de  1909)—  Fazenda  :  Da- 
vid Campista  ;  Interior:  Tavares  de  Lyra  ;  Exterior:  Rio  Branco  ; 
Viação  :  Miguel  Calmou  ;  Guerra  :  Hermes  da  Fonseca  e  Mendes  de 
Moraes  ;  Marinha  :  Alexandrino  de  Alencar;—  sete. 

Nilo  Peçanha  (Junho  de  1909—  novembro  de  1910)— Fazenda  :  Leo- 
poldo de  Bulhões  ;  Interior  :  Esmeraldino  Bandeira  ;  Exterior  :  Rio 
Branco  ;  Agricultura  :  Cândido  Rodrigues  e  Rodolpho  Miranda  ;  Via- 
ção :  Francisco  Sá  ;  Guerra  :  Carlos  Eugénio  e  Bernardino  Bormann; 
Marinha;  Alexandrino  de  Alencar;— nove. 

Hermes  da  Fonseca  (novembro  de  1910  —  novembro  de  1914)  —  Fa- 
zenda: Francisco  Salles  e  Rivadavia  Corrêa;  Interior:  Rivadavia  e 
Herculano  de  Freitas;  Exterior:  Rio  Branco  e  Lauro  Miiller;  Viação: 
Seabra  e  Barbosa  Gonçalves;  Agricultura:  Pedro  de  Toledo  e  Edwi- 
ges  de  Queiroz;  Guerra:  Dantas  Barreto,  Menna  Barreto  c  Vespa- 
siano  de  xMbuquerque;  Marinha:  Baptista  Leão,  Belfort  Vieira  e 
Alexandrino  de  Alencar;  —  quinze. 
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Ná  eleição,  a  que  se  proceder,  na  vaga-  de  um  depu- 
tado ou  senador,  escolhido  ministro,  este  não  poderá  ser 
votado.  Essa  prohihição  deriva  da  natureza  do  regimen. 
Se  o  ministro  não  pode  continuar  deputado  ou  senador, 
com  maioria  de  razão  não  deve  ser  votado,  podendo 
prevalecer-se  do  cargo  para  desenvolver  pressão  favorá- 
vel ao  êxito  de  seus  desígnios. 


O  facto  de  saber-se  se  os  ministros  de  Estado  devem 
comparecer  ás  sessões  do  congresso  é  uni  dos  pontos 
mais  debatidos  nesta  matéria. 

A  constituição  dispõe  terminantemente  de  modo 
negativo :  «  Os  ministros  de  Estado  não  poderão  com- 
parecer ás  sessões  do  congresso  e  só  se  communicarâo 
com  elle  por  escripto  ou  pessoalmente  em  conferencias 
com  as  commissões  das  camarás .  Os  relatórios  annuaes 
dos  ministros  dirigidos  ao  presidente  da  Republica  serão 
distribuídos  pelos  membros  do  congresso,  (art.  51). 

Já  Almeida  Nogueira  dizia  no  congresso  constituinte: 
«  a  presença  do  ministro  no  parlamento  motivará  a  cada 
instante  pedidos  de  explicações  inconvenientes  no  sys- 
tema  que  devemos  inaugurar ;  pois  importaria  a  ingerência 
do  poder  legislativo  em  atiribuições  constitucionaes,  cuja 
competência  não  lhe  c  reconhecida  e  seria  a  continuação 
do  parlamentarismo.» 

Nos  Estados  Unidos  a  constituição  é  omissa  a  res- 
peito, mas  a  pratica  seguida  é  a  estabelecida  em  nossa 
constituição.  «  Os  ministros  não  dependem  do  congresso, 
diz  Brycc,  mas  do  presidente.  O  congresso  pôde  pedir 
que  compareçam  diante  de  uma  commissâo  como  pode 
solicitar  a  presença  de  qualquer  testemunha,  mas  não  tem 
elles  a  occasiâo  de  explicar  e  de  justificar  deantc  do  con- 
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grosso  era  conjuncto  a  sua  politica,  ou  antes  a  do  seu 
chefe  » .  ( I ) 

Na  primeira  presidência  de  Washington,  Hamilton 
e  os  demais  ministros  levavam  ás  sessões  do  congresso 
as  opiniões  poHticas  do  presidente.  Posteriormente  esta 
pratica  foi  abolida,  desde  que  o  congresso  preferiu 
conhecer  por  escripto  as  explicações  de  Hamilton  sobre 
a  situação  financeira  do  paiz. 

Os  conceitos  dos  constitucionalistas  têm  variado  na 
interpretação  dessa  medida.  Sterne  sustenta  a  necessi- 
dade dos  cabinet  officers  terem  entrada  na  camará  dos 
representantes  cora  o  direito  de  discussão.  (2) 

Burgess  vae  mais  longe;  para  dar  aos  ministros 
maior  autoridade,  pensa  que  elles  deviam  ser  membros 
do  congresso.  «  Não  vejo,  disse  elle,  em  que  a  qualidade 
de  membros  da  legislatura  conduz  necessariamente  ao 
governo  parlamentar.  Se  a  constituição  estabelece  que  os 
ministros  são  politicamente  responsáveis  somente  deante 
do  titular  do  poder  executivo,  torna  este  independente 
da  legislatura  e  lhe  assegura  os  meios  de  prevenir  as 
provocações  da  legislatura  sobre  o  executivo,  parece 
que  a  qualidade  de  merabros  da  legislatura,  dada  aos 
ministros,  augmentaria  sua  independência  antes  que  a 
diminuiria.»  (3)  A  idéa  caminhou  até  á  presidência 
Taft,  que,  era  mensagera  de  dezerabro  de  191 2,  lembrou 
ao  congresso  a  necessidade  de  se  autorizar  os  ministros 
a  assistir  ás  sessões  da  caraara. 

O  regimen  argentino  diíFere  sensivelmente  do  brazi- 
le^ro  e  do  norte-araericano .  Os  ministros  podem,  pela 


(i)  Ob.  citada,  tomo  I,  pag.  144. 

(3)  Hisloire  conslitutiondle  et  dóveloppement  politique  cies  E'tats  Unis, 
capt.  VI. 

(3)  Ob.  citada,  tomo  II,  pag.  132. 
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constituição  de  1853  i^^^-  ^)»  assistir  ás  sessões  do  con- 
gresso e  tomar  parte  nos  debates,  mas  não  podem  votar. 
Essa  toi  sempre  a  tradição,  vinda  dos  primeiros  dias  da 
Independência,  affirmada  na  lei  de  4  de  fevereiro  de  1814 
e  consubstanciada  no  actual  estatuto,  graças  ao  plano  de 
Alberdi,  seguido  de  perto  pelas  constituições  das  pro- 
víncias. E  a  tendência  de  certos  publicistas  é  ir  além  do 
estabelecido  na  constituição.  «  Se  os  p<^liticos  argentinos, 
diz  um  delles,  estudassem  um  pouco  mais  a  natureza  do 
poder  executivo  e  as  condições  históricas  ás  quaes  cor- 
responde a  instituição  ministerial,  creio  que  acabariam 
por  se  persuadir  que  se  não  consolidará  o  governo  con- 
stitucional em  nosso  paiz,  emquanto  não  se  conferir  aos 
ministros  o  que  a  constituição  lhes  deu :  uma  personali- 
dade própria  e  uma  responsabilidade  efícctiva.»  (i)  Essa 
ultima  restricção  dá  a  entender  que  na  pratica  as  dis- 
posições constitucionaes  não  tém  tido  o  elasterio  de- 
sejado. 

Entre  nós,  a  presença  dos  ministros  no  congresso, 
com  a  faculdade  de  tomar  parte  nos  debates,  parece-nos 
nociva  ao  regimen.  Podem  favorecel-a  os  que  aspiram 
ao  systema  parlamentar,  com  todas  as  suas  consequências 
immedialas  e  lógicas.  Bem  razão  tinha  James  Garncr, 
professor  da  universidade  de  Ortara,  quando,  ao  discutir 
a  indicação  Taft,  afíirmou  que  o  que  se  pretendia  in- 
troduzir era  o  regimen  parlamentar  attenuado. 

Emquanto  se  conservar  o  systema  presidencial,  csia- 
bclecido  pela  constituição,  os  ministros  não  devera  ter 
dependências  nem  contactos  directos  com  o  congresso. 
O  seu  comparecimento  ás  sessões  e  a  faculdade  de 
discussão  rcvivcsccri:ini  de  certo  as  praticas  das  inlcr- 

(0  Matienzo,  ob.  citada,  pag.  177. 
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pellações,  das  moções  de  confiança,  —  que  sem  isso  já 
têm  sido  levantadas  e  acceitas,  —  de  todo  o  arsenal 
parlamentarista,  que  tanto  seduz  o  publico  impaciente 
e  voraz. 

A  constituição  previu  a  hypothese  de  ser  necessária 
a  elucidação  de  qualquer  facto  pelo  poder  executivo  e 
permittiu  que  as  commissôes  do  congresso  podessem 
conferenciar  collectivamente  com  os  ministros.  Tem-se 
observado  ultimamente  a  pratica  salutar  de  tornar  pu- 
blicas as  reuniões  das  commissões  com  a  presença  dós 
titulares  dos  departamentos,  salvo  casos  em  que  a 
maior  discreção  e  reserva  sejam  imprescindíveis.  As 
commissões  ficam  assim  habilitadas  a  responder  no 
plenário  ás  duvidas  e  reclamações  e  os  ministros  exi- 
mem-se  de  uma  luta  mais  acirrada  e  em  que  a  sua 
autoridade  entraria  desde  logo  diminuída,  pelo  facto 
de  não  serem   membros  do  congresso. 

Para  facilitar  o  amplo  conhecimento  dos  casos  admi- 
nistrativos de  maior  alcance  e  pôr  assim  o  congresso  a 
par  das  disposições  do  executivo,  bastará  alargar  o  uso 
das  conferencias  dos  ministros  com  as  commissões  per- 
manentes das  duas  camarás.  E  isto  naturalmente  se  fará 
sem  despertar  attrictos,  pois,  de  outra  forma,  seria  instau- 
rar praxes  abusivas  e  desvirtuadoras  do  pensamento  con- 
stitucional. Não  haverá  deste  modo  nem  situação  de 
constrangimento  de  nenhum  dos  poderes,  nem  restricção 
absoluta  nas  suas  relações,  como  órgãos^ harmónicos. 


Os  ministros  são  os  chefes  dos  departamentos  da  ad- 
ministração federal.  Das  suas  attribuições  cogitam  as  leis 
ordinárias,  ampliadas  pelos  regulamentos  de  cada  secre- 


taria  de  Estado,  (i)  A  funcção  dos  ministros,  no  regimen 
vigente,  está  subordinada  á  sua  natureza  jurídica  e  poli- 
tica de  agente  do  presidente.  A  sua  actividade  desen- 
volve-se  dentro  da  esphera  própria,  que  lhe  foi  traçada, 
como  a  de  qualquer  outro  alto  funccionario.  « Como 
agente  de  execução,  diz  Dupriez,  dirige  um  departamento 
sem  estar  submettido  nem  ao  controle  geral  de  seus  col- 
legas,  nem  á  vigilância  especial  de  nenhum  delles».  (2). 

Os  decretos  e  regulamentos  do  poder  executivo  são 
expedidos  pelo  presidente,  com  a  referenda  do  respectivo 
ministro.  A  este  cabe  expedir  avisos,  portarias  e  in- 
strucções.  Os  avisos  não  poderão  versar  sobre  inter- 
pretação de  lei  ou  r^ulamento,  cuja  execução  estiver  a 
cargo  do  poder  judiciário  (lei  n.  23,  de  1892,  art.  9). 

Nos  Estados  Unidos  os  mais  importantes  dos  regu- 
lamentos administrativos  são  expedidos  pelos  chefes  dos 
departamentos,  ainda  que  se  considere  o  «  presidente 
como  responsável  de  todos,  entendendo-sc  que  procedem 
delle,  por  intermédio  dos  chefes  ».  (3) 

Tratando  da  responsabilidade  dos  ministros,  a  nossa 
constituição  declara  :  «  Os  ministros  do  Estado  não  são 
responsáveis  perante  o  congresso  ou  perante  os  tribunaes 
pelos  conselhos  dados  ao  presidente  da  Republica. 
Respondem,  porém,  quanto  aos  seus  actos  pelos  crimes 
qualificados  em  lei  «  (art.  52, 5}  i").  Como  se  vò,  no  nosso 
regimen  os  ministros  não  tôm  a  responsabilidade  politica 
e  isto  constitue  a  difierença  fundamental  entre  os  dois 


(1)  São  38  Icis  de  33  e  jo  de  outubro  de  i\^i,  19  de  dezcn)bn>dc  1906 
e  30  de  julho  de  1909. 

(1)  Les  ministres,  tomo  I. 

(3)  Wilcox  V.  Jack.son,  ijPeters,  4gli.  5t3.  Confíscatioii  cases.  3» 
W.1I,  91.  109.  Wtilscyv.  Champan  101  li.  S.  755.  Goodnow,  Derecho 
adminislratif-)  comparado,  tomo  11,  pag.  86. 
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systemas.  Têm,  porém,  a  responsabilidade  penal,  pela 
pratica  de  crimes  qualificados  em  lei,  e  a  responsabilidade 
civil,  obrigados  a  satisfazer  a  indemnização  do  damno 
causado  pelos  seus  actos  próprios.  A  doutrina  está  bem 
resumida  no  seguinte  trecho  de  Dupriez  :  «  Como  con- 
selheiro do  presidente  da  Republica  dá  a  este  as  opiniões 
que  lhe  solicite  e,  segundo  a  constituição,  as  opiniões 
pedidas  aos  chefes  dos  departamentos  executivos  não 
devem  concernir  mais  do  que  aos  deveres  de  seus  cargos 
respectivos.  Em  qualquer  qualidade  que  aja,  não  é  res- 
ponsável juridicamente  e  politicamente  mais  do  que  de 
seus  actos  » . 

Attendendo  ao  natural  prestigio  do  cargo  que  ex- 
ercem, a  constituição  reservou  aos  ministros  um  juizo 
superior  e  extraordinário .  Não  respondem  nos  crimes 
communs  e  de  responsabilidade  perante  a  justiça  ordi- 
nária, e  sim  perante  o  Supremo  Tribunal  Federal .  Nos 
crimes  connexos  com  os  do  presidente  da  Republica  são 
julgados  pelo  senado,  presidido  pelo  presidente  do  Su- 
premo Tribunal  Federal  (§  2°  do  art.  52).  A  citada  lei 
n.  27,  de  1892,  dispõe  que  no  julgamento  pelo  senado, 
não  serão  impostas  aos  ministros,  nos  crimes  de  res- 
ponsabilidade, outras  penas  além  da  perda  do  cargo  e 
incapacidade  para  exercer  qualquer  outro,  sem  prejuízo 
da  acção  ordinária.  A  nossa  historia  não  tem  exemplo 
de  ministro  responsabilizado  no  exercício  do  cargo  pela 
pratica  de  acto  delictuoso. 


I 


VI 


DA  RESPONSABILIDADE  DO  PRESIDENTE 
DA  REPUBLICA 


A  responsabilidade  do  presidente  da  Republica  é 
substancial  no  systema  brazileiro.  Só  elle  tem  a  direcção 
politica  do  poder  executivo.  Na  direcção  administrativa 
é  auxiliado  pelos  ministros  de  Estado,  que  respondem 
pelos  seus  próprios  actos  e  pelos  crimes  connexos  com 
os  do  presidente . 

Regimen  de  poderes  limitados  e  definidos,  o  systema 
presidencial  precisa  de  um  contrapeso,  que  até  certo 
ponto  possa,  em  dados  momentos,  neutralizar  a  acção 
do  titular  do  executivo.  Não  era  curial  estabelecer  a  in- 
dependência deste  e  enfeixar  nas  suas  mãos  tão  grande 
somma  de  poderes,  sem  cogitar  ao  mesmo  tempo  de  lhe 
refreiar  a  inclinação  para  o  abuso  com  a  medida  capaz 
de  fixar  a  sua  obediência  aos  preceitos  constitucionaes 
e  induzil-o  a  uma  gestão  moralizada  e  prudente.  Por 
isto,  ad  instar  do  que  fizeram  os  constituintes  norte- 
americanos  e  argentinos,  a  nossa  lei  básica  preceitua 
a  responsabilidade  do  presidente,  por  meio  de  um 
processo  perante  juizo  especial  e  cercado  de  garantias 
excepcionaes. 
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Compete  á  camará  dos  deputados  a  iniciativa  da 
declaração  da  procedência  ou  improcedência  da  acusa- 
ção contra  o  presidente  da  Republica,  nos  termos  do 
art.  53,  e  contra  os  ministros  de  Estado  nos  crimes 
connexos  com  os  do  presidente  (art.  29).  Nos  crimes 
communs,  o  presidente  é  submettido  a  processo  e  jul- 
gamento perante  o  Supremo  Tribunal  Federal  e  nos  de 
responsabilidade  perante  o  senado  (art.  53).  O  senado, 
quando  funccionar  como  tribunal  de  justiça,  é  pre- 
sidido pelo  presidente  do  Supremo  Tribunal  Federal 
(art.  33,  8  1°). 

A  constituição  dos  Bstados  Unidos  insere  disposições 
quasi  idênticas  ás  da  nossa.  Apenas  o  processo  (impej- 
chmenl)  estendc-se,  pelo  n.  i  da  secção  IV,  a  todos  os 
íiinccionaríos  civis.  O  senado  é  igualmente  presidido 
pelo  presidente  da  Corte  Suprema  [chief -justice) .  A 
constituição  não  ennumera,  como  faz  a  nossa,  tudo  o 
que  constitue  crimes  de  responsabilidade  do  presidente. 
Allude  somente  á  traição,  concussão  ou  outros  crimes 
ou  más  acções  (mis  demeanors). 

A  constituição  argentina  não  tem,  á  semelhança 
da  brazileira,  um  capitulo  destinado  á  responsabi- 
lidade do  presidente.  Mas  os  artigos  referentes  ás  duas 
casas  do  congresso  contém  disposições  liniaes  ás 
nossas. 

O  processo  de  responsabilidade,  imaginado  pelos 
constituintes  norte-americanos,  obedeceu  á  influencia  do 
direito  inglez.  O  impcachmenl  inglez,  como  se  sabe,  é  a 
accusação  intentada  contra  um  ministro  pela  camará  dos 
communs  perante  a  camará  dos  lords,  que  decide  como 
tribunal.  Sendo  a  camará  dos  communs,  no  periodo  de 
iniciação  dessa  medida,  a  representação  dos  condados, 
podia,  diz  Esmein,  ser  considerada  como  o  grande  jury 
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da  Inglaterra  inteira  (i).  Dahi  o  lhe  reconhecerem  juridi- 
camente o  direito  de  accusaçao . 

Hamilton,  numa  pagina  admirável,  compendiou  todos 
os  processos  que  podiam  ser  postos  era  pratica  para  o 
julgamento  do  titular  do  poder  executivo.  Attribuil-o  ao 
poder  judiciário  seria  perturbar  a  serenidade,  de  que  este 
deve  revestir- se^  e  é  norma  dominante  do  systema  consti- 
tucional norte-americano  subtrahir  os  tribunaes  e  juizes 
a  quaesquer  questões  politicas.  A  convenção  de  Phi- 
ladelphia,  ponderou  o  grande  pioneiro  da  democracia 
yankee,  pensou  que  o  « senado  seria  o  depositário 
melhor  qualificado  para  tão  importante  funcção.  Se  o 
verdadeiro  espirito  da  constituição  é  uma  forma  de  in- 
quérito nacional  sobre  a  conducta  dos  homens  públicos , 
quem  poderia  melhor  preencher  essa  funcção  por  conta 
da  nação  do  que  os  seus  próprios  representantes?»  (2) 

A  iniciativa  da  medida  compete  assim  á  camará  fun- 
damentalmente popular;  mas  o  julgamento,  que  exige 
maior  ponderação,  mais  cuidado  no  exame  das  peças  do 
processo,  ficou  confiado  ao  senado,  composto  dos  em- 
baixadores dos  Estados,  Eleitos  por  espaço  de  tempo 
que  vae  geralmente  além  do  periodo  presidencial,  esses 
representantes  terão  a  isenção  necessária  para  julgar  com 
seriedade  e  sem  paixões  mesquinhas.  Para  arredar  o 
vice-presidente  da  Republica  de  intervenção  no  processo, 
pois,  como  diz  Story,  se  poderia  suppôr  nelle  o  desejo 
de  succeder  no  cargo  ao  presidente  e  por  isso  servir  de 


(i)  Obra  citada,  pag.  109.  Blackstonc  diz  exactamente:  An  im- 
fcachmcnl  before  lhe  lords  by  lhe  commnons  o/'  greal  Brilian,  is  a  fro- 
seculion  o/lhe  alrealy  known  and  eslablished  law ;  being  a  fresenlmenl 
lo  lhe  mosl  hig  and  supreme  courl  of  criminal  jiirisdiclion  by  lhe  most 
solenn  grand  inquesl  of  lhe  whole  kingdom. 

(2)  Féderallsle,  pags.  543  e  seguinte. 
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instrumento  favorável  á  condemnação,  a  presidência  do 
senado  passa  nessa  occasião  a  ser  exercida  pelo  presidente 
do  mais  alto  tribunal  judiciário  do  paiz. 

No  direito  parlamentar  brazileiro  vingou  o  precedente 
de  que  é  essencialmente  politica  a  funcção  preparatória  da 
camará,  no  processo  de  julgamento  do  presidente  da  Re- 
publica. Essa  doutrina  foi  exposta  no  parecer  da  cora- 
missão  de  constituição  e  justiça,  da  camará,  de  8  de 
junho  de  1893,  e  depois  ratificada  pelos  pareceres  sobre 
outras  denuncias  apresentadas  contra  o  chefe  do  executivo, 
e  datados  de  setembro  de  1902  e  7  de  outubro  de  191 2. 
Do  primeiro  delles  é  o  seguinte  tópico,  que  define  o  caso : 
«  O  senado  funcciona  como  tribunal  judiciário ;  mas  a 
camará,  antes  de  funccionar  como  tribunal  judiciário, 
para  julgar,  depois  de  executadas  algumas  diligencias 
expressas  em  lei,  se  a  accusação  é  procedente  ou  impro- 
cedente, funcciona  como  tribunal  exclusiva  e  soberana- 
mente politico  para  decidir,  sem  ser  obrigado  antes  disso 
a  fazer  diligencia  —  si  a  denuncia  ó  ou  não  objecto  de 
deliberação.  A  commissão  julga  que  pugna  pela  dignidade 
da  assembléa,  que  a  elegeu,  equiparando  a  extensão  do 
poder  que  ella  tem  neste  caso  á  do  que  lhe  é  concedido 
no  art.  20  da  constituição,  e  em  virtude  do  qual  a  justiça 
ordinária  não  pódc  processar  um  dos  scus  membros  sem 
sua  prévia  licença.  » 

São  crimes  de  responsabilidade  os  acio»  do  presi- 
dente da  Republica  que  attentarem  contra  : 

1°  a  existência  politica  da  União: 

2»  a  constituição  e  a  torma  do  governo  federal ; 

3"  o  livre  exercício  dos  poderes  políticos ; 

4*»  o  goso  e  exercício  legal  dos  direitos  políticos  c 
individuaes ; 

50  a  s^urança  interna  do  paíz ; 
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6°  a  probidade  da  administração ; 

7°  a  guarda  e  emprego  constitucional  dos  dinheiros 
públicos ; 

8°  as  leis  orçamentarias  votadas  pelo  congresso . 

E'  evidente  a  razão  dessas  disposições.  Tornava-se 
indispensável  que  o  legislador  estabelecesse  os  factos 
criminosos  para  que  se  não  desse  a  injustiça  de  poder 
ser  o  chefe  do  executivo  condemnado,  por  simples 
arbítrio  do  tribunal  julgador.  Nos  próprios  paizes,  como 
a  França,  onde  o  presidente  não  governa  e  não  exerce 
o  papel  saliente  que  as  constituições  filiadas  ao  espirito 
da  norte-americana  lhe  reservaram,  a  lei  básica  timbrou 
em  capitular  a  qualidade  de  crimes  funccionaes,  para 
evitar  o  abuso  e  violência  da  decisão  judiciaria. 

A  jurisprudência  dos  Estados  Unidos  é  terminante, 
estatuindo,  desde  o  julgamento  de  Jonhson,  que  a  con- 
demnação  não  pôde  deixar  de  vSer  teita  com  provas 
na  lei. 

De  accordo  com  a  constituição  brazileira,  os  crimes 
de  responsabilidade  foram  definidos  na  lei  n.  30,  de  8  de 
janeiro  de  1892,  elaborada  por  uma  commissão  mixta  de 
deputados  e  senadores.  A  lei  n.  27  de  7  de  janeiro 
de  1892,  igualmente  elaborada  pela  mesma  commissão, 
regulou  a  accusação,  o  processo  e  o  julgamento.  Ambas 
foram  vetadas  pelo  presidente  marechal  Deodoro  e  ado- 
ptadas por  dois  terços  da  votação. 

Incontestavehiiente  essas  leis  tiveram  o  defeito  origi- 
nário da  luta  politica,  desencadeada  entre  o  presidente  e 
o  congresso.  Foram  preparadas,  tendo  em  vista  o  mo- 
mento politico,  e  não  dum  ponto  de  mira  impessoal 
e  superior  ás  divergências  occasionaes  entre  os  dois 
poderes.  O  erudito  historiador  republicano,  Sr.  Fe- 
lisbello    Freire,    insuspeito  por   ter  sido    membro  da 
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maioria  oppocionista,  reterindose  a  essas  leis,  declarou 
com  sinceridade:  «  A  lei  nâo  podia  deixar  de  resentir-se 
da  effervescencia  politica,  dominante  ao  tempo  em  que 
foi  elaborada.  O  cong^resso  nacional  movia  ao  pre- 
sidente de  então,  marechal  Deodoro  da  Fonseca,  a 
maior  opposição,  não  tendo  a  autoridade  executiva  no 
seio  delle  maioria  sufficiente  para  as  medidas  necessárias 
á  administração  publica.  »  (i) 

O  legislador  estabeleceu  ainda  uma  série  de  medidas 
concernentes  ao  fim  que  teve  em  vista  e  garantidoras  do 
executivo  contra  os  possiveis  arbítrios  do  legislativo. 
O  senado  não  proferirá  sentença  condemnatoria,  aenão 
por  dois  terços  dos  membros  presentes,  e  não  poderá 
impor  outras  penas  mais  que  a  perda  do  cargo  e  a  inca- 
pacidade de  exercer  qualquer  outro,  sem  prejuízo  da 
acção  da  justiça  ordinária  contra  o  accusado:  (§  a"»  e  3» 
do  art.  33). 

Levantou-se  a  questão  de  saber  se  o  tribunal  julgador 
pôde  separar  as  penas  da  lei  de  que  tala  o  texto  consti- 
tucional, ou  tem  de  impol-as  conjunctamente.  No  direito 
norte-amcricano  a  duvida  não  teve  solução  decisiva.  No 
Brazil,  a  lei  n.  30,  de  8  de  janeiro  de  1892,  no  art.  2" 
resolveu  a  questão  suscitada.  «  Esses  crimes  serão  pu- 
nidos com  a  perda  do  cargo  somente  ou  com  esta  pena 
e  a  incapacidade  para  exercer  qualquer  outro.  » 

•Evidentemente  o  legislador  ordinário  alterou  o  pensa- 
mento do  constituinte.  Este  teve  a  precaução  de  capi- 
tular expressamente  os  crimes  funccionaes  do  presidente, 
de  maneira  a  não  proporcionar  ensejo  a  sophismas  nem 
deixar  o  executivo  exposto  á  interpretação  tendenciosa 


(i)  Hislorii  Cnnstitucioiul  Jj  RepuHk.i  .<<-  lirãcil,  tomo  I,   pacína 
J13. 


125 


ou  hostil  do  infrene  espirito  de  partidarismo.  Esses 
crimes  não  são  simples  nugas  nem  erros  de  apreciação 
e  direcção ;  constituem  verdadeiros  crimes  que  infamam 
o  seu  autor.  Como  facultar  ao  senado  impor  somente  a 
destituição  do  cargo,  deixando  o  criminoso  livre  de 
exercer  postos  de  responsabilidade  funccional  e  elevados 
mandatos  electivos,  passada  a  impressão  dos  factos  e 
com  o  habito  das  oscíllações  politicas  no  julgamento 
dos  homens,  tão  communs  nos  paizes  latinos  ? 

A  alternativa  estatuída  pela  lei  contraria  os  princí- 
pios consubstanciados  na  instituição  do  impeachment  e 
de  certo  não  corresponde  aos  intuitos ,  que  ditaram  os 
constituintes . 

Pôde  o  presidente  soíFrer  o  processo,  mesmo  de- 
pois de  haver  renunciado  o  cargo?  Eis  outra  questão 
importante,  já  ventilada  por  João  Barbalho.  A  lei 
n.  27,  de  7  de  janeiro  de  1892,  (art.  3°)  dispõe  nega- 
tivamente. 

Ella  foi  'discutida  pelo  juiz  Gabriel  Ferreira,  que 
tanto  honrou  a  magistratura  pátria,  numa  erudita  mono- 
graphia  apresentada  ao  Congresso  jurídico  americano, 
reunido  no  Rio  de  Janeiro,  em  1900.  O  autor  estudou 
o  assumpto  com  os  ensinamentos  de  escriptores  inglezes 
e  norte-americanos  e  a  jurisprudência  dos  respectivos 
paizes  e,  para  justificar  a  sua  opinião  favorável  ao  texto 
da  lei  de  1892,  disse :  «  A  objecção  fundada  em  que 
esta  doutrina  attribue  ao  culpado  o  direito  de  burlar  em 
parte  a  acção  da  lei,  subtrahindo-se  a  uma  das  penas  de 
que  se  tornou  passível,  não  é  procedente,  porque  o 
impeachment  não  tem  por  objecto  a  punição  do  cul- 
pado. »  (i) 


(i)  Coni^-csso  Jurídico  Americano,  2<>.  vol.  pag.  243. 
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A  argumentação  deriva  da  idéa  preconcebida  de  que 
o  processo  do  presidente  é  uma  simples  medida  politica 
e  por  isso  só  pôde  ser  julgado  o  detentor  actual  do 
poder  executivo.  O  ivípcachment  é  realmente  uma  me- 
dida politica  mas  tem  todos  os  característicos  de  um 
julgamento,  que  termina  pela  absolvição  do  indiciado 
ou  pela  sua  condemnação  a  uma  pena  expressamente 
determinada  pela  lei  constitucional.  E'  uma  medida 
coercitiva  e  nem,  apezar  de  seu  aspecto  politico,  deixa 
de  se  estender  aos  ministros  e,  como  nos  Estados 
Unidos,  a  todos  os  íunccionarios  civis  da  União.  E  a 
constituição  norte-americana  diz  textualmente :  «  quando 
o  senado  estiver  na/imcçio  de  julfpr.  »  já  vimos  igual- 
mente a  jurisprudência  assente  no 'congresso  brazileiro. 

Ao  contrario  do  que  pensava  o  douto  juiz,  a  dou- 
trina por  elle  propugnada,  aliás,  com  apoio  da  lei,  faci- 
lita a  deturpação  do  pensamento  constitucional.  Um 
presidente,  que  tenha  commettido  malvers;içócs  no  exer- 
cicio  de  seu  cargo  e  se  veja  assediado  pela  opposição  tenaz 
do  congresso  e  sem  apoio  na  opinião  publica,  pôde  facil- 
mente escapar  ao  castigo  dos  seus  crimes,  preferindo 
renunciar  o  poder  a  se  expor  a  uma  condemnação  de 
efifeitos  duradouros. 

De  accòrdo  com  a  citada  lei,  mesmo  na  hypothese  de 
já  ter  começado  o  processo,  este  extingue-se  pela  renuncia 
ou  pela  terminação  do  prazo.  «  E'  verdade,  diz  João 
Barbalho,  que  poder-se-ia  entender  applicada  ao  exone- 
rado a  pena  de  inhabilidade,  mas  entre  nós  isso  não  ha 
logar,  embora  estabelecido  o  regimen  da  applicação  sepa- 
rada da  destituição,  pela  citada  lei  n.  30  de  1892  ;  pois 
quero  art.  2"  delia,  quer  o  art.  23,  da  lei  n.  27  do 
mesmo  anno,  comquanto  autorizem  o  emprego  isolado 
da  demissão,  não  permittem  a  imposição  da  incapacidade. 
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sinão  conjunctamente  com  aquella.  E  dahi  não  ha  o  que 
íazer  na  hypothese  em  questão  sinão  impor  silencio  ao 
processo  e  archival-o.  »  (i) 

Em  vinte  e  seis  annos  de  vida  republicana  ainda  não 
tivemos  processo  algum  do  presidente  da  Republica  le- 
vado a  seu  termino.  Denuncias  têm  surgido  em  momentos 
de  agitação  politica.  A  23  de  maio  de  1893,  os  então 
deputados  Seabra,  Jacques  Ourique  e  Espirito  Santo 
apresentaram  á  camará  denuncia  contra  o  vice-presidente 
da  Republica  em  exercício,  ennumerando  os  seguintes 
factos  : 

i*^  Reforma  illegal  de  vários  generaes  do  exercito  e 
armada  (decreto  de  7  de  abril  de  1892) ; 

2'^  reforma,  nas  mesmas  condições,  de  alguns  oíS- 
ciaes  militares  de  terra  e  mar  (decreto  de  12  de  abril 
de  1892)  ; 

3"  demissão  de  lentes  vitalícios  de  ensino  superior 
(mesmo  decreto) ; 

4'  fusão  dos  bancos  da  Republica  e  do  Brazil  (de- 
creto de  17  de  dezembro  de  1892J ; 

5"  recrutamento  militar  forçado ; 

(f  esbanjamento  dos  dinheiros  públicos  em  despezas 
não  autorizadas  por  lei  e  excedentes  ás  verbas  orçamen- 
tarias ; 

7°  intervenção  indébita  nos  Estados,  principalmente 
no  Rio  Grande  do  Sul,  assolado  pela  guerra  civil. 

A  coramissão  especial  eleita  pela  camará,  no  parecer 
apresentado,  considerou  « que  dos  actos  que  consti- 
tuem os  fundamentos  da  denuncia,  uns  não  foram  prati- 
cados pelo  governo;  outros  o  foram,  no  exercício  incon- 
testado de  attribuições  constitucionaes  ;   outros  o  foram 


(i)  ob.  citada,  pcig.  100. 
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por  autorização  do  congresso ;  outros  jâ  estão  appro- 
vados  por  lei  e  outros  dependiam  do  aviso  do  con- 
gresso». A  denuncia,  de  accôrdo  com  esse  parecer,  não 
foi  julgada  objecto  de  deliberação. 

Em  julho  de  190 1  o  contra-al mirante  Custodio  de 
Mello  apresentou  denuncia  contra  o  presidente  Campos 
Salles,  por  « haver  prepotentemente  usado  contra  o 
denunciante  de  violências,  com  manifesta  transgres^o 
do  §  i5art.  5<»edo  art.  22°  do  código  disciplinar  da 
Armada ;  do  art.  1°  do  código  da  Armada  c  do  íj  i6«  do 
art.  72  da  constituição  ».  A  commissão  eleita  para  dar 
parecer  sobre  a  denuncia  não  a  julgou  objecto  de  delibe- 
ração, «  por  inepta  e  serem  injuridicos  os  seus  funda- 
mentos ».  O  parecer  foi  approvado  por  unanimidade  de 
votos.  Em  17  do  mesmo  mez,  diz  Viveiros  de  Castro,  o 
contra-almirante  Custodio  apresentou  nova  denuncia, 
citando  os  artigos  de  lei,  que  entendia  terem  sido  violados 
pelo  denunciado  ;  mas  o  presidente  da  camará  resolveu 
não  a  acceitar,  yisto  se  tratar  de  um  caso  julgado. 

Em  setembro  de  1902  o  então  deputado  Fausto  Car- 
doso apresentou  denuncia  contra  o  presidente  Campos 
Salles. 

A  denuncia  capitulou,  além  de  outros,  os  scgumtes 
factos  contra  o  presidente  : « 

i»  o  «caso  das  psdra^»,  autorização  illegal  de 
pagamento  (art.  49  da  lei  de  1892)  e  tolerância  e  dissi- 
mulação dos  crimes  de  seus  subordinados  (art.  40) ; 

a»  usurpação  de  funcções  do  poder  legislativo  e  de 
attribuições  que  lhe  não  foram  outorgadas,  no  caso  do 
decreto  de  7  dê  novembro  de  1899  sobre  percentagens 
(||b  leiloeiros  (arts.  77  e  43  da  lei  de  responsabilidade)  ; 

30  caso  da  Bolivia  com  o  Acre  —  nota  diplomática 
do  ministério  das  relações  exteriores  do  Brazil,   de  14 
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de  março  de  1900,  reconhecendo  os  direitos  da  Bo- 
livia  sobre  certa  porção  daquelle  território  (art.  4° 
da  lei). 

O  parecer  da  commissão  especial  eleita  (i),  depois  de 
apreciar  os  elementos  da  accusação,  concluiu  :  «  a  de- 
nuncia, além  de  injuridica  e  inopportuna,  seria  iuefficaz 
se  approvada  pela  camará.  Ella  é  a  simples  recapitulação 
de  actos  do  governo,  praticados  em  momentos  diversos 
de  sua  administração,  uns  já  extinctos  nos  seus  eífeitos 
e  nas  suas  causas  e  outros  entregues  á  solução  do  poder 
judiciário  » . 

Na  sessão  de  24  de  setembro  foi  o  parecer  unani- 
memente approvado,  apenas  contra  o  voto  do  autor  da 
denuncia . 

Em  setembro  de  191 2  o  sr.  Coelho  Lisboa,  ex- 
senador  federal  e  professor  do  Gym.nasio  Pedro  II, 
apresentou  uma  longa  e  circumsianciada  denuncia 
contra  o  presidente  marechal  Hermes  da  Fonseca.  A 
denuncia  articulou  os  seguintes  factos : 

1°.  intervenção  armada  no  Estado  da  Bahia,  com 
o  desrespeito  a  decisões  do  poder  judiciário,  tendo-se 
mandado  bombardear  a  cidade  do  que  resultou  o 
incêndio  da  Bibliotheca  Publica  (crime  do  art.  22  da  lei 
de  responsabilidade) ; 

2°.  coacção  contra  o  direito  do  voto  na  eleição 
presidencial  do  Ceará,  de  191 2,  praticando  contra  o 
poder  legislativo  local  o  crime  especificado  no  capitulo 
111  da  lei  de  responsabilidade,  obrigando  a  assembléa 
estadual  a  reconhecer  quem  não  fora  eleito  ; 


(i)  A  commissão  era  composta  de  Anísio  de  Abreu,  relator 
Paranhos  Monteneijro,  Arroxellas  Galvão,  e  dos  srs.  Nilo  Peçanha, 
Tavares  de  Lyra,  Arthur  Lemos,  Noc^ueira  Accioly  e  Adalberto 
Ferraz. 

8og  9 
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3°.  peita  de  um  ministro  do  Supremo  Tribunal 
para  votar  a  íávor  do  governo  (art.  46);  e  conse- 
quente intervenção  armada  na  Parahyba  do  Norte 
(art.  22). 

40.  decretos  e  instrucções  sobre  eleições  de  in- 
tendentes do  Districto  Federal,  contrários  á  constituição 
e  á  lei  (art.  37  da  lei  de  responsabilidade) ; 

5°.  revogação  das  leis  de  promoção  de  officiaes  da 
armada  por  um  simples  decreto  (art.  37);  tolerância  c 
protecção  ao  crime  de  subordinados  seus  (art.  40);  su- 
borno por  promoções  de  officiaes  do  conselho  de  guerra 
julgador  do  indiciado  nos  assassinatos  da  ilha  das 
Cobras  (art.  46) ; 

6°.  má  gerência  dos  bens  da  União  (art.  49  §  7°); 

7<>.  ordens  de  despezas  não  autorizadas  por  lei 
(art.  49  §  10). 

A  commissão  encarregada  de  dar  parecer  sobre  a 
denuncia  (i)  examinou  todos  os  itens  da  accusação  e, 
notadamente  sobre  a  intervenção  armada  na  Bahia,  achou 
que  o  "  presidente  tomou  as  providencias  necessárias 
para  que  tal  intervenção  não  ultrapassasse  as  raias  con- 
stitucionaes,  não  se  lhe  podendo  attribuir,  por  isso 
mesmo,  o  reprovável  bombardeio,  de  cuja  autoria,  não 
provada,  a  commissão  o  reputa  incapaz.»  O  parecer, 
attendendo  a  que  «o  chefe  do  Estado  cumpriu  os  seus 
deveres  constituicionaes»,  não  considerou  a  denuncia 
objecto  de  deliberação  e  a  camará  approvou-o  por  grande 
maioria  de  votos. 

A  maior  allegaçâo  contra  o  regimen    presidencial 


(I)  A  commissio  era  constituída  dos  Srs.  Meira  de  Vasconcellos, 
Cunha  .Machado,  relator,  Gumcrcindo  Ribas,  Afranio  de  Mello 
Franco,  Lamcnha  Lins,  Pereira  Braga,  Raul  Fernandes,  Aluniz  de 
Carvalho  e    Martim  Francisco. 
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brazileiro  é  a  de  que  a  arma  única  estabelecida  contra 
o  chefe  do  executivo  não  tem  sido  utilizada  e  nem  o 
poderá  ser,  pelas  dificuldades  que  se  lhe  oppõem . 

Realmente  a  allegação  é  procedente.  Mas  a  inefi&- 
cacia  dessa  medida  também  tem  ficado  evidenciada 
em  outros  paizes.  Na  Inglaterra  só  houve  dois  itnpe- 
ãchmenU  de  ministros,  o  de  Hastings,  em  1788,  e  o  de 
lord  Melville,  em  1805.  A  responsabilidade  dos  mi- 
nistros no  regimen  parlamentar,  diz  Esmein,  «tornou 
inútil  essa  arma  antiga  e  condemna-a  a  enferrujar-se .  O 
meio  preventivo  substituiu  o  repressivo;  a  camará,  po- 
dendo á  vontade  despedir  os  ministros,  não  tem  jamais 
necessidade  de  submettel-os  á  accusação» .  (i).  Mas  essa 
faculdade  dada  ao  parlamento  se  confina  no  aspecto 
politico.  Por  delictos  funccionaes ministro  algum,  depois 
dos  factos  citados,  jamais  se  sujeitou  á  condemnação, 
que  difFere  muito  de  uma  campanha  parlamentar  de 
queda  de  gabinete  ou  de  desautoração  a  um  ministro 
individualmente.  Objectar-se,  porém,  que  isto  é  o  que 
succede  no  regimen  parlamentar  e  não  infirma  a  vera- 
cidade da  allegação. 

Não  fica,  porém,  restricto  ao  Brazil,  nos  paizes  de 
systema  presidencial,  o  desuso  dessa  grossa  peça  de 
artilharia .  Diz  Bryce :  «  ella  é  como  um  canhão  de  cem 
tonelladas,  que  exige  para  ser  posto  em  posição  um 
mecanismo  complicado,  para  atirar,  uma  quantidade 
considerável  de  pólvora  e,  para  ser  ajustado  um  ponto 
de  vista  muito  extenso.  Ou  para  me  valer  de  outra 
comparação,  o  impeachmení  é  o  que  os  médicos  chamam 
um  medicamento  heróico,  um  remédio  desesperado.»  (2) 


(i)  ()b.  citada,  pag.  113. 

(j)  Ob.  citada,  tomo  I,  pag.  314. 
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Por  isso  só  um  presidente,  nos  Estados  Unidos, 
Johnson,  foi  submettido  a  julgamento.  E  não  admira 
que  assim  seja,  pois  dos  altos  funccionarios  que,  pela 
constituição  norle-americana,  são  sujeitos  a  impea- 
chmenl,  só  cinco  tiveram  de  ser  julgados,  e  desses  só 
um  juiz  da  Corte  Suprema,  Samuel  Chase,  em  1804. 
Os  outros  eram  juizes  tederaes  do  circuito.  Dois  foram 
absolvidos  e  dois  reconhecidos  culpados,  um  por  \no- 
lencias  e  outro  pelo  crime  de  rebellião. 

Pode-se  redarguir  que,  estabelecidas  ouira>  cv>u- 
dições  de  organização  do  poder  executivo,  o  mal  deveria 
ser  evitado.  Nos  planos  de  revisão  constitucional, 
apparece  por  vezes  a  doutrina  de  que  o  radical  defeito 
da  irresponsabilidade  presidencial,  deante  da  qual  o 
impeachmenl  tem  uma  forma  puramente  imaginativa, 
podia  ser  attenuado  se  se  confiasse  ao  congresso  a 
eleição  do  presidente. 

Só  ha  ura  paiz,  o  Uruguay,  onde  se  verifica  essa 
excrescência,  contraria  à  doutrina  e  infensa  à  própria 
lógica,  de  conservar  um  aupposto  regimen  presidencial 
ao  lado  da  investidura  do  titular  do  poder  executivo 
pelo  congresso.  Vejamos,  portanto,  o  que  ahi  se  ob- 
serva no  assumpto. 

A  constituição  uruguaya  insere  disposições  quasi 
idênticas  ás  nossas  c  apenas  amplia  o  direito  de  accu- 
sação  até  um  anno  depois  do  termino  da  presidência 
(art.  84).  Têm  ellas  prevalecido  no  mecanismo  consti- 
tucional ?  Falle  um  dos  seus  commentadores:  «  el  juicio 
politico  es  una  illusión  republicana  dentro  de  nuestro  re- 
gimen como  lo  es  en  todo  sistema  constitucional  la  forme 
que  se  adopte  para  hacer  cfícctivas  las  responsabilidades. 
Presidentes  dei  regimen  presidencial  y  ministros  dei  go- 
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bierno  parlamentario,  todos  son  igualmente  irrespon- 
sables.»  (i) 

Idêntico  conceito  expande-se  nos  livros  dos  consti- 
tucionalistas argentinos.  «Na  Republica  Argentina, 
assevera  Barraquero,  não  existe  a  responsabilidade  dos 
altos  funccionarios  ;  o  juizo  politico  é  illusorio  e  os  di- 
reitos e  as  liberdades  dos  cidadãos  carecem  dessas  ga- 
rantias » .  (2) 

Não  é  inherente,  pois,  ao  Brazil,  o  mal  da  irrespon- 
sabilidade presidencial.  Supp5e-se  que  a  legislatura  re- 
presenta a  vontade  directa  do  povo  e  o  poder  judiciário 
é  nos  regimens  livre  a  suprema  garantia  de  todos  os  di- 
reitos .  As  deturpações  da  verdade  eleitoral  e  uma  legis- 
lação tumultuaria  e  intempestiva  ou  os  abusos  e  sophimas 
na  applicação  da  lei  não  influem,  entretanto,  para  que  se 
irrogue  ás  duas  instituições  o  formal  de  uma  axcom- 
munhão  absoluta. 

O  poder  executivo  precisa  de  um  contrapeso  á  sua 
influencia  obsedante.  Não  ha  de  ser,  na  ordem  moral, 
somente  a  repulsa  da  opinião  ao  governante  desabusado, 
a  qual  não  raro  se  traduz  em  impiedoso  desforço  de 
achincalhe  e  opprobio  aviltante.  Elle  ha  de  consistir  na 
responsabilidade  do  presidente  pelos  seus  actos,  definida  e 
limitada  em  lei.  Se  ella,  porém,  se  não  effectiva,  pela 
condescendência  dos  congressos  e  pelo  dominio  das 
facções,  não  ha  de  eliminal-a  a  doutrina.  Bastará  re- 
fundil-a,  reforçando-a  com  os  complementos  que  a  lição 
dos  factos  possa  suggerir  e  apontar. 


(I)  Jimenez  de  Arechaga,  ob.  citada,  tomo  II,  pag.  304. 
(3)  Espiritu  y  pratica  de  la  conslitucion  argentina,  1889,  pags.  385 
e  386. 
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DAS    RELAÇÕES    ENTRE    O    EXECUTIVO 
E    O    CONGRESSO 


O  systema  constitucional  brazileiro  estabeleceu  a  se- 
paração e  independência  dos  poderes,  mas  os  tornou  har- 
mónicos entre  si.  Sabiamente  creou  pontos  de  inter- 
secção entre  os  ramos  do  poder  publico,  de  modo  a  asse- 
gurar o  desempenho  simultâneo  de  suas  funcções. 

E'  possivel  que  surjam  conflictos ;  para  evitar,  porém, 
os  ruinosos  efFeitos  que  da  falta  de  uma  solução  legal 
delles  podiam  promanar,  o  estatuto  constitucional  creou 
anteparos  da  acção  de  cada  um,  resguardando-os  de 
intromissões  abusivas. 

Não  prevalece  a  circumstancia  de  que,  pela  não 
coincidência  dos  períodos  de  eleição  do  presidente  e  das 
camarás  e  também  pela  prohibição  imposta  aos  senadores 
e  deputados  de  serem  ministros,  falta  ao  governo, 
amplamente  considerado,  o  elemento  de  continuidade  de 
vistas,  tão  salutar  á  administração  publica .  Os  conflictos 
emergentes  encontram  solução  legal  nos  termos  claros  e 
explícitos  dos  dispositivos  constitucionaes.  Para  os  que 
têm  uma  forma  apenas  apparente  de  conflicto  legal  e  se 
filiam,  na  sua  génese  e  causas,  a  dissídios  políticos,  a 
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controvérsia  não  chega  a  assumir  uma  feição  grave  e  se 
derime  mais  pelo  tacto  do  presidente  do  que  pela  acção 
de  preceitos  constitucionaes. 

Logo  ao  iniciar  o  governo,  o  chefe  do  executivo  esta- 
belece relações  com  os  outros  poderes.  Ao  tomar  conta 
ds  suas  funcções,  em  vez  de  se  limitar  a  receber  o  poder 
das  mãos  do  presidente  que  sahe,  empossa-se  perante  o 
congresso  ou,  se  este  não  estiver  reunido,  ante  o  Su- 
premo Tribunal  Federal  (art.  44).  E'  um  laço  de  cortezia 
em  attenção  ao  poder  verificador  da  eleição,  que  sacrrou 
o  chefe  do  executivo . 

A  constituição  estabelece  a  coordenação  dos  poderes 
e,  para  frisar  bem  o  alcance  pratico  da  id«ía,  declara  que 
o  poder  legislativo  é  exercido  pelo  congresso  nacional, 
com  a  sancção  do  presidente  da  Republica . 

Embora  independentes  entre  si,  os  poderes  tem  de 
exercer  uma  acção  correlata  e  simultânea.  Completando 
esse  pensamento  de  approximação,  a  constituição  estipula 
que  o  projecto  de  lei,  approvado  pelas  duas  camarás, 
tem  de  ser  remettido  ao  poder  executivo,  que,  acquies- 
cendo,  osanccionará  e  promulgará  (art.  37).  João  Bar- 
balho  ennumcra  os  casos  em  que  se  prescinde  da  sancção: 
1°  o  caso  do  art.  4'^  (incorporação  e  subdivisão  dos  Es- 
tados) ;  2°  a  prorogação  das  sessões  do  congresso  ;  3"  o 
adiamento  das  mesmas  sessões;  4»  a  reforma  da  consti- 
tuição. Quanto  ao  segundo  caso,  a  regra  tem  sido,  ao 
contrario,  da  sancção  pelo  presidente  das  deliberações 
editadas  pelo  congresso. 

O  verdadeiro  poder  do  presidente,  nas  relações  com  o 
congresso,  CvStá  no  direito  de  veto,  assim  como  recipro- 
camente a  autoridade  do  legislativo  sobre  o  executivo 
reside  com  mais  força  ou  pelo  menos  deve  residir  com 
mais  força  no  impeãchmenl .  E'  uma  equivalência  de  po- 
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deres  coercitivos.  O  presidente  restringe  a  expansão 
legisladora  com  o  attributo  do  veto  e  o  legislativo  refreia 
a  acção  depressora  do  executivo  com  o  recurso  ao  pro- 
cesso de  responsabilidade. 

A  nossa  constituição  declara  que  o  presidente  pôde 
negar  sancção  ao  projecto  de  lei,  se  o  julgar  incon- 
stitucional, ou  contrario  aos  interesses  da  nação ,  devol- 
vendo-o  á  camará  onde  elle  se  houver  iniciado,  com  os 
motivos  da  recusa.  O  projecto  assim  votado  só  se  consi- 
derará approvado,  se  obtiver  dois  terços  dos  suffragios 
presentes,  (art.  37  §  1°  e  3"^). 

Justificando  a  natureza  do  veto,  Hamilton  escreveu: 
a  Já  se  tem  assignalado  a  tendência  do  departamento  le- 
gislativo para  absorver  os  poderes  dos  outros  departa- 
mentos. Como  meio  de  defesa  appareceu  a  necessidade' 
do  veto ;  elle  serve  de  corrente  ao  executivo  e  fornece 
uma  nova,  garantia  de  voto  contra  más  leis.  Estabelece 
para  o  corpo  legislativo  um  freio  salutar,  destinado  a 
guardar  a  nação  dos  effeitos  das  facções,  de  qualquer 
impulsão  contraria  ao  interesse  publico,  que  poderia 
influenciar  a  maioria  da  assembléa.  «  (i)  Mais  tarde  Story 
declarou  que  sem  elle  o  poder  executivo  teria  um  titulo 
vão  e  ficaria  desautorado. 

Na  constituição  norte-americana,  o  veto,  tal  como 
foi  transplantado  para  a  nossa,  é  por  sua  natureza  sus- 
pensivo, até  ulterior  deliberação  do  congresso.  (2)0 
numero  de  vezes  que  elle  tem  sido  applicado  nos  Estados 
Unidos  mostra  o  incremento,  que  a  sua  adopção  tomou 
no  conceito  dos  governantes,  e  a  certeza  de  sua  valia, 


(i)  Féderallste,  pag.  612. 

(2)  Finley    and  Sanderson  —  American   executive    and    executive 
metho.is.  New- York,  1908,  pags.  720  seguintes. 
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como  medida  garantidora  de  maior  apuro  na  confecção 
das  leis . 

Segundo  um  autor,  de  abril  de  1789  a  mar^^o  de 
1/189  houve  413  vetos  a  decisões  do  poder  legislativo 
(i)  e  de  1892  até  o  fim  da  administração  do  sr.  Roo- 
selvet,  em  1909,  foram  oppostos  108.  (2)  Alguns  pre- 
sidentes mostraram-se  parcimoniosos  na  adopção  desta 
medida,  como  Washington,  que  a  ella  recorreu  apenas 
duas  vezes. 

Nem  sempre  os  vetos  passaram  sem  provocar  graves 
attritos  entre  os  dois  poderes.  Na  presidência  Jackson. 
o  bill  relativo  ao  Banco  dos  Estados  Unidos  determinou 
em  1832,  intensa  agitação,  da  qual  saiu  victorioso  o 
executivo  e  com  Jonhson,  o  desabusado  administrador, 
■ « teimoso,  de  vistas  estreitas  e  convicções  violentas  » , 
o  conflicto  assumiu  uma  feição  de  maior  gravidade. 
Jonhson  vetou  todas  as  medidas  politicas  tomadas  pelo 
congresso,  que  as  adoptava  por  dois  terços.  A  luta  pro- 
longou-se  assim  durante  quatro  annos.  (3) 

O  veto  tornou-se  um  meio  de  depuração  das  más  in- 
fluencias, que  porventura  tenham  agido  sobre  o  espirito 
do  legislador  e,  apoiando  o  acatamento  que  elle  merece, 
nos  Estados  Unidos,  Bryce  regista  :  «  longe  de  excitar 
o  descontentamento  do  povo,  resistindo  ás  decisões  dos 
seus  representantes,  o  presidente  conquista  geralmente 
popularidade,  fazendo  do  seu  poder  de  veto  um  uso  co- 
rajoso. Esvsa  attitude  denota  nelle  firmeza  e  mostra  que 
tem  uma  linha  de  conducta  e  não  hesita  em  applical-a  »> . 
(4)  Não  foi  outra  a  causa  da  popularidade  de  Cle^-eland. 


(1)  Campbell  Mason  —  The  velo  power  —  Boston,  pag.  141. 

(2)  Bryce,  ob.  citada,  tomo  I,  pag.  96. 

(3)  Chambrum  —  ob.  citada,  pags.  iioe  seguintes. 

(4)  Ob.  citada,  tomo  I,  pag.  96. 
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A  nossa  historia  constitucional  não  annota  esses 
conflictos  temerosos  entre  os  dois  poderes,  por  motivo  da 
applicação  do  veto.  Geralmente  os  presidentes  têm  usado 
dessa  prerogativa  em  casos  excepcionaes  e  o  congresso 
se  ha  conformado  com  as  razões  adduzidas  pelo  exe- 
cutivo . 

A  formação  de  maiorias  parlamentares  compactas, 
que,  desde  a  presidência  Campos  Salles,  se  instaurou  no 
paiz,  em  incontestável  detrimento  da  moraUdade  politica 
e  abastardamento  das  praticas  eleitoraes,  tem  natural- 
mente contribuído  para  isto,  mas  por  outro  lado  é  justo 
louvar  o  espirito  de  concórdia  dos  presidentes,  que  se 
não  dominaram  da  preocupação  ostensiva  de  predomínio 
sobre  o  parlamento,  salva  a  excepção  do  ultimo  go- 
verno, que  levou  a  sem  cerimonia  ao  ponto  de  constituir 
o  irmão  do  presidente  o  leader  do  congresso,  ao  qual 
levava  a  manifestação  da  vontade  do  executivo,  como 
se  se  tratasse  de  uma  repartição  subordinada  ao  poder 
superior.  Também,  em  menos  de  um  mez,  esse  poder 
pessoal,  pela  extincção  do  sopro  que  o  alimentava, 
passou  de  intenso  brilho  á  completa  obscuridade,  sem 
que  fosse  dado  ao  mesmo  leader  sequer  a  compensação 
do  exercício  do  mandato  legislativo,  sendo  derrotado 
nas  eleições  federaes  procedidas  no  Estado,  que  repre- 
sentava. 

Usando  do  direito  de  veto  pôde  o  executivo  íazel-o 
parcialmente,  sanccionando  a  lei  em  parte  e  vetando 
outras  disposições,  que  lhe  pareçam  inconvenientes  > 

A  questão  é  bastante  controvertida  e  tem  a  máxima 
actualidade,  pela  repugnância  que  o  actual  presidente, 
segundo  testemunhos  idóneos,  manifestou  pela  applica- 
ção de  medidas  consignadas  na  lei  de  orçamento  para  o 
corrente  anno. 
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Ella  pôde  ser  encarada  diversamente,  segundo  a  na- 
tureza da  lei.  Nas  decisões  do  poder  legislativo,  que 
regulam  assumpto  de  tamanha  relevância  e  magnitude 
que  a  fragmentação  de  uma  de  suas  partes  determine 
alteração  profunda  no  substradum  da  lei,  seria  desnaturar 
a  funcção  de  relação,  que  o  veto  exprime,  sanccionar 
parcialmente  uma  lei,  que  o  poder  l^islativo  delibera- 
damente calcou  sobre  um  todo  homogéneo  e  inalterável. 

Cooley  doutrinou  de  modo  geral,  da  seguinte  forma, 
com  o  apoio  de  arestos  da  jurisprudência  norte-ame- 
ricana:  «  Uma  lei  pôde  ser  às  vezes  valida  em  parte  e  in- 
valida em  outra  parte  das  suas  determinações.  A  regra 
geral  é  esta:  o  facto  de  ser  parte  de  uma  lei  inconsti- 
tucional não  influe  para  declarar-se  também  invalido  o 
restante,  a  não  ser  que  todas  as  disposições  estejam 
vinculadas  ao  mesmo,  que  dependam  umas  das  outras. . . 
Elias  podem  coexistir  no  mesmo  titulo  e  ainda  a5isim 
serem   perfeitamente  dislinctaa  e  separáveis.  »  [\) 

E'  idêntica  a  situação,  em  se  tratando  de  leis  de  or- 
çamento, que  têm  uma  natureza  restricta  e  na  qual,  só 
por  malversação  ou  máo  habito,  se  incluem  disposições 
absolutamente  estranhas  ao  seu  conteúdo  e  ao  seu  fim  ? 

No  direito  americano  ha  o  exemplo  da  constituição 
do  Estado  de  Pensylvania  de  1873,  que  admitte  o  veto 
parcial  nas  leis  de  orçamento.  O  n.  15  do  capitulo  3" 
(legislação)  estalue:  «  A  lei  geral  das  finanças  (gineral 
appropriation  bill)  não  deverá  comprehcnder  senão  ver- 
bas para  as  despezas  ordinárias  do  poder  executivo,  do 
poder  legislativo  e  dos  corpos  judiciários  do  Estado, 
para  os  juros  da  divida  publica  e  para  a  instrucção  pu- 
blica ;  todos  as  outras  allocações  deverão  ser  feitas  em 


(1)  Constitutiotiãl  Law,  capitulo  VII  —  n.  8. 
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bills  separados,  tendo  cada  uma  um  objecto  particular.» 
No  n.  i6  do  capitulo  IV  (Poder  executivo)  declara  que  o 
governo  terá  poder  para  «  não  approvar  um  ou  diversos 
itens  numa  lei  de  fixação  de  despeza  e  comprehendendo 
itens  distinctos  ;  esses  não  approvados,  para  se  tornarem 
validos,  exigem  a  approvação  do  congresso  por  dois 
terços . » 

O  presidente  Hayes  sempre  se  levantou  contra  a 
pratica  de  introduzir  nas  leis  de  finanças  questões  in- 
teiramente estranhas  a  ellas  e  já  ha  no  regimento  da 
camará  dos  Estados  Unidos,  como  existe  no  nosso, 
embora  não  seja  executado,  um  artigo  prohibindo  nos 
bills  de  fixação  de  despezas  disposições  creando  matéria 
nova.  Commentandc  essas  anomalias  legislativas,  Bryce 
salientou :  «  Um  presidente  já  fez  sentir  ao  congresso 
que  era  desejável  fazer  uma  emenda,  permittindo  ao 
executivo,  como  se  faz  em  alguns  Estados,  applicar  o 
veto  a  certas  disposições  da  lei  orçamentaria  sem  re- 
jeital-a  de  todo.  Essa  emenda  é  desejada  pelos  homens 
esclarecidos,  pois  daria  ao  executivo  o  meio  de  cum- 
prir com  o  seu  dever  no  paiz,  triumphando  das  intrigas 
mesquinhas  que  se  occultam  nestes  bills».  (i) 

A  historia  parlamentar  allemã  regista  o  desastre  de 
Bismarck  perante  as  camarás  por  ter  feito  inserir  em 
lei  de  finanças  projectos  que,  aos  olhos  do  parlamento, 
deviam  constituir  objecto  de  leis  especiaes  (2). 

No  nosso  direito  temos  o  exemplo  da  constituição  da 
Bahia,  que  determina:  «a  lei  de  orçamento  poderá  ser 
impugnada  em  parte  e  neste  caso  será  promulgada  com 
a  declaração  de  que  taes  e  taes  artigos  ou  paragraphos 


(i)  Obra  citada.vtomo  10,  pag.  318. 

(2)  H.  Hervieu  —  Les  ministres  —  Paris,  1893,  pag.  150. 


142 


não  foram  sanccionados  e  pendem  de  ulterior  deliberação 
da  assembléa.  »  (art.  41). 

Pela  constituição  federal,  o  veto  não  é  parcial ;  tem 
de  ser  appl  içado  a  todas  as  disposições  da  lei  sobre  que 
recae.  Quando  as  disposições  enxertadas  na  lei  de  orça- 
mento são  em  forma  de  autorização,  o  governo  illide-as, 
como  tem  feito  em  grande  numero  de  casos,  não  usando 
delia.  Quando,  porém,  são  inseridas  taxativamente,  o 
governo  tem  de  sanccional-as,  embora  sob  protesto, 
que  teria  pelo  menos  o  eflfeito  de  resalvar  a  cumplicidade 
do  presidente  com  a  falta  de  escrúpulo  do  legislativo. 

Um  dos  traços  mais  salientes  da  connexidade  de 
relações  entre  os  dois  poderes  é  a  delegação  de  compe- 
tência, que  as  camarás  fazem  muitas  vezes  ao  poder  ex- 
ecutivo para  a  elaboração  das  leis.  Na  pratica  parlamen- 
tar brazilcira  está  ella  amplamente  diffundida.  Não  foi 
por  outra  forma  que  se  tizeram  importantes  modificações 
na  legislação  judiciaria  e  principalmente  em  matéria  do 
instrucção  publica.  O  código  de  ensino  de  1901  e  a  lei 
orgânica  de  191 1  foram  elaborados  em  virtude  de  dele- 
gação legislativa. 

O  paiz  que  mais  tem  usado  desse  expediente  é  a  Itália. 
Mas  houve  sempre  o  cuidado  de  resguardar  a  autoridade 
do  legislativo,  estabelecendo  as  normas  dentro  das  quaes 
tem  de  agir  o  executivo.  Mas  não  faltam  ali  autoridades, 
que  criticara  essa  cessão  de  competência:  «Na  maior 
parte  dos  casos  cumpre  condemnal-a  como  verdadeira 
abdicação,  irreflectida,  ou  forçada  por  invasões  adminis- 
trativas, de  funcções  que  o  estatuto  confiou  taxativa- 
mente ao  corpo  legislativo.»  (i). 


(1)  Bertolini  —  Lo  St:à>  per  gtl  individui  —  Roma,  1889,  pag.  74. 
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A.  mais  elementar  razão  obriga  neste  assumpto  a  má- 
xima cautela,  em  defesa  da  prerogativa  da  legislatura, 
no  desempenho  da  principal  missão,  que  a  constituição 
lhe  reservou. 

Pelo  nosso  direito  nem  os  presidentes  nem  os  seus 
immediatos  auxiliares  têm  relações  directas  com  o  con- 
gresso, ao  qual  não  devem  obediência.  O  presidente 
entende-se,  porém,  com  as  duas  assembléas  por  meio 
de  mensagens,  das  quaes  tem  a  primazia  a  remettida 
por  occasião  da  abertura  da  sessão  legislativa. 

As  mensagens  presidenciaes  têm  grande  alcance  para 
o  completo  conhecimento  das  tendências  politicas  do 
governo  e  dos  planos  e  reformas  que  elabora,  para  o  mais 
amplo  desenvolvimento  do  paiz .  A  influencia  delias  nos 
Estados  Unidos  foi  devidamente  salientada  por  Bryce  e 
as  mais  recentes,  apresentadas  por  Wilson,  são  suggesti- 
vos  documentos  de  elevação  politica,  pelas  múltiplas 
questões  que  agitam  e  procuram  resolver. 

Na  nossa  historia  as  mensagens  de  Prudente  de 
Moraes  distinguiram-se  pelo  empenho  com  que  elle  pro- 
curou chamar  a  attenção  do  congresso  para  pontos  deli- 
cados da  nossa  estructura  constitucional ,  como  por  exem- 
plo a  do  art.  6°,  cuja  regulamentação  f?empre  alvitrou. 
As  do  Sr .  Rodrigues  Alves  são  interessantes  de  conhe- 
cer, pela  abundância  e  precisão  dos  conceitos  de  ordem 
financeira  e  pelo  tom  de  moderação  com  que  estudou  os 
assumptos  em  foco,  affirmando  ininterruptamente  a  sua 
convicção  na  efficacia  do  systema  federativo  e  presi- 
dencial . 

Os  presidentes  geralmente  enviam  as  mensagens  pelos 
seus  secretários.  Nos  Estados  Unidos,  Washington 
pronunciava-as  verbalmente,  na  abertura  do  congresso, 
ao  qual  se  transportava  com  apparatoso  ceremonial.  Jet- 
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ferson  introduziu  o  habito  de  enviar  mensagens  escriptas 
e  historiadores  maledicentes  attribuem  a  innovação,  que 
depois  se  radicou,  á  inópia  das  faculdades  oratórias  do 
presidente  de  1801.  Ultimamente  Wilson  renovou  a 
tradição  de  Washington,  indo  pessoalmente  levar  ao 
congresso  a  mensagem  de  abertura. 

O  poder  executivo  pôde  otFerecer  á  consideração  do 
legislativo  projectos  de  lei, 'cuja  iniciativa  de  discussão 
pertence  á  camará  dos  deputados  (art.  29.)  E'  um  meio 
que  a  constituição  facultou  ao  executivo  de  collaborar  na 
esphera  legislativa  do  governo ;  entretanto  dellc  rara- 
mente se  tem  feito  uso . 

Creando  os  poderes  divididos  e  coordenados,  a  con- 
stituição quiz  pôr  os  seus  membros  a  salvo  de  qualquer 
suspeita  de  corrupção  por  parte  dos  outros.  Assim  como 
o  executivo  tem  vida  própria  e  assegurada  a  manutenção 
da  compostura  social  do  cargo  pelo  subsidio  que  o  con- 
gresso lhe  arbitrou,  os  membros  do  legislativo  não  de- 
vem ter  a  menor  relação  de  dependência  com  outro  poder. 
Por  isso  a  constituição  estabelece,  no  art.  23,  que  nenhum 
membro  do  congresso,  desde  que  tenha  vSido  eleito,  po- 
derá celebrar  contractos  com  o  poder  executivo  nem 
delle  receber  commissóes  ou  empregos  remunerados, 
exceptuando-se  dessa  prohibição  as  missões  diplomáticas 
ou  commandos  militares,  os  cargos  de  accesso  ou  as  pro- 
moções legaes,  sendo  necessária  para  os  dois  primeiros 
casos  a  licença  da  respectiva  camará.  E  no  art.  24 
accrescenta  que  o  deputado  ou  senador  não  pôde  também 
ser  presidente  ou  fezer  parte  de  directorias  de  bancos, 
companhias  ou  empresas,  que  gosam  de  favores  do  go- 
verno federal,  definidos  em  lei. 

Por  todo  esse  transumpto  vò-se  que  a  constituição, 
por  uma  sequencia  de  medidas  habilmente  entrelaçadas  c 


M5 


que  guardam  entre  si  modelar  coherencia,  impede  ou 
pelo  menos  attenúa  as  dissenções  entre  o  poder  executivo 
e  as  camarás. 

A  historia  do  regimen  mostra  igualmente  até  que 
ponto  se  exercitou  a  plasticidade  imaginada  pelo  con- 
stituinte. 

O  primeiro  grave  conflicto  entre  os  dois  poderes 
occorreu  no  inicio  da  Republica.  Governo  e  congresso 
excederam-se  incontestavelmente  nos  limites  de  suas  at- 
tribuições.  As  constantes  interpellações  e  o  tom  pessoal 
e  desabusado,  dado  aos  debates  no  parlamento,  contraria- 
vam seriamente  a  indole  do  regimen.  Estávamos  habi- 
tuados ao  parlamentarismo,  com  o  seu  arsenal  de  phrases 
sonoras  e  verbos  eloquentes  e  a  diífusão  desses  lances  de 
oratória  encontrava  ambiente  propicio,  pela  superexci- 
tação  de  todos  os  instinctos  sociaes,  que  fragorosamente 
irrompiam,  creando  a  anarchia  politica,  determinando 
uma  actividade  intellectual  intensa  mas  dispersiva,  e  ío- 
mentaudo  uma  crise  de  fictícia  expansão  financeira  e  de 
opulência  social.  Por  outro  lado,  o  executivo  estava  en- 
tregue a  um  velho  e  legendário  servidor  do  paiz,  alque- 
brado pela  doença,  de  intelligencia  viva  mas  inculta, 
habituado  á  disciplina  da  caserna,  de  inatacável  honradez 
pessoal,  sujeito,  porém,  a  influencias  deletérias,  que  pro- 
curavam contrariar  os  seus  desígnios  desinteressados. 

O  conflicto  terminou  pelo  golpe  de  Estado  de  3  de 
novembro.  Espíritos  dos  mais  lúcidos,  entre  elles  o 
Sr.  A Icindo  Guanabara,  attribuem  a  irritação  de  Deodoro 
contra  o  congresso  ao  resultado  da  votação  da  eleição 
para  presidente  da  Republica,  feita  pela  constituinte,  e 
em  que  elle  obteve  129  votos,  contra  97  dados  a  Pru- 
dente de  Moraes.  Não  pôde  haver  maior  injustiça  histó- 
rica nem  é  possível  se  amesquinhar  de  modo  mais  cla- 
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moraso  um  movimento  de  altivez  e  honestidade.  Dissen- 
tiram da  escolha  de  Deodoro  não  só  jurisconsultos  e 
homens  de  Estado,  vindos  do  antigo  regimen,  que 
tiveram  assento  no  congresso  constituinte,  como  a  van- 
guarda dos  democratas  da  propaganda,  a  flor  da  geração 
nova,  que  então  despontava,  numa  eclosão  de  cnthusias- 
mo  ardente  e  patriótico.  Si  os  historiadores  applicas- 
sem  â  solução  dos  problemas,  que  os  assediam,  o  critério 
subalterno  que  os  detractores  de  Prudente  adoptam  para 
explicar  o  golpe  de  Estado,  então  a  historia  não  seria  o 
registo  imparcial  dos  factos  e  sim  uma  escola  de  infide- 
lidade e  de  adulteração  dos  propósitos  mais  conscientes. 
Mesmo  que  pela  mente  do  congresso  constituinte  pas- 
sasse a  idéa  de  que  o  apparecimento  de  uma  candidatura 
em  opposição  á  de  Deodoro  iria  determinar  a  solução 
violenta  com  que  se  fechou  o  dissídio  entre  os  dois  po- 
deres, não  era  crivei  que  elle  se  resignasse  á  funcção  de 
mero  referendário  de  uma  escolha  jà  tacitamente  deter- 
minada. Mas  a  verdade  é  que  o  golpe  de  Estado  foi  o 
producto  de  duas  vontades  refractárias  á  critica  de  seus 
actos  e  aos  embaraços  oppostos  ao  seu  poder . 

Felizmente  a  ordem  constitucional  restabeleceu-se, 
mas  novas  questões  surgiram  no  governo  de  outro  ma- 
rechal, o  saudoso  Floriano.  De  todas  ellas  sahiu  illesa  a 
funcção  legislativa.  De  uma  feita,  o  presidente,  menos 
para  attender  a  pretenções  do  que  para  ferir  os  melindres 
do  congresso  e  affrontar  com  denodo  a  opinião,  nomeou 
um  general  e  um  medico  para  os  cargos  de  ministros  do 
Supremo  Tribunal  Federal.  O  medico,  Barata  Ribeiro, 
mais  tarde  senador,  era  um  professor  illustre  da  Facul- 
dade de  Medicina  e  um  espirito  cultivado,  de  idéas  avan- 
çadas. Chegou  a  funccionar  naquella  alta  corporação 
judiciaria  e  a  sua  assignatura  figura  em  diversos  accor- 
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dãos.  O  senado,  nobremente,  não  homologou  a  escolha 
do  executivo,  achando  que  ella  contrariava  o  pensamento 
constitucional .  Depois  o  presidente  quiz  o  adiamento  do 
congresso.  A  pretençâo  reboou  no  parlamento  com 
enorme  estrépito  e  muitos  dos  que  estavam  ao  lado  do 
governo,  em  defesa  da  autoridade  constituída  contra  as 
incursões  dos  subverteres  da  ordem  publica,  não  duvi- 
daram em  negar  a  sua  solidariedade  ao  presidente .  For- 
mou-se  então  uma  reacção  memorável  na  historia  da  Re- 
publica, pelo  vigor  com  que  a  desempenharam  os  seus 
principaes  mentores  e  pela  lição  que  delia  resultou . 

Com  a  orientação  das  presidências  civis,  menos  oppor- 
tunidades  de  collisòes  se  depararam  aos  poderes  públicos. 
Entretanto,  Prudente  teve  de  arcar  com  uma  opposição 
tremenda  no  congresso  e,  por  occasião  do  attentado  de  5 
de  novembro,  esse  recusou  a  licença  para  o  processo  dos 
senadores  e  deputados  considerados  implicados  no  movi- 
mento e  pela  qual  o  governo  se  interessava  perante  seus 
correligionários.  Estes  constituíam  maioria  e  foi,  portanto, 
mais  da  parte  delles  do  que  dos  outros  que  partiu  o 
exemplo  de 'resistência  ao  propósito  do  executivo. 

Dos  outros  presidentes,  o  Sr.  Rodrigues  Alves  ficou 
em  certos  momentos  quasi  desamparado  no  congresso, 
tendo  apenas,  em  mais  de  duzentos  e  cincoenta  repre- 
sentantes, uns  quarenta,  que  o  apoiavam  na  sua  ori- 
entação política  e  mesmo  administrativa. 

A  separação  com  a  maioria  dos  elementos  políticos 
dera-se  com  o  movimento  operado  em  torno  da  succes- 
são  presidencial,  accentuando-se  em  relação  a  S.  Paulo 
com  a  divergência  financeira,  suscitada  pelo  convénio  de 
valorisação  do  café  e  consequente  creação  da  Caixa  de 
Conversão.  Essas  medidas  foram  impugnadas  pelo  pre- 
sidente, embora  contrariando  os  interesses  de  seu  Estado, 
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onde  sempre  exerceu  a  actividade  politica  e  ^e  «ujo 
governo  saiu  para  a  alta  magistratura  republicana, 
vaihendo-lhe  essa  attitude  a  hostilidade  dos  próprios 
politicos  daquella  região.  As  mensagens  do  presidente 
sobre  assumptos  politicos  eram  geralmente  mandadas 
archivar  ;  as  suas  idéas  não  encontravam  repercussão  no 
congresso. 

Por  essa  occasião,  impressionado  com  esse  asitçcto 
do  declive  da  presidência  perante  o  congressc»  e  remon- 
tando ás  causas  politicas  do  facto,  Fausto  Cardoso 
chegou  a  declarar,  sem  protestos  dos  que  o  ouviam,  quh 
o  poder  do  presidente  da  Republica  estava  extincto  e 
nos  assumptos  que  dependiam  de  collaboração  do  legis- 
lativo elle  nada  podia  fazer  porque  ««  se  achava  no  va- 
sio».  Entretanto,  nenhum  conflicto  se  deu.  O  presi- 
dente conservou-se  nos  limites  do  seu  papel  constitu- 
cional, devotado  aos  interesses  de  ordem  administrativa,' 
e  o  congresso  guardou  discreção,  evitando-se  assim  a 
crise  latente. 

A  ductilidade  desses  processos  dcnn  insira  que  as 
imperfeições  não  residem  no  systeraa  e  sim  nos  homens, 
que  o  dirigem  e  representam.  Esses  exemplos  mostram 
igualmente  que,  para  a  exccllencia  dos  textos  constitu- 
cionaes,  basta  que  os  governantes  os  executem  com  cons- 
ciência. As  velleidades  de  conquista  de  um  poder  pelo 
outro  desapparecem  diante  da  firmeza,  com  que  congresso 
e  executivo  se  compenetram  de  seus  deveres  e  direitos. 

Nos  Estados  Unidos,  a  julgar  pelo  testemunho  dos 
escriptores,  as  crises  têm-se  passado  diíFerentemente .  Ao 
passo  que  na  constituinte  norte-amerícana  predominou 
o  pensamento  de  restringir  a  força  do  legislativo, 
na  constituinte  brazileira  não  houve  essa  tendência 
exclusivista  c  sim   o  pensamento    synthetico  de  har- 
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monizar  os  poderes,  dando-lhes  meios  de  defesa  e  de 
protecção  iguaes. 

Historiando  os  contlictos  que  emergiram  nas  presi- 
dências mais  antigas,  Cliambrum  observou  que  «  nos  pe- 
riodos  mais  críticos  que  atravessou  a  presidência  ameri- 
cana, ella  pôde  sempre  manter- se  e,  á  parte  o  caso  ex- 
cepcional, em  que  o  vice-presidente  exerceu  a  magistra- 
tura suprema,  não  houve  conflicto  entre  o  executivo  e 
o  congresso  que  náo  terminasse  com  vantagens  para  o 
primeiro  » .  ( i ) 

Recentemente,  Joseph  Barthélemy,  no  seu  esplendido 
livro  sobre  o  poder  executivo  nas  Republicas  modernas, 
depois  de  examinar  as  relações  entre  os  dois  poderes  nos 
Estados  Unidos,  chegou  ás  seguintes  conclusões  :  a) 
quando  os  conflictos  versaram  sobre  questões  precisas  de 
competência,  o  presidente  saiu  victorioso,  dos  mais  nume- 
rosos e  dos  mais  graves  ;  b)  de  uma  maneira  geral,  os 
presidentes  applicaram  sua  politica  pessoal  ou  de  seu 
partido  sem  se  preoccu  parem  com  as  da  maioria  das  ca- 
marás ;  c)  não  só  os  presidentes  seguiram  essa  politica 
independente,  mais  ainda  tentaram,  muitas  vezes  com 
êxito,  agir  sobre  as  camarás  no  sentido  de  fazel-as  adoptar 
uma  legislação  em  harmonia  com  essa  politica».  (2) 

O  asserto  do  escriptor  francez  é  corroborado  pelos 
mais  modernos  commentadores  do  governo  norte-ame- 
ricano.  Beard  assim  se  expressa,  ao  tratar  do  papel  do 
presidente  :  «  As  politicai  leader,  he  may  use  his  exal- 
ted  position  to  appel  to  the  nation  to  —  sectional,  class, 
or  group  interests  » .  Desenvolvendo  esse  conceito,  accres- 
centa  :  «  Nos  annos  mais  recentes,  chegámos  a  reco- 


(i)  Obra  citada,  pay.  117. 
(:)  Obra  citada,  paf^.   146. 
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nheccr  mais  francamente  do  que  nunca  essa  posi^o  Jo 
presidente  como  leader  de  partido. . . ^O  Sr,  Roosfevelt, 
em  discursos  proferidos  em  differenteí  pontos  do  paiz, 
e  na  sua  mensagem  presidencial,  advogou  doutrinas  e 
medidas  que  o  congresso  foi  obrigado,  contra  sua  von- 
tade, a  acceitar,  porque  o  presidente  tinha  atraz  de  si  po- 
derosos interesses  nacionaes,  que  não  podiam  ser  despre- 
zados   O  Sr.  Taft  assumiu  francamente  a  posição 

de  leader  de  t>artido.  Foi  o  instrumento  no  ajusta  de 
divergências  entre  o  senado  e  a  camará  dos  representan- 
tes a  respeito  da  lei  das  tarifos  de  i-x»)"-  (O- 
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VIÍI 

DAS  RELAÇÕES  ENTRE  O  PODER  EXECUTIVO 
E  O  JUDICIÁRIO 


Pela  sua  própria  natureza,  o  poder  judiciário  está 
mais  a  salvo  de  attrictos  com  os  outros  órgãos  do 
Estado,  Cupola  da  nossa  organização  constitucional, 
elle  representa  a  mais  elevada  e  pura  garantia  do 
regimen .  Mas  para  a  estabilidade  deste  e  mais  completa 
cohesão  do  principio  director  da  estructura  gover- 
namental, o  legislador  também  estabeleceu  normas  de 
relações  entre  o  poder  judiciário  e  o  executivo. 

O  presidente  do  Supremo  Tribunal  Federal  substitue 
o  presidente  da  Republica,  na  falta  ou  impedimento  do 
vice-presidente  da  Republica  e  dos  presidentes  das  duas 
casas  do  congresso  (art.  41  §  2°). 

Os  ministros  do  Supremo  Tribunal  Federal  são 
nomeados  pelo  presidente  da  Republica,  com  ap- 
provação  do  senado.  Igualmente  o  presidente  tem 
a  attribuição  de  nomear  os  magistrados  federaes,  me- 
diante proposta  do  Supremo  Tribunal  Federal  (art.  48, 
ns.  II  e  12).  Adoptando  essa  restricção,  diz  João  Barba- 
Iho,  a  constituição,  sem  preterir  a  prerogativa  presi- 
dencial,  procurou   evitar  que  esta,  em  objecto  de   tão 
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importante  relevância,  se  pudesse  converter  em  mais 
um  meio  de  servir  á  clientela  partidária  e  fosse  exercida 
sem  muito  terem-se  em  conta  os  dotes  e  aptidão  re- 
queridos nos  candidatos  á  magistratura» .  A  constituição 
fala  indistinctamente  em  magistrados  federaes.  Entre- 
tanto, os  juizes  substitutos  seccionaes  são  nomeados 
pelo  presidente  da  Republica,  sem  a  necessidade  de 
proposta  do  Supremo  Tribunal  Federal .  Não  ha  nisto 
manifesta  incongruência  ? 

Pela  constituição,  o  presidente  da  Republica  desi- 
gnará, dentre  os  membros  do  Supremo  Tribunal, 
o  procurador  geral  da  Republica.  O  dec.  n.  848,  de  1 1 
de  outubro  de  1890,  que  organizou  a  justiça  federal, 
estabelecia  que  o  procurador  da  Republica  se  conservaria 
vitaliciamente  no  cargo.  A  lei  n.  280,  de  29  de  julho  de 
1895,  tornou  demissivel  aquelle  cargo.  O  procurador 
geral  da  Republica  passou  a  ser  funccionario  da  im- 
mediata  confiança  do  presidente  da  Republica,  como 
o  órgão  e  representante  do  governo  federal  perante  a 
justiça. 

João  Barbalho  louva  a  idéa  de  escolher  o  procurador 
geral  deatre  os  membros  do  Tribunal,  perante  o  qual 
lhe  incumbe  officiar.  «  Ahi,  accresccntou,  se  é  limitado 
o  circulo  da  escolha,  acham-sc  as  maiores  competências, 
afFeitas  ao  conhecimento  dos  assumptos  que  aquelle 
funccionario  tem  de  tratar  e  promover  e  o  facto  de  fazer 
elle  parte  da  mesma  corporação,  embora  em  caracter 
diverso,  não  deixa  de  ser  vantajoso,  dominando  nella  o 
mesmo  espirito  e  firmando-se  entre  todos  bôa  intel- 
ligencia  e  harmonia  quanto  aos  fins  que  têm  em  vista, 
como  partes  de  uma  mesma  collectiv idade  »  (i). 


(1)  Obr.  citada,  pag.  33.1. 
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o  notável  ministro  Pedro  Lessa,  no  seu  importante 
trabalho  sobre  o  poder  judiciário,  manifesta-se  contrario 
ao  modo  de  vèr  do  autor  dos  Commentarios .  cc  O  pro- 
curador da  Republica,  diz,  não  raro  se  vê  obrigado  a 
defender  actos  do  governo,  sem  nenhum  apoio  nas  leis 
ou  nos  sentimentos  de  justiça ;  mais  tarde,  como  juiz, 
terá  necessidade  de  repudiar  as  opiniões  que  emittiu 
como  advogado  (e  a  posição  dos  advogados,  diz  Ben- 
tham,  tem  uma  certa  analogia  com  a  dos  actores,  aos- 
quaes  se  permitte  sem  consequências  exprimir  senti- 
mentos que  o  homem  reprova)  e  isto  produz  uma  si- 
tuação de  manifesto  constragimento,  ou,  para  se  manter 
coherente,  votará  de  accordo  com  as  suas  promoções, 
o  que  evidentemente  é  um  mal  ainda  maior  » .  ( i ) 

Por  muito  que  avulte  a  autoridade  do  emérito  jurista, 
parece-nos  que  o  intuito  do  legislador  foi  respeitar  os 
justos  melindres  da  mais  alta  corporação  judiciaria. 
Nomear  a  arbitrio  seu  um  representante  perante  o  Su- 
premo Tribunal,  seria  dar  margem  talvez  a  attrictos  com 
os  juizes  e  o  procurador  ver-se-ia  obrigado  a  certa  reserva, 
para  evitar  os  escolhos  oriundos  de  discussões  constantes 
que  por  vezes  agitam  os  espíritos .  Sendo  o  procurador 
geral  ministro  do  Supremo  Tribunal,  sente-se  em  per- 
feita situação  de  igualdade  para  discutir  com  os  seus 
pares,  sem  que,  no  ardor  do  debate,  se  lhe  obscureça  de 
certo  modo  a  autoridade  com  a  suspeita  de  que  o  con- 
siderem serviçal  dos  governos  ou  cúmplice  interessado 
nos  seus  abusos.  A  concessão  mais  lógica  e  condizente 
com  a  relevância  de  suas  funcções  seria  então  restabelecer 
a  vitalicidade  do  procurador  geral  da  Republica,  como 
o  fazia  o  decreto  do  governo  provisório,  que  organizou 


(i)  Do  Poder  Judiciário,  1015,  pag.  40. 
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a  justiça  federal  e  sobre  o  qual  assentam  em  grande  parte 
os  fundamentos  da  composição  desse  alto  poder . 

Outra  attribuição  importante,  que  bem  denota  o 
equibrio  entre  os  poderes,  procurado  pela  constituição, 
é  a  de  ser  o  presidente  da  Republica  juijíado  nos  cri- 
mes communs  pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  (art.  59, 
n.  I,  lettra  a)  que  processa  e  julga  igualmente  os  mi- 
nistros de  Estado  nos  crimes  communs  e  de  respon- 
sabilidade (art.  52  §  2°).  A  providencia  de  julgar  o 
Supremo  Tribunal  o  presidente  nos  crimes  communs, 
sentencia  o  ministro  Pedro  Lessa,  tem  por  fim  manifesto 
obstar  a  que  prosigam  denuncias  aleivosas,  processos 
infundados,  acções  que  innopportuna  ou  inconveniente- 
mente podiam  arredar  de  seu  posto  o  chefe  da  nação,  em 
graves  conjuncturas  da  politica  nacional  ou  da  politica 
internacional »  (i). 

Acima  de  todas  essas  prerogativas  está  a  outorgada 
ao  poder  judiciário  de  ser  o  interprete  da  constituição 
e  decidir  da  validade  e  applicaçâo,  dos  tratados  e  leis 
federaes.  Nas  suas  relações  com  o  poder  executivo, 
o  judiciário  intervém,  em  espécie,  para  resolver  sobre  a 
constitucionalidade  e  validade  dos  decretos,  regulamentos 
e  actos,  sempre  que  houver  um  direito  lesado  ou  uma 
reintegração  das  normas  jurídicas  a  reparar. 

No  direito  nortc-americano,  « as  autoridades  exe- 
cutivas, diz  Goodnow,  são  subordinadas  ao  controle  dos 
tribunaes.  A  extensão  e  o  caracter  desse  poder  dependem 
da  natureza  do  acto.  Si  são  políticos,  e  por  políticos  se 
entendem  os  actos  de  applicaçâo  geral  ou  especial,  feitos 
pela  administração  no  desempenho  de  suas  funcçóes 
politicas  —  os  tribunaes  não  tôm  nenhum  poder  » .  (2) 

(I)  ob.  citada,  pag.  45. 

(i)  Principes  de  droit  admintstrattf  .les  i:t3t<:  l  nts.  pajr.  52. 
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Nos  outros,  porém,  o  poder  é  apenas  limitado  pela 
constituição. 

Já  se  tornou  clássica  a  licção  de  Marshall,  no  caso 
Marbury  —  v.  Madison  :  «  Pela  constituição  dos  Es- 
tados Unidos  o  presidente  é  investido  de.  certos  e 
importantes  poderes  politicos,  em  cujo  exercicio  elle  só 
recorre  á  sua  discrição  e  só  responde  perante  as  leis 
de  seu  paiz,  em  seu  caracter  politico,  e  perante  a  sua 
própria  consciência.  Em  taes  casos  os  assumptos  são 
politicos.  Dizem  respeito  á  nação,  não  entendem  com 
direitos  individuaes  e,  sendo  confiados  ao  executivo,  a 
decisão  deste  é  manifesta».  E,  levando  ás  suas  diversas 
consequências  o  principio,  rematou:  «  Se  o  presidente 
excede  á  sua  autoridade  ou  usurpa  a  de  um  dos  outros 
ramos  de  governo,  suas  ordens,  instrucções  ou  decretos 
não  protegem  a  ninguém .  O  freio  dos  tribunaes  consiste 
assim  na  faculdade,  que  lhes  pertence,  de  manter  o  exe- 
cutivo na  esphera  de  sua  autoridade,  recusando  validade 
juridica  a  qualquer  acto  a  que  elle  íóra  delia  se  aven- 
ture», (i) 

Esse  ensinamento  incorporou-se  á  jurisprudência 
americana  e  tem  sido  a  principal  arma  de  defesa  do 
poder  judiciário,  na  verdadeira  interpretação  do  sys- 
tema,  que  o  erigiu  em  arbitro  das  leis.  Mas  é  natural 
que  essa  autoridade  tenha  igualmente  os  seus  limites,  e 
para  garantia  dos  outros  poderes,  não  basta  que  a  de- 
claração de  nullidade  que  inquina  um  acto  seja  enun- 
ciada, torna-se  preciso  que  o  aresto  firme  especialmente 
o  ponto  de  invalidade  ou  de  deficiência. 

Até  que  ponto  chega  a  faculdade  do  executivo  em 
respeitar  as  decisões  dos  tribunaes  judiciários? 


(i)  Marshal  —  Decisões  coiistilucionaes,  traducçãode  Américo  Lobo, 
1903,  paprs.  14  e  15. 
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Esta  questão  só  tem  sido  debatida  nos  periodos,  em 
que  o  executivo  julga  dispor  de  absolutismo  para  se  so- 
brepor á  justiça.  Nas  phases,  em  que  os  direitos  são  ga- 
rantidos e  a  delimitação  da  competência  dos  três  poderes 
não  está  sujeita  a  vacillações  arbitrarias,  a  obediência  do 
executivo  ás  decisões  judiciarias  é  cânon,  cuja  força 
se  reconhece  e  acata .  Disse  Burgess  :  «  E'  obrigação 
constitucional  do  poder  executivo  obedecer  ás  decisões 
dehnitivas  dos  tribunaes  dos  Estados  Unidos  em  relação 
aos  direitos  e  immunidades  individuaes  e  executar  as 
leis  de  accordo  com  ellas  » .  (i ) 

Não  têm  sido  raras  entre  nós  as  possibilidades  de 
conflictos  entre  o  poder  judiciário  e  o  executivo. 

Em  1892,  o  almirante  Wandelkolk,  a  bordo  do 
vapor  mercante  Júpiter,  armado  em  guerra,  entrou  no 
porto  do  Rio  Grande  e,  depois  de  ahi  aprisionar  rebo- 
cadores e  lanchas  e  effectuar  as  prisões  de  officiaes  de 
marinha,  tentou  depor  o  governo  local.  Presos,  porém, 
o  almirante  e  seus  companheiros,  íoram  conduzidos 
para  as  fortalezas  do  Rio  de  Janeiro.  Requerido  ha- 
beas-corpus  ao  Supremo  Tribunal,  este,  em  sessão  de 
2  de  agosto,  requisitou  ao  governo  a  apresentação  ao 
tribunal  dos  impetrantes,  «visto  ser  illegal  a  conservação 
da  prisão,  desde  que  se  verifica  pelos  autos  e  pelas  in- 
formações prestadas  que  os  factos  que  lhes  são  impu- 
tados não  constituem  crimes  que  os  sujeitem  ao  foro  mi- 
litar.» A  8  de  agosto,  o  governo,  em  officio  do  ministro 
da  guerra,  replicou  ao  Tribunal :  «  Não  é  justo  que  aos 
revoltosos  se  reconheçam  direitos  superiores  aos  do  poder 
legal,  o  privilegio  de  aprisionar  c  não  ser  aprisionado  e 
de  gosar  de  immunidades  para  não  serem  presos  antes  de 


(1)  Obra  citada,  tomo  I,  pag.  178. 
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culpa  formada,  apesar  de  estarem  em  permanente  e  conti- 
nua conspiração...  O  executivo  está  persuadido  de  que  o 
haheas-corpiis  foi  concedido  por  não  constar  ao  Supremo 
Tribunal  que,  além  de  ter  sido  a  prisão  efíectuada  por 
autoridade  militar,  foi  efFectuada  em  caso  de  jurisdicção 
restrictamente  militar,  que  exclue  a  competência  de  au- 
toridade civil  para  concessão  do  habeas-corpus,  nos 
termos  do  art.  47  do  decreto  n.  848  de  i8go. . .  Espera 
que  o  tribunal  se  digne  attender  aos  motivos  de  ordem 
publica,  pelos  quaes  não  pôde  o  vice-presidente  da  Re- 
publica assumir  a  responsabilidade  de  fazer  comparecer 
na  sessão  de  amanhã  todos  os  prisioneiros  requisitados». 

O  eflfeito  dessa  resposta  foi  sentir-se  o  tribunal  amea- 
çado em  sua  independência  e  o  ministro  Macedo  Soares 
apresentou  a  seguinte  réplica,  que  devia  endereçar  ao 
governo  a  alta  corporação  judiciaria  :  «  O  Supremo  Tri- 
bunal, que,  no  exercicío  de  suas  attribuições  constitu- 
cionaes,  é  tão  independente  como  o  presidente  da  Re- 
publica, trata  comvosco  de  igual  para  igual  ;  não  recebe 
instrucções  dos  vossos  secretários ;  não  admitte  censura 
official  de  suas  decisões  e  devolve  ao  vosso  ministro  o 
seu  ofíicio,  confiando  que  lhe  façaes  sentir  a  inconve- 
niência do  seu  procedimento,  crendo,  como  cré,  que  o 
não  autorizastes» .  Afinal  o  tribunal  ordenou  a  soltura  dos 
presos,  depois  de  uma  troca  de  officios  ásperos  entre  os 
dois  poderes. 

Em  1898,  Prudente  de  Moraes  satisfez  â  decisão  do 
alto  tribunal  judiciário,  mandando  soltar  presos  políticos, 
considerados  implicados  no  attentado  de  Marcellino 
Bispo,  que  quasi  o  victimou  e  foi  o  sacrifício  do  seu 
ministro  da  guerra.  No  espirito  do  presidentf  ficou, 
porém,  a  magoa  de  ver  o  Supremo  Tribunal  iniciar 
jurisprudência  diversa  da  que  sempre  timbrara  em  sus- 
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tentar  e,  tendo  de  relatar  ao  congresso  as  medidas 
tomadas  no  interregno  parlamentar,  não  dissimulou  a 
sua  decepção,  asseverando  igualmente  que  a  decisão 
judiciaria  foi  « influenciada  pela  paixão  partidária  e 
animou  e  augmentou  a  ousadia  dos  perturbadores  da 
ordem». 

Não  se  quedou  o  Tribunal  deante  da  recriminação  do 
presidente.  Um  dos  seus  ministros,  Lúcio  de  Mendonça, 
em  termos  vehementes,  atacou  o  executivo,  justificando 
uma  moção  de  protesto  contra  as  e\nrossõc>í  d.)  nii-nsa- 
gem  presidencial. 

Não  foi  unanime  o  accòrdo  em  torno  desse  protesto, 
o  qual  teve  a  defendel-o  a  autoridade  de  João  Barbalho ; 
não  obstante,  o  Tribunal  approvou-o. 

No  quatriennio  passado  o  marechal  Hermes  recusou 
systematicamente  obedecer  a  decisões  do  Supremo  Tri- 
bunal, mormente  no  caso  do  conselho  municipal  do 
Districto  Federal,  que  tanta  notoriedade  alcançou. 
Em  accordão  n.  3.960,  de  25  de  janeiro  de  1911,0 
Supremo  Tribunal  concedeu  liabeas-corpus,  para  que 
M  os  intendentes  nelle  designados  pudessem  entrar  no 
edifício  do  conselho  municipal  e  exercer  suas  funcções, 
prohibido  qualquer  constrangimento  que  podesse  resultar 
do  decreto  do  poder  executivo  tederal,  contra  o  qual  fora 
pedida  aquella  ordem  de  habeas-corpus  » .  O  presidente 
negou-se  a  cumprir  o  accordão  e,  em  mensagem  dirigida 
ao  congresso,  affectou  a  este  o  conhecimento  do  caso  c 
declarou  textualmente:  «  .\preciando,  pois,  oo  exercício 
de  um  dever  constitucional,  a  legitimidade  e  o  alcance  do 
decreto  judiciário,  emanado  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, entendi  que  o  mesmo  exorbitava  das  attribuiçÕes 
que  a  constituição  e  as  leis  assignalam  aquelle  poder  e 
constituia,  com  patente  invasão  ás  attribuiçÕes  das  outros 
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poderes  soberanos  da  naçao^  uma  deturpação  do  regimen, 
de  consequências  incalculáveis  e  funestas  ;  por  Isso  resolvi 
não  dar  cumprimento  á  ordem  judiciaria  e  levar  o  facto 
ao  conhecimento  do  congresso  federal,  autoridade  com- 
petente para  decretar  a  minha  responsabilidade.» 

Em  sessão  de  i  de  abril  de  191 1,  o  Supremo  Tri- 
bunal ouviu  reclamações  vehementes  e  declarações  de 
voto  contrarias  á  doutrina  consignada  na  mensagem 
presidencial,  (i)  O  congresso,  porém,  não  se  limitou  a 
tomar  conhecimento  da  mensagem  do  executivo ;  mandou 
archival-a,  com  a  declaração  de  que,  « tendo  o  presidente 
da  Republica  agido  de  accordo  com  a  constituição  e  no 
uso  de  suas  prerogativas,  nenhuma  providencia  havia 
a  tomar.» 

Noutro  caso,  de  maior  interesse  e  de  dolorosa  reper- 
cussão no  sentimento  nacional,  o  bombardeio  da  Bahia, 
feito  pelos  fortes  federaes,  por  ordem  do  general  inspe- 
ctor da  região,  a  pretexto  do  cumprimento  de  uma  sen- 
tença de  habeas-corpus  pelo  juiz  seccional,  a  conducta  do 
governo,  pela  sua  duplicidade  e  vacillação  em  attender 
ás  decisões  do  alto  tribunal,  dava  o  mesmo  resultado, 
com  a  impressão  de  que  elle  se  não  queria  afastar  da 
regra  traçada  de  desobediência  aos  arestos  da  justiça. 
A  certeza  da  inutilidade  da  acção  do  Supremo  Tribunal 
era  tal  que,  ao  se  julgar  o  recurso  de  habeas-corpus  em 
favor  do  governador  da  Bahia,  deposto  pelas  forças 
federaes,  um  austero  ministro  e  antigo  senador,  o  sau- 
doso Oliveira  Figueiredo,  interrogava :  «  que  pôde  fazer 
o  accordão  em  beneficio  do  governador  se  o  governo 
não  pôde  fazer  valer  a  sua  ordem  »  ?  (2) 


(i)  Ver  Pedro  Lessa,  Poder  judiciário,  pag,  283. 
{2)  Ruy  Barbosa  —  O  Juiz  e  alei  —  artigo  publicado  no  Diário  de 
Notlcijs,  janeiro  de  1913. 
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Orientação  absolutamente  diversa  teve  o  governo 
actual  no  caso  do  Estado  do  Rio,  em  que  a  decisão  do 
tribunal  jâ  não  versava  sobre  a  garantia  dos  direitos  in- 
dividuaes,  mas  tratava  de  dualidade  de  governo  e 
concluia  por  mandar  empossar  um  dos  candidatos,  con- 
cedendo-lhe  habeas-corpus,  cuja  influencia  devia  es- 
tender-se  durante  o  prazo  de  duração  do  mandato 
executivo. 

O  caso,  em  suas  linhas  geraes,  foi  o  seguinte :  Dois 
grupos  de  uma  mesma  assembléa  disputavam  o  des- 
empenho amplo  de  suas  attribuições  constitucionaes . 
Impetrada  uma  ordem  de  hahcas-corpus  em  távor  do  que 
se  julgava  coacto,  o  Supremo  Tribunal  decidiu,  ampa- 
rando o  livre  exercício  da  funcção  legislativa.  Os  dois 
grupos  da  assembléa  reuniram-se,  pois,  em  locaes  diffe- 
rentes  e  cada  qual  verificou  a  eleição  presidencial,  então 
procedida,  reconhecendo  respectivamente  os  dois  candi- 
datos em  luta.  Um  delias  recorreu  então  para  o  Su- 
premo Tribunal  Federal  e  obteve  um  hahcas-corpus 
de  tal  latitude,  que  importou  no  seu  verdadeiro  reconhe- 
cimento como  presidente  do  Estado  do  Rio . 

Espíritos  sérios  e  autorizados  argumentaram  que  a 
concessão  do  habeas-corpus  ao  candidato  à  presidência 
era  consequência  lógica  da  concessão  do  habeas-corpus  à 
mesa  legal  da  assembléa,  que  foi  a  mesma  a  reconhecer 
os  p>oderes  desse  candidato.  Mas  a  concessão  do  habeas- 
corpus  á  mesa  legal  da  assembléa  não  envolvia  a  decisão 
de  nenhum  problema  politico;  era  a  confirmação  dos 
direitos  dos  membros  da  mesa  de  exercerem  os  seus 
logares.  Os  poderes  desta  já  estavam  reconhecidos,  o 
seu  mandato  legislativo  não  havia  soffrido  solução  alguma 
de  continuidade  e,  portanto,  o  alto  tribunal  não  se  arro- 
gava senão  a  (acuidade  suprema  de  garantir  o  direito 
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individual .  No  caso  da  concessão  do  habeas-corpus  ao 
candidato  á  presidência  havia,  acima  de  quaesquer  outras, 
a  consideração  de  que,  ordenando-a,  o  tribunal  reco- 
nliecia  implicitamente  no  impetrante  a  qualidade  de  eleito 
e  isto  redunda  forçosamente  na  intervenção  do  poder 
judiciário  no  julgamento  de  um  processo  de  verificação  de 
poderes  eleitoraes,  da  competência  privativa  das  assem- 
bléas  legislativas. 

O  relator  do  accordão,  o  douto  ministro  Enéas 
Galvão,  procurou  demonstrar  que  na  hypothese  não 
havia  dualidade  de  governo.  Para  argumentar  que  no 
caso  do  Estado  do  Rio  não  houve  dualidade  de  go- 
verno, era  preciso  preliminarmente  provar  que  não 
houve  disputa  legal  sobre  a  qualidade  do  poder  verifi- 
cador. A  dualidade  não  é  uma  noção  abstracta,  que  se 
deprehende  de  concepções  metaphysicas  ou  da  pura 
exegese.  Concretiza-se  no  facto,  resulta  da  feição  que 
este  assume .  Dar  o  outro  candidato  como  juridicamente 
inexistente  e  sem  capacidade  é  reconhecer  que  o  tribunal 
decidiu  uma  questão  politica,  inaccessivel  ao  seu  im- 
perioso julgamento  e  á  sua  alçada. 

Resumindo  o  caso, o  ministro  Pedro  Lessa  interrogou 
com  toda  a  propriedade:  «  Admittindo-se  que  seja  essa 
a  assembléa  legitima,  não  deixa  de  estar  formulado  o 
problema  da  dualidade.  O  que  é  certo  é  que  ha  duas 
assembléa s  e  dois  candidatos.  E'  o  caso  do  tribunal 
reconhecer  este  ou  aquelle,  por  meio  de  habeas-corpus, 
sem  verificar  com  exactidão  qual  o  legitimamente  eleito  ? 
Resolver  a  questão  por  este  modo  é  um  processo  extra- 
ordinário, especialíssimo  !  » 

Não  vale  attentar  somente  no  aspecto  propriamente 
jurídico  da  questão .  Ha  a  considerar  a  feição  politica 
dessa  attitude,  cujas  consequências,  estabelecido  o  prece- 
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cente,  podem  originar  situações  as  mais  graves.  Com  a 
visão  clara  desses  assumptos,  o  voto  vencido  do  ministro 
Amaro  Cavalcanti  abrange  na  sua  contextura  o  exame 
completo  desse  lado  da  questão.  Do  alcance  dessa  medida 
elle  avaliou  nos  seguintes  termos  incisivos:  «  E'  a  pri- 
meira vez  que  o  tribunal  reconhece  e  manda  empossar 
governador  em  um  dos  Estados  da  Federação.  Mais  do 
que  isto ;  manda  empossal-o  por  meio  da  força  federal  e 
durante  todo  o  tempo  do  seu  quatriennio.  O  precedente 
é  da  máxima  importância  e  susceptível  de  consequências 
as  mais  perigosas  . .  Declarar,  por  via  de  habcas-corpus 
e  em  caso  nitido  de  dualidade  como  o  presente,  que 
legitimamente  eleito  e  reconhecido  é  o  candidato  A  e 
portanto  deve  ser  garantido  pela  força  no  cargo  questi- 
onado, já  não  é  habeas-corpus  :  é  coisa  diffèrcnte,  que  se 
não  comporta  nesse  remédio  de  simples  liberdade  pes- 
soal .  Não  posso  ir  até  lá ;  seria  um  excesso  de  poder, 
desconhecendo  os  principios  estabelecidos  pela  consti- 
tuição.» 

Havia  assim  dois  governadores,  que  se  julgavam  re- 
conhecidos legitimamente.  Sendo  a  dualidade  de  governo 
um  caso  eSvSencialmente  politico,  ao  tribunal  não  com- 
petia resolvel-o  e  sim  ao  poder  legislativo,  contorme  a 
Índole  do  nosso  systema .  Desde  o  decreto  de  organi- 
zação da  justiça  federal,  tèito  pelo  governo  provisório, 
ficou  defeso  ao  judiciário  o  exame  das  questões  politicas. 

Na  doutrina  norte-americana,  Hitchock  assentou: 
«  as  questões  que  não  tocam  à  província  da  justiça  são 
as  puramente  politicas,  isto  é,  as  que  disposições  de 
constituições  ou  de  leis  confiam  á  direcção  administrativa 
ou   legislativa.»  (i)    Pomeroy  ainda   é    mais  preciso: 


O)  Constitution   kistory  in  dtveUoftnent  of  Amerkan  law  pag,  0>. 
Apud.  Ruy  Barbosa,  AcU>s  inconslilucionaes,  p&g.  134. 
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«  Quando  a  matéria  de  um  pleito  interessa  a  existência 
legal  de  um  governo,  deve  ser  considerada  puramente 
politica.»  (i) 

Tem  sido  esta  a  regra  invariavelmente  seguida  pelos 
tribunaes  dos  Estados  Unidos,  tendo  renome  universal  a 
decisão  no  caso  de  Rhod-Island,  em  1848,  quando  dois 
candidatos  disputavam  igualmente  a  posse  do  governo . 

Já  Willoughby,  no  seu  tratado,  tão  copioso  de 
informações  seguras,  havia  modernamente  traçado  os 
marcos  limitadores  da  acção  das  cortes  no  campo  das 
questões  politicas.  (2) 

Mesmo  nos  autores  que  levam  mais  longe  o  seu 
enthusiasmo  pela  supremacia  do  poder  judiciário  no  con- 
juncto  da  vida  institucional  e  assentam  nella  a  principal 
razão  de  ser  da  notoriedade  e  êxito  do  regimen  norte- 
americano,  ha  um  ponto  sobre  o  qual  a  identidade  de 
vistas  se  produz,  sem  nuanças  e  sem  sophismas.  E'  o  do 
afastamento  das  questões  meramente  politicas  do  julga- 
mento dos  tribunaes. 

O  escriptor,  que  mais  recentemente  estudou  o  ca- 
racter da  organização  judiciaria  americana,  desde  a  sua 
origem  até  ao  seu  desdobramento  final,  Charles  Haines, 
professor  de  sciencia  politica  no  Whitmam  College,  a 
despeito  de  sua  profunda  devoção  ao  alargamento  da 
competência  dos  tribunaes,,  declara  expressivamente, 
tratando  das  restricções  oppostas  ao  exercido  da  acção 
judiciaria :  «  A  primeira  limitação  imposta  foi  que  nas 
suas  decisões  as  cortes  não  podem  interferir  nem  limitar 
o  campo  de  discreção  dos  outros  departamentos.  Por 
conseguinte,  os  actos  políticos  e  o  exercido  da  discreção 
pelos  agentes  executivos  são  exceptuados  da  final  revisão 

{1)  Conslitutional  Liw  of  lhe  United  St.rtes  i883,  pag.  534. 
(2)  Conslitutional  Law,  tomo  II,  pag.  999). 
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judicial.  Para  guardar  a  posição  do  judiciário  e  evitar 
que  entre  em  matéria  politica,  tanto  quanto  as  exigências 
do  caso  permittiriam,  foi  reconhecido,  na  distribuição 
dos  poderes  pela  constituição,  um  terreno  no  qual  as 
cortes  não  podem  penetrar.»  (i) 

Na  culminância  do  nosso  direito  constitucional  avulta 
a  opinião  do  Sr.  Ruy  Barbosa:  «disputara  em  um 
Estado  a  legitimidade  de  dois  governos  diíferentes  > 
E'  judicial  a  pendência  ?  Não,  porque  os  direitos  em  lide 
são  fundamentalmente  políticos.»  (2) 

Sem  o  menor  vislumbre  de  ataque  ao  poder  judiciário, 
pode-se  dizer  que  a  sentença  do  Supremo  Tribunal  no 
caso  do  Estado  do  Rio  contrariou  a  essência  do  regimen, 
infirmou  jurisprudência  consagrada  e  subsidiaria  da 
nossa,  destruiu  a  lição  dos  mais  autorizados  commen- 
tadores  norte-americanos  e  pátrios. 

Entretanto,  o  actual  governo,  por  um  escrúpulo  na- 
tural, embora  não  accordasse  com  o  precedente  estabe- 
lecido, preferiu  respeitar  a  decisão  •  do  alto  tribunal .  Re- 
solveu pôr  força  federal  á  disposição  do  juiz  seccional  para 
empossar  o  Sr.  Nilo  Peçanha  no  cargo  de  presidente  do 
Estado  e,  cm  nota  oíBcial,  publicada  em  toda  a  imprensa, 
declarou  que  «  essa  resolução  do  executivo  federal  não 
importa  era  demonstração  de  solidariedade  com  a  dou- 
trina consignada  no  accordão  proferido  sobre  o  assumpto 
pelo  Supremo  Tribunal  Federal.  »  Levou,  posterior- 
mente, o  caso  ao  congresso,  aflfectando-lhe  a  solução 
definitiva  delle,  tendo  o  congresso  considerado  liquidado 
o  incidente  com  o  procedimento  posterior  da  assembléa 


(1)  Charles  Grove  Haines  —  The  amtrkan  doclrine  0/  Judicial  fu- 
prímjcj-,  Nova-Vork,  igt^,  pag  173. 

(3)  D<)   Jircitii     til    Am  i;tii  1(    10    A.r,'   .S>^í,■»/ri/1n  1/      irm       l.iiiKt   I. 

paps.  lõ:  c  10.; . 
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legislativa  local,  que  assegurou  a  legitimidade  do  governo 
em  questão. 

Assim  é  possível  provar  que  no  systema  constitu- 
cional vigente,  tão  incriminado,  o  executivo,  que  se 
aponta  como  o  poder  dominador  e  absoluto,  desde  que 
esteja  em  mãos  prudentes  e  dignas,  condescende  e  tran- 
sige, inspirado  por  uma  preoccupação  superior,  com  o 
fim  de  evitar  mal  maior  do  que  resultou  da  execução  da 
sentença  judiciaria.  Tudo  depende  da  serenidade  de  jul- 
gamento e  do  tacto  necessário,  que  os  executores  do 
systema  devera  guardar  entre  si,  na  collisão  de  seus 
múltiplos  encargos. 


A 


/ 


IX 


DAS  RELAÇÕES  ENTRE  O  PODER  EXECUTIVO 
E  OS  ESTADOS 


A  questão  dos  Estados  na  federação  é  o  caso  máximo 
do  regimen,  o  seu  grande  escolho,  e,  deante  de  seus 
embaraços,  apparecem  receios  de  que  ella  possa  affectar  a 
estabilidade  das  instituições  e  a  segurança  do  paiz . 

Para  os  excessos  dos  órgãos  da  soberania  a  consti- 
tuição ideou  formulas  de  equilibrio.  A  questão  dos  Esta- 
dos não  encontrou,  porém,  na  doutrina  um  ponto  se- 
guro e  invulnerável  de  apoio,  hostil  a  incursões  indébitas 
ou  a  desmandos  e  absurdos,  e  na  pratica  soluções  di- 
versas, suggeridas  e  determinadas  por  interesses  occa- 
sionaes,  mais  têm  contribuído  para  aggravar  o  problema, 
que  é  a  chaga  do  regimen . 

Os  successos  políticos  de  ha  quatro  annos,  que  enxo- 
valharam a  nação  e  alarmaram  a  consciência  publica, 
deram  aos  Estados  a  feição  de  verdadeiros  escravos  da 
vontade  do  executivo,  deante  de  cuja  arrogância  os  mais 
fortes  lutavam  até  o  sacrifício  e  os  mais  fracos  cediam 
aos  primeiros  impulsos  da  acção  presidencial. 

Por  outro  lado,  a  situação  real  de  alguns  Estados,  em 
que  o  feudalismo  se  transforma  em  systema  de  governo 
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e  este  passa  pelas  mesmas  mãos,  experimentadas  na 
pratica  de  actos  que  excedem  os  limites  da  decência,  ori- 
ginou, em  parte  da  opinião,  pouco  habituada  a  differen- 
ciações  lógicas,  a  crença  de  que  desse  estado  de  coisas  é 
o  regimen  o  exclusivo  fautor.  O  que  é  fruto  da  educação 
politica  e  do  desvirtuamento  das  boas  praticas  passou 
a  constituir  um  attestado  de  inefficacia  das  instituições 
federativas. 

Evidentemente  ha  nesse  julgamento  tão  radical  uma 
grande  dose  de  cxaggero,  que  a  própria  razão  dos  factos 
arguidos  condemna .  Tòm  havido  de  administrações  es- 
tadoaes  erros  e  abusos,  que  contribuiram  para  desacre- 
ditar o  regimen  e  os  homens  públicos,  mesmo  os  que 
leal  e  abnegadamente  o  servem.  Mas  de  hábitos  parciaes, 
não  generalizados,  inferir  a  nocividade  e  impropriedade 
do  systema  politico,  é  adoptar  um  critério  vicioso  e 
injusto  e  devemos  ter,  nesse  momento  de  concentração 
de  vontades  em  torno  de  um  objectivo  commum,  a  hom- 
bridade de  reagir  contra  a  preoccupação  de  estabelecer 
para  a  Republica  e  para  os  seus  homens  uma  situação 
equivoca  e  deprimente. 

Para  corrigir  os  excessos  dos  Estados  na  pratica  das 
liberdades  constitucionaes,  bastará  a  acção  suasória  do 
poder  central.  Exemplos  recentes  autorizam  a  constatar 
que  a  intervenção  violenta  determina  maiores  males  do 
que  os  que  porventura  tenham  provocado  a  reacção 
presidencial. 

Dentro  da  autonomia,  que  a  constituição  lhes  asse- 
gura, os  Estados  podem  desdobrar  a  sua  actividade, 
sem  collidir  com  a  do  governo  federal.  O  poder  politico 
deste,  razoavelmente  entendido,  e  que  está  na  própria 
natureza  das  instituições  e  no  desenvolvimento  dos  sys- 
temas  similares,  não  vae  até  á  intervenção  arbitraria, 


lÓQ 


como  recurso  de  submissão  imposto  aos  refractários  ao 
jugo  das  presidências.  Pela  sua  autoridade  moral  e  pelo 
seu  incontestado  prestigio  politico,  o  presidente  pôde 
contribuir  efficazmente  para  a  resolução  tacita  deste 
problema,  que  tamanho  amargor  tem  trazido  á  vida 
republicana,  sem  que  haja  necessidade  de  se  recorrer 
á  modificação  substancial  do  systema,  derruindo-lhe  a 
base,  para  impor  outro,  que  a  historia  do  império 
fulminou  e  contra  a  qual  se  ergueram  os  fundadores 
e  propagandistas  da  cruzada  federativa. 

Uma  grande  autoridade  nesses  assumptos,  o  Sr.  Ruy 
Barbosa,  definiu  bem  esse  dever  moral  —  politico  dos 
presidentes :  «  deixe  o  governo  federal  de  ser  o  amigo 
solicito,  prestimoso  e  interesseiro  dos  maus  governos 
dos  Estados  e  elles  começarão  a  ter  no  espirito  renascente 
das  populações  o  devido  correctivo.  Surgirão  reacções 
salutares ...  Os  presidentes  da  Republica  se  quedem 
no  seu  dever ;  não  intervenham,  mas  não  favoreçam ; 
não  invadam  a  esphera  dos  governos  estadoaes,  mas 
também  não  os  cubram  da  sua  boa  sombra  » .  Essas  pa- 
lavras inspiradas  tèm  tanto  maior  valor  quanto  foram 
ditas  em  momento  de  absoluta  insuspeição,  em  que  o 
seu  autor,  candidato  em  eleição  presidencial  renhida, 
não  quiz  sujeitar  a  trajectória  do  seu  pensamento  ás 
ímpetuosidades  da  anciã  reformadora  incoercível. 

Neste  capitulo  as  attitudes  dos  vários  presidentes 
formam  contrastes  interessantes. 

Falsearíamos  a  intenção  deste  trabalho  se  nos  deti- 
vessemos  ante  os  desvios  da  razão  e  do  bom  senso,  que 
encheram  a  historia  do  ultimo  quatriennio.  Basta-nos 
indicar  as  tendências,  exteriorizadas  em  actos,  dos  outros 
titulares  do  executivo.  Na  actualidade  requer-se  que  o 
presidente  tome  posição,   na  sua  qualidade  funccional, 
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entre  os  grupos  políticos  em  luta  nos  Estados.  Pa- 
rece-nos  um  erro  tatal.  Se  ao  menos  os  nossos  presi- 
dentes fossem  eleitos  em  nome  de  principios  de  partidos, 
com  programmas  definidos,  comprehender- se-ia  a  sua 
intervenção  autorizada  quando  a  applicaçáo  dessas  idéas 
perigasse.  Mas  no  campo  das  competições  pessoaes, 
essa  attitude  dos  presidentes  é  uma  ameaça  e  um 
desacerto. 

Prudente  de  Moraes  não  accedeu  em  fazer  declarações 
de  franco  apoio  ao  partido,  que,  em  Sergipe,  de  1894  a 
1896,  moveu  opposição  ao  presidente  do  Estado,  cuja 
legitimidade  o  senado  negara  de  modo  irrecusável,  em 
desaccordo  com  a  maioria  da  camará,  que  o  prestigiava. 
O  apoio  do  centro  podia  derivar,  de  modo  indirecto,  das 
nomeações  feitas  com  desagrado  da  situação  local,  mas 
não  foi  expresso  de  modo  definitivo,  sequer  officioso. 
E  quando  se  deu  a  deposição  do  presidente  da  assem- 
blca,  em  exercício,  pela  força  policial  revoltada.  Prudente 
não  duvidou  um  momento  em  mandar  repor  aquella 
autoridade,  embora  podesse  contrariar  elementos  da 
politica  geral,  que  o  apoiavam. 

Mais  tarde,  dada  a  scisão  do  partido  republicano 
federal,  respondendo  a  um  tel^ramma  de  um  politico  do 
Paraná,  agradecendo  a  expressão  de  apoio  ao  governo, 
o  presidente  accentuou  a  sua  preoccupaçáo  de  manter  a 
ordem  e  o  prestigio  da  autoridade.  Tanto  bastou  para 
que  da  tribuna  do  senado  esse  tclegramma,  redigido  em 
termos  sóbrios  e  nimiamente  cortczes,  fosse  considerado 
como  uma  ameaça  á  autoridade  do  Estado,  pelo  incita- 
mento que  elle  poderia  conter  á  opposição  local . 

Na  presidência  Rodrigues  Alves,  quando  este  dirigiu 
ao  mallogrado  orador  e  escriptor  sergipano  Fausto  Car- 
doso, então  cm  viagem  politica  no  seu  Estado  natal,  um 
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telegramma  de  felicitações,  pela  recepção  que  lhe  haviam 
feito,  não  faltou  quem  exprobrasse  ao  presidente  esse 
facto,  reputando-o  um  meio  indirecto  de  favonear  as 
aspirações  daquelle  parlamentar.  Depois,  no  governo 
Affonso  Penna,  por  ter  este  enviado  ao  governador 
eleito  da  Bahia,  mas  ainda  não  reconhecido  e  contes- 
tado por  valioso  competidor,  um  lacónico  cartão  de 
parabéns,  esse  signal  de  cortezia  do  presidente  foi  rece- 
bido como  uma  prova  de  interferência  no  caso  politico 
em  lide.  As  lutas  politicas  não  diminuem  hoje  de  inten- 
sidade, mas  o  poder  politico  dos  presidentes,  mesmo 
dos  mais  cordatos,  toma  novos  alentos  e  reveste  diver- 
sas expressões.  Na  successão  presidencial  do  Espirito 
Santo,  o  actual  presidente  da  Republica  declarou,  em 
nota  official,  favorecer  o  candidato  da  opposição  contra 
o  do  governo  local.  E'  a  policia  politica  do  presidente 
nos  Estados,  perfeitamente  caracterizada  e  definida . 

Nem  a  praxe,  nem  a  doutrina,  nem  a  experiência 
dos  factos  autorizam  a  estabilização  dessas  normas. 
Para  accentuar  as  suas  preferencias  os  presidentes  têm 
a  seu  dispor  todo  o  arsenal  das  demissões  e  nomea- 
ções federaes  e  de  medidas  até  certo  ponto  coercitivas, 
mesmo  dentro  dos  limites  constitucionaes.  Ir  além,  em- 
penhando-se  nas  pugnas  eleitoraes,  não  em  nome  de 
pontos  de  doutrina,  mas  por  sentimentos  de  synipathia 
ou  de  repugnância,  parece-nos  um  erro,  além  de  con- 
trariar o  programma  de  reparação  moral,  a  que  se 
subordina  o  actual  chefe  do  executivo.  O  presidente, 
nas  instituições  como  a  nossa,  é  o  condensador  da 
opinião,  reflecte-lhe  as  tendências  e  trata  de  promover 
efficazmente  a  realização  do  bem  publico.  Mas,  embora 
sem  se  despir  das  prerogativas  de  homem  de  partido, 
não  é    o  tutor  suserano  da  politica  geral. 
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A  intervenção  nos  Estados,  autorizada  pela  consti- 
tuição, é  um  dos  pontos  mais  importantes  c  difficeis  do 
systema  federativo.  Convirá  fazer  uma  rápida  resenha 
das  intervenções  na  Republica,  para  extrahir  o  trans- 
umpto  necessário  ao  estudo  do  caso  geral  e  estabelecer  a 
conducta  dos  poderes  políticos  em  face  delle. 

Pelo  art.  6°  da  constituição,  o  governo  federal  não 
poderá  intervir  em  negócios  peculiares  aos  Estados,  sal- 
vo :  IO  para  repellir  invasão  estrangeira  ou  de  um  Es- 
tado em  outro ;  2»  para  manter  a  forma  republicana  fe- 
derativa ;  3*  para  restabelecer  a  ordem  e  a  tranquillidade 
nos  Estados,  á  requisição  dos  respectivos  governos; 
4°  para  assegurar  a  execução  das  leis  e  sentenças  fede- 
raes. 

A  primeira  duvida  suscitada  foi  a  de  saber  se  na  ex- 
pressão governo  federal  se  incluem  todos  os  poderes  pú- 
blicos da  União,  ou  se  ella  se  refere  apenas  ao  poder 
executivo.  A  matéria  ainda  hoje  serve  de  thema  a  disser- 
tações eruditas.  João  Barbalho  analysou-a  deante  dos 
termos  da  constituição,  do  estudo  comparado  das  consti- 
tuiçr>es  similares  e  com  a  lição  dos  commentadores  nor- 
te-araericanos  c  concluiu  por  afiirmar  que  na  locução  go- 
verno federal  se  acham  com  prehend  idos  os  poderes  pú- 
blicos e  não  um  só  delles.  Foi  esta  igualmente  a  doutrina 
de  um  dos  mais  autoriziídos  próceres  da  Republica, 
Quintino  Bocayuva,  em  parecer  da  commissâo  de  con- 
stituição do  senado,  de  24  de  maio  de  1B93,  assignado 
igualmente  por  Aristides  Lobo.  Coube-lhe  assim  a 
prioridade  na  decisão  da  duvida.  Depois  essa  herme- 
nêutica ficou  assente  e  só  encontra  raros  contradictores. 

O  assumpto  foi  desenvolvido  pelo  Sr.  Amaro  Cavai- 
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canti,  em  notável  discurso  proferido  em  julho  de  1892, 
na  discussão  de  um  projecto  de  nomeação  de  interven- 
tor para  o  Rio  Grande  do  Sul.  Em  suas  linhas  geraes 
o  orador  não  discordou  da  alludida  interpretação,  mas, 
querendo  precisal-a,  dehmitando  as  funcções  respectivas 
dos  poderes,  encarou  a  questão  por  um  prisma  diverso 
e,  justificando  a  qualidade  com  que  os  poderes  agem  em 
matéria  tão  delicada,  invocou  os  dispositivos  coustituci- 
onaes,  que  dão  ao  congresso  o  direito  de  decretar  as  leis 
e  resoluções  necessárias  ao  exercido  dos  poderes  públi- 
cos (art.  34  ns.  33  e  34)  e,a  attribuição,   não  privativa, 
de  velar  na  guarda  da  constituição  e  das  leis  e  de  pro- 
videnciar sobre  as  necessidades  de  caracter  federal  (art.  35 
n.  i).  E  rematou  desse  modo  a  argumentação  :  «Cada 
um  dos  poderes,  sendo  soberano  na  esphera  de  suas  at- 
tribuiçôes,  tem  como  tal  inteira  discreção  a  respeito  dos 
modos  que  precise  empregar  para  o  bom  desempenho 
das  mesmas.  De  accordo  com  estes  princípios,  afíirmo 
que  tanto  o  legislativo,  como  o  executivo,  em  vista   do 
caso  e  das  suas  condições,  poderão  intervir  para  os  fins 
do  art.   6°,  este  fazendo  as  leis   e  resoluções  que  en- 
tender   necessárias,    aquelle    agindo    directamente   em 
execução  das  faculdades  consignadas  no  texto  constitu- 
cional ou  em  cumprimento  de  lei  ou  resolução  do  con- 
gresso —  como  e  quando  as  circumstancias  do  caso  exi- 
girem. E  ao  poder  judiciário  também  assiste  o  direito 
de   intervir }    Em  iniciativa    primaria,   manifestamente 
não,  por  ser  isto  contrario  á  própria  natureza  desse  po- 
der. Mas,  chamado  a  conhecer  de  um  caso  concreto,  por 
ventura  originado  de  actos  dos  dois  outros  poderes,  a 
sua  decisão  sobre  a  constitucionalidade  ou  não  consti- 
tucionaUdade  dos  mesmos  actos  poderá  actuar  com  os 
eííeitos  de  verdadeira  intervenção.  ». 
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Concretizando  a  questão  no  seu  aspecto  puramente 
legista,  o  ministro  Coelho  e  Campos,  então  senador,  em 
discurso  proferido  em  1895,  sobre  o  caso  de  Sergipe, 
disse  :  « o  legislador  não  conferiu  a  intervenção  a  ne- 
nhum poder  privativamente  ;  pelo  contrario  a  poz  sob  a 
guarda  da  União,  dos  seus  poderes  constituídos,  do  go- 
verno federal,  como  a  garantia  suprema  dos  Estados  na 

situação  critica  de  sua  autonomia Cada  poder  age 

segundo  a  natureza  peculiar  de  suas  funcções  constitu- 
cionaes,  em  presença  do  facto,  que  occasione  a  interven- 
ção. O  congresso  nacional  decreta ;  o  poder  executivo 
realiza  a  intervenção  e  o  judiciário,  sem  interferir  no  acto 
politico,  conhece  dos  factos  que  incidem  na  sua  íuncção 
ordinária». 

Essa  tem  sido  a  regra  seguida  pelos  poderes  públicos. 
Ainda  não  occorreu  o  caso  previsto  no  n.  i  do  art.  6*. 
Na  hypothese  do  n.  2,  que  envolve  uma  serie  de  questões 
de  vulto,  a  competência  tem  sido  confiada  ao  congresso. 
Nas  dos  ns.  3  e  4,  geralmente  o  exercício  da  regra  con- 
stitucional ha  sido  attribuido  ao  poder  executivo. 

Na  hypothese  dbs  ns.  263  —  para  restabelecer  a 
ordem  e  tranquillidade  nos  Estados,  á  requisição  dos 
respectivos  governos,  e  manter  a  forma  republicana  fe- 
derativa, o  poder  executivo  tem  intervindo  em  diflferentes 
occasiões,  sem  preceder  autorização  do  congresso 

em  1892,  no  Rio  Grande  do  Sul,  para  attcnàer  a 
requisição  de  Júlio  de  Castilhos,  no  sentido  de  garantir 
a  sua  posse  no  governo  do  Estado ; 

em  1895,  em  Alagoas,  para  repor  o  governador 
barão  de  Traipú,  deposto  pela  força  policial ; 

em  1896,  em  Sergipe,  mandando  repor  o  padre 
Leonardo  Dantas,  presidente  da  assembléa  em  exercício, 
destituído  violentamente  pela  força  local ; 
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em  1896,  na  Bahia,  á  requisição  do  governador  Luiz 
Vianna,  afim  de  debellar  o  movimento  de  Canudos^  que 
tão  profundas  perturbações  causou  no  paiz ; 

em  1897,  no  Espirito  Santo,  á  requisição  do  presi- 
dente Graciano  Neves,  para  restabelecer  a  ordem^  per- 
turbada pela  revolta  da  força  policial  contra  a  oíRci- 
alidade ; 

em  1906,  em  Sergipe,  mandando  repor  o  presidente 
Guilherme  Campos ; 

em  1906,  em  Matto  Grosso,  enviando  uma  expedição 
militar,  chefiada  pelo  general  Dantas  Barreto,  afim  de 
garantir  o  presidente  Paes  de  Barros,  o  que  não  foi 
levado  a  eíFeito  por  ter  sido  este  assassinado,  antes  da 
chegada  do  corpo  expedicionário  ; 

em  1909,  em  Sergipe,  dando  amplas  garantias  ao 
presidente  Rodrigues  Dória,  para  reassumir  o  governo, 
do  qual  o  consideravam  afastado,  por  motivo  de  renuncia ; 

em  19 10,  no  Amazonas,  mandando  repor  o  presi- 
dente António  Bittencourt,  deposto  com  a  cumplicidade 
das  forças  federaes,  tendo  até  um  dos  fortes  bombar- 
deado a  cidade ; 

em  191 1,  em  Pernambuco;  o  Sr.  Estacio  Coimbra, 
presidente  da  camará  dos  deputados  em  exercício  no 
cargo  de  governador,  tendo  requisitado  a  intervenção 
federal  para  restabelecer  a  ordem,  o  presidente  Hermes 
confiou  essa  incumbência  ao  inspector  da  região,  que  já 
se  havia  constituído  parte  nas  lutas  politicas  ali  travadas, 
em  vez  de  fazer  seguir  para  o  Estado  convulsionado  uma 
autoridade  insuspeita  e  imparcial.  Essa  fraqueza  ou  dis- 
simulação do  executivo  deu  virtualmente  em  resultado  a 
deposição  do  governador,  que  foi  obrigado  a  abandonar 
o  poder,  lavrando  vehemente  protesto  contra  o  atten- 
tado  ; 
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em  191 2,  na  Bahia,  para  repor  o  sr.  Aurélio  Vianna, 
presidente  da  camará  em  exercicio,  não  tendo  sido  as 
ordens  cumpridas  com  lealdade  pelos  agenles  Jo  iro- 
verno  federal ; 

em  1914,  no  Ceará,  em  virtude  do  movimento  revo- 
lucionário que  retirou  da  administração  o  coronel  Franco 
Rabello,  tendo  o  governo  nomeado  um  interventor,  com 
amplos  poderes  para  restabelecer  a  ordem . 

EvSse  foi  um  dos  casos  mais  debatidos  do  regimen. 
Tendo  irrompido  no  Ceará  forte  movimento  revolu- 
cionário, que  se  estendeu  do  interior  á  capital,  obrigando 
o  detentor  do  poder  executivo  a  deixal-o,  o  governo  fe- 
deral recusou- se  a  attender  ao  pedido  de  intervenção, 
feito  por  aquelle,  considerando-o  illegitimo,  por  não  ter 
sido  reconhecido  de  accôrdo  com  as  regras  da  consti- 
tuição estadoal,  embora  o  mesmo  governo  já  com  elle 
tivesse  estabelecido  relações.  Decretada  a  intervenção, 
nos  termos  do  n .  2  do  art.  6»  —  para  manter  a  forma  re- 
publicana federativa,  o  governo  nomeou  um  inten'entor. 

Pela  primeira  vez,  na  nossa  historia  constitucional, 
firmou-se  o  precedente  desta  entidade,  cm  matéria  de 
intervenção,  (i) 

O  decreto  de  15  de  março  de  1914,  que  u  lustiiuiu, 
não  estipulou  as  attribuições  do  interventor  no  caso  oc- 
corrente.  Elias  foram  determinadas,  nas  instrucções  expe- 
didas pelo  ministro  do  interior.  «  O  fim  da  intervenção. 


(i)  Es^a  medida,  aliás,  Ja  iii...>.  .-..-  ^aj^gcrida  cm  mensagem  do 
presidente  RiHlrig^ues  Alves,  dirigida  ao  congresso  cm  julho  de  ly/j, 
acerca  do  lutuoso  caso  de  Mallo  Grosso:  «Em  vossa  ausência,  para 
salvar  o  Estado  de  MaltoGrossoda  anarchia  cm  que  se  acha  eo  rc- 
gimem  republicano  de  um  exemplo  pernicioso  c  Tatal,  eu  não  hesitaria 
em  decretar  o  estado  de  sitio  e  nomear  um  interventor,  medidas 
constilucionaes  de  caracter  extraordinário,  que  caberiam  então  nas 
minhas  attribuiçOes.  > 
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dizem  as  instrucções,  é  restabelecer  o  governo  repu- 
blicano, radicalmente  deturpado  em  sua  applicação  no 
Ceará  e  o  império  das  leis,  adormecido  na  sua  acção  ga- 
rantidora.  Para  praticamente  tornal-aeíFectiva,  executareis 
o  seguinte : 

1°,  assumireis  o  exercício  do  poder  executivo  do  Es- 
tado ;  2°,  no  exercício  delle  vos  limitareis  aos  actos  de 
administração  indispensáveis  para  evitar  a  solução  de 
continuidade  na  vida  do  Estado,  tudo  de  accôrdo  com  a 
constituição  e  leis  nelle  em  vigor  ;  3°,  as  nomeações  para 

os  cargos  serão  feitas  em  commissão ; 6°,  a  acção 

do  governo  federal  não  podendo  coexistir  com  a  situação 
revolucionaria,  fareis  dissolver  todos  os  grupos  irregu- 
lares, bem  assim  a  policia  local  se  julgardes  conve- 
niente ;  ....  8",  assegurada  a  ordem  e  garantidos  os 
direitos,  providenciareis  acerca  da  reorganização  dos 
poderes  executivo  e  legislativo,  marcando  as  respectivas 
eleições  dentro  do  mais  breve  prazo  possível ;  9»,  ter- 
minada a  missão,  apresentareis  relatório  por  intermédio 
desse  ministério,  ao  qual  ficaes  subordinado,  como  dele- 
gado do  governo  federal  na  intervenção  » . 

No  direito  argentino  o  interventor  existe,  consagrado 
na  pratica  para  cada  caso  de  intervenção .  Sobre  as  suas 
attribuições,  escreveu  Araya:  «  Elias  são  commumente 
amplas ;  os  interventores  podem,  para  desempenhar  sua 
fuucção,  suspender  as  autoridades,  se  ha  motivo  para 
isso,  e  mandar  proceder  novas  eleições  de  governador 
ou  legisladores,  quando  está  subvertido  ou  alterado  o 
regimen  republicano.  »  (i)  A  jurisprudência  da  corte 
de  justiça,    entre  outras  decisões,    estabeleceu  que  o 


(i)  Perfecto  Araya  —  Commentario  á  l.i  Constiliicion  de  la  Nacion 
Argentina,  igc8,  tomo  I,  pag.  lóg. 
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interventor  é  um  representante  directo  do  presidente  da 
Republica,  que  age  numa  funcção  nacional,  em  repre- 
sentação delle  para  o  eflfeito  de  cumprir  uma  lei  do  con- 
gresso, sujeitando-se  ás  instrucções  que  daquelle  recebe.» 
Estendendo  os  eíFeitos  dessa  interpretação,  os  arestos 
firmam  a  doutrina  de  que  uma  província,  portanto,  não 
pôde  ser  demandada  ante  a  Corte  suprema  por  actos  rea- 
lizados nella  por  um  interventor  da  Nação,  porque  este 
nâo  a  representa  nem  exerce  poder  algum  provincial. 

A  intervenção  decretada,  entre  nós,  pelo  congresso  e 
posta  em  execução  pelo  presidente,  por  intermédio  dos 
seus  agentes,  occorreu  no  seguinte  caso: 

Caso  do  Estado  do  Rio  —  Em  1910,  havendo  dua- 
lidade de  assembléas  locaes,  cada  qual  julgando  ser  a 
legitima,  o  presidente  Nilo  Peçanha  aflèctou  o  caso  ao 
congresso.  A  commissão  de  constituição  do  senado  deu 
parecer,  reconhecendo  legal  a  assemblea  presidida  pelo 
Sr.  Alves  Costa.  Nessa  occasião,  o  Sr.  Ruy  Barbosa, 
não  podendo  discutir  no  plenário  o  parecer,  enviou  ao 
senador  JOvSÒ  Marcellino  uma  carta  de  combate  vehe- 
mente  à  medida.  «  O  que  se  vae  praticar,  disse  elle,  crc- 
ando  esse  precedente,  é  instaurar  a  liquidação  do  sys- 
tema  federativo  e  solapar  as  instituições  constituídas 
pela  maior  de  suas  garantias.  »  O  parecer  foi  approvado 
por  quarenta  votos  contra  um  (i),  depois  de  discutido, 
com  a  maior  concisão,  sob  o  ponto  de  vista  constitu- 
cional, pelos  Srs.  Coelho  e  Campos  e  João  Luiz  Alves. 
Remettido  á  camará,  a  commissão  de  justiça  interpoz 
parecer  favorável.  Depois  de  longos  debates,  no  qual 
entrou  em  grande  parte  a  paixão  politica  que,  por 
motivo  da  successão  presidencial,  dividia  a  camará  em 


(I)  o  do  sr.  Beinaidino  Monteiro,  «enador  pelo  Espiito  Santo. 
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correntes  antagónicas  e  fortemente  arregimentadas,  foi 
o  projecto  approvado  em  agosto  de  191 1.  A  assembléa 
considerada  como  legitima  pelo  legislativo  federal  reco- 
nheceu presidente  do  Estado  o  Sr.  Oliveira  Botelho, 
mandado  empossar  pelo  governo,  por  intermédio  da 
força  federal,  sob  o  commando  do  general  Dantas  Bar- 
reto, tendo-se  commettido  a  violência  inútil  de  prohibir 
a  entrada,  no  próprio  palácio  do  governo,  do  presidente, 
cujo  mandato  expirava,  o  que  virtualmente  importou 
na  sua  deposição.  Por  decreto  de  3  de  janeiro  de  191 1, 
o  executivo  federal  reconheceu  a  legitimidade  desse 
governo,  de  tal  forma  iniciado. 

A  ontra  assembléa  havia  requerido  e  obtido  do  Su- 
premo Tribunal  uma  ordem  de  habeas-corpiis,  que  não 
foi  cumprida  pelo  governo  estadoal .  O  então  secretario 
geral  do  Estado,  em  officio  dirigido  ao  alto  corpo  judi- 
ciário, declarou  que  o  « habeas-corpus  garantiu  o  di- 
reito de  reunião  e  a  liberdade  de  locomoção,  mas  não  teve 
a  força  de  constranger  o  governo  local  a  promover  as 
sessões  de  uma  assembléa,  que  elle  desconhecia,  mediante 
designação  de  casa  para  seu  abrigo  » .  O  Supremo  Tri- 
bunal Federal,  ao  tomar  conhecimento  desse  officio,  deli- 
berou, por  proposta  do  ministro  Epitacio  Pessoa,  con- 
siderar inexequível  a  ordem  de  habeas-corpus^  em  face  do 
decreto  do  governo  da  Republica  e  por  esse  motivo  foi 
o  acórdão  archivado .  Dentre  os  fundamentos  dessa  pro- 
posta, convém  salientar  os  seguintes:  «  o  poder  executivo 
tinha  competência  constitucional  para  reconhecer  o  pre- 
sidente do  Estado,  desde  que  o  congresso  não  deu 
solução  ao  caso ;  esta  decisão  obriga  o  poder  judiciário 
(accordão  n.  981  de  30  de  dezembro  de  1907) ;  nada  ha 
de  estranho  em  que  perca  a  sua  efíicacia  uma  sentença 
de  habeas-corpus,  facto  que  occorre  todas  as  vezes  que 
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um  acto  legal  da  autoridade  comfpetente  illide  os  motivos 
pelos  quaes  foi  a  ordem  concedida,  como  acontece  fre- 
quentemente no  caso  de  pronuncia .  » 

Como  se  vò,  verdadeiramente  só  no  caso  do  Estado 
do  Rio  o  congresso  destoou  do  seu  systema,  até  então 
invariável,  de  nâo  intervir,  por  mal  entendido  exaggero  da 
forma  autonómica  dos  Estados,  nas  questões  politicas, 
que  aflèctam  a  normalidade  do  regimen  nas  entidades 
constitutivas  da  Federação.  Anteriormente,  nos  casos 
de  Sergipe,  (1895),  de  Goyaz  (1905),  do  Espirito  Santo 
{1907J,  onde  havia  dualidade  de  assembléas  legislativas, 
e  no  primeiro  caso  até  de  governadores,  o  congresso 
absteve-se  de  intervir,  deixando  o  texto  constitucional 
sem  applicação.  Em  outros  casos,  como  o  do  Ceará,  em 
1914,  e  do  Rio  de  Janeiro,  em  1915,  homologou  apenas 
a  conducta  do  executivo,  approvando  os  actos  por  elle 
praticados  no  exercício  da  faculdade  constitucional. 

A  constituição  dos  Estados  Unidos  declara,  na  secção 
4'  do  artigo  IV:  «Os  Estados  Unidos  garantirão  a  cada 
Estado  da  União  uma  tórma  republicana  de  governo; 
protegerão  cada  um  delles  contra  toda  invasão  e  à 
requisição  da  legislatura  ou  do  poder  executivo,  (quando 
a  legislatura  não  poder  se  reunir),  defendel-o-ão  contra 
qualquer  violência  interior.  »  {Jomeslic  violence). 

Apreciemos,  pelos  testemunhos  mais  recentes,  como  se 
entende  na  organização  norte-amcricana  esse  melindroso 
assumpto.  Willoughby  assim  doutrina:  «  In  form  the 
(irsut  classe  of  this  section  would  appear  to  be  for  the 
benefít  of  the  States  and  to  impose  a  duty  upon  lhe 
federal  government,  and  such  undoubtedly  would  be 
its  effect  should  a  foreign  power  attempt  to  impose  a 
govcrnment  of  any  sort  whatewer  upon  the  people  of 
*  one  of  the  States  against  their  will ;  or  should  a  domestic 
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revolution  result  in  the  establishement  in  power  of  a 
governerment  not  sanctioned  by  law  or  not  freely 
agreed  to  by  the  electorate.  »  (i) 

A  doutrina  da  intervenção  dos  Estados  no  direito 
norte-americano  não  tem  a  extensão  que  os  nossos  hábitos 
hão  imprimido  a  essa  medida  de  coerção  ou  protecção. 
Ha  no  espirito  do  constitucionalismo  yankee  o  precon- 
ceito de  deixar  aos  próprios  Estados  o  alvedrio  na  so- 
lução dos  problemas  que  os  agitam.  Ouçamos  o  mesmo 
provecto  commentador  :  «  Os  precedentes  têm  também 
estabelecido  o  principio  de  que  onde  ha  uma  disputa  no 
Estado  a  respeito  do  caracter  de  jure  de  um  orgam 
particular  do  respectivo  governo,  como  por  exemplo 
qual  de  dois  individuos  foi  o  eleito  chefe  do  executivo, 
ou  qual  de  duas  legislaturas  tem  direito  á  autoridade, 
o  governo  federal  ordinariamente  não  intervém,  vsempre 
orientado  pela  presumpção  de  que  cada  governo  do  Es- 
tado tem  dentro  de  si  mesmo  os  meios  de  decidir  taes 
contestações.  Em  alguns  casos,  porém,  torna-se  indi- 
rectamente obrigatório  que  o  governo  geral  decida  a 
questão.  Isto  acontece  quando  a  acção  dos  órgãos  do 
Estado,  cuja  posição  está  em  duvida,  requer  reconhe- 
cimento ou  retorço  por  parte  das  autoridades  federaes. 
{This  occurs  when  the  adion  of  staie  organs,  the 
standing  of  which  is  in  dispute,  reqidres  recognilion 
or  enforcemeni  by  the  federal  authorities.  »  (2) 

A  constituição  argentina  dispõe  no  art .  5° :  «  Cada 
provincia  redigirá  por  sua  conta  uma  constituição  com- 
pativel  com  o  systema  republicano  e  de  accôrdo  com  os 
princípios,  declarações  e  garantias  da  constituição  na- 
cional e  que  seja  de  natureza  a  assegurar  a  administração 

(i)  The  american  conslitutional  systemjNova-York,  1904,  pag.  112. 
(2)  ob.  citada,  pags.  117  e  118. 
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da  justiça,  o  regimen  criminal  e  a  educação  primaria. 
Sob  estas  condições,  o  governo  geral  garante  a  cada 
provincia  o  goso  e  exercício  de  suas  instituições.  «  E  no 
art.  tP  accrescenta  :  «o  governo  federal  intervém  á 
requisição  das  assembléas  ou  dos  governadores  provin- 
ciaes,  ou,  á  falta  de  requisição,  no  território  de  qualquer 
provincia,  com  o  único  fim  de  restabelecer  a  ordem  pu- 
blica perturbada  pela  sedição  ou  de  repellir,  lendo  em 
vista  a  segurança  nacional,  um  ataque  ou  perigo  vindo 
de  fora.  » 

Na  historia  argentina  as  intervenções  são  a  regra  na 
vida  das  províncias.  A  única  provincia,  diz  Matienzo, 
que  até  hoje,  não  soôreu  a  intervenção,  é  a  de  Salto.  »  ( i) 

Sob  os  pretextos  os  mais  diversos,  as  províncias  tém 
tido  a  interferência  do  poder  federal,  não  só  no  que  diz 
respeito  ás  relações  de  ordem  republicana,  como  para 
resolver  casos  de  ordem  interna,  de  desordens  ou  re- 
belliões  frequentes. 

Estudando  as  differentes  modalidades  da  mici  \  cuçáo 
e  as  successivas  interpretações  por  que  ella  passou  no 
congresso  argentino,  um  dos  mais  illustres  commen- 
tadores  declarou  :  «  Los  resultados  que  han  dado  final- 
mente las  intervenciones  no  han  sido  satisfatórios,  y  el 
problema  constitucional  está  siempre  en  pié,  requiriòndose 
hoy,  como  hace  médio  siglo,  una  ley  general  ditada  con 
el  mayor  conocimiento  de  la  situación  y  con  un  espirito 
de  sana  ecuanimidad,  que  venga  a  rcsolvelo.  »  (2) 

E  o  deputado  Magnasco,  no  correr  de  importante 
debate,  affirmou  da  tribuna  da  camará:  «las  interven- 


(O  José  Nícolas  Matienzo,  professor  das  Universidades  d«  Buenos 
Ayres  c  La  Plata  —  Le  gouvcrnement  réfresen'-'.-  ■'■■■•'  '--•  .': 
Reftêtiique  Argentine,,  tçtj,  pag.  V)i. 

(2)  Agustin  de  Vcdia,  Conslituición  argentina,  1907  pag.  00. 


iS3 


ciones  en  nuestra  tierra  son  sencillamente  didaduras.-í) 
Se  affirmativas  dessa  ordem  pudessem  repontar  com 
justiça  uas  analyses  da  nossa  organização  constitucional, 
com  que  acrimonia  não  as  endossariam  os  arautos  da 
campanha  revisionista,  radical  e  demolidora. 

Pelo  nosso  direito,  é  absolutamente  indispensável  a 
requisição  prévia  dos  poderes  locaes  afim  de  se  efíectuar 
a  intervenção  ? 

A  constituição  só  estipula  essa  exigência  no  caso  de 
perturbação  da  ordem  nos  Estados,  o  caso  de  violência 
domestica,  a  que  também  se  refere  a  lei  básica  dos 
Estados  Unidos. 

Nos  outros  casos,  a  intervenção  é  immediata  e  nem 
devia  deixar  de  ser  assim,  pois  se  se  fizesse  depender  a 
acção  protectora  da  autoridade  central  dessa  formalidade, 
o  propósito  constitucional  podia  ser  burlado,  pela  conni- 
vencia  ou  autoria  dos  poderes  locaes  no  falseamento  do 
regimen.  A  natureza  do  instituto  não  é  só  de  caracter 
repressivo ;  participa  do  aspecto  preventivo,  como  pro- 
tecção que  é,  no  espirito  fundamental  que  theoricamente 
o  anima,  da  solidez  das  instituições  geraes  e  dos  direitos 
e  liberdades  communs  a  todos  os  cidadãos . 

Na  Argentina,  assevera  Barraquero,  prevalece  a  dou- 
trina de  que  a  requisição  só  é  indispensável,  quando  a 
dissenção  domestica  não  compromette  a  segurança  do 
regimen  e  do  paiz. 

Nos  Estados  Unidos  em  questões  que  aflfectem  os 
serviços  federaes,  o  governo  intervém  sem  precisar  da 
audiência  do  poder  local.  Em  1894,  graves  distúrbios, 
commumente  designados  pela  greve  de  Chicago  [Chicago 
Strike),  convulsionaram  aquella  região,  interrompendo-se 
as  communicações  ferro-viarias  e  o  commercio  inter- 
estadual .  Ordens  terminantes  foram  dadas  pelo  governo 
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As  autoridades  federaes  de  Chioigo  para  a  completa 
execução  das  leis  estatuídas  sobre  o  momentoso  as- 
sumpto. Tendo  as  forças  federaes  entrado  em  acção  no 
Estado,  o  governador  de  Illinois  telegraphou  a  Cleve- 
land, protestando  contra  o  facto,  c  á  replica  do  presidente 
redarguiu  :  «  o  principio  da  autonomia  local  é  justamente 
tão  fundamental  como  o  da  supremacia  federal  » .  Não 
obstante,  os  distúrbios  cessaram  com  a  prisão  e  processo 
pelos  agentes  federaes  dos  chefes  da  greve .  Commen- 
tando  o  facto,  escreveram  autores  conhecidos  :  «  Nada 
pôde  mais  illustrar  a  differença  entre  a  protecção  dada 
ao  Estado  contra  violências  domesticas  quando  as  suas 
autoridades  civis  são  incapazes  de  preservar  a  paz  no 
Estado,  e  a  execução  independente  das  leis  e  processo 
federaes,  na  preservação  da  paz  dos  Estados  Unidos»  ( i  ^. 


Recapitulando  as  observações  sobre  esse  capitulo, 
vemos  ser  o  mais  importante  da  federação.  Nelle  está  o 
ponto  gyratorio  do  regimen  c  não  c  possível  abstrair  do 
estudo  geral  do  assumpto  as  condições  parciaes  do  pro- 
blema, que  pode,  conforme  os  casos,  assumir  aspectos 
diflferentes.  Mas  a  exacta  applicação  dos  textos  constitu- 
cionaes  depende  sobretudo  do  tacto  e  firmeza  de  direcção 
dos  governantes. 

O  artigo  sexto,  contra  o  qual  se  descarrega  formi- 
dável bateria,  está  redigido  de  maneira  a  deixar  duvidas, 
nos  casos  em  que  um  pensamento  politico  inferior  domine 
o  debate  ou  inspire  a  acção  do  executivo.  A  autonomia 
doô  Estados  soffre  as  restricçÕes  por  elle  estabelecidas. 


(1)  Finlcy  and  Sandcrson  —  The  american  executive  and  execuHvc 
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A  difíiculdade  mais  apparente  do  que  real  tem  versado 
sobre  as  hypotheses  de  manter  a  forma  republicana  fede- 
rativa, em  que  a  intervenção  se  opera  de  jure.  Mas  a 
significação  desta  forma  se  acha  de  tal  modo  estabelecida 
que  as  duvidas  procedem  antes  de  um  desígnio  radical 
de  apreciação  do  que  da  imprecisão  do  texto  constitu- 
cional . 

Para  a  questão  de  competência  de  cada  poder,  a  na- 
tureza dos  casos  e  a  pratica  já  tèm  fixado  regras,  em  cuja 
observância  só  ha  vantagens  em  perseverar.  Na  hypo- 
these  da  intervenção  estrangeira  ou  de  um  Estado  em 
outro,  a  intervenção  deve  caber  de  preferencia  ao  poder 
executivo.  Seria  até  pueril  aguardar  a  decisão  do  con- 
gresso para  a  pratica  de  uma  medida,  que,  pela  subita- 
neidade  dos  casos  occorrentes,  demanda  rapidez  de 
execução.  Parece  também  curial  conceder  ao  executivo 
a  primazia  no  exercido  dessa  faculdade,  em  se  tratando 
da  execução  das  leis  e  sentenças  federaes.  Explica-a  a 
própria  Índole  do  poder  e  justificam-na  as  condições 
prementes  com  que  o  caso  pôde  apresentar-se .  Dada, 
porém,  a  impassibilidade  do  executivo  diante  da  poster- 
gação  das  leis  e  sentenças  federaes  por  parte  dos  poderes 
locaes  ou  de  qualquer  outro  modo,  o  que  implicaria  a  sua 
cumplicidade  nesse  attentado,  deve  o  congresso  deter- 
minar promptamente  a  mtervenção,  tomando  as  medidas 
convenientes  para  assegurar,  nos  termos  do  n.  i  do 
art.  35,  a  validade  das  resoluções  legislativas,  velando 
assim  na  guarda  da  constituição  e  das  leis. 

Na  hypothese  do  n .  2  —  manter  a  forma  republicana 
federativa,  a  pratica  seguida,  e  com  razão,  tem  sido 
confiar  ao  congresso,  que  é  o  poder  politico  por  excel- 
lencia,  o  exame  dos  differentes  casos  em  que  os  prin- 
cípios constitucionaes  possam  ser  infringidos . 
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Quanto  ao  caso  n.  3  —  para  restabelecer  a  ordem 
e  a  tranquillidade  nos  Estados,  á  requisição  dos  respe- 
ctivos governos,  a  intervenção  deve  caber  ao  executivo, 
com  audiência  do  congresso,  na  hypothese  em  que  esteja 
envolvida  a  legitimidade  dos  poderes  locaes,  ou  no  caso 
de  duvidas  sobre  a  renuncia  dos  mandatários  do  executivo 
ou  do  l^islativo,  sobre  a  qual  pesem  suspeitas  de  terem 
sido  obtidas  por  dolo  ou  coacção,  como  occorreu  no  caso 
Fileto  Pires,  no  Amazonas,  em  1905,  e  no  caso  de  Ser- 
gipe, em  1906.  Neste  o  executivo,  consciente  dos  seus 
deveres,  interveiu  para  repor  o  presidente  destituído 
pela  força  local ;  mas,  como  ao  facto  seguiu-se  a  renuncia 
por  parte  do  mesmo  presidente  e  do  seu  substituto,  para 
permittir  assim  que  o  presidente  do  Superior  Tribunal 
de  Justiça  pudesse  assumir  a  administração  publica,  o 
sr.  Rodrigues  Alves  aflfectou  judiciosamente  o  caso  ao 
congresso,  que  declarou,  á  vista  de  provas  concludentes, 
ter  sido  a  renuncia  obtida  por  coacção  e  portanto  insu- 
bsistente . 

No  direito  federal,  a  intervenção,  desde  os  mais 
antigos  commentadores,  é  reputada  um  dever  da  União 
e  reciprocamente  um  direito  do  Estado. 

As  discordâncias  de  interpretação,  que  tanto  avultam 
no  constitucionalismo  pátrio,  são  productos  dos  nossos 
hábitos  de  centralização  politica.  Estamos  longe  de  querer 
adoptar  a  doutrina  commoda,  que  Brycc  tão  flagrante- 
mente salientou  como  existente  na  Republica  norte-ame- 
ricana,  de  deixar  os  Estados  entregues  a  si  mesmos,  nâo 
só  como  o  melhor  methodo  nas  relações  com  o  poder 
central,  como  o  único  methodo  para  assegurar  a  cura  de- 
finitiva de  seus  males. 

Entre  essa  outorga  de  verdadeira  soberania  mesmo 
para  o  malcficio  e  a  tutela  politica  Ja  Cnião  sobre  os 
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Estados  ha  por  certo  a  solução  mais  conveniente  á 
índole  do  regimen^,  sem  desnaturar  o  instituto  protector. 
A  intervenção  é  um  meio  posto  á  disposição  do  Estado 
para  preservai -o  dos  mãos  governos  ou  da  anarchia.  Se 
lhe  pervertem  a  essência,  associando-o  á  pratica  innomi- 
navel  de  crimes  ou  á  satisfação  de  interesses  occasionaes, 
não  recae  a  culpa  sobre  o  systema.  Este  delineou  os  ter- 
mos geraes,  precisou  os  casos  em  que  teria  de  ser  appli- 
cado,  fora  dos  quaes  a  interferência  só  se  pôde  reahzar  por 
meio  indirecto,  para  attender  ás  necessidades  de  caracter 
federal,  ou  nas  questões  meramente  partidárias,  por  uma 
forma  suasória,  para  o  êxito  da  qual  contribue  de  modo 
decisivo  a  educação  politica  do  presidente. 
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A  CONSTITUINTE  DE  1891.    O  SYSTEMA 

CONSTITUCIONAL    BRAZILEIRO,    OBJECÇÕES 

E  VANTAGENS 


A  formação  da  constituinte  republicana  resentiu-se 
menos  do  que  era  de  imaginar  dos  profundos  sulcos  aber- 
tos na  opinião  nacional  pela  substituição  da  forma  de 
governo.  Poderia  parecer  que,  deante  da  radical  modifi- 
cação operada  no  scenario  politico,  a  assembléa  encar- 
regada de  concretizar  as  aspirações  do  movimento  trium- 
phante  apparecesse  eivada  de  preconceitos,  cerceada  pela 
demagogia,  resistindo  ás  tendências  conservadoras  com 
o  Ímpeto  de  suas  convicções  victoriosas. 

Dos  annaes  da  constituinte  resalta  a  luta  esboçada, 
a  principio,  entre  correntes  oppostas.  Mas  os  debates 
revestiram-se  de  tanta  cordura,  os  adversários  mostra- 
ram-se  tão  sóbrios  e  brandos,  sem  excluir  a  firmeza  e  o 
denodo,  que  o  historiador  consciencioso  tem  de  render 
homenagens  a  essa  assembléa,  formada  após  uma  revo- 
lução e  de  que  delia  não  recolheu  senão  elementos  de  pon- 
deração, tolerância  e  civismo. 

Ao  lado  dos  moços  da  propaganda,  insuflados  na  sua 
chamma  patriótica  pelo  modelo  de  Benjamin  Constant, 
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avultou  a  cooperação  valiosa  dos  que  trouxeram  do  regi- 
men extincto  a  pratica  da  administração ,  o  contacto  com 
o  parlamento,  o  exercício  de  tuncções  que  acarretam  a  ex- 
periência e  a  visão  das  coisas  publicas.  Não  é  justo 
separar  uns  de  outros,  porque,  em  pontos  fundamentacs, 
se  fundiram,  arregimentando  esforços  e  desenvolvendo 
saber  e  talento.  Outros,  que  embora  não  houvessem  per- 
tencido ao  credo  novo,  mas  tinham  pela  idade  a  impe- 
tuosidade e  o  vigor,  revelaram-se  logo  como  expressões 
de  alto  poder  intellectual.  Como  uma  sombra  fugidia 
passou  Saraiva,  o  organizador  do  voto  livre,  a  Nympha 
Egeria  da  Pojuca,  em  quem,  em  dado  momento  da  nossa 
historia,  se  encarnou  o  mais  alto  fastigio  na  opinião. 
Pioneiros  do  novo  regimem,  appareceram  aureolados  os 
chefes  do  movimento  republicano,  Saldanha  Marinho, 
Aristides  Lobo,  Prudente  de  Moraes,  Campos  Salles  e 
Francisco  Glycerio. 

Não  dominou  a  assembléa  a  preocupação  de  classes 
nem  de  fecções.  Implantada  decisivamente  a  Republica 
pielo  exercito  e  feita  a  eleição  da  constituinte  sob  um 
governo  de  militar,  as  forças  armadas,  donde  sairam  em 
levas  os  defensores  dos  novos  idéaes,  não  tiveram  nella 
mais  de  quarenta  e  sete  representantes,  dos  quaes  trinta  e 
cinco  do  exercito  e  doze  da  armada. 

Nella  houve  representantes  de  quasi  todas  as  classes 
sociaes.  A  maioria  doa  congressistas  compunha-se  de 
bacharéis  em  direito,  advogados  e  antigos  magistrados. 
O  numero  dos  médicos  era  também  avultado,  não  assim 
o  dos  engenheiros  civis .  De  professores  das  faculdades 
de  ensino  superior,  havia  quatro  de  direito,  entre  elles 
José  Hygino,  que  foi  incontestavelmente  um  dos  leaders 
da  constituinte,  e  dois  de  medicina.  Jornalistas  proíissio- 
naes,  que  sempre  viveram  da  imprensa  e  para  a  imprensa, 
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destacavam-se  alguns,  que  tiveram  posição  preponde- 
rante na  assembléa. 

Um  autor  engenhoso,  o  professor  Beard,  procurando 
estudar  a  constituição  dos  Estados  Unidos,  a  sua 
elaboração  e  as  suas  fontes  sob  o  aspecto  económico, 
investigou  amplamente  as  condições  de  fortuna  da  ma- 
ioria dos  membros  da  convenção  de  Philadelphia  e  os  in- 
teresses que  os  radicavam  a  empresas  e  negócios .  Por 
elle  íica-se  sabendo  que  era  grande  o  numero  dos  con- 
vencionaes  que  dispunham  de  considerável  fortuna,  li- 
gada á  sorte  de  companhias  organizadas  nas  diíFerentes 
regiões. 

Por  isto,  nas  conclusões  de  seu  livro,  o  illustre  pro- 
fessor de  historia  politica  na  Universidade  de  Columbia 
salientou  que  «  o  movimento  da  constituição  dos  Estados 
Unidos  foi  originado  e  eflfectuado  principalmente  por 
quatro  grupos  de  bens  e  interesses,  que  tinham  sido 
contrariamente  affcctados  sob  os  artigos  da  confede- 
ração :  moeda  segurança  publica,  manufacturas,  e  com- 
mercio  em  geral  e  maritimo.»  Referindo- se  especialmente 
aos  constituintes,  Beard  accrescentou :  »  Os  membros^a 
convenção  de  Philadelphia  que  redigiram  a  constituição 
foram  com  pequenas  excepções,  im mediata,  directa  e 
pessoalmente  interessados,  pelas  vantagens  económicas 
dahi  advindas,  no  estabelecimento  do  novo  systema.  » 

Terminando  esse  requisitório,  disse  elle  :  «  A  consti- 
tuição não  foi  creada  pelo  «  povo  todo  » ,  como  os  ju- 
ristas têm  dito ;  mas  é  a  obra  de  um  grupo  consolidado 
cujos  interesses  não  conheceram  nenhuma  espécie  de 
limites  e  foram  verdadeiramente  nacionaes  no  seu  esco- 
po »  (i). 

(i)  Charles  BearJ  —  An  economic  interpretation  ofllie  constilitcion 
ofihe  United  States,  Nova  York,  1914,  pag.  334. 
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Parece-nos  que  não  é  possível  adoptar  idêntico  cri- 
tério na  analyse  da  constituição  brazileira.  De  banqueiros 
só  havia  dois  na  constituinte  de  1891,  Mayrink  e  o  conde 
de  Figueiredo.  Por  certo  muitos  dos  congressistas  dis- 
punham de  fortuna,  mormente  os  que,  embora  titulados, 
exerciam  a  actividade  agricola  e  industrial,  principalmente 
em  S.  Paulo,  Minas  e  Rio.  Mas  nenhum  ["«nsa- 
mento  de  ordem  pessoal  dominou  nas  deliberações  ou 
sequer  nos  debates  da  assembléa. 

A  única  e  valiosa  questão  económica  que  despertou 
a  attenção  da  constituinte,  a  da  descriminação  das  rendas 
publicas,  gyrou  em  torno  de  princípios  e  de  idéas  de 
cada  um  dos  antagonistas.  Nem  mesmo  póde-se  affir- 
mar  com  segurança  que  o  debate  se  tenha  desenvolvido 
em  torno  da  distincção  entre  os  Estados  do  norte  e  do 
sul,  pois  esta  manifestou-se  de  preterencia  nas  questões 
fundamentalmente  politicas. 

Assim,  pois,  ainda  por  este  lado,  o  trabalho  reali- 
zado pelo  constituinte  de  1891  dislíngue-se  por  uma 
escrupulosa  elevação  moral,  adstricta  a  actividade  legisla- 
tiva ao  simples  embate  das  opiniões  c  doutrinas  im- 
pessoaes. 

A  eleição  do  presidente  do  congresso  pareceu  a  prin- 
cio  poder  originar  discordâncias  vultuosas.  Á  candida- 
tura de  Prudente  de  Moraes  contrapoz-SG  a  de  Saldanha 
Marinho,  que  obteve  81  votos  contra  146  dados  áquelle. 
Logo  após  á  posse  do  eleito,  sessenta  e  cinco  con- 
gressistas, tendo  à  frente  Aristides  Lobo,  apresentaram 
uma  moção  de  «  homenagem  aos  immortaes  serviços  de 
Saldanha  Marinho.  »  Amphilophio  c  Custodio  de  Mello, 
apezar  de  terem  votado  no  velho  propagandista,  declara- 
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ram-se  contra  a  moção.  Mas  isto  aflorou  apenas  á  super- 
fície do  congresso,  que  retomou  seu  curso  normal. 
E  após,  na  discussão  dos  assumptos  mais  complicados, 
os  homens,  que  educações  politicas  oppostas  separavam, 
uniram-se  para  construir  um  trabalho,  tanto  quanto 
possível,  escoimado  de  precipitações  e  de  erros  irreme- 
diáveis, (i) 

Foi,  como  se  sabe,  enorme  a  influencia  dos  Estados 
Unidos  na  elaboração  do  nosso  estatuto  fundamental . 
EUa  vinha  endossada  pelo  governo  provisório,  no  decreto 
de  organização  da  justiça  federal.  Discutindo  uma  ques- 
tão constitucional,  Ruy  Barbosa  ratificou  essa  consa- 
gração: «nossa  lâmpada  de  segurança  será  o  direito 
americano,  suas  antecedencias,  suas  decisões,  seus  mes- 
tres .  A  constituição  brazileira  é  filha  delle  e  a  própria  lei 
nos  poz  nas  mãos  esse  foco  luminoso.  »  (2) 

A  constituição  de  1891  apparece  á  vista  do  observa- 
dor como  um  producto  esforçado  e  sincero  de  sciencia 
politica.  Insufla-lhe  vitaUdade  um  hausto  de  profundo 
liberalismo,  civilizador,  cultural  e  humanitário. 

As  suas  virtudes  têm  merecido  os  applausos  de  escri- 
ptores  estrangeiros  e  um  delles  qualiíicou-a  «  a  mais  adian- 
tada das  que  registam  as  instituições  das  nações.  »  (3) 

Pelas  ligeiras  imperfeições  de  que  se  resente,  não 
devemos  mutilar  a  concepção  dos  legisladores  republi- 


(i)  Vòr  sobre  a  .coustituiiile  de  1891  a  Historia  constitucional  da 
Republica,  de  Felisbello  Freire,  c  a  Hí^loria  Omslititcional  do  Brazil,  de 
Aurelino  Leal. 

(2)  Actos  inconslitucionaes,  pag.  ló.  Elle  alludiu  ao  art.  387  do  dec. 
de  II  de  outubro  de  1890,  que  reza  :  «Os  estatutos  dos  povos  cultos, 
especialmente  os  que  regem  as  relações  jurídicas  na  Republica  dos 
EstadosUnidos  da  America  do  Norte,  os  casos  de  common  law  e  equity 
serão  subsidiários  da  jurisprudência  e  processo  federal  ». 

{3)  Alejandro  (iancedo  —  Reformas  d  la  constitución  nacional, 
Bucnos-Aircs,  igog,  tomo  11,  pag.  252. 
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canos.  Ella  pôde  ser  retocada,  e  isto  o  próprio  texto 
facilita,  em  pontos  de  detalhe,  sem  que  pereçam  os  seus 
princípios  directores. 

Liga-se  a  anciã  reformadora  radical  ás  depressões  de 
toda  a  ordem,  consequentes  á  crise  financeira  que  afflige 
o  paiz.  Querer  resolver  as  questões  tinanceiras  com  a 
adopção  de  medidas  substancialmente  politicas  é  inverter 
a  ordem  natural  do  problema.  A  reforma  da  constituição 
viria  de  um  só  jacto  extinguir  a  crise  e  reinstaurar  uma 
nova  éra  ?  Em  toda  a  parte  os  factos  politicos  obedecem 
às  fatalidades  dos  phenomenos  económicos.  A  situação 
financeira  presente  é  uma  questão  essencialmente  de  or- 
dem pratica,  de  causas  notórias,  e  cuja  solução  se  traduz 
em  utilizar  convenientemente  os  nossos  favoráveis  ele- 
mentos económicos  e  proseguir  na  execução  de  uma 
politica  financeira,  severa  na  economia  e  prudente 
nos  impulsos  da  acção  governativa.  Jungil-a  á  tran- 
sformação das  bases  fundamentaes  do  regimen,  é  não 
querer  comprehender  a  natureza  das  coisas,  tâo  lim- 
pida  e  clara. 

Em  artigos  tendenciosos  clama-se  contra  a  esta- 
bilidade da  constituição  de  1891  e  aponiam-se  exem- 
plos de  constituições  notáveis,  successivamente  refor- 
madas. 

As  organizações  politicas,  que  guardam  com  a  nossa 
pontos  de  afiinidade,  as  dos  Estados  Unidos  e  da  Ar- 
gentina, não  apadrinham  a  veracidade  desse  conceito. 

A  constituição  dos  Estados  Unidos  data  de  17  de 
setembro  de  1 787 .  Das  emendas  e  artigos  addicionaes 
—  veja-se  bem  a  propriedade  da  expressão,  que  se  en- 
contra no  Feieralisl  e  em  todos  os  digestos  norte- 
americanos  — ,  propostos  em  diversas  épocas  pelo  con- 
gresso e  ratificados  pelas  legislaturas  dos  Estados,  não 
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consta  de  um  só  a  modificação  de  um  principio  capital 
consignado  no  primitivo  estatuto.  As  primeiras  emendas 
foram  propostas  em  1789  e  ratificadas  em  1791  ;  refe- 
rem-se  somente  á  interdicção  ao  congresso  de  estabele- 
cer uma  religião  official  ou  prohibir'  o  livre  exercício 
delia,  bem  como  restringir  a  liberdade  de  imprensa,  de 
palavra,  do  direito  de  reunião  ou  de  petição.  As  outras 
regulam  o  direito  de  suffragio,  a  competência  do  jury , 
estabelecem  medidas  penaes,  sobre  naturalização  e  extra- 
dicção.  Somente  duas  medidas  essencialmente  politicas  em 
todas  ellas,  em  numero  de  quinze,  se  contam  :  a  do  titulo 
X,  devido  á  iniciativa  de  Hamilton  e  proposta  em  1803, 
ampliando  o  pensamento  constitucional ,  exarado  no  ca- 
pitulo relativo  á  eleição  do  presidente,  sem  lhe  mudar 
a  substancia  ;  e  a  do  art.  14,  secção  3*,  estabelecendo 
a  incompatibilidade  para  as  funcções  electivas  dos  im- 
plicados em  insurreição  ou  rebellião  contra  a  consti- 
tuição, incapacidade,  aliás,  que  o  congresso  pôde  de- 
rogar,  por  dois  terços  dos  votos  dos  membros  de 
cada  camará. 

Foi  á  sombra  desta  constituição,  inat  tingida  até  hoje 
no  seu  substractum,  que  os  Estados  Unidos  se  tornaram 
ponto  convergente  da  attenção  mundial . 

Não  se  incommodem  os  defensores  da  constituição 
brazileira  com  o  apodo  de  fetichistas,  com  que  os  alveja 
o  adversário.  Bryce  diz  dos  Eorte-americanos,  em  pa- 
ginas da  sua  obra  capital,  no  capitulo  intitulado  A  força 
da  democracia  americana:  "O  primeiro  mérito  é  o  da 
estabilidade .  Do  mesmo  modo  que  uma  das  provas  do 
vigor  de  constituição  para  um  corpo  humano  é  a  sua 
capacidade  de  chegar  a  uma  idade  avançada,  do  mesmo 
modo  é  de  louvar  num  regimen  politico  o  não  ter  soffrído 
mais  mudanças  do  que  soífreria  qualquer  instituição  e 
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dar  ainda  hoje  a  esperança  de  uma  duração  longa.  O 
povo  é  profundamente  affeiçoado  á  forma  que  a  vida 
nacional  tomou .  A  constituição  federal  é  para  elle  quasi 
uma  coisa  sagrada,  uma  Arca  Santa  sobre  a  qual 
ninguém  deve  pôr  mãos  temerárias» .  ( i ) 

Na  outra  parte  do  continente,  a  Republica  Argentina 
ostenta  um  desenvolvimento  famoso,  cada  vez  mais 
accentuado  em  todos  os  campos  da  actividade  humana. 
Não  é  que  lhe  faltem  reformadores  das  suas  institui- 
ções, como  Rivarola,  para  só  citar  os  que  transpuzeram 
pela  aura  as  fronteiras  do  paiz. 

A  sua  constituição  data  de  i*"  de  maio  de  1853. 
Foram  feitas  três  reformas,  em  1860,  em  1866  e  em  1898. 

Nenhuma  delias  affèclou  os  princípios  cardeaes  do 
regimen .  A  mais  recente  elevou  o  numero  de  ministros 
de  cinco  a  oito  e  dispoz  sobre  a  camará  dos  depu- 
tados, composta  de  representantes  eleitos  directamente 
pe\o  povo  das  províncias  e  da  capital,  pela  simples 
pluralidade  de  votos,  sendo  o  numero  de  deputados  de 
um  por  trinta  e  três  mil  habitantes  ou  fracção  desta  cifra, 
não  inferior  a  dezeseis  mil  e  quinhentos . 

Bem  razão  tem,  pois,  o  ministro  Pedro  Lessa,  para 
affirmar  cora  autoridade  inconteste :  «  Que  contristador 
espectáculo  offèreceriamos  ao  mundo  civilizado  se  lhe 
disséssemos:  fizemos  uma  constituição  superior  à  nossa 
cultura  intellectual  e  moral;  sem  capacidade  para  a  com- 
prehender  e  praticar,  vamos  ensaiar  uma  inferior;  con- 
stituições como  a  nossa  actual  servem  unicamente  para 
nações  como  a  America  do  Norte  e  a  Republica  Ar- 
gentina». (2) 


(I)  La  Republtiue  Amerkaine,  tomo  IV,  pag.  393. 
(j)  Preconceitos  das  refonms  constilucionaes,  artigo  ii;v  i<evi5u  ao 
lirjsU,  de  S.  Paulo,  n.  1,  janeiro  de  1916. 
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O  sysíema  constitucional  brazileiro  assenta  sobra 
princípios  fundamentaes,  que  são  da  sua  própria  essên- 
cia, sem  os  quaes  não  pôde  subsistir,  integro  e  completo. 

Taes  princípios,  na  ordem  em  que  os  colloca  o 
próprio  texto  constitucional,  são: 

2)  o  regimen  representativo,  livre  e  democrático ; 

b)  a  forma  republicana  federativa ; 

c)  o  governo  presidencial ; 

Pelo  regimen  representativo  o  poder  é  exercido  pelo 
povo,  em  sua  autoridade  soberana,  por  delegados,  que 
representam  a  sua  vontade  e  são  seus  legítimos  man- 
datarios .  A  soberania  nacional  exerce-se  indistinctamente 
em  todo  o  território  do  paiz,  sem  attender  a  outros 
liames  que  os  oppostos  pelo  próprio  estatuto  básico. 

Do  princípio  representativo  dimana  a  escolha  do 
poder  executivo  e  dos  membros  do  poder  legislativo 
pelo  voto  popular,  base  do  regimen  livre .  A  elle  igual- 
mente se  liga,  por  laços  intrínsecos,  o  princípio  da 
independência  e  coordenação  dos  poderes,  de  maneira  a 
não  estabelecer  a  antinomia  da  preponderância  de  um 
poder  sobre  outro,  com  a  ímmíssão  no  campo  de  acti- 
vidade própria  de  cada  um . 

A  forma  republicana  caracteriza-se  pela  temporiedade 
das  funcções  electivas .  «  O  povo  brazileiro,  diz  João  Bar- 
balho,  organizou  seu  regimen  politico,  dividindo  o  an- 
terior estado  unitário  do  Brazil  em  Estados  particulares, 
dando  ás  antigas  províncias  esse  novo  caracter,  in- 
cumbindo-os  do  seu  próprio  governo  e  administração 
peculiares;  mas  reunindo-os  pelo  laço  da  federação,  (ex- 
pressão usada  no  art.  1°  do  dec.  n.  i,  de  15  de  no- 
vembro de  1889),  dando-lhes  a  significativa  denominação 
de  Estados  Unidos  e  erigindo  um  governo  commum 
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ou  geral  (a  União).»  (i).  O  regimen  federativo  repousa 
sobre  a  união  de  collectividades  organizadas  politica- 
mente, sob  uma  autoridade  geral,  com  poderes  também 
próprios,  exercendo-se  autonomicamente,  desde  que  não 
collidam  com  os  princípios  cardeaes  estabelecidos  na 
constituição  federal. 

Assim  prepondera  nelle  a  União  soberana  entre  os 
Estados  autónomos.  São  doutrinas  hoje  assentes  no 
direito  federal.  (2)  Entretanto,  sem  quebra  dos  laços 
que  os  prendem  á  federação,  os  Estados  podem  subdi- 
vidir-se,  annexarem-se  a  outros,  ou  formar  novos  Es- 
tados. Mas  ainda  ahi  vigora  a  supremacia  do  poder 
federal,  pois  todas  essas  modificações  da  posição  dos 
Estados  no  núcleo  federativo  dependem  de  approvação 
do  congresso  nacional  (art.  4<>). 

O  governo  presidencial  tem  como  consectarios  na- 
turaes: 

a  independência  do  poder  executivo  deante  do  con- 
gresso, quer  na  sua  constituição,  pois  o  presid. 

eleito  por  suffragio  directo,  quer  na  sua  vida  de  rcl, 

a  responsabilidade  do  presidente  por  seus  actos  fun- 
ccionaes  e  a  irresponsabilidade  dos  ministros  de  Estado, 


(1)  Commentarios,  pag.  8. 

(3)  No  nosso     direito    C011sUUii.l')ii;u    H.i     quaM     luiiim  iiilu:iiii.-     Uc 

vistas  sobre  o  assumpto.  No  congresso  constituinte  a  indivisibi- 
lidade da  soberania  foi  sustentada  em  magistrac»  discursos  pelo 
mallogrado  José  Hygino  e  pelo  sr.  Amaro  Cavalcanti,  que  repro- 
duziu a  mesma  doutrina  no  Regimen  jederalivo,  Iguairtiente  nesse 
sentido  se  tôm  pronunciado  João  Monteiro  ( Congresso  Juriiko 
Americano,  Disscrtaçíics,  volume  a".)  e  o  ministro  Viveiros  de 
Castio.  O  Sr.  Ruy  Barbosa  chama  de  «funesta  Hlusâo»  a  pretensa 
soberania  dos  Estados. 

Na  discussão  do  assumpto,  no  Congresso  JuriJlco,  reunido  no 
Rio,  em  1900,  o  saudoso  juiz  Gabriel  Ferreira  sustentou  umadoutri- 
na  ecléctica,  de  acommodaçSo  entre  as  correntes  oppostas. 
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que  não  podem  ser  membros  do  congresso  e  são  no- 
meados e  demittidos  livremente  pelo  chefe  do  poder 
executivo.  •" 

Não  cabe  nos  limites  de  uma  synthese  rápida  do  nosso 
systema  constitucional,  tal  como  a  tentamos  esboçar,  a 
critica  detalhada  do  parlamentarismo,  que  uma  certa 
corrente  de  opinião,  mais  valiosa  pelo  fulgor  intellectual 
do  que  pela  efíiciencia  de  sua  cooperação,  julga  necessário 
ao  paiz,  conforme  com  as  suas  tradições,  ingenito  aos 
seus  impulsos. 

Basta-nos  alludir  á  nação  em  que  o  parlamentarismo  se 
expande  em  toda  a  sua  plenitude  e  onde  a  organização 
politica  apresenta ,  na  phrase  do  sr .  Mareei  Sembat,  iin 
irou  en  haut.  A  recente  guerra  pôz  dolorosamente  à 
prova,  na  França,  as  imperfeições  deste  systema,  na  falta 
de  preparo  eficiente  de  suas  torças  armadas,  na  desor- 
ganização latente  de  certos  serviços,  que  a  desharmonia 
entre  os  ministros,  que  se  succedem  em  curto  espaço  de 
tempo,  sensivelmente  aggravou.  (i) 

Um  dos  mais  dignos  arautos  do  regimen  parla- 
mentar, Esmein,  confessa  «  as  difficuldades,  que  se  de- 
param em  nossos  dias  ao  seu  funccionamento  regular,  na 
França  e  na  Inglaterra » .  Dos  seus  homens  políticos, 
um  dos  mais  illustres  declarou,  apezar  dos  deteitos  do  re- 
gimen parlamentar,  conservar-se  hostil  aos  projectos  de 


(i)  Já  estavam  escriptas  estas  linhas  quando  lemos  no  ultimo  livro 
de  Gustave  Le  Bon  o  seguinte  conceito,  referente  à  imprevidência  dos 
estadistas  e  á  falta  de  organização  na  guerra  actual :  "  Os  erros 
psychologicos  francezes  foram  pesados,  pois  redundaram  numa  falta 
de  preparação  e  desastres  ".  E  noutra  pagina  cita,  a  respeito  do  valor 
do  preparo  militar,  a  seguinte  opinião  do  general  Malleterre  :  «  supe- 
rioridade estratégica,  superioridade  numérica,  superioridade  material, 
taes  são  os  caracteres,  idênticos  das  duas  offensivas  allemãs  de. 1870  c 
de  1914.  »  —Gustave  Le  Bon  —Enscigmcnls  fsycholO£[iqucs de  la' guerre 
enropéenne,  igtó,  pags.  351  e  221. 
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revisão,  porque  atraz  dellc  mal  se  occultam   tendências 
plebiscitarias,  (i) 

Costuma-se  dizer  que  o  parlamentarismo  c  o  regimen 
da  opinião.  Não  sabemos  de  regimen  que  tenha  propor- 
cionado maior  somma  de  civismo  e  luta  mais  brilhante 
do  que  a  campanha  politica,  entre  nós,  em  1910,  cm 
pleno  governo  presidencial .  Porventura,  para  só  alludir 
aos  factos  recentes,  representou  a  victoria  da  opinião  a 
permanência  do  gabinete  Combes,  de  ij^a  Kpí,  o  qual 
se  notabilizou  pela  campanha  anti-religiosa,  mutilando, 
entretanto,  a  própria  obra  de  Waldeck- Rousseau,  con- 
forme o  testemunho  deste  grande  homem  de  Es- 
tado ?  Representava  essii  politica,  nos  seus  imperdoáveis 
excessos,  até  á  delação  instaurada  no  exercito,  a  opi- 
nião da  França  liberal?  Entretanto,  bastou  que  uma 
maioria  parlamentar,  formada  á  feição  de  um  bloco, 
como  significativamente  a  designaram,  se  solidificasse 
para  que  o  governo  passasse  a  ser  um  instrumento  de 
oppressáo  c  não  o  expoente  da  vontade  nacional . 

Duzentos  c  noventa  e  cinco  deputados,  a  despeito 
da  impressão  produzida  pelos  discursos  de  Ribot  e  Mil- 
ierand,  approvaram  a  celebre  circular  de  18  de  novembro, 
elevando  a  delação  à  altura  de  um  systema  politico.  O 
segundo  daquelles  parlamentares,  o  autor  illustre  do 
Travail  et  travailleurs,  cognominou  então  tal  regimen 
da  «  dominação  mais  abjecta  e  mais  repugnante  que 
jamais  o  governo  emprchendeu  de  fazer  |"»evsar  sobre  a 
honra  e  os  interesses  dos  cidadãos.  » 

No  mesmo  parlamentarismo  francez  ha  o  exemplo 
ainda  mais  recente  do  gabinete  Briand,  em  1910.  Com- 
batido tenazmente  pelos  que  lhe  não  perdoavam  o  sacri- 
fício das  idéas  radicaes  aos  interesses  superiores  do  paiz, 

(I)  Ribot  —  Discours  politiques,  1905,  tomo  II,  p.  333. 
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trabalhado  no  seu  próprio  partido  pelas  rivalidades  e 
ambições,  o  successor  natural  de  Waldeck  viu-se  num 
momento,  na  celebre  greve  dos  empregados  das  estradas 
de  ferro,  o  centro  das  aspirações  da  França  moderada  e 
progressista.  Mas  a  coalisão  parlamentar  venceu  a  opinião 
publica,  reflectida  no  apoio  que  todas  as  classes  pensantes 
e  conservadoras  prestavam  ao  ministério  defensor  dos 
direitos  da  sociedade  ameaçada  pela  anarchia .  E  o  ga- 
binete teve  de  retirar-se  do  governo,  abatido  pela  força 
da  maioria  do  congresso. 

Essas  alternativas  mostram  que .  o  regimen  parla- 
mentar^ mais  do  que  qualquer  outro,  se  presta  às  victo- 
rias  fictícias,  ás  organizações  ephemeras,  que,  justamente 
por  causa  de  sua  instabilidade,  não  despendem  a  capaci- 
dade productiva,  que  outro  systema  mais  solido  e  menos 
suggestivo  pôde  produzir. 

Os  próprios  partidos  tendem  a  desapparecer  no  re- 
gimen parlamentar  e  era  esta  a  sua  maior  força  pro- 
pulsiva.  Na  Inglaterra  desappareceu  o  império  dos 
tories  e  dos  ruhigs  para  ceder  logar  a  successivas  muta- 
ções de  organizações  politicas  instáveis.  Na  França  o 
mal  ainda  é  maior.  O  paiz  acha-se  dividido  em  grupos 
e  grupinhos,  que  se  illudem  reciprocamente,  e  nas  reso- 
luções de  assumptos  attinentes  aos  princípios  de  cada  um 
delles  se  decidem  pelas  suas  preoccupações  pessoaes  ou 
com  o  intuito  de  aniquillar  o  gabinete  vigente .  Por  isto 
um  escriptor  e  antigo  ministro  pôde  affirmar  que  desde 
Waldeck  —  Rousseau  não  têm  havido  senão  ministérios 
de  grupos.  « O  único  resultado  produzido  por  esse  sys- 
tema foi  a  multiplicação  dos  grupos  e  depois  uma  exacer- 
bação de  ambições  pessoaes,  deante  das  quaes  os  grupos 
perderam  toda  autoridade  ( i ) " . 

(i)  J.  —  L.  de  Lanessan  —  La  crise  de  la  Republique,  1914,  pag.  160. 
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O  poder  executivo,  no  parlamentarismo,  encerra-sc 
no  ministério,  formado  ao  sabor  dos  grupos  predomi- 
nantes no  congresso.  E'  por  força  assim  um  poder 
precário,  anodyno  por  vezes,  incerto  quasi  sempre.  Os 
ministérios  desfazem-se  e  refazem-se  cora  uma  sem  cere- 
monia  iucrivel.  Os  mais  autorizados  adeptos  do  parla- 
mentarismo enunciam,  como  um  symptoma  de  novas 
tendências,  a  circumstancia  de  ter  o  gabinete  Waldeck 
durado  três  annos,  o  de  Combes  dois  e  meio  e  o  de 
Meline  dois,  apesar  das  praticas  introduzidas  na  reccjm- 
posição  do  segundp.  Alas  bem  cedo  passou  essa  miragem 
e  o  mal  dos  ministérios  recrudesceu  com  violência  su- 
perior aos  antigos  accessos  ( i ) .  No  Chile  parlamentar, 
em  cinco  annos,  de  1896  a  1901,  vinte  e  cinco  gabinetes 
succedcram-se  no  poder.  E'  esta  a  visão  ofiFertada  ao 
Brazil,  que  assistiu  cm  quatro  annos,  com  um  ministério 
estável,  ao  assombroso  trabalho  da  remodelação  de  sua 
capital,  ao  exterminio  da  febre  amarella,  ao  progresso 
generalizado  ? 

No  acervo  dos  benetícios  apontados  ao  parlamen- 
tarismo avulta  o  de  ser  difiBcil  na  sua  vigência  a  pratica 
de  actos  reprováveis  ou  de  attentados  á  moralidade  po- 
litica e  administrativa.  Esse  regimen,  porém,  não  impediu 
que  os  seus  servidores  na  França  sanccionassem  durante 
longo  tempo,  antes  que  a  justiça  dos  homens  despertasse, 
a  hedionda  tragedia  moral  da  questão  Dreyfus  e  a  re- 
percussão dos  escândalos  do  Panamá  se  extinguiu  bem 
depressa,  permittindo  a  muitos  dos  seus  protogonistas 


(i)  Os  oito  gabinetes  da  Frativa.  na  terceira  Republica,  quo  ni:ii- 
duraram  até  agora  foram,  além  dos  três  apontados,  os  de  ( 
ceau,  dois  annos  e  nove  mezes  (1906-1909);  Thiers,  dois  annos  i 
mczes  (1871-1873) ;  Jules  Ferry,  dois  annos  e  um  mez  (1883-1885):  De 
Frcycinct.  um  anno  c  onze  mezcs  (i8go-i8)i) :  e  Briand,  um  anno  e 
quatro  mczes  (igoç-xçio). 
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Acoitarem  a  occupar  as  posições,  de  onde  os  devia  afastar 
para  sempre  a  virtude  primacial  do  systema.  E'  que  o 
habito  das  generalizações  entre  nós  têm  levado  espíritos 
dos  mais  subtis  a  considerar  as  más  consequências  de 
um  governo  nefasto  como  a  resultante  do  regimen, 
esquecidos  das  administrações  moralizadas  e  dignas  que 
com  elle  têm  servido  ao  paiz , 

Irroga-se  ao  presidencialismo  a  dura  crueza  de  fazer 
fenecer  os  talentos  inspirados  pela  divina  eloquência. 
Pôde  realmente  não  ser  elle  por  demais  propicio  á  exube- 
rância dessa  graça  superior.  Mas,  por  outro  lado,  fa- 
vorece a  apparição  de  estadistas  equilibrados,  com  bús- 
sola fixa,  verazes  conductores  de  homens  e  creadores  da 
actividade  administrativa.  São  palavras  de  um  autor 
insuspeito,  fervoroso  amigo  do  parlamentarismo  inglez  : 
«  o  homem  de  uma  grande  força  de  caracter,  cuja  tena- 
cidade se  esforça  por  obter  um  resultado  longínquo  de 
suprema  importância,  não  tem  ali  logar  marcado  (i) «. 
O  parlamentarismo  difficilmente  conservaria  Rio  Branco 
â  frente  da  pasta  do  exterior  durante  dez  annos  e  da  qual 
só  a  morte  o  afastou,  nem  teria  permittido  á  presidência 
Rodrigues  Alves  refazer  e  sanear  o  centro  principal  da 
nossa  actividade  e  da  nossa  cultura. 

Uma  das  mais  poderosas  organizações  intellectuaes 
do  Brazil  politico  contemporâneo,  o  sr.  Carlos  Peixoto, 
disse  da  tribuna  da  camará,  ha  onze  annos,  com  a  sua 
característica  franqueza  :  «  Prevaleço-me  da  circums- 
tancia  de  estar  na  tribuna  para  accentuar  que  não  sou  só 
presidencialista .  Devemos  ser  conservadores,  sobretudo 
nos  períodos  de  crises  moraes .  Neste  regimen  esque- 
cemo-nos  a  cada  momento  que  o  poder  executivo  tem 


(i)  Jcnks,  ParliamenLiiy  England,  pag.  422. 
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condições  de  força  e  legitimidade  perfeitamente  ignaes  ás 
nossas  » . 

Com  igual  franqueza  c  preciso  resistir  ao  preconceito 
reformador.  Nenhuma  vantagem  ha  em  agitar  impro- 
ficuamente a  opinião,  que,  em  vez  de  se  illudir  com 
a  perspectiva  de  novos  rumos  políticos,  deve  procurar 
solução  para  outros  males  prementes. 


E'  um  axioma  de  direito  norte-americano,  extensivo 
às  organizações  similares,  que  a  constituição  é  um  esta- 
tuto de  poderes  ennumerados .  Já  Marshall  dizia  que  o 
facto  de  poder  abusar  de  um  poder,  foi  razão  decisiva 
para  não  o  conceder. 

Prevendo  as  diííiculdades  que  poderiam  surgir  no 
campo  de  acção  das  duas  entidades,  que  se  tinham  de 
mover  no  mecanismo  ideado,  os  constituintes  americanos 
limitaram  logo  a  competência  de  ambas,  afim  de  evitar 
a  invasão  de  uma  nas  attribuições  dâ  outra.  Convém 
attender  a  que  a  formação  dos  Estados  Unidos,  como  é 
corrente,  differe  fundamentalmente  da  formação  da  federa- 
ção brazileira.  Nesta  as  antigas  províncias  subordinaram- 
se  immediatamente  aos  laços  do  regimen  e  formou-se 
logo  o  todo,  sem  reservas  nem  lutas  preliminares ;  na 
Republica  norte-americana,  os  Estados  só  pouco  a  pouco 
se  foram  incorporando  á  União .  Mas  na  outorga  dos 
poderes  respectivos,  os  constituintes  dos  dois  paizes 
tiveram  pontos  de  vista  idênticos.  Cooley  fez  a  Bryce  a 
observação  seguinte ;  «  As  restricções  impostas  pela 
constituição  federal  ao  exercicio  do  poder  pelo  governo 
geral  não  foram  estabelecidas,  na  maior  parte,  com 
o  íim  de  impedir  a  sua  intromissão  nos  poderes  dei- 
xados aos  Estados,  mas  no  de  previnir  um  uso  tyran- 


20!^ 


nico  dos  poderes  irrecusáveis  dados  ao  governo  fe- 
deral. »   (i) 

O  nosso  systema  constitucional  obedeceu  á  preo- 
ccupação  de  delimitar  as  espheras  de  competência  : 

a  competência  da  União ;  a  competência  dos  Estados 
e  a  competência  cumulativa  ás  duas  entidades. 

Ao  lado  dessa  competência,  ha  as  restricções  im- 
postas á  União,  bem  como  ao  Estado,  no  interesse  da 
manutenção  do  systema. 

A  competência  exclusiva  da  União  abrange  : 

os  direitos  de  entrada,  sahída  e  estadia  de  navios  ; 

a  instituição  de  bancos  emissores  ; 

a  creação  e  manutenção  de  alfandegas  ; 

regular  o  commercio  internacional,  bem  como  dos 
Estados  entre  si  e  com  o  Districto  Federal ; 

legislar  sobre  a  navegação  dos  rios  que  banhem 
mais  de  um  Estado  ou  se  estendam  a  territórios  estran- 
geiros ; 

legislar  sobre  moeda,  determinar-lhe  o  peso,  o  valor, 
a  inscripção,  o  typo  e  a  denominação  ; 

fixar  o  padrão  dos  pesos  e  medidas  ; 

resolver  definitivamente  sobre  os  limites  dos  Estados 
entre  si,  os  do  Districto  Federal  e  os  do  território  na- 
cional com  as  nações  limitrophes ; 

a  declaração  da  guerra ; 

as  relações  com  os  paizes  estrangeiros ; 

a  decretação  do  estado  de  sitio,  medida  de  caracter 
nacional ; 

legislar  sobre  o  direito  civil,  commercial  e  criminal  ; 

legislar  sobre  o  direito  proccessual  da  justiça  federal, 
desde  que  ha  a  duafidade  de  magistratura  e  de  processo ; 


(i)  Brycc,  obra  citada,  tomo  i  pag.  456, 
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tomar  todas  as  resoluções,  de  ordem  legislativa, 
administrativa  ou  judiciaria,  attinentes  aos  difterentes 
serviços  públicos  e  ás  necessidades  de  caracter  federal 
(arts.  7°,  34  e  35). 

A  competência  exclusiva  dos  Estados  cifra-se  em  ; 

organizar  o  seu  governo,  respeitados  os  princípios 
constitucionaes  da  União ; 

decretar  impostos  sobre  a  exportação  de  mercadorias 
de  sua  própria  producção,  sobre  immoveis  ruraes  e  ur- 
banos, sobre  transmissão  de  propriedade,  sobre  indus- 
trias e  profissões : 

decretar  taxas  de  sello  quanto  aos  actos  emanados 
de  seu  governo  e  negócios  de  sua  economia  e  contri- 
buições referentes  aos  seus  telegraphose  correios ; 

legislar  sobre  o  processo  e  a  organização  da  justiça 
local  (arts.  9°  e  63). 

Os  Estados  tCm  ainda  o  direito  de  incorporar- se  entre 
si,  subdividir-se  ou  desmembrar-se  para  se  annexar  a 
outros  ou  formar  novos  Estados,  mediante  acquiescencia 
das  assembléas  locaes,  em  duas  sessões  annuas  succes- 
sivas,  e  approvação  do  congresso  nacional ;  celebrar  en- 
tre si  ajustes  e  convenções  sem  caracter  politico,  com 
approvação  dos  poderes  federaes ;  e  em  geral  todo  e 
qualquer  poder  ou  direito  que  lhes  não  for  negado  por 
clausula  expressa  ou  implicitamente  contida  nas  clausu- 
las expressas  da  constituição,  (arts.  4  e  65.) 

A  União  e  os  Estados  ttim  competência  cumulativa 
para: 

decretar  impostos  sobre  a  importação  de  mercadorias 
estrangeiras,  faculdade  que  só  é  permittida  ao  Estado, 
quando  as  mercadorias  são  destinadas  ao  consumo  no 
seu  território,  revertendo,  porém,  o  productodo  imposto 
para  a  União ;  • 


fazer  executar  as  leis  da  União,  sendo  que  pelos  Es- 
tados depende  de  annuencia  dos  respectivos  governos ; 

crear  outras  fontes 'de  renda,  desde  que  não  contra - 
venham  aos  dispositivos  constitucionaes  ; 

legislarem  sobre  viação  férrea  e  navegação  interna, 
(arts,  7,  12  e  13). 

No  capitulo  das  restricções  estabelecidas  para  a  União 
e  os  Estados,  vê-se  que  lhes  é  defeso  cumulativamente: 

tributar  bens  e  rendas  ou  serviços  a  cargo  de  uma 
ou  de  outros ; 

"crear  impostos  de  transito  pelo  território  de  um  Es- 
tado ou  na  passagem  de  uns  para  outros  sobre  pro- 
ductos  de  outros  Estados  da  Republica,  ou  estrangeiros, 
e  bem  assim  sobre  os  vehiculos  de  terra  e  agua,  que  os 
transportarem  ; 

estabelecer,  subvencionar  ou  embaraçar  o  exercício 
de  cultos  religiosos ; 

prescrever  leis  retroactivas  (arts.  10  e  11). 

E'  expressamente  vedado  á  União : 

estabelecer  impostos  desiguaes  para  os  Estados ; 

crear  de  qualquer  modo  distincções  e  preferencias 
em  favor  dos  portos  de  uns  contra  os  de  outros  Estados ; 
enipenhar-se  em  guerra  de  conquista,  directa  ou  in- 
directamente, por  si  ou  em  alliança  com  outra  nação, 
(arts.  7,  8e88). 

E'  defeso  aos  Estados  : 

recusar  fé  aos  documentos  públicos  de  natureza  le- 
gislativa, administrativa  ou  judiciaria  da  União  ou  de 
qualquer  dos  Estados  ; 

rejeitar  a  moeda  ou  emissão  bancaria  em  circulação, 
por  acto  do  governo  federal  ; 

fazer  ou  declarar  guerra  entre  si  e  usar  de  repre- 
sálias ; 
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denegar  a  extradição  de  criminosos  reclamados  pelas 
justiças  de  outros  Estados,  ou  do  Districto  Federal,  se- 
gundo as  leis  da  União  por  que  esta  matéria  se  reger  ; 

tributar  no  Estado,  por  onde  se  exportar,  a  pro- 
ducção  dos  outros  Estados,  (arts.  56  e,  9»  2«.) 

Tal  é,  em  suas  linhas  geraes,  o  systema  vigente. 
Pódem-se  lhe  apontar  imperfeições  e  deticiencia,  das 
quaes  nenhum  regimen  até  hoje  Ic^rou  escapar.  Mas 
não  ha  negar  que  elle  constitue  um  trabalho  ingente  de 
alta  sabedoria,  de  descortino  c  de  suggestivo  interesse 
patriótico.  Para  sua  conservação  não  se  faz  mister  senão 
que  o  executem  lealmente,  obedecendo  á  directriz  que 
o  inspirou  e  lhe  anima  a  existência  e  a  duração,  atravéz 
de  todos  os  embaraços   e  incertezas. 
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